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APRESENTAÇÃO GERAL 


Trata-se aqui de uma coletânea de nove ensaios, elaborados em 
diferentes êpocas — de 1984 a 1989 — focalizando alguns temas 
psicanalíticos com a peculiaridade de estarmos obsessivamente 
preocupados em explicitar e clarificar seus determinantes Ilógi 
cos. Às vezes o peso maior recairã sobre a lógica, sem que se 
deixe de estar sempre visando um interesse propriamente analiti 


co, ainda que, aqui, acolã, um pouco mais longínquo. 


Devemos admitir, preliminarmente, que nossa compreensão do que 
vem a ser a ciência da lógica difere muito pouco da tradição — 
especificamente da tradição filosófica — mas, infelizmente, é a 
lógica acadêmica da atualidade que se mantem cega e surda dian 
te desta mesma tradição. Não & surpresa, pois, que a leitura 
de qualquer manual escolar de lógica fique muito aquém do neces 
sário para a adquada compreensão da maioria dos temas aqui versa 
dos. Para remediar tal situação & que elaboramos nosso trabalho 
Noções eLtementares de Logica-Tomo I, que na circunstância, deve 
ser considerado leitura prévia obrigatória ao presente volume. 

Como o foco maior de nosso interesse aqui é a psicanálise, por  consequên 


cia, o inconsciente, torna-se igualmente recomendável a leitura prévia de 


U 


pelo menos um capítulo do Tomo II do trabalho acima mencionado, 
cujo título é A4 togícas da diferença.A razao estã em que precisa 
mente este tipo particular de lógica & o que governa o pensar 
inconsciente. Em termos lacanianos, a lógica da diferença nada 
mais & que a lógica do significante, apenas que tratada um pou 
co mais convencionalmente do que o faz o célebre psicanalista 


francês. 


Abrimos a sequência de ensaios com À Logica tacaniana o que fi 
ca mais que justificado pelo fato de bem caber a Lacan o méri 
to da explicitação — e provavelmente muito mais — das determina 
ções lógicas subjacentes ao pensamento freudiano; estas determinações se 
constituem, ao mesmo tempo, a chave de sua "leitura significante" 


e a razão fundamental de sua consistência e profundeza. 


Segue-se o ensaio de número II — Pequeno ensaio s0bre as modati 
dades ateticas — onde se busca explicitar e medir o valor da es 
pecialíssima compreensão que o mesmo Lacan nos proporciona das 
clássicas modalidades aléticas — possível, contingente, etc. O 
ensaio de número III entitulado Fases do desenvolvimento psico- 
-Logíco, aborda a problemática da periodização do processo de 
desenvolvimento psíquico, partindo basicamente das postulações 
freudianas. Uma especial atenção é dada a fase do espelho tão 
enfatizada por Lacan. A desordem mental constitui nosso ensaio 
de número IV, no qual tentamos precisar logicamente o corte en 
tre as psicoses e as neuroses bem como explicitar os determinan 


tes lógicos de cada uma das variantes destes dois grandes gru 


pos de desordens mentais. Segue-se o ensaio de número VI — O 


AL 


trabalho do inconsciente no sonho onde se procura evidenciar o 
papel fundamental que aí jogam as lógicas da diferença. A gamã 
Lia & título do ensaio de número VII. Por derradeiro temos o 
ensaio Por um caractero-Logia,de número IX,no qual examinamos 
as propostas de Freud e Jung sobre o assunto e sugerimos uma al- 
ternativa mais abrangente, ao mesmo tempo que mais flexível do 
ponto de vista operatório, toda ela baseada numa combinatória 


lógica. 


Foram ainda incluídos dois anexos: o de número 1 é um hiper-re 
sumo de nosso trabalho Noções etementanes de Logica - Tomo 1 e 
o de número 2, igualmente um hiper-resumo do capítulo 2 do Tomo 
II da mesma obra. É óbvio que estes drásticos resumos não dis 
pensam a leitura prêvia dos referidos trabalhos, que voltamos a 
repetir, constituem-se em pré-requisitos iniludíveis a boa com 


preensão da maioria dos ensaios aqui reunidos. 


NS) 


II - A LÓGICA LACANIANA 


Dans La structure de L'inconscient, il 
gaut ectimiíner La grammaíire. Pas La Lo 


gíque, mais La grammaire, 


Lacan. Onníican? nº 14 
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INTRODUÇÃO 


"As leis lógicas do pensamento não se aplicam ao id, e 18 
to & verdadeiro acima de tudo para a lei da contradição". Esta 
declaração tão taxativa de Freud |1 | incontestavelmente põe, 


sobre a mesma cena, lógica e psicanálise. 


Mas não se pode sô por isso dizer que Freud tivesse plena 
consciencia das pre-determinações lógicas de suas descobertas. 
Em 4 questao da analise leiga | 1 | Freud nos dã uma lista das 
disciplinas que alêm da própria psiquiatria, biologia e sexolo 
gia deveriam fazer parte do curriculum de formação do analista 
— Histôria da Civilização, mitologia, psicologia da religião, 
ciência da literatura. Como se vê, a lógica estava ai completa 
mente ausente. 


De nosso conhecimento, rudimentar alias, somente Imre 
Fermann, companheiro de Roheim, Ferenczi, Szandi no famoso gru 


po de psicanalistas húngaros, percebe a importância de se apro 


fundar a temática psicanálise versus lógica e publica, jã em 
1924, um texto precisamente com esse titulo | 2 |, ao qual segue 
-se outro em 1929 , e ainda um terceiro sô publicado em 
1966 .. 


Entrementes, sô muito tempo depois, com Lacan e seu segui 
dor Miller & que se torna claro o quanto a psicanálise, desde 
seu início, estava radicalmente envolvida numa problemática de 
natureza iniludivelmente lógica. Se a principio a radicalidade 
lôgica em que se posicionava Lacan podia ser olhada apenas de 


soslaio, a partir do momento que ele começa a valer-se de "fôr 


mulas", pelo menos fisionomicamente lôgico-matemáticas — especi 
almente de seus famigerados matemas - quem poderia eximir-se ja 
de um olhar frontal? 


Vindo de Lacan, acho que ele mesmo se vivo concordaria, é 
justo que se desconfie. A lógica do significante & mesmo lôgi 
ca, ou não passa de um jogo bem ao estilo de seu proponente? Se 
riam as matemas um simples recurso retôrico-formal? Em suma, 
o Lacan lógico ê para ser levado realmente a sério, tanto quan 
to o impiedosamente lógico Lacan? São justamente estas ques 


tôes que tentaremos enfrentar neste capitulo. 


. 


Devemos advertir, preliminarmente, que a expressão que dã 
título ao capítulo — lógica lacaniana — não é propriamente o 
nome de uma particular lógica, mas é aqui usado num sentido ge 
nérico, abraçando o conjunto dos temas lacanianos que, de um 
modo ou de outro, se valem ou importam na lógica em seu sentido 


técnico. 


Começamos tratando da lôgica lacaniana enquanto lógica do 
significante. Dizemos assim porque a lógica lacaniana dos mate 
mas, assunto que abordaremos em sequência, deixou de ser apenas 
uma lógica especifica — em nossa terminologia, lógica da dife 
rença — para se confundir com o conjunto das lógicas de base. 

O terceiro item serã dedicado à questão atê hoje muito mal 
compreendida das relações da lógica lacaniana do significante 
com a lógica aristotélica. 


Fecharemos o capitulo com uma breve análise da lógica do 
falante ,especificamente, da lógica da sexualidade na ótica de 
MD Magno; ai comentaremos a extensão queo autor faz dos matemas 
lacanianos para captar duas outras variantes sexuais: o falanjo 


e a morte. 


Do 


2.1 A Lógica do Significante 


A primeira pergunta que nos cabe é sobre o exato sentido 
que se deve emprestar à inusitada expressão lógica do signifi 
cante. A que tradição ela se filiaria: à das lógicas  acadêmi 
cas, ao lado da lógica aristotélica? a tradição filosófica, ao 
lado da dialética hegeliana ou da lógica transcendental de Hus- 
serl? ou estaria ela inaugurando uma nova tradição especifica 
mente psicanalítica? 


Este tipo de dúvida muito provavelmente ocorre por força 
de um acidente histórico.  Afirmamos no tomo I que todo novo 
"objeto" sô se desvela à sua lógica própria, mas com o inconsci 
ente aparentemente não teria sido bem assim. Dizemos aparente 
mente, pois, do contrário o que viera de ocorrer com o inconsci 
ente seria um evidente desmentido à nossa tese da estrita cor 
respondência onto-lôgica. 


O fato é que, sendo válida esta tese, tornar-se-ia  possi 
vel,atravês de uma hermenêutica adequada, explicitar a lógica 
própria ao inconsciente que estaria subjacente no discurso freu 
diano. É precisamente isto que crê Miller | 7|, comentador de 
Lacan, que muito nos irã servir aqui, seja por sua proximidade 
estratégica, seja por sua especial sensibilidade para os aspec 


tos propriamente lógicos do ensino do mestre parisiense: 


De fato, porém, sua (de Freud) metapsicologia nun 
ca foi mais do que uma analise da estrutura radi 
cal da linguagem, o que podemos chamar de uma Lo 
gica do significante. (p. 13) E 


Na verdade, a expressão lógica do significante não estã 
em Freud e seu sentido subjaz implícito num modo tal de ser,que 
para vir a luz, requer bem mais que uma simples re-leitura... Se 
bem atentarmos, não haveria outro modo de lã estar senão, ã-es 


pera-de-seu-significante. 


A presença da lógica do significante em Lacan, entretanto, 


& explicita, viva e crucial, como assinala o mesmo Miller | 7 |: 


Ce que je vise a restituer, rassemblant un en 
seignement epars dans L'ouvre de Jacques Lacan, 
doit être designê du nom de: lógique du  signi 
fiant — logique generale en ce que son fonctio- 
nnement est formal par rapport a tous Les champs 
du SQUETE, y compris celui de la psychanalyse, 
qu'en s'!'y specifiant elle regit — logique . mint 
male pour autant qu!'y sont donnees les seules pie 
ces indispensables a lui assurer une marche re- 
duíte à un mouvement lineaire, s'engendrant uni- 
formement en chaque point de son percours neces- 
gatre. (p. 38 ) (Grifos nossos) 


Esta citação não deixa dúvidas quanto à centralidade da lô 
gica do significante no pensamento lacaniano. Mas diz algo mais: 
primeiro, que se trata de uma lôgica formal, vale Gizer, dife 
rencial, segregativa ; segundo, que,embora de interesse para 
todos os campos do saber, ela é fundamental para a psicanálise 
porque a especifica e governa; terceiro, que se trata de uma 16 
gica minimal, consequentemente, pressuposto de outras lógicas 


possíveis, aí incluída, naturalmente, a lógica clássica. 


Jã na página seguinte Miller ajunta novas informações, par 
ticularmente, no que se refere às relações entre a lógica do 
significante e a lógica clássica: 


A constdêrer le rapport de cette logique (do sig 
nificante) a celle que nous appellerons logicien 
ne (classica) ou le volt singular par ceci 
que la premiere traite de L' emergence de L'autre 
et qu'elle doit se faire connatire comme logi - 
que de L'origine de la logique — c'est dire qui 
elle n'en suit pas les lois, et que,prescrivant 
leur juridiction, elle tombe hors de leur quri- 
diction. (p. 39) (Grifos nossos) 


A lógica do significante como lógica originária vis-a-vis 
a lógica clássica, fora portanto da jurisdição desta última, dei 
xa pouca dúvida quanto ao que, de fato, se trata — a lógica do 
significante é a lógica da diferença, uma de nossas lógicas fun 


damentais de par com a lógica transcendental. 


Ao focalizarmos as lógicas fundamentais, que sabemos são 


duas apenas — lógica transcendental e lógica da diferença — mais 


evidente se torna que a lógica do significante é a segunda des 
tas lógicas. Temos conhecimento de que a lógica transcendental 
ê a lógica do sujeito cartesiano, da consciência pura, transpa 
rente, por completo, a si própria. Ora Lacan, como mais uma 
vez chama a atenção Miller , «afirma sua lógica do significan 
te como uma lógica do Outro, em contraposição à uma lógica do 
Mesmo (lógica do sujeito transcendental cartesiano, kantiano ou 
ainda husserliano). Veja-se: 


O sujeito de Lacan não é um dado inicial; o uni 
co dado inicial e o grande Outro. Dai a pergun 


ta: como pode se constituir o sugetto no lugar 
de Outro que o preexiste? £ uma pergunta que re 
cebeu, no ensino de Lacan, respostas cada vez 


mais precisas, na medida em que sua concepção da 
estrutura se tornou Logica, se aproximou da Logt 

ca no sentido formai do termo. (p. 24) 
Ao final desta citação o autor destaca que as questões cen 
trais do pensamento de Lacan se tornam cada vez mais precisas 
justamente na medida em que se aproximam da lógica, tornam-se 


mesmo respostas lógicas no sentido tradicional (para ele formal) 
do termo. 


Podemos, pois, concluir que Lacan é o verdadeiro explicita 
dor — no sentido forte que aqui atribuimos a esta palavra — da 
lógica do inconsciente subjacente ao pensamento freudiano, em 
especial, à sua metapsicologia. E mais, que a lógica do signi- 
ficante, por todos os títulos, outra coisa não €é que a lógica 
da diferença, uma das duas lógicas por nôs denominadas fundamen 
tais. O parti pris lacaniano pela lógica da diferença em con 
traposição à lôgica transcendental, &ê uma mera transposição, da 
contraposição de Descartes a Lacan,como este último tanta ques 
tão faz de enfatizar. Para este, a lógica transcendental & tri 
butária da lógica da diferença, e por consequência, o sujeito 
ainda persiste, porêm, reduzido a um efeito da sucessão dos sig 
nificantes. 


Podemos ir um pouco mais fundo na compreensão do porque é 


a lôgica da diferença a lógica a visar o inconsciente, e ainda, 


porque confunde-se ela com a lógica do significante. Um cami 
nhc para isto, e de certo modo bastante afim ao que se trata, 
seria o de apelar para o estilo inflacionista em trocadilhos e 
neologismos; ou ao jogo desregrado das metáforas, melhores quan 
to mais alhures; ou épater, êgarer, puís, ecraser o crente com 
máximas e aforismos. Bem, este caminho ê o de Lacan, e seria 
tanto infantilidade, quanto perda de tempo, tentar imitã-lo no 
que é insuperável. Vamos tentar o caminho contrário — que, nas 
condições, sô podia ser mesmo, um estilo meio cartesiano — de 
dividir a questão num conjunto mais ou menos simples de partes. 


Estas poderiam ser: 


a) Qual a relação entre a dialética em sua acepção platô 
nica — lógica do conceito, idéia ou signo — e a lógica 


da diferença — lógica do significante? 


b) Por que a lógica da diferença, & ao mesmo tempo lógica 
do concreto — res extensa — e lógica do inconsciente? 


c) Se a lôgica da diferença é a lógica do significante, que 
se pode dizer da lógica da dupla diferença em registro 


semiótico ou linguístico? 


Tentaremos responde-las todas uma a uma, sabendo, contudo, 
que tanto as perguntas, como as eventuais respostas a elas nao 
são completamente independentes. 


Um dos pontos altos do pensamento grego, talvez o seu co 
roamento, estã no Parmenides de Platão, onde este chega a desve 
lar a dialética como lôgica minimal do conceito ou signo. Isto 
queria dizer que o signo é um e, concomitantemente, multi 
plo; que ê o mesmo e, concomitantemente, o diferente — outro que 
si. Consequentemente, pensar o signo exigiria uma lógica sinte 
se da lógica do mesmo (transcendental) e da lógica do outro (da 
diferença), em suma, a dialética. Mas que visa propriamente a 
dialética? A totalidade, o absoluto irrelacional, sem ascenden 


tes ou descedentes, sem vizinhos, a esquerda ou a direita. 


Isto quer dizer que houvessem apenas signos, seriam sempre 
e imperativamente cada um por si, inarticuláveis — a linguagem 
não haveria. Em suma, Oo discurso exige a prê-destruição do sig 
no enquanto totalidade, o que equivale a dizer que o signo tem 
que ser abandonado pela dialética e re-colhido por uma outra lô 
gica que faça emergir algo susceptível de articulação, no caso, 
articulação gramatical em sentido geral. Ora,o que se articula 
no discurso são significantes em busca da significação, que se 
viu, perdida. 


S6 isto deixa à mostra a incompatibilidade da noção de sig 
no saussuriano e de língua como sistema de oposições. E foi pre 
cisamente isto que Lacan precisou corrigir. O signo de Saussure 
ainda & o conceito platônico e não serve à sua própria teoria 
linguistica. Lacan preocupado com os discursos, teve que no 


signo deslocar a ênfase do significado para O significante. 


Resumindo, pode-se afirmar que a lógica constituinte do 
signo (para nôs, do simbólico) & a dialética, e o significante 
se revela quando o signo constituído é des-totalizado por um 
re-pensar lógico diferencial que irá torná-lo, assim, articulã 


vel; viabiliza-se, destarte, o discurso. 


Nossa segunda questão refere-se à coincidência entre a Iô 
gica do concreto (res extensa) e a lógica do significante. Esta 
coincidência soa para nôs um tanto dissonante, apenas na medida 
em que continuemos a nos aferrar a velhas concepções materialis 
tas e espiritualistas. Ela assinala que a matéria — enquanto res- 
-extensa — pode se articular não materialmente, escapar ao de 
terminismo das interações físicas para alçar-se ao plano das in 
terações simbólicas — e isto, sem dúvida, agride ao materialis 
mo estreito, fisicalista. Por outro lado, a matéria efetivamen 
te pensa, a seu modo, & ôbvio, inconscientemente, e isto também 
agride ao espiritualismo imaginário. Para nos liberarmos de to 
dos estes preconceitos, é suficiente que enxerguemos que a lógi 
ca da diferença atua em duas estruturas lógicas bastante dife 
rentes: uma objetiva, constituída das lógicas I, De I/D e ou 
tra subjetiva, constituída de I, D, 1/D, D/? e I/D/?. Como a 


trinca de lôgicas objetivas estã inteiramente contida na estru 
tura subjetiva, & de se supor que suas realidades correlatas, 
de algum modo, sofram um processo de subjetivação. É “justamen 
te isso que ocorre com a res-extensa, ou O corpo, que com o pro 
cesso de subjetivação (simbolização) é alçado ao status de in 
consciente. Quando Freud diferencia a pulsão do instinto, estã 
a indicar que ambos possuem algo em comum — funcionarem segundo 
a lógica da diferença — mas sob certo aspecto diferem radical 
mente — o primeiro opera no seio da realidade subjetiva, e o se 
gundo, da realidade apenas objetiva. Pode-se concluir, pois, 
que a coincidência de a lógica da diferença pensar tanto a res- 
-extensa como o inconsciente (ou o significante), a rigor, não 
é um problema, mas, sim, uma solução para a pertinaz alternãn 
cia das ideologias materialistas (estreita) e espiritualista 


(imaginária). 


A terceira das questões anteriormente arroladas refere-se 
eo papel lingúístico da lógica da dupla diferença (clássica) 
quando a lógica da simples diferença assume o papel da lógica 
do significante. 


Diremos, preliminarmente, que a lógica de qualquer ente,em 
princípio, pode ser a lógica de sua articulação. Assim, o AR 
consciente, como dizia Lacan é estruturado como uma linguagem, va 
le dizer,pensa segundo sua lógica própria, a lógica da diferen 
ça — por isso, ora atua para-consistentemente, ora intuicionis 
ticamente; por isso se vale de condensações e deslocamentos; por 
isso se manifesta por metáforas e metonimias. 


Entretanto, isto não é necessariamente assim. A nossa rea 
lidade lógica pode ser retomada por uma outra lógica, transmu 
tando-a em uma outra realidade. Mais facilmente isto pode com 
rer quando a nova lógica se configura como uma lógica mais res 
tritiva que a original, uma lógica que conserva os axiomas des 
ta última, mas lhe agrega novos axiomas, novas restrições, en 


fim, lhe castra em certas possibilidades. 


A lógica clássica funciona, pois, em relação à lógica da 
diferença como socializante, castradora, excludente de um ter 
ceiro para deste modo impor a objetiva reciprocidade. A lógica 
clássica & gramática, especificamente, a gramática do super-ego, 


assim como a lógica da diferença é a gramática do inconsciente. 


Concluindo este item, abordemos a famigerada triade de La 
can — imaginário, simbólico e real — por ele próprio designadas 
três di-mensõoes do significante. 


Di-mensõoes, conota, sem dúvida, dimensões, e estas, sabe 
mos, são os eixos mínimos que constituem o espaço onde se pode 


dar algo, e o significante não pode fugir a isto. 


Gostariamos de começar com os atecedentes desta teoria da 
triplice determinação do significante, porêm Lacan pouco nos 
instrui sobre isto; o que poderia a primeira vista parecer uma 
pista, ao cabo, não se nos afigura completamente satisfatório: 


Saussure?! Os formalistas russos?! Frege?! 


Pouco importa, pois, nosso propósito aqui não & de nature 
za histórica, mas didática, o que nos deixa livres para buscar 
antecedentes de natureza conceitual, e desobriga de de 
monstrar que tenham efetivamente influenciado as concepções do 
autor em questão. 


Cremos que a teoria lacaniana das três dimensões do signi 
ficante encontra seu antecedente conceitual na concepção dita 
dualistas do significado | » |. Esta é uma sintese das  concep 
ções intensionais da significação — que remontaria a Platão e 
revivida na modernidade por Leibniz e Bolzano — e das concep 
ções extensionais ou referenciais típicas dos nominalistas e 
dos operacionalistas modernos. A concepção dualista atribui ao 
significante uma dupla significação: de um lado, extensional ou 
referencial, determinada pelo uso; de outro lado, intensional,de 
terminado pela norma (léxico normativo). O dualismo foi defen 
dido pela escola de Port-Royal, e mais perto de nôs, por Frege 
e C.I. Lewis. 
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Hã muita ambiguidade em torno do que venha a ser o senti 
do intengional — no caso de Frege, Sinn, em contraposição a re 
ferência extensional Bedeutung — na qual não pretendemos imis 
cuir-nos. No presente contexto o significado intensional não 
serã nada de natureza psicológica, mas tão apenas o conjunto de 
todas as expressões da linguagem a que pertence o significante, 
que são, por norma, a ele consideradas equivalentes. E ôGbvio 
que a noção de significado extensivo é inaplicável para signo 
ou mesmo conjunto de signos: ela só é aplicável no contexto de 
uma linguagem no sentido pleno, isto &, dotada de uma sintaxe 
mais ou menos elaborada, como é o caso de todas as linguas natu 


rais. 


£ precisamente esta dupla amarração semântica que pode ga 
rantir uma certa estabilidade às linguas, porque, a rigor, nem 
uma semântica intensional, nem uma semântica extensional pode 
ria garanti-la. As limitações da semântica intensional são as 
limitações de todo formalismo, conforme explicitados por Gôdel. 
As limitações da semântica extensional estão, em última instân 
cia, na própria finitude do homem. A dupla determinação semãn 
tica do significante proporciona uma relativa estabilidade da 
língua, e ao mesmo tempo, um quantum de complacência estrutural 
que viabiliza sua historicidade. Assim, as linguas podem viver, 


e além sobreviver. 


Temos, pois, determinadas duas das dimensões fundamentais 


do significante: a intensional e a extensional. Ver figura 2.la. 


OS SIGNIFICADOS 


O SIGNIFICANTE O SIGNIFICADO 
INTENSIVO 


- -" Tegulagem 


gare 


O SIGNIFICADO 
EXTENSIVO 


FIGURA 2.1la 


Em que pesem as limitações, os homens perseguem tanto a 
perfeição intensional (processos de formalização), como a per 
feição extensional (modelos conjuntistas) na esperança utópica 
de chegarem a uma linguagem onde coincidissem os dois significa 
dos; enfim, uma linguagem completamente formalizada, e, concomi 
tantemente, garantida por uma interpretação extensional exaus 
tiva. Obviamente, uma linguagem utópica, impossivel. Esta sig 
nificação impossível, situada no ponto de convergência da signi 
ficação intensiva e extensiva, pode ser considerada uma dimen 
são suplementar do significante que viria se agregar às outras 
duas. A nomearemos, provisoriamente, dimensão semântica suple 
mentar/utópica. 


Seria agora factível, e mais que isto, justificado que se 
estabelecesse uma correspondência entre as três di-mensões laca 
nianas — simbólico, imaginário e real — com as três dimensões 
semânticas a pouco identificadas — intensional, extensional e 
suplementar/utôpica? Acreditamos que sim. 


Para Lacan a dimensão simbólica do significante deflui de 
seu valor apenas diferercial em relação a outra significante. 
Ora, a Significação intensiva & precisamente aquela que se de 
termina exclusivamente por referência a outros significantes, e 
nada mais. Daí podermos concluir que o simbólico é a dimensão 


semântica-intensional do significante. 


O significante e o significado extensivo ou referente, em 
principio, nao possuem comum medida, fazem parte de mundos a 
parte, tão apenas ligados por uma pretensa relação especular, va 
le dizer, imaginária. Não hã dúvida, o imaginário & a dimensão 


semântico-extensional do significante. 


Para o real lacaniano sobra a significação suplementar/utô 
pica, onde coincidiriam significado extensivo e intensivo , que 
sabemos, & pura impossibilidade. E o modo-de-ser-real, Lacan in 


siste nisso incontáveis vezes, &, precisamente, o impossivel. 
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De tudo isso, podemos concluir que as tres di-mensões do 
significante lacaniano são um aperfeiçoamento — e mesmo um enre 
quecimento estrutural ou intensivo — da velha concepção dualis 


ta da significação. 


A verdade é que poderíamos ter chegado a esta mesma conclu 
são por via bem diversa, via esta que se agora trilhada, quem 
sabe, pode trazer-nos um suplemento de compreensão acerca da 
problemática das dimensões fundamentais do significante. Pois, 
então, vejamos. 


Jã sabemos que o significante é governado pela lógica da 
diferença, que também não ignoramos, possui três valores prôpri 
os: +1l, -1 e 0. Ora, este conjunto é o mais completo dentre to 
dos os conjuntos de valores próprios das lógicas de base. Toman 
do-se o ponto de vista estritamente argumental, tem-se por con 
sequência, que a realidade correlata à lógica da diferença, de 
algum modo, incorpora, como aspectos seus parciais, realidades 
correlatas a outras lógicas de base. 


O conjunto de valores próprios da lógica da diferença 
(1, -1, 0) contêm como sub-conjuntos: (1), associado à lógica 
dialética; (1, 0), associado à lógica transcendental; e (1, -1), 
associado a lógica clássica. A união destes sub-conjuntos pro 
“porcionam uma cobertura mais que suficiente para o conjunto 
(1, -1, 0), como se vê na figura 2.1b. 


DI-MENSÕES DO SIGNIFICANTE 


DI-MENSÃO 


I/D e da DS DI-MENSÃO 
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FIGURA 2.1b 


Não é nada artificial fazer corresponder a lógica  clássi 
ca à di-mensão simbólica do significante na medida em que os 
valores próprios desta lôgica sô se distinguem pelo sinal oposi 
tivo. A di-mensão imaginária estarã aí associada à lógica 
transcendental, visto que os valores próprios desta se nos apre 
sentam absolutamente sem comum medida, zero e um. À di-mensão 
real não resta outra alternativa senão ser associada cm a lógica 
dialética, cujo modo-de-ser, conhecemos bem, é o impossível. 


Aqui cabem duas observações. A primeira refere-se ao ter 
mo dimensão (ou mesmo di-mensão) atribuido ao significante. Sua 
significação nao pode ser levada ao pê da letra, tendo-se em 
conta que este & um termo têcnico designando algo capaz de, por 
via do produto cartesiano, gerar um espaço de variedade sufici- 
ente para comportar um determinado ente. No caso, o "espaço" do 
significante determinado por suas ditas dimensões não se dã 
por via do produto cartesiano, mas por uma simples união das di 
mensões (ou dos valores próprios). Não estamos propriamente di 
ante de um erro, mas de uma liberdade linguistica, que não cons 
titui nada de intrinsecamente mau, desde que, o leitor esteja, 
de um modo ou de outro, para ela devidamente alertado. A ri 
gor, Oo termo dimensão (ou di-mensão) deveria ser trocado por 
termo de sentido menos específico, tal como aspecto, projeção, 
ou equivalente. 


A segunda observação, esta bem mais interessante, é que a 
figura 3.1lb é uma excepcional metãfora gráfica da conhecidissi 


ma conceituação lacaniana do que seja o significante: 


... un signifiant reprêsente un sujet pour un 


qautre signifiant. 


Vê-se na figura em questão que o valor próprio +1 represen 
ta , por sinédoque, o conjunto (+1, 0) vis-ã-vis o valor prô 
prio -1. Esta estrutura numérica & isomórfica à estrutura da 
conceituação lacaniana do significante; apenas seria convenien- 
te introduzir uma pequena precisão : substituir a expressão re 


presenta o sujeito por representa (por sinedoque) o sujeito. E sô. 


2.2 Os Matemas Lacanianos 


A introdução de expressões da lógica de predicados (expres 
soes quantificadas) na obra de Lacan — os ditos matemas — assi 
nala a transposição de um limiar: é o momento em que a lógica 
do inconsciente — identificada no item anterior à lógica da di 
ferença — deixa de ser uma lógica regional, vale dizer, lógica 
de uma determinada realidade, para tornar-se lógica de toda a 
realidade; é o ponto onde a lógica da diferença assume um carã 
ter absoluto, e a psicanálise vai rivalizar com a filosofia e a 


teo-logia. 


A absolutização da lôgica da diferença possui uma peculia 
ridade que não se estende às demais lógicas de base. O fato de 
que ela é a única susceptível de uma dupla realização — como l1ô 
gica para-consistente (ou do paradoxo) e como lógica para-com 
pleta (ou intuicionista) — abre-lhe um “espaço interno" capaz 
de, ainda que metaforicamente, representar (ou simular) as de 
mais lógicas de base. Em suma, pode-se ser inconscientemente dia 
lético, inconscientemente lógico-formal e até inconscientemente 
lôgico-transcendental. O próprio Lacan não diz que mesmo o su 


jeito é tão apenas um efeito dos significantes?! 


Bem, esforcemo-nos por clarificar tudo isto, começando por 
estabelecer uma interpretação razoavelmente segura do que vem 


a ser os matemas lacanianos. 


A quantificação na lógica clássica, como sabemos, resulta 
do exercício da diferenciação num universo arbitrariamente fe 
chado, o que configura, efetivarente, uma dupla diferenciação. 
Desse fato resulta que o processo de quantificação é gerador de 
2? = 4 situações ou estados correntemente denominados todo (v), 


existe ou algum (E), nao existe ou nenhum (E) e não-todo (YV). 


Em termos de lógica do predicado clássico temos: 


Ed] 


Y x 6 (x) para todo x vale q 

E x 6 (x) existe x para o qual vale q 

E x é (x) não existe x satisfazendo a é 
Y x o (x) não é todo x que satisfaz é 


Definido 4, fica tacitamente definido d, de sorte que os 
quatro quantificadores aplicados a este último podem gerar ou 


tras quatro novas situações ou estados a saber: 
Vxo (X), Exoplx), Exo(x)evxo (x) 
Ocorre, contudo, que nos limites da lógica clâssica de pre 
dicado impõe-se a equivalência destas últimas quatro expressões 


às quatro anteriores. Ver figura 2.2a. 


Tem-se, assim: 


vxo (x) TZ Exo(x) AS QUANTIFICAÇÕES CLÁSSICAS 

Yxo(x) É Exo (x) 

Exp (x) L Yx, d(x) Exo (x) Yxô (x) 
Exo (x) XT vx d(x) 


Nas lógicas da dife- 
rença, tanto para-consis 
tente, como para-completa, NÃO TODO 
as equivalências acima dei Exé (x) Vxo (x) 
xam de ser válidas, pois, ALGUM AL 
nestas, a boa definição FIGURA 2.2a 
ou fechamento de um predi 
cado não implica necessariamente a boa definição ou fechamento 
de é em relação aos elementos x. Vale dizer, não se garante qre 
+ e E! cubram necessária e suficientemente a totalidade dos ele 
mentos x dados em pessoa. Nas lógicas da diferença as equiva 
lências são reduzidas a simples implicações unilaterais, sime 


tricamente dispostas como se vê abaixo. 


Para a lógica para-consistente valem: 


Yx 4 (x) + Exo(x) Exo(x) + Yxod (x) 


vx d (x) > Exo(x)  Exó(x) > Vx0 (x) 
mas as implicações inversas nao se verificam. 
Para a lógica para-completa valem: 


vxo (x) > Exd(x) Exó (x) + Yxo (x) 


Yxo (x) + Ex (x) Exo (x) + Vxd(x) 


porêm as implicações inversas, válidas na lógica para-consisten 


te, aqui deixam de sê-lo. 


Conclui-se pois que os quantificadores universal (V), exis 
tencial (E), negados ou não, aplicados sobre um predicado é ou 
sua negação é, formam 2º = 8 expressões semi-independentes, (o) 
que não ocorre na lógica clássica, onde este número reduz-se a 
apenas 4, exatamente as quantificações tradicionais: todo (Y), 
algum (E), nenhum (E) e não-todo (Y). Para maiores detalhes ver 


capitulo 2 anterior. 


A partir do momento em que Lacan se vale do par de expres 
sões (vxo (x), Exó(x)) para caracterizar um dos modos de inscri 
ção da sexualidade, obviamente, estã admitindo a não incompati 
bilidade (que & um modo de dependência absoluta) destas expres 
sõoes; o mesmo se diria do par LExó (x), Yxo(x)). A conclusão é 
irrecusável: os matemas lacanianos não são expressões da lógi 
ca clássica,mas sim, de uma lógica mais geral, que sendo também 


diferencial ou analítica, sô pode ser a lógica da diferença. 


A identificação dos matemas como expressões da lógica da 
diferença não & ainda completamente suficiente. Do texto laca 
niano se depreende que eles remetem a outra coisa que os signi 
ficados estritos que têm no contexto das lógicas da diferença. 
Na verdade, seu uso ali é metafórico. Neste caso, entretanto, 
não são metáforas tôópicas, mas metáforas estruturais-sistemati- 


cas, e isso pode facilitar enormemente o nosso trabalho identi 


ficatório. É lícito que partamos da suposição de que existe uma 
regularidade dos "deslocamentos" produtores das metáforas; e 
não existe qualquer razão para que pensemos de outro modo. Em 
suma, seja qual for o procedimento identificatório que venhamos 
a propor, ele deverã ser repetido, sem alterações, para os qua 


tro matemas. 


A nossa suposição básica & que cada matema representa uma 
das quatro lôgicas de base. Dentre os muitos indícios que pode 
ríamos recolher em apoio a esta suposição estã o fato de que 
cs matemas, aos pares, segundo Lacan, caracterizam modos de ins 
crição da sexualidade, o mesmo acontecendo, segundo nossa con 
cepção, com os pares diagonais das lógicas de base. Ver capitu 
lo 3.4 de Noções eLementares de Logica-Tomo II. 


A idéia central aqui serã encontrar um procedimento unifor 
me que permita adjudicar conjuntos de números aos matemas e de 
pois confrontã-los com os conjuntos de valores próprios que ca 
racterizam argumentalmente as lógicas de base. Para tanto, deve 
mos antes procurar melhor compreender o que venha ser a chama 
da função 4 — função fálica. As funções, tradicionalmente, re 
presentam predicados, e é dai que vamos partir. O texto laca 
niano deixa implícito que à também ali deve ser considerado co 
mo predicado, mas, o predicado tomado em sua extrema generalida 
de; 4 pode ser considerada então uma variável que tem por domi 
nio todos os predicados possíveis, podendo pois representar A e 
A, Be B, etc. O único "predicado" que ela estarã proibida de 
representar será à, vale dizer, o impredicável absoluto. É is 
to, pois, que significa a função fálica 4. Por que este nome? 
Não sabemos exatamente, mas podemos imaginar que provenha do fa 
to de que o falo pode ser considerado — no pensar clássico — a 


comum medida de todas as coisas (mensuráveis, naturalmente). 


Em relação a à podemos assumir dois diferentes pontos de 
vista, que denominaremos interno e externo. Do ponto de vista 
interno 4 pode ser caracterizada pelo par de número +1 é = 


pois, no campo estrito do predicável, se hã A, necessariamente, 


AB 


hã A. Em outras palavras: o que cai sob a jurisdição de $ ou 
será A ou À, Bou não B, e assim indefinidamente. Não importa 
quem, sempre estarã sob o império da lei, seja como culpado, se 
ja como inocente. Ao que cai fora da jurisdição de à, podemos 
naturalmente, adjudicar o número zero. Porém, como dissemos, 
existe uma perspectiva alternativa em relação à à que denomina 
mos externa; é a que visa 4 a partir de d. Ao que estiver em b, 
portanto, fora da jurisdição de 4, adjudicaremos como antes (o) 
valor zero. Deste ponto de vista, porém, não podemos discrimi 
nar o que ocorre internamente a 4; para um x qualquer podemos 
dizer que ele é por certo predicável, mas não temos como dis 
criminar se sob A ou A, B ou B, etc. Em consequência, o mais 
natural serã adjudicar a x O que é comum a +l e -1, isto &, ser 


módulo 1, ou simplesmente 1. 


Enfatizemos que toda esta interpretação sô & inteligível 
no contexto da lógica da diferença. Na lôgica clássica 4 iria 
corresponder à classe de todas as classes, e admiti-lo, levar- 
-nos-ia, inexoravelmente, ao famigerado paradoxo de Russel re 
ferente à classe de todas as classes. Em outras palavras, o va 
lor zero é inconcebível em termos de lógica clássica e logo, 


nem $, como função fálica, nem é, ai teriam qualquer sentido. 


Com apoio nesta interpretação do que formalmente represen 
ta a função fálica 4, & possível determinar, de modo univoco, 
um conjunto de números associado a cada um dos matemas lacania 


nos. Vejamos. 


A expressão vxp(x) (a todo x aplica-se o predicado 4) nos 
diz que fora de 4, nada hã — portanto x não pode estar no esta- 
do zero — e que o ponto de vista a ser assumido é o interno, o 
que permite discriminações do tipo A-A, B-B, etc., vale dizer, 
que se aponte os x que estão no estado +1 e os que estão no es 
tado -1l. Em resumo, à expressão vxp (x) deve-se associar o con 


junto de valores (+1, -l). 


Tomemos outro exemplo: Exo (x). Neste caso, tem-se algo que 


escapa à jurisdição de 4, vale dizer, de qualquer predicado; lo 
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go, algum x pode estar no estado zero. O ponto de vista aqui é 
o externo, e mesmo admitindo-se que algum x cai sob a jurisdi 
ção de 4, não serã possível saber em que estado preciso estará, 
se +l ou -1. Nestas circunstâncias afirmaremos apenas que x 
pode tomar o valor 1. Resumindo, ao matema Exó (x) estará asso 
ciado o conjunto de valores (1, 0). 


Este procedimento pode ser aplicado não sô aos quatro mate 
mas, mas a todas as oito expressões quantificadas de lógica da 
diferença, conforme mostra o quadro abaixo: 


Yxo (x) Exo(x) Vxdlx) Exo(x) VUxd(x) Exólx) vxo(x) Exo(x) 


1 1 -1 1 1 1 - - 
- - 0 0 0 0 
-1 - À - - -1 - - 


Isto posto, podemos fixar as seguintes interpretações para 


os quatro matemas lacanianos: 


Yxo (x): a todo elemento x aplica-se o predicado 4, isto é, to 
dos estão declaradamente sob o império da lei como cul 
pados ou inocentes, e ai esgotam-se todas as possibili 
dades. 


Exó (x): existe pelo menos um elemento x a que não se aplica 46, 
isto é, alguém necessariamente subtrai-se à lei, natu 


ralmente aquele que a institui. 


Exo(x): não existe elemento x a que não se possa aplicar 4, is 
to &, não se admite excessão à lei; é impossível esca 
par-lhe. 


Yxó (x): não é a todos os elementos x que se pode aplicar 4, is 
— to ê, alguém eventualmente escapa à lei ou se benefi 


cia de sua indecisão; hã falhas contingentes na lei. 


As demais expressões serao provisoriamente deixadas de la 


do pelo fato de Lacan nao fazer delas nenhum uso explicito. 


As duas primeiras expressões são complementares: se a lei 
estã posta, é porque ela veio de ser posta, e quem a pôs não po 


deria, necessariamente, estar jã sob o seu domínio. 


É fácil verificar que existe uma perfeita correspondência 
das expressões vxo (x) e Exé(x) com as lógicas clássica e trans 
cendental respectivamente, como se nota pela coincidência dos 
valores próprios destas lógicas com os valores de verdade impu 


tados às expressões quantificadas correspondentes: 


yvxó(x) — (1, -1) — lógica clássica 


Exó(x) — (1, 0) — | lôgica transcendental 


Em termos de realidades onto-lógicas correlatas não se po 
de deixar de concordar que o sistema requer o pro-jeto, assim 
como o pro-jeto sô pode visar a constituição de sistema. 


Do mesmo modo a terceira e quarta expressões se complemen 
tam: não hã excessão à abrangência da lei na medida em que, pre 
cisamente, ela muda;e se muda & porque ocorrem falhas na sua 


aplicação; alguém sempre lhe escapa. 


Também aqui &ê fácil verificar que existe uma perfeita cor 
respondência das expressões Exg(x) e Yxó (x) com as lôgicas dia 
letica e da diferença, respectivamente, evidenciada pela coinci 
dência dos valores próprios destas lógicas e os valores de ver 


dade adjudicados às expressõ0es quantificadas correspondentes: 


Exo(x) — (1) —+ lógica dialética 
Yxo(x) — (1, 0, -1) — lógica da diferença 
Em termos de realidades onto-lógicas correlatas pode-se di 


zer que não pode haver história sem inconsciente pois este é o 


suporte (repetição, insistência) do sistema; compensatoriamente, 


al 


sô deste é que se pode dizer que tem história. Inversamente co- 
ro poderia existir o inconsciente sem história se é esta que 
põe o sistema contra si mesmo, abrindo-lhe internamente as fa 
lhas que outra coisa não são que o próprio locus do inconscien 
te? Ver figura 2.2b. 


Fica pois evidenciado LÓGICAS DE BASE VERSUS MATEMAS 


que a estrutura do conjun 


to de matemas ê perfeita Ut) 
mente homôloga à estrutura 
do. conjunto das lógicas de Exô (x) 
base, uma homologia tão 
acentuada que leva-nos a 
pensar que se trata de uma 
verdadeira identificação. 
Note-se, inclusive, a per 
feita concordância no que 
se refere a sexualidade ex FIGURA 2.2b 
pressa pelos matemas e aque 

la que adjudicamos às lógi 


cas de base. 


A grande questão que disto tudo emerge & a razão pela qual 
a lógica da diferença — que & apenas uma das lógicas de base — 
se apresenta como mediadora entre o conjunto destas lógicas e 
o conjunto dos matemas. Que propriedade tão especial possuiria 
a lôgica da diferença a lhe permitir gosar, simultaneamente, do 
status de parte e de todo? 


Uma resposta convincente a esta questão pode trazer impor 
tantes desdobramentos que extravazam seu caráter sô aparentemen 
te técnico. Se essa característica da lógica da diferença não 
& um mero acidente, torna-se justificado concluir que, de algu 
ma maneira, o pensar inconsciente vem a ser a matriz dos demais 
modos de pensar, inclusive do pensar lógico transcendental ou 
consciente. Torna-se também compreensivel que por toda parte, 
em todas as épocas, defrontemo-nos com manifestações arquetipi 


cas das lôgicas de base, mesmo nas culturas ditas prê-lógicas. 


Talvez, possa-se ir ainda mais longe, quem sabe? 


A resposta a esta indagação crucial requer o prévio escla 
recimento da problemática das relações inter-lógicas, e & isto 
que a seguir passaremos a examinar. Consideremos inicialmente 
apenas as lôgicas de base. Quando de sua apresentação no tomo 
I dissemos que as lôgicas de base poderiam ser derivadas de ape 
nas duas lógicas fundamentais — I e D — através de um processo 
de sintese (no sentido dialético do termo). Este processo de 
construção é suficiente para que definamos uma rede relacional 
entre as lógicas; justamente pelo modo de sua definição, elas 
serao aqui denominadas relações constituintes ou de subsunção. 
Assim, se a lógica x participa na constituição sintética da 16 
gica y, dizemos que y subsume x, ou que hã uma relação de sub 
sunção de y para x. A parte à esquerda da figura 2.2c nos mos 
tra o conjunto das relações de subsunção — indicadas por > — vi 
gentes entre as lógicas de base. A relação de subsunção & uma 
relação de ordem possuindo, pois, as propriedades de reflexida 
de (x subsume necessariamente x), assimetria (se y subsume > qr 
então, necessariamente, x não subsume y, desde que x % y) e 
transitividade (se y subsume x e z subsume y então, necessaria 


mente, z subsume x). 


A assertiva que a lógica da diferença (D) subsuma a lôgica 
transcendental (I), provavelmente seria assimilada sem qualquer 
resistência pelos cartesianos, mas os não-cartesianos, muito es 
pecialmente os lacanianos, não estariam assim tão prontos a acei 
tãá-la. O que precisamos esclarecer ê que estamos aqui tomando 
o ponto de vista constituinte e não o do posto ou constituído; 
neste último as coisas poderiam ser diferentes, e, de fato, (o) 
são. É preciso enfatizar ainda que este é um caso de subsunção 
peculiar, haja visto que, mesmo D subsumindo I, não hã como ca 
racterizar D como lógica sintese, na medida em que temos à dis 
posição tão somente uma lógica, a lógica I. Com que se associa 
ria sinteticamente I para produzir D? E é também por isso que 


podemos ainda considerar a lôgica D como uma lógica fundamental. 


o 
us 


As inter-relações lógicas podem ser consideradas também de 
uma maneira alternativa, nao da constituição, mas da estrutura 
já constituida das lógicas. Nesta circunstância, é possível de 
finir critérios inteiramente objetivos e formais para determi 
nar a trama completa das relações inter-lógicas. Aqui temos 
dois caminhos a trilhar: considerar a equação operatória carac 
terística de cada lógica, ou optativamente, o conjunto dos valo 


res próprios que lhes estã univocamente associado. 


INTERRELAÇÕES ENTRE AS LÓGICAS DE BASE 


c D 
1,-1 > 1,0,-1 


Relação de subsunção & Relação de implicação + 
(constituintes) ou relação de continência > 


(constituídas) 
FIGURA 2.2c 


Vejamos, primeiro, o caso em que as lógicas estejam carac 
terizadas por suas respectivas equações operatórias. A trama 
relacional entre as lógicas ficará então determinada pela trama 
das relações de implicação entre as equações operatórias corres 
pondentes. 


Como ponto de partida teremos o seguinte quadro de corres 


pondências: 
LÓGICA EQUAÇÃO OPERATÓRIA 
I Transcendental Iv = ÉY 
D Da diferença D'Y = DY 
I/D Dialética HE. RIy 
D/ Clássica AZ2y = 1Y 


Da 
podemos 


lôgicas 


a) 


b) 


E) 


equação operatória correspondente à lôgica dialética, 
deduzir as equações correspondentes a todas as demais 


de base. Vejamos. 


Se HY = 1Y, multiplicando-se os dois lados por H,. tem- 
-se: H?Y = HY que é a equação característica da lógica 
transcendental. Não & preciso insistir em que nesta equa 


ção a letra pouco importa; importa, sim, a forma. 


Se HY = 1Y, multiplicando-se os dois lados por H, tem- 
-se H?Y = HY; esta articulada à equação de partida re 
sulta em H?Y = HY = 1Y, e portanto, HºVY = ly, que é a 


equação característica da lógica clássica. 


Se HY = 1Y, multiplicando-se ambos os lados por H, tem- 
-se H?Y = HY; esta última novamente multiplicada nos 
dois lados por H, resulta em HºY = HºY; articulando-se 
a última com a segunda equação, resulta HºY = H2Y = HY, 
e, portanto, HºY = HY que é a equação característica da 
lógica da diferença. 


A partir da equação operatória característica da lógica 


transcendental pode-se deduzir a equação correspondente à lógi 


ca da diferença: 


Se IºY = IY, multiplicando-se os dois lados por JI 
se obtém IºY = I1?y; articulando esta última à primei 
ra equação se chega a IºY = I?Y = IY, e consequente 
mente, a IºY = IY, que & a equação correlata à lógica 


da diferença, como queríamos demonstrar. 


Finalmente, da equação operatória correspondente à lógica 


clássica deduz-se aquela correspondente à lógica da diferença: 


Se AºÍY = 1Y, simplesmente multiplicando ambos os la 


dos por A, chega-se a Aº*Y = AY, que é, precisamente, 


a equação correspondente à lógica da diferença. 


Nenhuma outra dedução sendo possível, tem-se completado o 
quadro geral das implicações entre as quatro lôgicas de base, 


conforme se ilustra na parte à direita da figura 2,2c. 


Este mesmo resultado poderia ser obtido através da determi 
nação da relação de continência (>) entre os conjuntos de valo 
res próprios característicos de cada uma das quatro lógicas de 


base. Estes conjuntos, jã o sabemos, são: 


LÓGICA CONJUNTO DE VALORES PRÓPRIOS 
I  Transcendental EL, Do 
D Da diferença Ud mo 
I/D Dialética RD 
D/* Clássica [ld] 


E imediato constatar que o conjunto de valores próprios de 
D contém todos os demais conjuntos de valores próprios; os con 
juntos relativos à lógica clássica e à lógica transcendental 
contêm o conjunto correspondente à dialética, e ai terminam as 
relações possíveis. A relação de continência em termos de con 
junto, sabe-se, & homologa ao inverso da relação lôgica de im 
plicação. Mais uma vez remetemos o leitor à figura 2.2c à direi 
ta, onde se constata a perfeita homologia da estrutura de impli 
cações entre as equações operatórias características vis-ã-vis 
a estrutura de continência entre o conjunto de valores prô 


prios das lógicas de base. 


Assinale-se que a relação de implicação & uma relação de 
ordem semelhante à relação de subsunção: ela é reflexiva (x im 
plica, necessariamente, x), assimétrica (se y implica x com 
x É y então, necessariamente, x nao implica y), e transitiva 
(se y implica x e z implica y então, necessariamente, z implica 


F) . 


O fato de que o conjunto dos valores próprios da lógica da 


diferença contenha cs conjuntos Gde valores próprios de todas 
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as lógicas de base ganha em significação quando verificamos que 
estes últimos constituem a totalidade relevante de todos os 


sub-conjuntos do primeiro. 


Os sub-conjuntos dos valores próprios da lógica da diferen 


ça, vale dizer, os sub-conjuntos de (1, 0, -1) são os seguintes: 


1 l l x Ah X X X 
0 X 0 0 X 0 X X 
E = X et X X =, X 


É fácil compreender que Sa e equivalente a S4' € que Sg 
&ê equivalente a S,, na medida em que o valor -1, na ausência de 
+1, confunde-se com o próprio valor 1. Os sub-conjuntos S6 e 
Sg devem ser provisoriamente desprezados pois O e $ indicam a 
pura e simples a-logicidade, conquanto seja exatamente desta que 


toda logicidade pode vir a luz. 


Vê-se assim que as lógicas de base — transcendental, dialê 
tica e clássica e a própria lógica da diferença — além de poten 
cialmente incluídas na lógica da diferença, esgotam o espaço 


de possibilidades desta inclusão. 


Esta maior fundamentalidade da lógica da diferença relati- 
vamente à lógica transcendental estã no cerne da cognominada re 
volução coperniciana reclamada pelos pensadores da diferença — 
Kierkegaard, Nietzsche, Freud, Lévi-Strauss, Lacan, Deleuze em 
contraste, tanto com pensadores da simples identidade — Descar 
tes, Kant, Fichte, Husserl, como com aqueles da identidade dia 
lêtica — Hegel, Marx, Engels. 


Mu 
+) 


Diz-se que o pensar da diferença veio dissipar a ilusão do 
primado tanto da consciência como da história na constituição 
do ser-do-homem; que o pensar da diferença levou a descentração 
do homem em relação a si próprio, a semelhança do que fizera 


Copérnico no campo da astronomia. 


Aquilo que a primeira vista se afigura como surpreendente, 
encontra, contudo, uma flagrante confirmação quando passamos do 
registro psico-lôgico ao registro fisiológico. A rede neuronal 
(rede de ligações digitais ou diferenciais) precede tanto onto 
como filogeneticamente o processo de envaginação/internalização 
do neuro-ectodermo (ver nota 2 no tomo I), quando a referida re 
de assume caracteristicas de um sistema nervoso central, o qual 
enseja o aparecimento da função consciencia. Aqui também, a di 
ferença precede a identidade; a res-extensa precede a res-cogi 
tante. 


Lacan chama-nos a atenção sobre esta mesma problemática 
quando enfatiza que a fase do espelho — da simetria espacial -— 
portanto da diferença, & a condição fundamental do surgimento 
do ego, vale dizer, da identidade (precisariamos nôs: identida 
de objetiva, de nivel I/D). 


A inclusão potencial de todas as lógicas de base na lôgica 
da diferença fornece-nos ainda a explicação de uma ocorrência 
bastante comum, ao mesmo tempo que intrigante. Embora a tota 
lidade das culturas históricas não tenham chegado à plena matu 
ração lógica, vale dizer, ao reconhecimento da plenitude de to 
dos os seus modos possíveis de pensar, estes modos ainda assim 
manifestam-se de forma inconsciente, o que se designa corrente 
mente como arquêtipos. Para exemplificaçao veja-se item 3.5 
de Noções etementanres de Logíca-Tomo I. 


A especialiíssima relação das lógicas de base com a lógica 
da diferença pode ser envisada de um outro modo, ao mesmo tempo 
curioso e esclarecedor.  Parte-se do fato de que apenas a lógi 


ca da diferença, dentre as lógicas de base, é suscetível de uma 


3) 


Ag] 


dupla realização: como lógica para-consistente (D(+)), e como 


lógica para-completa ou intuicionista (D(-)). 


A mobilização alternativa exclusiva de D(+) e D(-) é o mes 
mo que ter uma na presença e a outra deixada na ausencia. se 
considerarmos apenas as posições de ausência/presença, vale di 
zer, abstraindo-nos de D(+) e D(-), ficaremos apenas com o eixo 
presença/ausência (1, 0). Podemos representar o resultado desta 
abstração pela barra horizontal (—) da significação. Isto, de 
certo modo, representa a atualização da lôgica transcendental 
no "interior" da lógica da diferença. Ver figura 2,2d. 


Como D(+) e D(-) remetem 
REPRESENTAÇÃO DAS LÓGICAS DE BASE EM D 
uma a outra como modos comple 


mentares simetricos da dife 


rença, pode-se considerá-los 1 + 
como componentes de um verda aa D(+) 1 ate 
deiro signo. Vale dizer, uma 

das duas sobre a barra (signi 

ficante) remete necessariamen 

te a outra sob a barra (signi 

ficado extensivo ou Feteren, 

te), vindo a constituir-se pois O—————sS 
numa totalidade, no caso, uma D/2 = D(+):D(-) p =DUtZL) 
totalidade semiôtica, síntese dio Léia 
dos contrários D(+) e D(-); 

em suma uma atualização do FIGURA 2, 2d 


pensar dialético no cerne do 

pensar da diferença. A copre 

sença forçada de D(+) e D(-), dissolve as respectivas especifi- 
cidades e faz emergir a sintese das diferenças, D/? ou lôgica 
clássica. Na lógica para-completa, para ilustrar, P — Pp e 
ra lôgica para-consistente P — P; se forçarmos a concomitãân 
cia de D(+) e D(-) teremos, ao mesmo tempo E P, uma das ex 
pressões do princípio do terço excluso, que marca justamente a 


especificidade da lógica clássica. 


to 
1D 


A própria lógica da diferença agora surge como uma síntese 
Gas outras três determinações: da barra (—), que representa o 
eixo presença/ausência; D(+) sobre a barra e D(-) sob a barra 
formando uma totalidade signica; e ainda com o mesmo D(-) ao la 
do de D(+) caracterizando seu valor meramente diferencial. Não 
é preciso enfatizar que todas as estruturas acima são homôlogas 
aos conjuntos de valores próprios característicos de cada uma 


das lógicas de base. 


A constatação do fato de que a lógica da diferença, num 
certo sentido, possui uma estrutura interna homóloga à estrutu- 
ra das lógicas de base tem uma importância capital, o que justi 
fica com sobras, esta longa digressão. Observe-se que sendo 
a lógica da diferença uma das lógicas de base, a constatação alu 
dida significa que determinado elemento de uma estrutura "con 
têem" os demais elementos da estrutura de que ele próprio faz par 
te. Esta auto-referência que, em princípio, parecia uma prerro 
gativa das lógicas da identidade (derivada da lógica transcen 
dental) existe também na lógica da diferença, conquanto que de 
modo argumental (ou objetivo). Ver figura 2.2e. Que conclusões 


podemos disso sacar? 


REPRESENTAÇÃO DAS LÓGICAS DE BASE EM D 


IB 


—— - Exó(x) 


D(+)/D(=) . Teóix) 
D(-) 


vxg(x) - D(+)/D(-) 


FIGURA 2.2e 


A primeira é que se justifica em grande parte a observação 
de Freud de que hã um verdadeiro pensamento inconsciente; o in 
consciente seria, assim, o locus de um pensamento próprio, (o) 
pensamento do outro. Daí, nao se pode fugir à conclusão de que 
o homem, num sentido bem real, é competitivamente pensado pelo 
outro, que subversivamente o habita. Nestas circunstâncias, a 
eventual queda na desrazão, até a grave é irreversível desinte 
gração psíquica, se lhe afigura como permanente e incontornável 


ameaça. E assim vem sendo. 


Uma segunda conclusão, esta bem mais relevante, & que os 
seus quatro modos básicos de pensar e ser, não ficaram -— pelo 
não reconhecimento de seu verdadeiro estatus de ser-subjetivo- 
-em-sua-integralidade (I/D/?) — ingovernados, mas, sim, que a 
função de governo foi simplesmente assumida pelo inconsciente. 
Em outras palavras, na falta do reconhecimento acima menciona 
do, a integração de seus modos de ser e pensar vem dando-se in 
conscientemente. 


Jã sabemos que a lógica da diferença, na medida em que não 
se vê confrontada com as demais lógicas de base, pode degenerar, 
passsando de lógica da criatividade e da poesia à lógica do des 
vairio. Não seria esta uma justificativa de peso para O senti 
mento de perplexidade, perda de rumo e falta de significação que 
ora experimenta a humanidade? Pensamos que, em boa parte, sim. 
A hora & de crise, uma das mais profundas por que teria a huma 
nidade que necessariamente passar. A tomada de consciência pe 
lo homem de seu verdadeiro status onto-lôgico se avisinha e 
são inúmeros os sinais que disso dão prova. Estamos jã na pers- 
pectiva de um salto qualitativo sô comparável âqueles que assi 
nalaram a passagem ao judaismo e ao cristianismo; porêm, desta 
feita, duplamente qualitativo, na medida em que serã, concomi 
tantemente, uma passagem da coordenação (ou integração) incons 
ciente dos modos de ser e pensar, à coordenação consciente, ao 
verdadeiro auto-governo. Estar-se-ia completando um percurso que 
vai da originária e abstrata consciência fenomênica (aquela de 


tão somente ser), passando pela consciência objetiva de signifi 
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car, e chegando, enfim, à transparente consciência subjetiva de 


si como integralmente homem. 


No registro do sagrado estaríamos diante de uma profunda 
revolução. Na medida em que o homem é constitutivamente um ser 
de nível I/D/?, assumindo-se de nivel inferior, dã ensejo a que 
se abra um abismo de si a si. É precisamente neste intervalo 
que o homem pode situar o falso horizonte de seu ser diminuido. 
Deus, ou seu horizonte absoluto de ser, por artes do inconscien 
te, jamais passou de um produto analógico (ser substimado, po 
rêm, levado à infinitude) que vinha se localizar, precisamente, 
no intervalo mencionado. Quando o homem tomar consciência de 
seu constitutivo status onto-lógico o referido intervalo desapa 
recerã e, ao mesmo tempo, o inconsciente perderã seu poder co 
ordenador de última instância. Desaparecerã, consequentemente, 
o espaço onde vieram se alojar as projeções analógicas; esgo- 
tar-se-àã, por fim, a era das idolatrias. Alterando um pouco o 
dito lacaniano — Deus & Inconsciente — diríamos que Deus vem 
sendo, de fato, produto do inconsciente, mas, deixarã de sê-lo, 
talvez, em breve futuro. 


Resumidamente, diríamos que hã uma insuficiência na antro 
pologia lacaniana que se manifesta na inexistência de um lugar 
para a síntese das inscrições parciais da sexualidade: se o mas 
culino estã caracterizado por vxo(x) e Exó(x), onde pode estar 
a uridade do homem, mais precisamente, o lugar da sintese das 
duas expressões acima? JA mesma questão poderiamos levantar pa 
ra os matemas femininos. Se limitarmo-nos apenas às quatro 16 
gicas de base, este lugar teria que coincidir com o prôprio in 
consciente, que sô se pode dar, como vimos,  inconscientemente, 
mas jamais intencionalmente. Na realidade, em termos estritamen 
te pessoais, esta unidade & um impossível, um impossivel mesmo 
ce segunda ordem; em contrapartida, o ser-subjetivo-em-sua-inte 
gralidade & uma necessidade do ser-subjetivo-social, de modo 
que a retomada da integridade do ser-pessoal terã que ser media 
da e medida pelo ser-social, e todo este desenrolar não encon 
tra seu pleno e verdadeiro espaço no pensamento lacaniano, embo 


ra iã bem menos do aque o encontrava em Freud. 


Logo à abertura deste item assinalamos que a emergência 
dos matemas na obra lacaniana tinha o grande mérito de explici 
tar, em definitivo, o comprometimento lógico do saber do in 
consciente. Este comprometimento se faz em duas etapas: em pri 
meiro lugar, com a explicitação da lógica do significante como 
lôgica própria do inconsciente; em segundo lugar, com a emergên 
cia dos matemas. Advertíamos, então, que os matemas também as 
sinalavam o transpasse de um limiar, que levava à compulsiva 
absolutização da lógica do significante (lôgica da diferença). 


Jã foi devidamente reconhecido o mérito dos pensadores da 
diferença frente aos cartesianos, enquanto, pensadores da iden 
tidade. A lógica da diferença aparece como um duplo fecho de 
um laborioso processo: foi a última das quatro lógicas de base 
a ser teoricamente reconhecida e, ao mesmo tempo, as subsume to 
das de um certo modo, como vimos acima. Se estes, de fato, são 
os méritos, em contrapartida, são estes mesmos que acabaram por 
induzir a que se estabelecesse a falsa pressuposição de que as 
sim atingia-se a um fechamento onto-lógico absoluto. Ja assis- 
timos isso, quando o absoluto dialético pretendeu desbancar fo) 
absolutamente idêntico de Descartes; agora é a absoluta diferen 
ça que vem desbancar o absoluto de Hegel. A nosso juizo, o pe 
rigo do lacanismo estã justamente na absolutização de lógica da 


diferença, por consequência, do inconsciente. 


A absolutização de uma lógica leva-nos direto a uma teo- 
-logia, e a isto não escapa a psicanálise. Freud e tantos ou 
tros se precipitaram vislumbrando na psicanálise a morte de Deus. 
Lacan |e | que teve a acuidade de perceber na psicanálise um em 
preendimento onto-lôgico, que o inconsciente só podia ser visa 
do por uma lógica própria — para ele, lógica do significante,pa 
ra nôs, o que é o mesmo, lógica da diferença — não teria  difi 


culdade em corrigir Freud: 


“Ego La veritable formule de L'atheisme n'est pas que 


Dieu est mort — meme en fondant L'origine de La 
fonection du pere sur son meurtre, Freud protege Le 
pere — la veritable formule de L'atheisme, c'est que 


Dieu est inconscient" 


Lacan | s | não dispensa ao novo Deus o detalhe de uma cor 
te celeste, decifrando seu "sorriso besta", e caracterizando seu 


papel significante: 


"Nao que eu não creia nos anjos — todos sabem que 
creio neles inextrilhavelmente, e mesmo inextrilharda 
mente — simplesmente, não creio que eles tragam ami 
nima mensagem, e é no que eles sao verdadeiramente sig 
nificantes" 


Seguindo Lacan ao pé da letra Regnault [|10º| enfatiza que 
Deus é inconsciente e vai demonstrar sua estrutura necessaria 
mente trina. Afinal, não são três os valores próprios do ope 
rador negação que caracteriza a lógica da diferença?! Não são 
três as lógicas de base internamente representadas na lógica 


da diferença?: 


A absolutização lógica precipitada, já advertimos, leva a 
uma teo-logia — não necessária ou completvmente falsa — mas,com 
certeza, perigosamente parcial. A toda teo-logia estã associa- 
da uma antropologia, e vice-versa. Assim, se considerarmos co 
mo única e exclusiva a verdade confessadamente parcial do in 
consciente, poderemos estar, culposa ou dolosamente, contribuin 
do para barrar ou dificultar o processo de desvelamento do ver 
dadeiro ser-subjetivo-em-sua-integralidade e sua respectiva 160 
gica, I/Dy/*. Dependendo do maior ou menor radicalismo dos pen 
sadores da diferença, eles poderão se apresentar futuramente na 
história como tendo dado um passo, último e fundamental para o 
advento de uma nova cultura, ou como responsáveis pela derradei 
ra tentativa do objetivismo reducionista retardar o advento do 


homem-novo, o homem pensando-se enquanto tal. 


aa 


2.3 Lógica Lacaniana versus Lógica Aristotélica 


É geralmente aceito e propalado que a lógica laca 
niana -— aquela dos matemas - contraria a lógica aristotê 
lica, e que o lugar privilegiado para evidenciar esta dis 
crepância seria a questão da relação entre a universal afir 
mativa (V x 4 (x): para todo x vale o predicado 4) e a particu 
lar afirmativa (E x & (x): existe pelo menos um x para o qual 


vale o predicado qd). 


Sabemos que em Aristóteles & tomada como válida a in 
ferência da existência a partir da universalidade, vale di 
zer,.v x q (x) > E x é (x). Não é dificil provar que esta fôrmu 
la precisa ser aceita como necessariamente válida em qualquer 
axiomática clássica. Vejamos. Admitido como verdadeiro V x 4 (x) 
e concomitantemente Ex 4 (x), isto é, que não existe x para o 
qual valha ó(x), desta última poderiamos inferir (admitido o 
principio de terço excluso) que Y x + (x), isto &, que para to 
do x ê válido o predicado 4. Nesta circunstância, teríamos si- 
multaneamente v x 4 (x) ev xd (x), O que seria uma contradi 


ção, e isso arruinaria O sistema axiomático clássico. 


Isto pode tornar-se bastante intuitivo se atentarmos para 
o fato de que uma afirmação concomitante de v x 6 (x) e E X 4 (x), 
irã implicar que o conjunto x seja vazio, e nessa circunstância, 
qual a base para se afirmar que para todo x vale 4? Se não exis 
tem unicôrnios qual o sentido, por exemplo, da proposição “to 


dos os unicôrnios são animais"? 


À esta mesma conclusão chegaríamos se adotãâssemos uma in 
terpretação intencional (é como classe) para os termos envolvi 
dos em todas as quantificações. Sua explicação, porém, seria 
bem mais laboriosa que no caso da interpretação extensional aci 
ma ilustrada, razão pela qual não a desenvolveremos aqui. Aes 
tranheza relativa ao fato de se deduzir a particular afirmativa 
a partir da universal afirmativa sô surge quando conceituamos a 


quantificação universal (V) intencionalmente e a particular (E) 
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extensionalmente. Mas como justificar tal aberração? 


Assim, podemos dizer com tranquilidade que dentro dos limi 
tes da lógica clássica, a universal afirmativa implicar a par 
ticular afirmativa, & uma exigência de consistência, e assim 


foi corretamente visto por Aristóteles. 


Mas não & deste modo que pensam alguns lacanianos; tomemos 
por referência Juranville |3 |, que exemplarmente expressa a 
idéia de uma incompatibilidade entre a lógica dos matemas e a 


lógica aristotélica: 


Pour lui (Lacan), tout ecrit est loi, reliant. tel ele- 
ment symbolique (tel "signifiant") a tel autre; mais L'u- 
niversel de la loi n'implique pas L'existence,  contrai- 
rement a L'idee d'Aristote, et pour que la loi aíit un 
sens et puisse denoter quelque chose, il faut me exis- 
tence primordiale exterieure au champ de la loi (celle du 
pere symbolique). 


Hã em tudo isso uma grande confusão, decorrente de um de 
ficit de entendimento do que verdadeiramente são as articulações 
entre as lógicas de base. Dizemos, e a seguir mostraremos que 
as concepções lógicas lacanianas sô são compreensíveis, como de 
resto, aceitáveis, na medida em que, justamente, se mantém acor 
des ou simplesmente neutras relativamente às concepções aristo 
télicas, e não ao contrário, como imaginam muitos adeptos e 


comentadores de Lacan, em particular Juranville. 


Para começarmos a deslindar toda esta confusão vamos intro 
duzir uma importante distinção entre tipos de relação entre 16 
gicas. Uma relação se diz externa ou constitutiva quando a im- 
-posição ou caracterização de uma lógica, justo pelo que exclui, 
funda concomitantemente uma outra lógica, que poderiamos denomi 
nar complementar à primeira. Neste caso seria lícito afirmar 
que uma lógica pressupõe constitutiva ou implicitamente a outra. 
Trata-se de uma relação manifestamente simétrica. Um bom exem 


plo seria aquele da relação entre a lógica clássica (D/?) e a 


lôgica transcendental (I): a rejeição da reflexidade ou identi 
dade dinâmica (x(x( )) = x( )), que se consuma com a imposição 
do princípio da identidade estática (x = x), & um traço funda 
mental da constituição do pensar sistêmico. Pois bem, a reflexi 
dade assim excluida da lógica clássica &ê precisamente aquilo 
que vai constituir e caracterizar a lógica transcendental. Dize 
mos, neste exemplo, que a lógica clássica e a lógica  transcen 
dental são complementares, uma pressupondo constitutiva ou im 
plicitamente a outra. Diferentemente, hã o que denominamos re 
lação interna, explicita, ou ainda, constituida entre duas lôgi 
cas, quando se verjfica que os axiomas de uma são teoremas de 
cutra. Poderemos dizer então que a segunda pressupõe explicita 
mente a primeira; esta é, certamente, uma relação assimétrica. 


O exemplo mais imediato deste tipo de relação é o que se veriti 


ca entre a lôgica clássica (D/?) e a lógica da diferença  (D): 
do princípio do terço excluso (x? = 1) que caracteriza a lógica 
clássica pode-se deduzir o princípio da contradição (x? = x) que, 
por seu turno, caracteriza a lógica da simples diferença. Em 


consequêr:cia, pode-se afirmar que a lógica clássica pressupõe 
explicitamente a lógica da diferença. Podemos definir outros EA 
pos de relações entre lógicas, mas estes dois são suficientes 
para o que aqui temos em vista. 


Quando estivermos falando de relações entre lógicas, serã 
necessário — sob pena de gerar séria confusão — especificar a 


que tipo de relação estamos nos referindo. 


Como a confusão jã instalada & grande, as questões prelimi 
nares não ficam sô aí. Temos que distinguir, também, as inter 
pretações que podem ser adjudicadas aos matemas lacanianos. Jã 
vimos esta questão no item 2.2 ainda deste capitulo. Asseveráva 
mos, então, que duas poderiam ser estas interpretações: 


a) os matemas seriam expressões com significação permitida 
e precisa (bem comportadas) de uma mesma lógica; como 
os matemas não são passíveis de enquadramento na lôgica 


clássica ,concluimos que eles sô poderiam pertencer à 
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uma ou outra das versões da lógica da diferença. 


b) os matemas seriam de fato :xpressõoes bem comportadas de 
uma lógica — no caso, a lógica da diferença — mas esta 
riam sendo metaforicamente utilizados para caracterizar, 
não a própria lógica da diferença, mas, sim, cada uma 
das lógicas de base. A correspondência, já o justifica 
mos no referido item 2,2, seria: 


V x 6 (x) — lógica clássica; E x $ (x) — lógica trans 
cendental; E x 9 (x) — lógica dialética; e, por fim, 
Y x 4 (x) — lógica da diferença. 


Embora nossa decidida opção seja pela segunda hipótese in 
terportativa, vamos esquecê-la momentaneamente, porque deseja 
mos analisar a proposição de Juranville acima citada sob todos 


os aspectos, inclusive aquele que lhe possa ser mais favorável. 


Consideremos a primeira hipótese interpretativa, pela qual 
os matemas constituem autênticas expressões de qualquer das duas 
versões da lógica da diferença, que sabemos, confunde-se com a 
lógica do significante. 


Que se poderia dizer da relação entre as expressões quan 
tificadas universal afirmativa (V x & (x)) ea particular afir 


mativa em suas duas possibilidades (E x 4 (x) ou E x & (x))? 
Na lógica clássica, teriamos: 


Y x 6 (x) + E x & (x) como um teorema; 
vx o (x) > E x é (x) como falsa em quaisquer circuns- 


tancias. 


Que teríamos na lôgica da diferença? Apresentam-se ai duas 


possibilidades; na versão para-completa tem-se: 


YVx 6d Qt) > E x 4 (x) como um teorema; 
v x o (x) > E x é (x) como falsa em quaisquer circuns- 


tâncias; 
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jã na versão para-consistente ter-se-ia: 


Y x o (x) + E x & (x) como um teoremas; 
vsx do (x) SEX é (x) como não necessariamente falsa, 
mas também não se configurando 


como um teorema. 


O leitor poderã certificar-se de cada uma das afirmações 
acima consultando o capítulo 2 de Noções eLementares de Logica-Tomo II. 


Que se pode dai concluir. Que entre VY x 4 (x) e Ex 4 (x) 
vige uma relação de implicação, válida tanto para a lógica aris 
totélica como para a lógica do significante. Quanto à implicação 
entre V x pp x e Ex , x vemos que ela & falsa, tanto na lógi 
ca aristotélica, como na versão para-completa da lógica da dife 
rença, continuando a nao ser um teorema também na versão para- 
-consistente. Onde, pois, a contestação, e consequentemente, a 
novidade da lôgica do significante vis-ãâ-vis a lógica aristotê 
lica neste aspecto preciso que os lacanianos escolheram para a 
confrontação? f óbvio que hã distinções entre elas, porém, não 


ê positivamente ai que elas se situam. 


Passemos agora a segunda opção interpretativa: os matemas, 
conquanto expressões da lógica da diferença, especificam metafo 
ricamente cada uma das quatro lógicas de base. Esta como disse 
mos, &ê hipótese que nos parece a mais correta e que, de nossa 
experiência, não é jamais desmentida por qualquer dos múltiplos 
textos de Lacan referindo-se ao assunto. Acreditamos mesmo que 
temos pela frente, aqui, uma vez mais, a oportunidade de com 


prová-la. 


Bem, nesta circunstância, a pretendida discordância entre 
cs matemas e a lôgica aristotélica pode ser refutada liminarmen 
te, por absurda. Como comparar juísos acerca de relações exter 
nas ou constituintes entre lógicas (o caso dos matemas) com jui 
sos a propósito de relações internas de uma sô lógica (caso das 


expressões quantificadas aristotélicas)? f£ um sem sentido, uma 
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reivindicação de originalidade que efetivamente não existe e 
que posta, so vem prejudicar o leitor ansioso por captar a ori 
ginalidade — esta sim, efetiva — dos matemas, que estã no fato 
de permitirem a explicitação de relações inter-lógicas atê hoje 
muito mal compreendidas, inclusive pelos próprios especialistas 
da lógica. Malgrado este argumento decisivo, vale a pena pros- 
seguirmos explorando as possibilidades de uma compreensão do 


significado dos matemas e de suas inter-relações. 


Para começar examinemos relação positivamente afirmada por 
Lacan, que vigiria entre V x 4 (x) e E x 9 (x), e não entre a 
primeira expressão e E x q (x). Sabemos que a primeira represen 
ta a lógica clássica (lógica do possível) e que E x q (x) repre 
senta a lôgica transcendental (lógica do necessário). O exemplo 
que linhas atrãs tomamos para ilustrar a relação de complementa 


ridade é exatamente o caso que ora estamos examinando. Pela prô 


pria definição que demos, de fato, a lógica clâssica tem uma re: 


lação implícita ou constitutiva com a lógica transcendental, o 
que nos permite dizer que a lógica clássica pressupõe implicita 


mente a lógica transcendental, e, naturalmente, vice-versa. 


É óbvio que nao se vai encontrar em Aristóteles, nem a 
afirmação nem a negação desta assertiva, mas podemos especular 
sobre o seu grau de comprometimento implícito com ela. Para tan 
to, remetemos o leitor ao capítulo 5 de Noções elementares de Logica-Tomo 
11, onde se mostra que existe uma consequência implícita na silogística 
aristotêlica que poderia ser considerada como equivalente à te 
se lacaniana. Lã mostramos que feita a generalização da noção 
de silogismo de n termos segundo as indicações de  Lukasiewicz, 
chega-se a que o silogismo de zero termos expressa justamente o 
ponto em que se desvela a articulação da lógica clássica com 


sua complementar lógica transcendental. 


Sob este aspecto, pois, ou se diz, liminarmente, que os ma 
temas nada têm a ver com a lógica aristotélica, ou que, especu 
lativamente, poderiamos conceber as aludidas relações, e estas 


seriam então de perfeita harmonia. 


Aventuremo-nos um pouco mais, considerando a relação entre 
Vx 0 (x) e E x é (x) que foi apressadamente descartada por La 
can. A propósito, consulte-se o item 2.4 deste mesmo capítulo, 
onde esta questão & examinada a partir da generalização dos 
matemas empreendida por MD Magno. 


Não hã um juiso explícito de Lacan sobre o significado des 
ta relação, porêm, & possivel suscitãâ-lo apenas generalizando a 
aplicação dos critérios interpretativos que permitiram a identi 
ficação dos matemas às quatro lógicas de base. A questão pode 
ser posta de modo bastante simples e direto: que lógica de ba 
se pode ser associada a E x é (x), e qual o tipo de relação que 
haveria entre ela e a lógica clássica? A expressão quantifica 
da E x à (x) indica que nosso ponto de vista & interno ao predi 
cado, vale dizer, que a discriminação genérica de estar ou não 
subsumida por um predicado qualquer nos é plenamente acessível. 
Assim a afirmada existência de x como predicável o faz susceti- 
vel da pertinência ou não, da verdade ou falsidade, enfim, de 
tomar o valor 1 ou -1. Como entretanto a existência de x satis 
fazendo (x) não exclui algum x fora da jurisdição de d(x), is 
to é, destituído da predicamentalidade, x pode tomar tambêm o 
valor zero. Ora, se x pode tomar os valores 1, -l e 0, e se sa 
bemos que estes são precisamente os valores próprios da lógica 
da diferença (D), podemos pronto concluir que E x à (x) no pe 
queno léxico metafórico dos matemas representa a lógica De 
Em suma, neste léxico E x 4 (x) & um sinônimo de Y x é (x). Não 
teria sido esta a razão profunda pela qual Lacan a teria abando 
nado?! Logo, a pergunta sobre a relação entre Y x 6 (x) e 
E x 4 (x) é em realidade, uma pergunta sobre a relação entre 
D/? (lógica clássica) e D (lógica da diferença). A resposta, já 
conhecemos bem: do princípio do terço excluso (representativo 
da lógica classica) facilmente deduz-se o princípio da contradi 
ção (por nôs definido como x? = x, que representa a lógica da 
diferença). Assim sendo, pode-se — em conformidade com as defi- 
nições de tipos de relação propostas no início deste item — 
afirmar que a lógica clássica pressupõe explicitamente a lógica 


da diferença ou do siginificante. 


Aqui também não hã como fazer uma comparação com tese seme 
lhante em Aristóteles, mas temos a convicção que se lhe fosse 
apresentada uma lógica alternativa à sua, que desta  diferisse 
apenas pela suspensão da validade do princípio do terço excluso, 
o estagiarista, como bom lógico que era, não teria a menor hesi 
tação em concordar com nosso juiso de pressuposição explícita 
entre a sua lógica e aquela que lhe estaríamos propondo como 
termo de comparação. Afinal, como se podia esperar um confron- 
to entre os matemas que representam o conjunto das lógicas de 


base com a lógica clássica que ê, justo, um de seus membros?! 


Resumindo, tudo que aqui foi visto, e o foi por múltiplos 
e variados enfoques, nos leva a seguinte conclusão: os mate 
mas, são, sem dúvida, de grande relevância, não havendo, entre 
tanto, nada que os venha contrapor à lógica aristotélica; quan 
do eventualmente surge um espaço de contacto e comparação, [o) 
que se vê, em verdade, & o completo acordo. 


Se deu para chegarmos atê aqui, por que não ousarmos, ain 
da, um pouco mais?! E perguntariamo-nos: qual o significado do 
matema Y x 4 (x) ter como pressuposto implícito E x 4 (x) e co 
mo pressuposto explicito E x 4 (x)? Em palavras: que significa 
a lôgica clássica ter como pressuposto implícito ou constituti- 
vo a lógica transcendente e como pressuposto explicito a lôgi 


ca da diferença (ou do significante)? 


Tao apenas, que todo menino — o que assume a posição D/* 
isto é, o submisso ao enquadramento da lei, o castrado — tem co 
mo pressuposto implícito originário um (nome de) pai (I), e co 
mo pressuposto explícito estrutural uma mãe (D). É o que todos 


nôs jã sabíamos, mesmo os que nada sabem de lôgicas e matemas. 


A 


ne 


2.4 A Lógica do Falante segundo M.D. Magno 


A fascinação exercida pelo discurso lacaniano & muito mais 
impressionante do que aquela do seupróprio discurso.Hoje talvez, 
chegue à casa das centenas, o número de textos que se propõem a 
demonstrar-nos que Lacan & claro e transparente ... e o mãxi 
mo que conseguem é repetir ad mauseam, as mesmas fôrmulas e afo 
rismas que garimpam nos Écrits e nos Séminaires. Em suma, pare 
ce que depois de um penoso esforço, o que estes comentadores de 
Lacan conseguem, de modo geral, & aprender a manejar um certo 
dialeto que é pouco mais que a meta-linguagem da linguagem laca 


niana. 


O curioso, é que Lacan afirma encontrar a mesma clareza e 
transparência no texto freudiano, a ponto de se propor não mais 
que uma re-leitura dos mesmos, porém, a linguagem lacaniana não 
& de modo algum um dialeto metalinguístico mas, sim, marcada e 
exuberantemente metafórico em relação à linguagem freudiana: me 
táforas topológicas, metáforas lôgico-formais, e mil outras pos 


sibilidades latentes na linguagem corrente. Terã o leitor já 
percebido isto?! 


Por isso, a re-leitura de Freud por Lacan é tão fascinan 
te, por isso as re-leituras de Lacan por toda essa gente, é um 


saco. 


Nesta planura — melhor se diria, nesta chatice — como soe 
acontecer, umas pouquíssimas excessões: Miller, por sua posição 
estratégica previlegiada; Juranville, que procura explicitar as 
articulações do pensamento lacaniano com a tradição filosófica, 
o que & sumamente esclarecedor; e aqui perto de nôs, M.D. Magno 
que se esforça por uma ultrapassagem, se apoiando naturalmente 
ro próprio Lacan, mas não esquecendo de deixar um pé próximo às 
nossas raízes culturais mais autênticas. Devem existir outros, 


por certo poucos, mas que infelizmente não conhecemos. 


Justamente por propor-se uma ultrapassagem é que decidimos 


dedicar este último item a um tema que não encontra parale- 


lo em nenhum texto lacaniano: as figuras matêmicas do falanjo e 


da morte. A razão principal em favor desta escolha 
estã em que o tema , além da inegável originalidade, pos 


sue determinações lógicas da maior relevância. Não ê  necessã 
rio enfatizar que nossos comentários não serão em estilo meta- 


-linguístico, mas, sim, em estilo metafórico — a nossa moda, na 
turalmente. 


M.D. Magno, em artigo jã não muito recente | 8 a declara, 
um pouco surpreendentemente — para nôs, e acreditamos que para 
muita gente — que, para o falante: 


— Os SEXOS sao tres. 
— Os Órgaos Reprodutores é& que sao dois. 


— Ao passo que o Órgão do GOZO e um sô (embora com 
formas diferentes). (P. 47) 


Onde vai Magno buscar o terceiro sexo, por ele denominado 
o falanjo?. Ainda uma vez,dentre as expressões quantificadas do 
câlculo de predicado para as lógicas da diferença. Haviamos an 
teriormente notado que Lacan vale-se apenas de quatro de suas 
oito possibilidades. f£ exatamente dentre as quatro abandonadas 
por Lacan que Magno extrai o par de expressões que vao caracte 
rizar o falanjo e que são E x 04 (x) e Yx Y (x). Ver figura 
2.4a . 


OS MATEMAS E A SEXUALIDADE 
OS SEXOS SEGUNDO MAGNO 
OS SEXOS SEGUNDO LACAN 


Masculino Feminino Falanjo Morte 
vxo (x) Yxo (x) Yxo (x) vxo (x) 
Ex6 (x) Exô (x) Exo (x) Exó (x) 


FIGURA 2.4a 


A estratêgia para alcançar uma melhor compreensão dos mate 
mas lacanianos foi tentar descobrir a lógica implícita destes 
matemas. Partiu-se então da hipótese de que eles são expressões 
ca lógica da diferença (lógica do significante) metaforicamente 
usadas para designar as lógicas de base. Buscou-se, consequente 
mente, um procedimento geral, aplicável, pois, a todos os mate 
mas, que levasse à identificação, sem ambiguidade, de uma 1ló6gi 
ca que lhe fosse associada. A conclusão final foi que este pro 
cedimento de fato existia, e levava precisamente à associação 
univoca dos matemas às quatro lógicas de base. Podíamos, ainda 
valer-nos de um procedimento suplementar de verificação ou con 
firmação, que a nosso juízo, se afigurava bastante forte. Como 
Lacan tomava os matemas, aos pares, para representar modos ou 
formas de inscrição da sexualidade, e o mesmo haviamos nós pro 
posto para os pares diagonais das lógicas de base, o teste po 
dia resumir-se à simples verificação de coincidência ou não das 
adjudicações sexuais no âmbito dos matemas com aquela feita no 
âmbito das lógicas de base. E sabemos, jã, que o resultado foi 
plenamente positivo. 


Ora, nada mais natural, e atê compulsivo, do que estender 
estes procedimentos à interpretação lógica dos matemas que , se 
gundo Magno,caracterizam o terceiro sexo — o falanjo. É o que 


faremos a seguir. 


Na fórmula Ex 4 (x), 4 afirmado indica que estamos na pers 
pectiva interna,em que hã a possibilidade efetiva da predicação 
(afirmada ou negada), o que equivale dizer que podemos adjudi 
car a qualquer x que cai sob a jurisdição de 4 os valores falso 
cu verdadeiro, +1 ou -l. A fôrmula afirma que hã algum x sob 
jurisdição de 4, mas não necessariamente todos; isto quer dizer 
que pode haver algum x em 4, isto &, não predicável, nem afir- 
mativa, nem negativamente. Este eventual x tomaria, pois, o va 
lor zero. Assim, em geral, um x qualquer pode tomar tanto os va 


lores +1, -1 como o valor zero. 


Pode-se concluir finalmente que sendo +1, -1, O os valores 


próprios da lógica da diferença, & precisamente a esta que deve 


mos associar o matema E x 6 (x). 


Vejamos agora o outro matema característico do falanjo: 
v x é (x). Aqui a perspectiva & a externa — externa à predicabi 
lidade. Que se diz de x? Que não todos são impredicáveis posi 
tiva ou negativamente, o que é o mesmo que dizer que eventual 
mente poderã haver um ou mais que o sejam. Como a perspectiva 
ê a externa, não sabemos se serã falso ou verdadeiro, +l e-l, 
o que significa que em módulo terã o valor 1. A afirmação de 
rão-todo deixa ainda a possibilidade de um eventual  impredicã 
vel, ou seja, que x poderã tomar o valor zero. Em s»ma, o mate 
ma em questão estabelece que x sô poderã tomar os valores +l1 e 0. 
Sabemos que estes são os valores próprios da lógica transcenden 
tal (ou de identidade), e serã esta, justamente, a lógica que 


deveremos associar ao matema Vv x 4 (x). 


Podemos assumir então, que no âmbito do pequeno léxico dos 
matemas, E x 4 (x) e Y x é (x) são sinônimos, respectivamente, 
dos matemas Y x d (x) & Ex ? (=) - 


Chegamos enfim, ao desvelamento das lógicas que caracteri 


zam o falanjo segundo Magno: o par I, D. 


As "caracteristicas comportamentais" que Magno atribui ao 
falanjo — diga-se de passagem,algumas positivas e outras negati. 
vas, a nosso juizo, naturalmente — nos parecem em boa  conformi. 
dade com aquelas que apresentaria uma pessoa que assumisse prio 


ritária ou preponderantemente as posições lógicas I e D. 


Mesmo com a recuperação das expressões quantificadas Tele 
rentes ao falanjo, ainda sobravam duas outras que haviam sido 
descartadas por Lacan e que são E x & (x) e Y x E (x). Que nos 
propõe Magno?  Identifica-as como os matemas da morte. Não se 
descobria aí a maneira mais natural — melhor dito, estrutural — 
de dar lugar em cena à pulsão de morte? Antes de qualquer res 
posta a esta indagação, o mais prudente serã que estendamos a 
estes novos matemas o esquema lógico-interpretativo já tes 


tado com os clássicos matemas lacanianos e tambêm, jã agora,com 


1 


ox 


os matemas referentes ao falanjo. 


Vejamos: a expressão E x 9 (x), embora parta da perspecti 
va interna ou predicamental diz-nos que nao existe x sob a ju 
vitição de 4. Qualquer x que por acaso exista terã, pois,que 
tomar o valor zero. Não hã nenhuma lógica cujo conjunto de valo 
res próprios associado se restrinja ao zero. Quanto à 
v x 4 (x), ? nos impõe a perspectiva externa, mas como nos ga 
rante que todo eventual x encontra-se fora da jurisdição de 46, 
somos levados a aceitar que qualquer que seja O x seu valor te 
rã que ser necessariamente zero. Pode-se, assim, concluir que 
no pequeno léxico metafórico dos matemas Ex 4 (x) e vx 0 (x) 
são expressões sinônimas, ambas associadas ao "valor próprio" 
zero, que não é conjunto de valores próprios de qualquer  lógi 
ca. Ambas indicam, pois, o absolutamente impensável. A associa 
ção destes dois matemas à morte (ou à pulsão de morte) feita 
por Magno é, como se vê, bastante natural, admitindo-se que a 
morte é, para o ser falante, o absolutamente impensável como 
tal. A figura 2.4b nos mostra Os sexos em Lacan com a ampliação 
proposta por Magno, assim como os respectivos pares de lógicas 
ce base associadas. 


Que o mesmo tratamento dado aos matemas lacanianos, esten 
dido aos quatro outros matemas recuperados, adjudiquem a estes 
de modo univoco lógicas de base em perfeita consonância com as 
atribuições diretamente dadas por Magno aos seus matemas, é pa 
ra nôs, de uma grande significância. Esta extenção veio funcio 
nar, pois, como uma comprovação da nossa hipótese sobre os mate 
mas lacanianos. Ficaria ainda a questão da "realidade" do ter 
ceiro sexo, isto é, do falanjo vis-a-vis os dois sexos tradicio 
nais. Deixemos a questão em aberto, porque ela não & propriamen 


te lôgica, mas psicanalítica. 


AS LÓGICAS E OS SEXOS 


EM MAGNO 
EM LACAN 
MASCULINO FEMININO FALANJO MORTE 
D/? D I “A 
I I/D D vB 


FIGURA 2.,4b 
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III - PEQUENO ENSAIO SOBRE AS MODALIDADES ALÉTICAS 


oô 


Porque eu amo infinitamente o finito, 
Porque eu desejo impossivelmente o possível, 


Porque quero tudo, ou um pouco mais, se puder ser, 


Ou atê se não puder ser... 


Fernando Pessoa - Poesias de Álvaro de Campos 


não se trata aqui de bons e maus modos , 
nem de modo maior ou menor, modo grego 
ou eclesiástico; nem mesmo haverã tempo 
para os deônticos e epistêmicos; contentem-se, 
no presente, com os modos aléticos: necessário, 


possivel, impossível e o inter-dito contingente. 


ÍNDICE: 


INTRODUÇÃO 


3.1 NATUREZA DAS MODALIDADES 


3.2 MODO COMO VALOR 


3.3 MODO COMO OPERAÇÃO 


3.3.1 Perspectiva Tradicional 


3.3.2 Perspectiva Não-tradicional 


3.4 MODO COMO MODO-DE-SER-LÓGICO 


3.1 NATUREZA DAS MODALIDADES 


As lôgicas modais resultam do esforço pelo estabelecimento 
de normas de rigor para Oo uso de noções como possibilidade, ne 
cessidade, contingência, etc. 


A qualificação “alética" visa distingui-la de outras con 


cepções modais ditas temporais, deônticas, epistêmicas, etc. 


Hoje, o esforço de rigor tornou-se sinônimo de rigor for 
mal, não sô em relação à lógica modal, como em relação à lôgi 
ca em geral. Assim, a primeira decisão formalizante recai so 
bre a prôpria natureza formal que se deve atribuir ao modo, e a 
unanimidade dos lógicos opta pela sua identificação a operado 
res. 


Isto quer dizer que se M é um modo, e p uma proposição, que 
pode ser verdadeira ou falsa, então Mp é uma proposição que po 


de igualmente tomar os valores verdadeiro ou falso. Exemplifi 


cando: se N = "& uma necessidade que" e p = "Pedro e brasileiro" 
pode-se formar a proposição Np = "ê uma necessidade que Pedro 
seja brasileiro". A alteração de "e" para "seja" resulta ape 


nas de um imperativo gramatical sem mexer propriamente no senti 
do de p. 


Alêm disso, a quase totalidade dos sistemas lóôgico-modais 
se apresenta como uma extensão dos sistemas lógicos proposicio 
nal e de predicados clássicos. Isto quer dizer que os axiomas 
de um cálculo lógico modal são formados pela adjunção de uns 
poucos axiomas especificamente modais (por exemplo Np — p: ne 


cessidade de p implica p) a um dos conjuntos de axiomas clássi- 
cos. 


Seriam estas as únicas alternativas? Parece-nos que não. 


Em muitos usos das noções modais, o sentido implícito ou 
intuitivo não & propriamente de operador, mas de valor. Assim, 
por exemplo, dizer que "p & necessário" pode estar a indicar que 
p é verdadeiro num grau absoluto ou imperativo, isto &, que Pp 
& verdadeiro em grau superlativo. De maneira semelhante, dizen 
do-se que "p é possivel" estamos muitas vezes indicando nossa 
convicção na não falsidade de p, mas que não temos ainda comple 
ta certeza de sua veracidade. Neste caso a possibilidade expres 


saria um grau inferior da verdade, mas certamente superior ao 
falso. 


Como & isto possivel? Uma das maneiras de concebê-lo ê 
admitir que existem dois modos de determinação da verdade de 
uma sentença: um, pela via lógica ou demonstrativa, outro, pela 
via empírica. Nesta concepção, o "necessário" significaria o 
verdadeiro por demonstração ou logicamente verdadeiro, e o "pos 
sivel", o não-logicamente-falso, vale dizer, o logicamente ver 
dadeiro ou o sô empiricamente determinável. Primariamente,pois, 
as modalidades ai apareceriam como “valores de verdade" estendi 
dos e não como operadores tal como geralmente se concebe. Nes 
tas condições, os modos não figurariam nos axiomas mas apenas 
nas regras de dedução, qualificando as demonstrações. Exemplifi 
cando, no caso da regra do modus ponens, teriamos: se p é verda 
de necessária e se p — q & tambêm verdade necessária, então, 


pode-se afirmar que q é verdadeiro de modo necessário. 


Dissemos acima que primariamente os modos poderiam ser con 
cebidos como valores; a expressão "primariamente" foi ali inten 
cionalmente usada para indicar que, em nivel secundário, isto é 
metalingúistico, eles podem vir a ser considerados como opera- 
dores modais. 


Mas não & tudo. Juranville|s comentando Lacan deixam-nos en 
trever uma terceira opção. Este autor não faz uma identifica 


ção explicita de lógicas e modos, mas o faz entre matemas e mo 


dos. Acontece que nós, em 4 lógica lacaniana procedemos à iden 
tificação dos matemas às quatro lógicas de base, de tal sorte 
que, por óbvia transitividade, chegamos àquela identificação de 
lógicas e modos. Isto é absolutamente novo. Os modos não seri 
am aí nem valores generalizados, nem operações, mas sim modos- 
-de-ser-lôgico. Em princípio, pois, teríamos três maneiras al 
ternativas de visar as modalidades: como valor, como operador e 


como modo-de-ser-lógico, tal como ilustra a figura 3.1. 


LÓGICAS MODAIS ALÉTICAS 


MODO COMO 
VALOR 
TRADICIONAIS 
(EXTENSÃO DA 
R LÓGICA CLÁSSICA) 
LÓGICAS MODO COMO 
MODAIS OPERAÇÃO R 
NÃO-TRADICIONAIS 
(EXTENSÃO DAS 
LOG. DA DIFERENÇA) 
MODO COMO 


MODO-DE-SER-LÓGICO 


FIGURA 3.1 


Ainda com respeito à concepção operatória não podemo-nos 
furtar a um sério reparo. Dissemos que a quase totalidade dos 
sistemas formalmente propostos constituem uma extensão da lôgi 
ca clássica, tanto proposicional, quanto do predicado. Mas is 
to faz sentido? A nosso juízo, não. Parece-nos que de maneira 
implicita, mas não tanto, a essência da modalidade contêm preci 
samente a negação do terço excluso, em especial, a possibilida 


de e a contingência. Lukasiewicz | s | estabelece algumas pre 


missas básicas que a seu juízo deveriam ser obedecidas por todo 
sistema modal, e nos assegura que algumas destas premissas não 


podem ser satisfeitas por um sistema lógicos de dois valores, 
donde conclui que: 


tt is plain that the basic modal logic, and con 
sequently, every system of modal logic is many- 
valued system (p. 354) 


Isto, na nossa compreensão, vai implicar que a concepção 
da lógica modal como mera extensão da lógica clássica é, de cer 
ta maneira, um contrasenso, que mesmo a semântica kripkiana não 
resolve e apenas desloca. Assim, na figura 3.1 antes menciona 
da, consideramos imprescindível abrir a concepção operatória em 
duas variantes: as tradicionais, que são as lógicas modais con 
cebidas como extensões de lôgica clássica e as não-tradicionais, 
que coerentemente, as concebem como extensões das lógicas da 
Giferença para-completa e para-consistente. 
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3.2 MODO COMO VALOR 


Uma atenta escuta da linguagem corrente não pode deixar dú 
vidas quanto a ambiguidade semantica no uso dos modos aléticos 
(necessidade, possibilidade, etc.). Embora a unanimidade dos 
autores acadêmicos os interprete como operadores (vale dizer, 
que a aplicação de um modo X a uma proposição p gera uma nova 
proposição Xp), nôs acreditamos tambêm na validade de uma inter 
pretação em termos de valor. Assim, proposições do tipo "ê ne 
cessário p" poderiam ser tomadas como assemelhadas a "ê verdade 
p" 
constituiriam manifestações de avaliações metalinguísticas. Na 


+, O que sugere que, tanto "& necessário", quanto "& verdade", 


visao operatória estã implícito que p e Xp pertencem a um único 
nivel linguístico. No caso dos modos como valor, o entendimen 
to seria que, ora o locutor se expressa na linguagem L, dizendo 
p, ora na metalinguagem ML, dizendo Xp. 


Desta maneira, X seria um operador em relação a ML,mas não 
em relação a L, na qual os modos teriam o mesmo papel que os 


valores V e F, o que, obviamente, implicaria numa multiplicação 
de valores. 


É isso justificável? Pensamos que sim, que a própria no 
ção de modalidade traz em si a negação, em maior ou menor grau, 
do dualismo de valores. 


Como, então, seria possível pensar esta multiplicação de 
valores? Nossa sugestão aqui, — não necessariamente a única 
alternativa — é que o split de valores se dê pela introdução de 


modos diferenciados de determinação dos valores de verdade. Ve 
jamos. 


PRO 


Admitiremos duas maneiras essenciais de acesso à verdade, 
uma lógica (sintática, analítica, a priori, etc.), e outra empi 
rica (semântica, sintética, a posteriori, etc.), e que designa 
remos, respectivamente, por L e E. Com os dois valores de ver 
dade tradicionais verdadeiro (V) e falso (F) geramos, pois, qua 


tro valores de verdade estendidos, tal como se ve a seguir: 


V F 
L LV LF 
E EV EF 


Dispondo agora destes quatro valores estendidos, podemos 
definir a tabela de negação correspondente. Faremos isso ape 
nas negando a parte referente ao valor de verdade; por exemplo, 
se o valor de p é EF, então o valor de p será EV. A definição 
dos conectivos lógicos pode ser feita de maneira bem simples. 
Tomemos, para começar, a conjunção e a disjunção. Preliminarmen 
te atribuimos pesos aos quatro valores estendidos, de forma 
que p(LF)<p(EF)<p(EV)<p(LV); não importa o valor absoluto des 
tes pesos. A conjunção (n) e a disjunção (v) serão definidas 
- respectivamente, pela determinação do minimo e do máximo dos va 
lores em jogo. Assim, para x ey, x A y serã igual a x se p(x) 
< p(y), ou serã y no caso p(x) > p(y). Na disjunção, x v y serã 
igual a x se p(x) > p(y), ou y, no caso contrário. 


As tabelas para os demais conectivos lógicos seriam estabe 
lecidas conforme as definições clássicas. Por exemplo: 


a+b=avb awb=(a-+b)a(b+>a), etc. 
Apresentamos a seguir as tabelas para os conectivos lôgi 


cos mais usuais, a saber, conjunção, disjunção, implicação e 
equivalência, alêm da operação monádica de negação: 


Ro 


TABELAS DE VERDADE PARA "VALORES MODALIZADOS" 


O próprio leitor poderã verificar, por uma simples inspe 
ção visual, que as tabelas de conjunção e disjunção se compor 
tam do mesmo moGo que as correspondentes tabelas clássicas no 
que se refere às componentes V e F, e mais, que a relação clãs 
sica (a a b) =-(a v b) é alí completamente preservada. Em su 
ma, pode-se concluir que, em verdade, estamos diante da pró 
pria estrutura da lógica proposicional clássica. Tudo se passa 
ria, pois, como se apenas tivessemos proporcionado uma difração 
dos valores classicos, V em LV e EV, e F em EF e LF. 


Conclui-se pois que apagada a distinção L/E, caimos na 16 
gica clássica. O nosso passo seguinte serã a introdução das mo 
dalidades através de definições; tomando-se por base os quatro 


valores estendidos acima, teriamos: 


Necessidade N = LIM 3 


d 
Possibilidade P 4 + 1, BY, EF + 
Impossibilidade ls, | LF 3 
Contingência C=4 ( EV, EF, LF ) 
Com estas definições ficam caracterizadas as seguintes 


relações, que constituem como que a base intuitiva de todo siste 
ma modal: 


Ep e = 3 
= a => RR: 


Isto e, a afirmação da necessidade de p implica a veracida 
de de p; a veracidade de p garante a possibilidade de p. A defi 
nição corrente da possibilidade de p como não-necessidade de Pp 
tambêm fica assegurada, observando-se que a negação de um modo 
é o simples conjunto complementar ao conjunto de valores estendi 
dos adjudicados ao modo objeto da negação. 


Observe-se ainda que a contingência aqui tem uma definição 
algo diferente daquela geralmente adotada pelas lógicas acadêmi 
cas, que é& c*(p) = P(p) 4 p(p); vale dizer, a contingência de p, 
define-se como conjunção da possibilidade de p com a possibilida 
de de não-p. Mais precisamente, no nosso caso C = (EV, EF, LF), 
enquanto que no da tradição C* = (LV, EV, EF) N (LF, EF, EV) = 
(EV, EF), que importa ra identificação C* = (EV, EF). É perfei- 
tamente indiferente que se use uma ou outra definição, desde que 
estejamos alertas quanto ao que estamos fazendo. Nossa preferên 
cia por C justifica-se pelo fato de que com ela preservamos a si 


. - : * 
metria dos modos, o que nao ocorreria se trabalhassemos com C. 


Para melhor compreensão da estrutura das modalidades remete 
mos o leitor à figura 3.2. 


o 


DETERMINAÇÃO DOS MODOS 


O, + (D- 

F 

P k 
FIGURA 3.2 


A determinação da negação do valor modalizado é feita ape 
nas negando-se cada um dos valores estendidos que o compõe. As 
sim, por exemplo: P = - (LV,EV,EF)J=(-LV,-EV,-EF)=(LF,EF,EV) = € 


Isto posto, estamos em condições de estabelecer as tabelas 
de valores, tanto para a negação, quanto para os conectivos 1lô 
gicos referentes aos valores modalizados, que são N, V, P, C, F 
e Le 


A construção das tabelas dos conectivos pode ser feita va 
lendo-nos de um procedimento semelhante àquele que adotamos an 
teriormente para o caso dos valores estendidos LV, EV, etc. As 
sim, atribuimos pesos aos valores modalizados, que podem ser 
quaisquer, respeitada, entretanto, a regra: 


p(tt) < ptFj < pic) < piP) < piV) < pm. 


Também como anteriormente feito, a conjunção de x e y serã 
x se p(x) < p(y), ou y, se p(x) > p(y). Por exemplo, NA C = C 
pois, consultando-se a tabela de pesos, se tem p(C) < p(N). A 
disjunção serã definida não em função do peso mínimo, mas do pe 
so máximo. Assim, Pv F =P, pois p(P) > p(F). Os demais conec 
tivos podem ser determinados pelas relações de definição clãs- 


sicas. Apresentamos abaixo as tabelas da negação, conjunção, 


E?) 


disjunção, implicação e equivalência para os valores modaliza 
dos: 


TABELAS DE VERDADE PARA VALORES MODALIZADOS 


É fácil constatar que se impusermos uma relação de equiva 
lência entre N, V, P, de um lado, e €C, F, I de outro, todas as 
tabelas obedecerão aos axiomas da lógica clássica. Tudo se pas 
sa,pois, como se também aqui promovêssemos uma difração dos valo 
res clássicos V e F. Teríamos para V, O próprio V, uma varian 
te forte N, e uma variante fraca P. Do mesmo modo, para F te 
riamos o próprio F, uma variante forte I, e uma fraca C, com a 
condição implícita de que a variante fraca de V, isto & P, se 
mantenha mais prôxima da verdade do que a correspondente fraca 
de F, isto &, C, afim de que seja preservada a ordenação de pe 
sos anteriormente estabelecida. Uma maneira alternativa de bus 


car uma interpretação & estabelecer uma correspondência, não en 


tre triades, mas entre pares: N, V>+ 1, PC+0eF,I+-1. É 
fácil verificar que este esquema de equivalências reduz a lôgi 
ca dos valores modalizados à lógica de Kleene, que como defende 
mos em |10 |, & a própria lógica clássica em que o campo das pro 
posições & estendido pela adjunção de sentenças, estas sempre 
com valor 0. 


Estes comentários servem para alertar que, de certo modo, 
a introdução das modalidades alêticas obriga à superação da dua 
lidade de valores clássicos V e F, embora, como no caso acima, 
trate-se tão sô da multiplicação de valores por simples  difra 
ção dos valores clássicos. 


Em termos de sistema axiomático a proposta que estamos en 
focando, implicaria na pura e simples preservação da axiomática 
clássica, apenas devendo serem alteradas as regras de dedução. 


Por exemplo, para o modus ponens, ao invês de termos apenas 


t— a 
t[— a>b 


p= 


passariamos a ter, por exemplo, 


Ha Hs à 
a * b pas b 


a? +» 


Restaria ainda examinar a necessidade e os limites de es 
truturas mistas, tais como: 


H! 


IN 


Nà 


Ha > b 
[a 


mas isto, deixamos ao cuidado dos especialistas, com todo o res 
peito. 
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3.3 MODO COMO OPERAÇÃO 


Como jã tivemos oportunidade de dizer, a totalidade dos 
profissionais da lôgica dão aos modos, os aléticos inclusive, o 
status formal de operador. É sob este enfoque que agora aborda 
mos os modos alêticos. 


Iniciamos com um sub-item dedicado aos sistemas modais que 
se propõem como uma extensão da lôgica clássica, coisa que a 
nosso juizo, suscita sérias objeções. O segundo sub-item serã 
dedicado a exposição de idéias gerais acerca de sistemas modais 
não-clássicos, mais objetivamente, a sistemas modais definidos 


como extensões das lógicas da diferença, tanto para-completa co 
mo para-consistente. 


3.3.1 Perspectiva Tradicional 


O moderno interesse pela lógica modal foi provocado pelo 
mal estar advindo do chamado "paradoxo da implicação" que, efe 
tivamente não é um paradoxo, mas que de qualquer modo, não dei 
xa de suscitar o aludido mal estar. O problema advém do uso 
da chamada implicação material, para a qual vale o teorema: qual 


quer proposição falsa implica qualquer proposição. 


A introdução de uma implicação mais intuitiva, que veio 
a denominar-se "implicação estrita" leva obrigatoriamente à pas 


sagem da lôgica proposicional à lógica proposicional modal. 


Os trabalhos iniciais de fundamentação da lógica modal mo 
derna são devidos a C.I.Lewis|:“|,a partir de 1912, na esteira 


do Principia Mathematica publicado dois anos antes. 


Lewis propõe uma sequência de cinco sistemas em ordem de 
crescente de generalidade, dos quais apresentamos abaixo apenas 
cs axiomas e as definições que se referem a noções modais. 


Sistema S, 


Aa CLP sq) « riavtps (q a) 
Aço: ((pa3 q). (qa r))a (par) 


Ag : (lp. (paq))aa 


com (az b) =, - Pla. - b) 


Na =- P - a 


Sistema S, = S,+ 


A, : P(p. q)3a Pp 


Sistema Sá = S1+ 


Ag : (ps q)3CcPas -Pp) 


Sistema S, = Sj+ 


4 

Ag :  Np3 NNp 
Sistema Ss = S4+ 

Ao : Pp3 NPp 
onde N : Necessidade 


P : Possibilidade 
— : Implicação material 
-s : Implicação estrita 


: Conjunção 


EM 1957 "mostrou que existe um sistema mais fraco que 
Sj, mas que ainda assim conserva as condições mínimas que a in 
tuição estabelece para um sistema modal. Estas, que poderemos 
denominar "condições gerais minimas de Lukasiewicz - Hughes -— 


Cresswell", são as seguintes: 


ade ED e 

b) Np “9 -Po=p 

c) N(p—a) =4 (p3 q) 

d) (p= q) =y((p3aq).(qap)) 
e) p-—Np não é um teorema 


Lemmon denominou o sistema mínimo obedecendo às condições 
Ge sistema Sy 5" cuja axiomatização pode ser reduzida a apenas 
2 
duas proposições: 


A. : Np--ep 


: — —e( Np—eN 
Mao N(p—eq ) —e(Np q) 


e a regra suplementar de transformação: 


Se X & uma fórmula bem formada do cálculo proposicional en 
tão 


- Nx 


Depois de Lewis o que de mais importante se produziu no âm 
bito das modalidades foi a introdução da semântica formal de 


Kripke, como uma generalização da semântica formal de Tarski. 


Com a semântica kripkiana é possível a construção de mode 
los em que cada proposição encontra o seu valor de verdade num 
conjunto W de mundos. Nestas circunstâncias, a validade em to 
dos os mundos w, w € W, irã caracterizar a necessidade; a vali 
dade em pelo menos um dos mundos, a possibilidade; e a não vali 
dade em quaisquer dos mundos, a impossibilidade. Sem reinvidi 
carmos qualquer dose de rigor, diriamos que a semântica de 
Kripke faz da modalidade como que uma extensao quantificacional 
da lógica proposicional clássica em sentido "vertical" ou semân 
tica, enquanto que a lógica de predicado procede à mesma exten 
são quantificacional da lôgica proposicional clássica em senti 
do "horizontal" ou sintático. 


Fato é que entre os mundos W pode-se estabelecer uma rela 
ção de acessibilidade, e esta relação genérica pode possuir par 
cial ou completamente as propriedades da equivalência. Deste mo 
do é possível hierarquizar, ainda que parcialmente, os sistemas, 
conforme as relações de acessibilidade possuam este ou aquele 
sub-conjunto de propriedades que definem a equivalência. Esta 
ordenação não existia entre os sistemas de Lewis, o que levou à 
concepção de um novo conjunto hierárquico de lógicas modais,que 
Gos sistemas de Lewis aproveita apenas os dois últimos, S4 e 55. 
Assim, na atualidade, o conjunto básico de lógicas modais é cons 
tituido pelos sistemas T, B (em homenagem a Brower), S4 e 55, 
que apresentamos a seguir, representados apenas pelos seus axio 
mas e pelas propriedades de que gozam as relações de acessibili 


dade vigentes entre os mundos que ensejam a construção de seus 
respectivos modelos. 


SISTEMAS MODAIS ALÉTICOS 


SISTEMA T 
as (DVP) — p 
Ras q— (p wv q) 
A3: (pvg)- (av p) 
A,: (q=-r)-—((p v q)— (p v r)) 
a Np —p 
> 
As: N(p—q) —» (Np— Na) 


R(x,y) REFLEXIVA 


Pd 


SISTEMA S4 SISTEMA B 
T+ A: Np —» NNp T+ A, : p — NPp 
R(x,y) REFLEXIVA R(x,y) REFLEXIVA 
TRANSITIVA SIMETRICA 
SISTEMA Ss 
S)+ Ao Pp —.» NPp 
R(x,y) REFLEXIVA 
SIMÉTRICA 
TRANSITIVA 


R(x,y) REL. DE ACESSIBILIDADE onde x e y designam mundos possíveis. 
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Atendo-nos ainda ao campo das lógicas modais que se propõe 
como extensões da lógica proposicional clássica vale a pena ci 


tar um sistema não-standard denominado L-modal, devido a 


Lukasiewicz. Este sistema compreende apenas dois axiomas: 
A, : Hp) ( 49 (-P)—o(a)) 


A, : p—P(p) com N(p)=; -P -(p) 


onde 4 & uma "variável functorial", vale dizer, função de propo 
sições, e P simboliza a possibilidade. A necessidade N & defi 
nida como habitualmente: 


O interessante & que este sistema comporta tabelas de valo 
res finitas com quatro valores, tanto para as operações monádi 


cas, como para os conectivos lôgicos, com abaixo se mostra: 


Uma característica interessante é que ele possui apenas seis mo 
dalidades irredutíveis, aliãs, as mesmas que ocorrem no siste- 
ma S, de Lewis. Infelizmente o sistema L-modal apresenta algu 
mas caracteristicas bastante estranhas, que limitam sua aceita 
bilidade, como & o caso dos teoremas: 


(Pp.Pq) + P(p.qg) 


Pp > (Pp > Pg) 


(4) 


(DP = q) + (Pp > Pq) 


Apôs este ligeiro passeio pelas lógicas modais que supõem 
a lôgica proposicional clássica, passemos aos sistemas não clãs 
sicos. 


3.3.2 Perspectiva Não-Tradicional 


É um fato bem conhecido que nao se pode encontrar tabelas 
de verdade para os operadores monádicos modais — seja qual for 
a dimensão — para as lógicas modais de Lewis, assim como para 
os sistemas T es. 


No caso da dimensão dois isso é bastante evidente, como 


ilustra a tabela ao lado. Aí são pos 
— | OPERADORES MONÁDICOS P/ 


siveis apenas quatro operadores: a 
A LÓGICA CLÁSSICA 


familiar operação de negação (F), de 
ratificação de valor de verdade (V), 
alêm das operações (A) e (u). Como 


A(p) implica qualquer proposição, de 


nominamo-la absolutização , e como 
u(p) & implicada por qualquer propo 
sição, optamos por denominã-la totalização. Não existe aí, pois, 
espaço ou variedade para representar as modalidades. Esta é a 
oportunidade para insistirmos que, de certo modo, a irrepresen 
tabilidade das modalidades por tabelas de valores de verdade é 
uma quase evidência da incompatibilidade entre lógica clássica 
e modalidade. A elaboração de modelos semânticos kripkianos sô 
faz dissimular, ou melhor, deslocar o problema. 


Para começar, não vamos diretamente à problemática das mo 
dalidades nas lógicas da diferença, que ê seu verdadeiro espa 
ço, mas passaremos por um pequeno desvio que, sem dúvida, & de 


grande valia pedagógica. Passaremos pela lógica de Kleene. 


Em Noções etementares de Logica-tomo Il=, capítulo 2, mostramos 
que na lógica de Kleene o que hã de relevante & a inclusão de sen 
tenças, além naturalmente de proposições, na lógica clássica. A 
lôgica clãâssica, vale para cada um dos sub-espaços, embora não 
para o seu conjunto. Assim, o valor +1(V) e -l(F) são os esta 
dos possiveis das proposições, o valor zero ficando reservado 
às sentenças enquanto tais, isto é, no estado de pré-definição 
do seu valor de verdade. 


Esta ampliação, do espaço proposicional, embora um pouco 
artificiosa, & suficiente para permitir a introdução dos opera 
dores modais de modo consequente. Não serã pois uma surpresa ve 
rificarmos que na lógica de Kleene os operadores modais vão po 
der ser naturalmente representados por tabelas de verdade, da 


mesma maneira que o fazemos para a negação. 


A rigor, é possível com os valores 1, 0 e -1 compor 3º =27 
diferentes tabelas, o que nos obriga ao estabelecimento de um 
prévio e drástico critêrio de seleção. O critêrio que aqui pro 
pomos &: 


a) Preservar as operações monádicas jã definiveis a nivel 
de bi-dimensionalidade. Como vimos anteriormente, estas 
operações são: negação (F), ratificação (V), absolutiza 
ção (A) e totalização (u). 


b) Introdução de apenas quatro novas operações para repre 
sentar as modalidades tradicionais: necessidade (N), im 
possibilidade(I), contingência(C) e possibilidade (P). 


Cc) Estas operações serão tais que sejam preservadas as re 
lações jã tradicionais: 


Ntp) —+ p o cp EQ) e 


I(p) — F(p) 
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d) Que o conjunto das oito operações formem um conjunto 
fechado para a operação de multiplicação assim especifi 
cada: 


(X.7) (p) = X(T(p)) 


Estes quatro critérios levam-nos, sem ambiguidade, a uma 
tabela de valores de verdade para o conjunto dos operadores mo 


dais, como, a seguir, tentaremos mostrar. 


As operações clássicas A, V, Fe u são transformadas em 
operações trivalentes homôlogas de maneira bastante simples e 
intuitiva. "A" e "u" são obtidos apenas repetindo os valores 
únicos que as compõem originalmente. Se assim não fosse, elas 
deixariam de ser operações extremas, que implica ou ê implicada 
por qualquer proposição. Os valores de V são obtidos repetin 
do, na ordem original, os valores possíveis para qualquer pro 
posição/sentença , caso contrário deixaria de se caracterizar co 
mo uma ratificação. Por fim os valores de F são obtidos apenas 
intercalando-se o zero entre o falso (-1) e o verdadeiro (1) pe 
la razão ôObvia que a sentença tendo, por definição, um valor 
não-determinado, sua negação continuará a manter esta indetermi 
nação. 


A partir do mais inconteste dos “axiomas intuitivos" mo 
dais que estabelece que Np — p, ou ainda, Np — Vp, não fica 


outra alternativa para os valores da necessidade (N) senão o 
fortalecimento de sua radicalidade pela substituição do zero 
de V por -l. Simetricamente, os valores da possibilidade (P) 


serão os mesmos de V apenas enfraquecendo-se sua radicalidade 
mediante a substituição do valor zero em V por +1. O mesmo ra 
ciocínio se aplica de maneira antisimétrica à negação (F) na ge 
ração dos valores para a radical impossibilidade (I), e na 
des-radicalizada negação, que & a contingência (C). A tabela 
completa para os operadores monadicos na lógica de Kleene, 
seria pois: 


a» 


OPERADORES MONÁDICOS P/ A LÓG. CLÁSSICA (KLEENE) 


A NV 


Por razões que mais adiante LOG. CLÁSSICA 
tornar-se-ão óbvias, alternativa 
mente, designaremos a operação 
Contingência pelos signos F(p) e 
f(p), e a operação impossibilida 
de pelos signos F(i) e f(i). 


Conhecendo-se as tabelas de 


valores de verdade para a nega 
ção (F) e para a implicação na 
lógica kleeniana, serã mais ou FIGURA 3.3.2a 

menos imediata a estrutura de im 

plicações que governa os oito ope adores monâdicos em questão. 
Estas tabelas são respectivamente: 


p Pp 
1 = 
9) (6) 
-1 1 
Como pode ser facilmente constatado na figura 3.3.2b são 


ali preservadas as relações intuitivas que guiam toda e qual 
quer construção de sistemas modais, a saber: 


Necessidade Verdade — Possibilidade 


Impossibilidade ——— Falsidade 


LÓGICA CLÁSSICA-ESTRUTURA DOS MODOS 


Ec 


À u 


EE 


f(1)z1—— F— e f(p)=c 


FIGURA 3.3.2b 


Como se pode ainda constatar na mesma figura, A implica to 
dos os demais operadores, enquanto que u é implicada por todos, 
sem excessão. 

Hã um interesse a que não se pode fugir quando considera 
mos os modos aléticos como operadores, que é, saber como se 


comportam as operações reiteradas ou o produto de operações mo 
nâdicas. 


Afim de evitar ambiguidades, define-se explicitamente fo) 
produto de duas operações X.Y sobre p como: 


X.Y(p) = X (Y(p)) 


Um pouco de labor e boa dose de atenção, permite que rapi 


damente estabeleça-se a tabela completa de produtos de operação 
monádicas, que & a seguinte: 


LÓGICA CLÁSSICA TRIVALENTE  (KLEENE) 
A N UV q É 


LM Mn ce mom >IT 
[e 
> Cc ce CD Dr» 


»>HMmMo ec mT<z >» 
»> cc ce Dr» 
ara > 
> HO E TS Z» 
»>zzzecaãmaããa > 
»>z << mwme omas»tIm 
»>ovovcemnmaamosoelImn 


>» & E E 6 


Observe-se que a operação A estã incluída duas vezes, e 
isto por uma razão meramente estética, que apenas visa explici 
tar a simetria das operações e produtos. 


Apôs este trabalho preliminar, que se constituiu na 'intro 
dução das modalidades, não diretamente na lógica clássica biva 
lente — o que de certa maneira seria uma inconsequência - mas 
mediatamente, na lógica trivalente de Kleene, interpretada es 
ta como uma lôgica de proposições (1,-1) e sentenças (0), pode 
remos passar propriamente à problemática das modalidades nas lô 


gicas da diferença, que como jã adiantamos & seu devido lugar. 


O leitor atento terã percebido que entre os operadores mo 
dais da lógica kleeniana encontram-se jã presentes os operado 
res de negação, tanto para-completa, quanto para-consistente. 
Eles são, respectivamente, o operador impossibilidade (I) e con 
tingência (C). Repare-se que estes operadores situam-se imedia 
tamente ao lado da negação (F), semelhantemente ao que ocorre 


com os operadores necessidade (N) e possibilidade (P) em rela 


ção à ratificação (V). É, pois, como se constituissem em ver 
sces fraca e forte da negação e da ratificação, respectivamen 
te. 

A impossibilidade seria a versão forte da negação, assim 


como a contingência dela seria a versão fraca. As noções "for 
te" e "fraco" tomam aqui uma acepção mais qualitativa que quan 
titativa. Elas conotam, de um lado, o imperativo, Oo lógico, o 
analítico, o a priori, o sintático, de outro lado, o facultati 
vo, O empírico, o sintético, o a posteriori, o semântico. Deste 
modo, sô muito indiretamente podem ser interpretados como proba 
bilisticos. A propôsito, a essência da diferença estã precisa 
mente ai: os graus de verdade probabilistica são inteiramente 
compativeis com a lôgica clássica, como mostra o formalismo da 
teoria das probabilidades, enquanto que as noções modais sô en 
contram seu pleno sentido no âmbito das lógicas da diferença. 
Voltando à questão da inclusão dos operadores de negação para- 
-censistente e para-completa entre os operadores modádicos na 


lógica de Kleene, observamos que o fato permitirã a introdução 


€y 
o 


das modalidades nas lógicas da diferença, sem a obrigatoriedade 
de inclusão de novos operadores, o que de si, & uma vantagem, 
mas que vai além: o fato tambêm ira facilitar sobremaneira a 
compreensão intuitiva das modalidades nas lógicas da diferença, 
que terã então como referência a compreensão das modalidades na 
lógica clássica trivalente de Kleene. 


Comecemos pela lógica da diferença para-completa ou intui 
cionista. 


Como dissemos, conservaremos a mesma tabela fechada de ope 
radores monâdicos da lógica de Kleere, na qual, entretanto, fa 
remos a identificação do operador impossibilidade (I) com a ne- 
gação para-completa ou intuicionista — negação forte — simboli- 
zada por F(i). 


A consequência imediata & que nesta lógica irão confundir- 
-se impossibilidade e negação, que por sua vez leva a identifi 
cação da negação com a negação da possibilidade. Paralelamente, 
se dã ai a identificação da ratificação (V) com a necessidade 
(N). 


Apresentamos abaixo a tabela completa dos operadores monã 


dicos para a lógica para-completa: 


OPERADORES MONÁDICOS P/ A LÓGICA PARA-COMPLETA 


p A N V P u C Eri! A 


Note-se, que a designação do anterior operador F foi subs 

tituida por f£f para evitar confusão, 

- - LÓGICA PARA-COMPLETA 
pois a verdadeira negação nesta lo 
gica é F(i). A figura 3.3.2c nos dã | | 
uma ilustração da relação entre es Ny 
tes operadores, deixando evidente a P 
disjunção entre verdade e falsidade [ | 


assinalado pelo zero, que é a carac 


C -.- 
terística essencial da lôgica para- P(L) 
-completa. E 


O próprio leitor poderã compro FIGURA 3.3.2c 
var que a estrutura intuitiva de re 
lações de implicação entre os modos fica aí preservada, tomando- 
-se o cuidado de usar as tabelas de negação e implicação especi 


ficas da lógica para-completa, que sabemos serem: 


Isto feito, chegar-se-ia à seguinte estrutura implicativa 
das modalidades aléticas na lógica intuicionista mostrada na fi 
gura 3.3.2d. 


LÓGICA PARA-COMPLETA-ESTRUTURA DOS MODOS 
O O 
a nas 


P(i jts | ço PF (p)=T 


FIGURA 3.3.2d 


A comparação desta estrutura com aquela relativa à  lôgi 
ca de Kleene evidencia que a diferença resume-se na identifica 
ção na lôgica para-completa de N com V e F(i) com £ (ou F). É 
ôbvio que assim deveria ser, pois nesta última, o que se visa é 
a abertura para novas conquistas sistematizantes, o que sô se 
pode dar com o enfraquecimento das necessidades e impossibilida 


des, que ai, de fato, ficam reduzidas a apenas verdades e falsi 
dades, respectivamente. 


Quanto à questão da reiteração das operações modais, não 
hã a menor dificuldade. Mantemos aqui a definição anterior de 
produto de operações: X Y (p) = X(Y(p)). Com isso, podemos de- 
terminar a tabela completa dos produtos das operações modais na 
lógica para-completa: 


LÓGICA PARA-COMPLETA 


A N V P u C 
AJA A A AAA ZAÃÕÃÇÃAÃ A 
NIA NON PP wtFMiPlaIgDA 
VIA NO VP mt EERIJA 
PLA NE rama Õ Raja 
u u u u u u u u u u 
elo £' Certa mP"cPoês 
r Aos F(1) “NY Pra 
F(á)ju cFr(4)F(i)u NÕNP uq 
ATA A A AAA ÃAÃÃÕÃA A 


Constata-se a inteira semelhança desta tabela com a cor 
respondente tabela para a lógica kleeniana, a menos de substi 


tuição de I por F(i), e a substituição apenas convencional de F 
por Íf. 


As diferenças mais notáveis são apenas as seguintes: en 
quanto que na lôgica de Kleene temos CP = I e NF = I, na lógica 


para-completa tem-se, respectivamente, CP = F(i) e Nf = F(i). 


Passemos agora à lógica para-consistente ou do paradoxo, 
que terã um tratamento em tudo semelhante, melhor diríamos, an 


ti-simétrico, do que foi dado acima à lógica para-completa. 


A tabela de operações monâdicas da lôgica de Kleene  serã 
apenas modificada pela substituição do operador contingente (C) 


pela negação fraca ou para-consistente, que designamos F(p). 


Nestas circunstâncias, as identificações supervenientes se 
rão, pois, f£f (que passa a designar o anterior F) com F(p),e a 
ratificação (V) com a possibilidade (P). A tabela de operadores 


monádicos, inclusive os modais, para a lógica dos paradoxo se 
ria: 


OPERADORES MONÁDICOS P/ A LÓGICA PARA-CONSISTENTE 


Uma ilustração da relação entre os diferentes operadores 
monâádicos nos ê dada pela figura 
3.3.2e. É notória a superposição dos LÓGICA PARA-CONSISTENTE 


valores falso e verdadeiro, que bem 


q 
sabemos & a caracteristica essencial N 

da lógica para-consistente. A região ee J 
marcada com o valor zero assinala pre o: 
cisamente esta superposição-que outra 

coisa não é que o valor paradoxal, ver F(p)r 

dadeiro e falso, ao mesmo tempo. [LT 


O que se evidencia aqui, & a di FIGURA 3.3.2e 
luição das variantes fracas, tanto da 


negação, quanto da ratificação, que é exatamente o que se pode 


ria esperar das modalidades numa lôgica do paradoxo, pois, & es 
te enfraquecimento que apaga a rígida fronteira clássica entre 
o verdadeiro e o falso, e leva à sua interpenetração. Ocorre as 
sim um fechamento de horizontes que não deixa outro caminho que 
a busca, em profundidade, de novas verdades. 


Verificamos também aqui que a estrutura intuitiva de rela 
çces de implicação entre os modos fica totalmente preservada, à 
semelhança do que ocorreu com a lógica para-completa. 


Mais uma vez, alertamos quanto ao uso de tabelas de nega 


ção e implicação prôprias à lógica em questão, que são: 


p p 
= 
o) 1 

e] 1 


Como resultado teriamos a estrutura implicativa das modali 


dades aléticas na lógica do paradoxo mostrada na figura 3.3.2f. 


LÓGICA PARA-CONSISTENTE-ESTRUTURA DOS MODOS 


N ——eeege | O p 


f(i)j=1——— ef" F(p) 


FIGURA 3.3.2f 


Observa-se que esta estrutura & homóloga à estrutura cor 
respondente para a lógica de Kleene, a menos da inter-implica 
ção de Ve P, e de f e F(p), este último tomando o lugar do con 
tingente na lógica kleeniana. Em síntese, são os "graus" fra 
cos de verdade e falsidade que aqui se diluem permitindo a so 
breposiçao dos valores falso e verdadeiro. 


A questão das modalidades de modalidades, ou equivalente- 


mente, do produto de operadores modais, e resolvido de maneira 


simples, como anteriormente, a partir da definição: 


xr (p) = X(Y(p)) 


Com isto fica plenamente determinada a tabela dos produtos 


das modalidades na lógica para-consistente: 


A RE O 6 DR O RD 
A O A DR dio CR 
A Pon pI T A 
A Po Fipr I A 
A P u F(p)F(tp)I A 
u u u u u u u u 
F(p)) u F(p)F(p)I uu NP PCJuq 
do MPL Lual au 
vv MPLI Im HM N.P am 
Bo o LÃO A A ÃO o SÃO CA 


Fechando este item apresentamos a figura 3.3.2g, sintese de 


figuras antes mostradas, que permite-nos ter uma visão de 


con 


junto das estruturas das operações monádicas, inclusive dos ope 


radores modais na lógica clássica (Kleene) e nas lógicas da di 


ferença-para-completa e para-consistente. 


LOG. CLÁSSICA LÓG. PARA-COMPLETA 
q 
N 
1y NV 


1 
F(i) 
a 


) 
' 
Ly 


E 
E 


FIGURA 3.3.29 
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LÓG. PARA-CONSISTENTE 
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A axiomatização das tres lógicas que acabamos de ver 
ser feita de modo bastante simples. Vejamos: 


Lógica Clássica (Kleene) Modal 


Axiomas da lógica de Kleene, acrescentando-se apenas 
tro novos axiomas: 


a) Np>p 
Db) p + Pp 
c) N(a + b) + (Na + Nb) 
dj 4Pa + Pb) + Pla +) 


Lôgica Para-completa Modal 


Axiomas da lógica para-completa, acrescentando-se 
dois axiomas: 


a) Np>p 
b) N(a > b) > (Na > Nb) 


e mais a definição 
Pp = F(i)Np ou -Np 
Lôgica Para-consistente Modal 


Axiomas da lógica para-consistente, acrescentando-se 
nas dois axiomas: 


a) p*> Pp 
bl (Pa + Pb) > Pla + B) 


e mais a definição 


Np = F(p)Pp ou -Pp 


pode 


qua 


apenas 


ape 


Por uma questão tão somente de elegância (simetria) usamos 
um terceiro e quarto axiomas na lôgica de Kleene. Entretanto ele 


poderia ser dispensado, devendo-se contudo acrescentar a defini 
ção: 


Pp = FNp ou -Np 


Neste ponto, torna-se oportuno um esclarecimento sobre a 
definição de contingência por nôs adotada. É bem sabido que 
dentre todos, este & o modo que suscita as maiores dificuldades 
de formalização tendo em conta a grande variança de significa 
ção em seu uso corrente. Nôs o definimos como não-necessidade 
(C=-N), usando a negação própria de cada lógica. A definição 
mais encontradiça entre os cultores da lôgica, entretanto, & 
bem outra: C* = P(p) À P(p), isto ê a contingência de p é a 
conjunção das possibilidades de p e da negação de p. 


Vejamos o que ocorreria com C* nas três lógicas que vimos 
considerando. Na lôgica de Kleene, teriamos: 


E” dpi= E to) A Po to) E tp) 
-1 1 Lo dl =ts=l =l -1 1 

1 0 +. dO do É 0 1 0 
-1 -1 -1-1 -1 1 1 Lot 


Preliminarmente constatamos que C* difere de C apenas para 
p =-l, o que significa dizer que C* & uma negação mais radica- 


lizada, mas não tão extrema quanto a impossibilidade. 


Constatamos ainda que a tabela de valores para c* não se 
encontra entre as operações jã definidas, mas isto pouco preju 
dica na compreensão de seu significado. O fato de que apenas 
para p=0 temos C* = 1 estã perfeitamente de acordo com a inter- 
pretação que demos à lógica kleeniana, na qual o valor zero es 
tã associado a sentenças e não a proposições, sentenças que co 
mo tal, não têm seu valor de verdade ainda definido. Por isso, 
podemos chamã-las contingentes em relação ao estado presente do 
universo de fôrmulas bem formadas. 


E 


No caso da lógica para-completa, C* seria: 


o o tpj = É to) A P (p) 
-1 1 do cd ea et 
-1 0 1 O si = si 
-1 -1 1-1 1 1 1 


Vemos que nesta lógica C*=A. O mais interessante a obser 
var, contudo, é&ê que para p=0 tem-se c*=-1, o que, se bem aten 
tarmos, & o que deveriamos mesmo esperar. Aqui o valor zero re 
presenta a "proposição" nem falsa nem verdadeira, um estado ex 
cluindo radicalmente a possibilidade do outro. Nestas circuns 
tâncias, a conjunção da possibilidade de pe p sô poderia se 
constituir no mais absoluto nada. Daí, a coincidência de Cc* 
ea. 


Na lôgica para-consistente a tabela de valores de C* seria 
assim caracterizada: 


E CER pes E 

-1 p 1 1 1 -1 -2 
1 0 BÊ 

-1 -1 -1 


Volta aqui a aparecer o padrão de distribuição de valores 
visto na lôgica de Kleene em que somente para p=0 temos O = À, 
Isto não deve surpreender-nos, pois, nesta lógica, o valor zero 
caracteriza precisamente o estado paradoxal. 


Resumindo, diríamos que o uso da contingência* no lugar 
de C não traria nenhuma dificuldade, qualquer que fosse a lôgi 
ca considerada dentre as três que estamos trabalhando; o din 
conveniente seria a quebra de simetria, e pior, o não fechamen- 
to do conjunto dos operadores monádicos, que sô poderia ser con 
sequentemente contornada incorporando um conjunto de muitos 
cutros modos formais que, entretanto, não teriam um correspon 
dente no uso corrente da linguagem. 


3.4 AS MODALIDADES COMO MODOS-DE-SER-LÓGICO 


A referência que aqui fazemos a Lacan não & de modo algum 
um recurso apelativo, mas resulta da pura e simples auto-obriga 
ção de franqueza. De fato, a idéia de uma nova concepção da na 
tureza dos modos aléticos ocorreu-nos a partir da leitura de La 
can et la philosophie de Alain Juranville |5 |. O esquema a que 
vamos nos referir não ê do próprio Lacan, como faz questão de 
registrar Juranville: 


Ce schema resulte d'un telescopage dont nous as- 
sumons la responsabilite entre Le schema appele 
"schema L", et celuí que Lacan a propose lors de 
sa derniêre conference sous le litre "Le savoir 
du psychanalyste". (p. 317) 


Não nos foi possivel encontrar a referência citada, porêm, 
nos seminários mais, ainda |6e | e Le non-dupes errent - 1973 


- 1974 |7 | existem numerosas passagens de onde se pode inferir 


que a adjudicação de modos a matemas feitas por Juranville es 


tã em perfeito acordo com o pensamento lacaniano. 


O esquema de Juranville, levemente modificado para facili- 


tar ulterior comparação, pode ser apreciado na Figura 3.4a. 


MODOS  ALÉTICOS EM LACAN 


IMPOSSÍVEL POSSÍVEL 
Ex 9 (x) yx d(x) 
"A Fá 
RCA / 
x o 2.0 
do Road 
á :% 
Existência «O xs. Falha 
SS NT. 
SG, “o 
/ Nº 
/ “9% 
Rj A 
Ex d(x) VR qulso) 
NECESSÁRIO CONTINGENTE 


FIGURA 3.4a 
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No esquema fica evidente a associação dos matemas às moda 
lidades aléticas. Acontece que em trabalho nosso anterior deno 
minado 4 lógica lacaniana, jã haviamos demonstrado que os mate 
mas lacanianos eram fôrmulas da lógica da diferença usadas meta 
foricamente, no propósito de caracterizar cada uma das quatro 
lógicas de base. À Ex d(x) associa-se a lógica transcendental; 
à vY x o(x),a lógica clássica; à Ex ó(x),a lógica dialêtica; e, 
finalmente, à Y x g(x),a lôgica da diferença. Remetemos o lei 
tor ao referido trabalho para as justificativas de nossa tese. 
A combinação do esquema apresentado por Juranville e o nosso, 
fazendo a correspondência dos matemas às lógicas de base, & o 


passo final de nossa cadeia associativa. Ver Figura 3.4. 


MODOS -DE-SER-LÓGICO 


LÓGICA LÓGICA 
DIALÉTICA CLÁSSICA 
: - — Objetivo o ) 
IMPOSSIVEL Ex (x) xx (x) POSSÍVEL 
N Argumental 2» 
. N o d 
Nº Md 
Identidade o Diferença 
Existência EA “as Falha 
27 N 
E x 


DS 
* Subjetivo x 


NECESSÁRIO Ex (x) y x 4(x) CONTINGENTE 


Operatorio 
LÓGICA LÓGICAS DA DIFER. 
TRANSCENDENTAL (PARADOXO E INTUIC.) 


FIGURA 3.4 


Chegamos assim a um resultado abertamente conflitante com 
a lógica tradicional: as modalidades não seriam modos operatóri 
os, nem mesmo valores dentro de uma dada estrutura lógica, mas 
modos caracteristicos de cada uma das lôgicas de base, em suma, 


verdadeiros modos-de-ser-lôgico. Atê&ê que ponto podemos justifi 


car tal conclusão? É o que veremos a seguir. Comecemos pela 
lógica clássica. 


A principio poderia parecer que esta devesse constituir a 
lógica do necessário e não do possível como estã especificado 
na figura acima. 


Entretanto, devemos antes perguntar-nos que é a verdade 
num sistema lógico clássico? Creio que todos nôs  concordaria 
mos na resposta: & o demonstrável ou o ser-deduzido, em outras 
palavras, o que se mostra possível. Em virtude do princípio do 
terço-excluso, a nível do cálculo proposicional, o que não E) 
demonstrâvel & falso, e portanto inexistente, o que nos faz con 
cluir que, ante a lógica clássica, a verdade outra coisa não po 
de ser que o ser-demonstrado-possivel. Para sistemas mais com 
plexos — que, por exemplo, incluem a aritmética elementar - is 
to não & completamente verdadeiro; existem proposições verdadei . 
ras que são idemonstráveis, mas as proposições deste tipo são 
manifestamente artificiais e sempre incluem a auto-referência. 
Afora estas últimas excessões, podemos, pois, dizer que no âmbi 
to do pensar clássico ou sistêmico superpor-se-iam a verdade,o 


existente e o possivel. Aqui, ser & ser-possivel. 


Basta refletirmos um pouco para convencermo-nos de que & 
precisamente o ser-possível que estabelece a linha de conexão 
entre lôgica clássica, matemática, ciências exatas, têcnica,sis 
tema econômico (em sentido moderno). A técnica, todos nôs hoje 
o experenciamos, & precisamente a concretização obsessiva do 
possivel enquanto tal. 


A lógica da diferença, lôgica do inconsciente estã aqui con 
cebida como modo contingente de ser-lógico, e isto & bem exato. 


Que propõe Freud como estratégia para surpreender a fala 
(verdade) do inconsciente? Não obviamente a simples observação 
ou a dedução, mas sim a "atenção flutuante". Sô esta seria ca 


paz de agarrar o que sô se mostra, precisamente, onde menos se espera. 


À dialética associamos o impossivel. Efetivamente, na me 
dida que objetivamente a história & a negação do sistema, a im 
possibilidade & a negação do possivel. A história & a praxis 
em direção à utopia, essencialmente, o impossível de realização, 
pela simples razão de que ela ê o real onde pela "justiça do 
tempo" emergem e dissolvem-se todas as realizações. A propósi 
to, vale aqui lembrar o velho adágio: '"a política é a arte do 
possível". Um enorme disparate. Quem assim se manifesta é& a 
voz do poder a reclamar de todos a completa submissão ao siste 
ma, como não poderia deixar de ser. A lôgica do político é a 
dialética, e como tal, política sô & verdadeiramente politica, 
enquanto se faz arte do impossível. Atenção! A dialética é a 
lógica da política e não do político enquanto pessoa integral. 
Este, assumindo-se puro dialético, reduz-se sim a um puro e sim 


ples oportunista, como aliãs estamos fartos de assistir. 


Com a identificação dos modos aos modos-de-ser-lógico, is 
to é, às próprias lôgicas de base, emergem compulsivamente duas 
importantes questões. A primeira seria: que sentido atribuir 
as expressões que resultam da reiteração de modalidades, por 
exemplo, necessidade da necessidade, impossibilidade da contin 
gência e outras que tais? A segunda, que modalidade atribuir a 
E/D/S, lôgica-da-subjetividade-em-sua-integralidade? 


Uma maneira natural de conceber a reiteração & tomã-la por 


uma operação de sínteses. Assim, se partirmos das identifica 
ções: 


E É = EAD Ss — 1/D/? 


Cc—D pP—— D/? 


teriamos, por exemplo, para "necessidade da possibilidade" — ex 


pressa por N/P — a resultante (I)/(D/?) = I/D/º que corresponde 
a S. 


As operações de sintese são facilmente calculadas a par 


tir das seguintes regras: 


(1/D/*) /(1/D/Y) = 1/D/**Y 
(1/D/9/(D/7) = (D/Y)/(1/D/*) = 1/D/**Y 
(D/*)/(D/7) = D/**Y 


Isto posto, pronto chegaríamos à tabela de síntese das mo 


dalidades, enquanto consideradas modos-de-ser-lógico: 


Os lugares deixados vagos, o foram pela óbvia razão de que 


produzem sínteses de nível superior a I/D/?, portanto inacessi 


veis a qualquer sujeito humano. 


N/N 


C/N 


Como podemos interpretar estas diferentes sinteses? 


N/C =I 


Não parece-nos suscitar qualquer dificuldade in 
terpretar a necessidade de necessidade como a 
prôpria necessidade 


Se Ce N são termos antitêéticos, a contingência 
definindo-se como a não-necessidade, que outra 
coisa poderia resultar de sua síntese senão a pu 
ra e simples impossibilidade? Se Ne a lógi- 
ca da consciência ou projeto e € a lôgica do in 
consciente, sua sintese impossivel espelha a 1lô 
gica do "sujeito dividido", que & todo ser-huma- 
no concreto, conquanto condição de historicidade 


e significância 


C/C = 


A contingência da contingência pode ser traduzi 
da por não-necessidade da contingência, descon 
sideração ou desprezo pelo paradoxal e pelo in 
tuitivo, em suma, uma entrega submissa às possi 


bilidades calculaveis do sistema. 


Seguem-se as sinteses em S, lógica do ser-subjetivo-em- 


-sua-integralidade, que agrupamos conforme sua sexualidade: 


Sinteses masculinas: 


S=N/P 


S=P/N 


Lôgica da subjetividade como lógica da necessidade do 
possível. Não o simples pensar lógico formal, mas da 
afirmação de sua necessidade. Lógica da razão, no senti 
do iluminista. 


Lógica da subjetividade como lógica da possibilidade do 
necessário, vale dizer, do absoluto. Lógica da fé. 


Sinteses femininas: 


E=C/T Lógica da subjetividade como lógica da contingência ou 
não-necessidade do impossível. Sempre serã possivel,não 
havendo, pois, porque desesperar. Lógica da esperança. 

S=I/C Lógica da subjetividade como lógica da impossibilidade 
do contingente ou não-necessário. Por fim, tudo estará 
no seu devido lugar, como em seu fragmento clama Anaxi 
mandro: lôgica da justiça. 

Finalizando, temos a síntese S = I/I, que não pode ser, co 
mo as anteriores, propriamente enquadrada nas diagonais "sexu 
ais", em que pese o fato de I constituir-se numa lógica femini 
na: 

S=I/I Lógica da subjetividade como lógica da impossibilidade 


do impossivel. Toda luta tem o seu valor. Lôgica da li 


berdade, não da originária liberdade sartreana, mas da 


liberdade histórica concreta. 


Em sintese, a lógica da subjetividade-em-sua-integralidade 
(S), alêm de ser a lógica síntese da consciência (I), do incons 
ciente (D), da história (I/D) e do sistema (D/?) é também, pela 
sintese parcial de seus elementos diagonais masculino e femini 
no, a lógica da razão, da fé, da esperança, da justiça e da li 
berdade histórica. Como nomear tão complexa modalidade?: Hi 
per-impossibilidade necessária?! Deixamos a resposta definiti 


va à conta da criatividade do leitor. 
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AS FASES DO DESENVOLVIMENTO PSICO-LÓGICO 


Rio, manço de 1986 


Lógica dos homens: ou é sábado ou & domingo; 


ora &ê sábado, logo não é& domingo. 


Lôgica das mulheres: ou chove ou não chove; 


ora chove, logo não chove. 


Monteiro Lobato — Mundo da Lua e Miscelânea — 
1923 


AC 


ÍNDICE 


4.1. INTRODUÇÃO 
4.2. PREMISSAS BÁSICAS 


4.3. AS FASES 
4.3.1 Conquista da Objetividade : de I a I/D 


4.3.2 Conquista da Subjetividade : de I/D a 1/D/2 


4.4. AS ESPECIFICIDADES DO DESENVOLVIMENTO FEMININO 


4,1. INTRODUÇÃO 


Existem numerosas propostas estabelecendo fases e sub-fases da 
ontogenia humana, boa parte delas centradas nos aspectos afeti 
vos da personalidade — como as de Freud, Erikson, Brown e 
Pedder — outras, centradas nos aspectos cognitivos, dentre as 
quais a mais famosa ê a de Piaget. A divergência de critérios 
— afetivos de um lado, cognitivos, de outro — sem um decidido 
esforço de explicitação de suas correspondências e relações ar 
ticulatôrias, torna-se um sério obstáculo a que se alcance uma 
visao mais compreensiva e integrada da personalidade. No senti 
do de procurar superar esta dificuldade é que iremos propor nes 
te ensaio um terceiro critério de periodização ontogenética cen 
trado sobre aspectos lógicos, que acreditamos estejam implicita 
mente jã operantes nas referidas propostas afetivas e cognitivas; 
sem dúvida, estaremos assim contribuindo para a própria aproxi 
mação e compatibilização daquelas periodizações. À primeira 
vista poderia parecer que as periodizações do desenvolvimento 


baseadas em critêrios cognitivos mais facilmente seriam refe- 


renciáveis à nova periodização em bases lógicas e que, dificil 
mente, iriamos conseguir os mesmos resultados com respeito as 
periodizações de base afetiva. O leitor terã oportunidade de 
ver que esta pressuposição aparentemente correta & falsa; verã 
que as fases do desenvolvimento psíquico, tal como definidas 
por Freud, por exemplo, tem uma sólida fundamentação lógica, con 
quanto que implícita. De certo modo, não é isto que a re-leitu 


ra lacaniana de Freud, em geral, nos veio revelar? 


Observe-se ainda que o interesse de uma correta periodização 
das fases de desenvolvimento da personalidade mais se amplifica 
em função de uma magistral intuição freudiana. Freud percebeu 
que os diferentes tipos de perturbações mentais da fase adulta 
podiam ser correlacionadas às diferentes fases do desenvolvi 
mento psíquico. Elas poderiam, segundo ele, ser referenciadas 
e compreendidas como resultantes da não superação de problemãti 
cas específicas de cada uma daquelas fases do desenvolvimento, 
e muito pouco tinham a ver com os acontecimentos da êpoca de 
suas manifestações agudas. Uma fase cuja problemática não ti 
vesse sido convenientemente superada constitula-se, assim, num 
problema potencial para a saúde mental futura do indivíduo, e 
por uma mera acidentalidade, poder-se-ia manifestar. Quase co 
mo um corolário, estabelecia-se também que a gravidade do dis 
túrbio era proporcional à anterioridade da fase em que se ori 
ginara o problema. Assim, à fase oral, primeira das fases do 
desenvolvimento psíquico do indivíduo, estariam ligados os dis 
túrbios mentais de maior gravidade, como a esquisofrenia, en 


quanto que neuroses histêricas e fobias originar-se-iam de pro 


cê 


blemas não resolvidos na fase do conflito edipiano, mais recen 


te. 


Vamos tomar daqui por diante como referência a periodização de 
finida por Freud, que ainda consideramos insuperável, seja pela 
simplicidade, seja pela felicidade da caracterização que é fei 


ta de suas especificidades. 


Iremos verificar então, que as fases do desenvolvimento afetivo 
seguem em grandes linhas a progressiva complexização das lógi 
cas, de modo que, com inteira propriedade, poderiamos denomi- 


nã-las, também, fases do desenvolvimento psico-lógico. 


Nossa exposição se farã em três etapas: na primeira explicitare 
mos as premissas básicas que, a nosso juízo, devem orientar uma 
revisao da periodização do processo de desenvolvimento psico-lô 
gico. Na segunda, trataremos propriamente do processo de desen 
volvimento psico-lógico subdividindo-o em duas grandes fases 
— uma, que vai do nascimento à conquista da objetividade; outra, 
indo desta última à conquista da subjetividade; a novidade, aí, 
estarã, fundamentalmente, na explicitação dos determinantes 16 
gicas de cada uma das fases e sub-fases do processo. Finalmen 
te, na terceira, discutiremos com certa radicalidade as especi 


ficidades do processo que leva à realização da plena feminilida 


de. 
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4.2. PREMISSAS BÁSICAS 


Somos obrigados, preliminarmente, a concentrar nossa atenção so 
bre a prôpria noção de processo, suas variantes e respectivas 
especificidades. Em outras palavras, como deveremos caracteri 
zar e distinguir entre si processos de desenvolvimento, cresci 
mento, história, destinação, etc.. Nosso maior interesse será 
dirigido ao termo desenvolvimento que & precisamente aquele que 
escolhemos para caracterizar o particular processo de edificação 


da estrutura psíquica do ser humano. 


Tentaremos dar ao termo desenvolvimento uma precisão conceitu 
al, que ele hoje realmente ainda não tem, mas que de certo mo 
do, cremos, subjaz potencialmente no seu uso corrente. Isto sô 
pode ser feito, obviamente, assinalando-lhe uma posição bem de 
finida numa certa estrutura ou constelação conceitual, de si, 


pelo menos razoavelmente definida. 


Para tanto, vamos tomar inicialmente como um de seus termos mais 
próximos história, que jã sabemos, é uma realidade lógico dialê 


tica (I/D). 


Comparando desenvolvimento e história, vemos que o primeiro apre 
senta traços semânticos, uns, concordantes, e outros, discordan 
tes em relação ao segundo. O principal traço concordante &, 
sem dúvida, a contextualidade, vale dizer, a não autonomia do 
processo. Em suma a historicidade não ê uma caracteristica to 
talmente ausente do processo de desenvolvimento. O traço dis 
cordante mais importante, parece-nos, é aquele que dã ao termo 
desenvolvimento uma certa "determinidade" ou destinação, que a 
bem dizer estã ausente do termo história (afora nas oportunida 
des em que este último estã explícita ou implicitamente associa 
do à noção de filosofia da história). Além destes traços, estã 
implícita no termo desenvolvimento a noção de obediência a um 
certo padrão, e, por consequência, a uma certa  repetitividade 


não encontrável no termo história. 


Nossa sugestão é que desenvolvimento venha corresponder à lógi 
ca da subjetividade integral AB Yo assim como a história cor 
responde à lógica dialética (I/D). Isto &, desenvolvimento se 
ria a realidade visada pela lógica 1/D/2, assim como a história 
é visada por I/D, ambas, pois, pertencendo às realidades corre 


latas à família das lógicas da identidade. 


O primeiro termo da família das lógicas da identidade, jã o 
sabemos, é a lógica transcendental; poderíamos tambêm fazer-lhe 
corresponder algo do mesmo status ontolôgico de história e de 


senvolvimento? Acreditamos que sim. Ver figura 4.1. 


DESTINAÇÃO; HISTÓRIA E DESENVOLVIMENTO 


1/D/2 DESENVOLVIMENTO 


I/D HISTÓRIA CRESCIMENTO (D/? — I/D) 
I DESTINAÇÃO 
FIGURA 4.1 


A lógica transcendental, já o sabemos, visa o ser no horizonte 
da temporalidade. Do ponto de vista social-subjetivo a realida 
de visada por I seria assim algo como uma historicidade a-dialé 
tica- um processo ao qual pouco importam as peripécias de vercur 
so-— que bem podemos traduzir por destinação. Os processos go 
vernados pela lógica transcendental deixariam justamente de 
ser processos circulares, repetitivos, para vetorializarem-se, 

apontarem para, fato este que termos como destinação ou determi 
nação expressam com boa adequação. Este seria o caso, por exem 
plo, de todo processo que resultasse de um projeto explícito, 
como a construção de um prédio, que comportaria projeto, orça 
mentação , fundações, estrutura, etc., ou ainda, aquele que re 


sultasse de um pacto com o absoluto. 


Teriamos assim a seguinte sequência: 


I - Lógica transcendental visando a destinação 


I/D - Lógica dialética visando a história 


>o 


e jã agora, 


1/D/2 - lógica da subjetividade integral visando o desenvolvi 


mento. 


A rigor, não temos aí uma sequência linear, mas sim, uma sequên 
cia dialética, ou melhor, hiper-dialêtica, onde, de certo modo, 
1/D/2 subsumiria tanto I/D como I. Assim concebida, a sequên 
cia por si justificaria o aparecimento em todo desenvolvimento 
de traços dialéticos ao lado de traços de determinação ou desti 
nação; seria isto o reflexo da subsunção respectivamente de 1/D 
e de I por 1/D/?. O desenvolvimento passaria assim a ser com 
preendido como síntese hiper-dialética das noções de história e 


destinação. 


É ôbvio que o desenrolar da história diferiria do desenrolar do 
desenvolvimento, conquanto que este vã englobar desenrolares par 
ciais tipicamente dialéticos; o desenvolvimento apresentaria, 
ademais, repentinas convergências ou hiper-determinações. Na me 
táfora geométrica, em que a história é associada a uma espiral 
ascendente, o desenvolvimento iria se associar a uma sequência 
irregular de pedaços de espirais ascendentes interrompidas por 
não anunciadas "catástrofes" ou nós. Estes estariam represen 
tando seu quantum de determinação ou destinação, e as partes 
espiraladas seu quantum de autêntica dialeticidade. Tomando-se, 
para ilustrar, o nosso mundo social como caracterizaríamos seu 


desenrolar — como história ou desenvolvimento? Recapitulamos: 


os gregos e de repente o "nô0" da helenização/romanização; os 


cristãos, e de repente o nô da cristianização do mundo; mais FE 
centemente, o ocidente moderno, e hoje por todo canto, o nô da 
ocidentalização. Aceita nossa proposta conceitual não teríamos 
dúvidas em ver aí menos um processo histórico puramente dialê 


tico do que um autêntico processo de desenvolvimento. 


Por fim, no intuito de facilitar a compreensão do que estamos 
realmente propondo, façamos uma comparação com o que pensava 

Hegel. Para este a grande realização seria aquela do auto-des- 
velamento do espírito absoluto (I/D) como história. Se aceite 
nossa sugestão, a grande realização (humana, é bom enfatizar) 
seria aquela do auto-desvelamento do ser-subjetivo (1/D/2) como 
desenvolvimento, isto €&, desenrolar criativo, inovador, imprevi 
sivel, impossivel (I/D), e ao mesmo tempo necessário, no cumpri 


mento de sua destinação (I). 


Complementarmente, sugeriríamos a adoção do termo crescimento 
(ou progresso, ou acumulação) para denotar a forma degradada de 
história, forma onde a temporalidade é substituída pela espacia 
lidade; em termos lógicos, a imposição de um pensar lógico for 
mal (D/?) sobre algo de natureza essencialmente dialética (I/D) 


ou mesmo hiper-dialêtica (1/D/2). 


Isto posto, podemos formular com adequada precisão nossa primei 


ra premissa geral: 


O processo que vai do nascimento à maturidade do 
ser humano é fundamentalmente um processo de desen 


volvimento (1/D/?) subsumindo hiper-dialeticamente 


tanto tempos de simples dialeticidade (I/D), como 
momentos de convergência determinísticas ou destina 


tórias (1). 


A nossa segunda premissa resultaria de uma radicalização da des 
metaforização das etapas da vida afetiva tal como caracteriza 


da pelos psicôlogos e psicanalistas, inclusive Freud. 


Costuma-se hoje afirmar que tudo é metáfora, que o que podemos 
em verdade, é substituir umas pelas outras; em outras palavras, 
sô faria sentido uma semântica relativa e não a semântica estri 
to senso; esta seria uma simples impossibilidade. Este tipo de 
colocação, entretanto, desconsidera a possibilidade de uma se 
mântica "vertical", que mesmo não se pretendendo uma semântica 
estrito senso ou absoluta, pode trazer-nos ganhos ponderáveis 
de significação. Não se trata, obviamente, de uma aproximação 
progressiva do discurso relativamente a uma pressuposta reali- 
dade a-discursiva, mas de um processo de convergência estável 
e de adensamento do discurso. Assim, por exemplo, progride a 
física de nosso tempo. Não é isso, por exemplo,que faz Lacan 
em sua re-leitura do texto freudiano?! Pode-se perfeitamente 

passar do discurso coisificado ao discurso de função — do pai à 
função do pai. Mas pode-se ir ainda um pouco mais longe, pas 
sando da função à lógica da função (que jã mostramos, no caso 
do pai & lôgico-transcendental). Não & também nesta direção que 
se dirige Lacan, quando além do símbolo, além mesmo do signifi- 
cante, vai encontrar na lógica do significante o modo especifi 


co do operar inconsciente?! 


ns 


Tendo-se em conta todas estas considerações podemos formular 


nossa segunda premissa geral: 


O processo de desenvolvimento mental ou psíquico do 
ser humano & essencialmente um processo de desen 
volvimento psico-lógico, que por isto sô estarã ade 
quadamente especificado em suas fases quando, além 
da determinação de funções, estiverem concomitante 
mente, identificadas as respectivas lógicas de fun 
ções. 


Sem diminuir em nada o valor da descoberta freudiana no que se 
refere ao extenso papel jogado pela sexualidade na vida psiqui 
ca dos indivíduos, em especial em sua primeira infância, não po 
demos aceitar a total redução de todos os aspectos da vida psi 
quica à pura determinação sexual. A personalidade é algo mais 
abrangente onde se deve reservar uma certa autonomia aos aspec 
tos cognitivos bem como à praxis individual e coletiva. Assim, 


chegamos à formulação de nossa terceira premissa geral: 


O processo de desenvolvimento mental ou psíquico do 
ser humano tem metas bastante gerais que visam a 
formação de uma personalidade global onde a sexuali 
dade exerce um papel determinante relevante, mas não 
exclusivo. Dada a natureza psico-lógica do proces 
sora sua meta terã que ser mais formal do que con 
teudística, e por isso mesmo, capaz de se desdobrar 
em múltiplos aspectos relativamente harmônico , ao 
mesmo tempo que relativamente autônomos — afetivo, 


cognitivo, etc. 


Nossa última premissa básica irã se referir à sexualidade. To 
dos nôs sabemos que o processo de desenvolvimento afetivo teve 
como referência paradigmática a figura masculina. Desde o prin 
cípio, isto é, desde Freud, tentou-se caracterizar o processo 
de desenvolvimento da figura feminina a partir do paradigma mas 
culino; uma repetição, sabe-se lã se inconsciente, da criação 
da mulher a partir da costela de Adão: O fato é que tal sem 
pre levou a resultados manifestamente insatisfatórios. O femi 
nino era e continua sendo atê hoje um território misterioso, o 


"continente escuro" da psicanálise. 


Com os escritos do começo dos anos 30 sobre a feminilidade, |1 | 
e |2], o prôprio Freud introduziu importantes correções em suas 
concepções iniciais, em especial, o reconhecimento da igualda- 
de do processo para ambos os sexos atê à fase fálica inclusive. 

As modificações não foram, entretanto, suficientes para superar 
todas as dificuldades. Um exemplo disto estã nas vacilações 
em torno das características do super-ego feminino, que vão atê 
a dúvida quanto a sua própria existência, coisa que se discute 
ate hoje . O excelente artigo de Maria-Christine Hamon — 
Freud et L'dedipe de ta gilte |3| constitui uma detalhada recen 
são sobre as posições de Freud sobre o assunto, que ao invês de 
tranquilizar-nos, mais reforçam nossa inquietude, no sentido de 
que ainda estamos distantes de uma solução satisfatória: para 
nôs, uma solução que guarde a perfeita simetria global entre 
os desenvolvimentos dos dois sexos. Assim, não importando o quan 
to estejamos justificados para fazê-lo, pois,mais que uma sim 


ples premissa, tomamo-la tambêm por dogma de f&, estabelecemos que: 


Os processos de desenvolvimento psico-lógico do ho 
mem e da mulher devem ser perfeitamente simêtricos 
o que, coerentemente com a premissa anterior, impli 
ca que tais processos não podem resumir-se à sim 
ples formação da sexualidade genital e acabada, mas 
sim, que devem ambos convergir para um estado comum 


que poderíamos denominar personalidade integral. 


É necessário que esclareçamos que a expressão perfeitamente si 
métrico se refere ao processo de desenvolvimento como um todo. 
Não significa, pois, uma obrigatoriedade de simetria tópica ou 
imediata, porém, a prevalência de um conjunto de simetrias e as 
simetrias compensatórias. Exemplificando: se, por acaso detec- 
tarmos alguma especificidade no super-ego feminino (uma identi- 
ficação não tão radical como acontece no masculino) este fato 
não pode subsistir isoladamente; é absolutamente necessário que 
ele seja compensado, seja por uma debilidade masculina a nível 
de ego ou id ou por uma superioridade relativa destes mesmos 
ego ou id feminino. JA compensação que leva a simetria não deve 
ser tomadas como imediata, entre pares de caracteristicas, mas 
sim, podendo englobar um número qualquer delas, desde que a si 
metria global venha a ser preservada. Esta é uma premissa, co 
mo dissemos, que acreditamos deva ser mantida como um dogma de 
fé, pois é a única e fundamental garantia da igualdade essenci 


al (e não histôrica,obviamente) de homens e mulheres. 


us 


4.3, AS FASES 


Assumimos, preliminarmente, a conveniência da divisão do processo de 
desenvolvimento psico-lógico em duas grandes fases: a primeira, 
a que denominamos conquista da objetividade, vai do nascimento 
ao período que Freud cognominou fase fálica; a segunda, que vai 
da fase fálica à completa maturidade, que denominamos conquista 


da subjetividade. 


Em nossa terminologia a conquista da objetividade corresponde 
ao domínio pleno das operações/afetivas simbólicas. O termo sim 
bôlico ê aqui tomado como correlato de conceito ou idéia (platô 
nica) o que, aliãs, estã em pleno acordo com a tradição. É, pois, 
um uso bem diferente do que faz Lacan, para quem o simbólico é 
o diferencial (significante) regulado por uma combinatória Fe 
chada (gramática) cujo nível lógico, devamos reconhecer, €& D/? 
(lôgica clássica). Repisando, o simbólico para nôs, como foi 
descoberto por Platão é de nível lógico dialético (I/D) e sub 
sume os três modos básicos de ser objetivo — o formal, o concre 


to ou físico, e o simbólico propriamente dito. 


Durante a fase de conquista da objetividade, como veio reconhe 


cer Freud nos seus trabalhos do início da dêcada dos 30, não hã 
diferença entre os processos de desenvolvimento psico-lôgico 


de meninas e meninos (normais, naturalmente). 


Na segunda grande fase, a da conquista da subjetividade plena, 
ocorre não sô a definição/assunção da sexualidade madura, deno 
minada genital , mas tambêm a formação da estrutura global da 
personalidade, que devemos enfatizar, é concomitante à conquis 
ta, igualmente, da sociabilização plena. Esta & sem dúvida a 
fase mais rica e interessante, pois ela se abre, no caso do me 


nino, justamente com o enfrentamento da problemática edipiana. 


A subdivisão do processo global nestas duas grandes fases tem 
justificativas bastante profundas: em primeiro lugar, & justo 
no corte de separação destas fases que se deve sobrepor o cor- 
te que separa a psicose da neurose; em segundo lugar, ela permi 
te que se estabeleça um controle conceitual interno ou de con 
sistência da periodização proposta, pois, pressentimos deva e 
xistir uma homologia, ainda que aproximada, entre estas duas 
grandes fases; formalmente, elas devem compreender um "momen 
to" de quebra de identidade, um "momento" de tensão, e por ulti 
mo, um "momento" de síntese reconciliadora. É o que, deveras, i 


remos constatar. 


4.3.1- Conquista da objetividade : de I a I/D 


Aqui trataremos das três fases jã identificadas por Freud — oral, 


anal e fálica, levando em conta, entrementes, a importante con 


IO 


tribuição lacaniana à compreensão da segunda destas fases, e 


consequentemente, à terceira. 


a) Fase oral ou lógico transcendental (I) 


A primeira fase do desenvolvimento psico-lógico denomina-se oral, 
porque & em torno da boca que tudo acontece para o bebê, Esta 
ê a primeira zona erotizada dando ensejo a um primeiro relacio 
namento afetivo — de prazer e desprazer — com o mundo. A ex 
pressão "relacionamento com o mundo" tem que ser tomada com cer 
to cuidado, pois, na situação em foco, o bebê ainda não se defi 
niu como uma totalidade espacial, consequentemente, como algo 
fazendo fronteira com outros entes da mesma natureza para que 
se possa falar, com propriedade, de um verdadeiro relacionamen 
to com o mundo. A configuraçãoem que fica envolvido obebê e, por 
exemplo, o seio materno &, essencialmente, de incorporação lógi 
ca, em que o seio & identificado ao próprio bebe, constituin- 


do-se assim em pura presença; fora daí, simplesmente, nada é. 


Alguns seguidores de Freud discriminam aí duas sub-fases: a pri 
meira, denominada etapa de sucção, em que ocorre a simples in 
corporação do "objeto"; a segunda, denominada sádico-canibal, 

que corresponde ao aparecimento dos dentes, na qual a incorpora 


ção seria acompanhada, já então, da destruição do "objeto". 


A esta íase, consideremos ou não as duas sub-fases acima mencio 
nadas, devemos fazer corresponder a lógica transcendental ou da 


identidade (I), pois, para o bebê ainda não hã outro, não hã 
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limites, inclusive do corpo prôprio; em suma, em que não existe 


a espacialidade,e tao apenas, a temporalidade. 


O fato de que nesta fase todo ser coincide com o ser-fenomênico 
ou ser-presente exclui radicalmente o outro,mas não o nada onde 
emerge, e desaparece toda realidade. Em suma, O ser-fenomêni 
co se realiza, necessariamente, não, obviamente, em contraposi 
ção ao nada, mas sim à beira de um nada abismal. E como  ensi 
nou-nos Heidegger | l|,tal situação é vivenciada, fundamentalmente, 
como angústia. Diriíamos, para finalizar estas breves considera 
ções sobre a fase oral, que dela ficarã definitivamente gravado 
não tanto uma maior ou menor satisfação alimentar, mas fundamen 
talmente, a experiência da angústia no sentido heideggeriano da 
palavra. Este é o preço, incontornável, do acesso à consciên 


cia (I) e, concomitantemente, à temporalidade. 


b) Fase anal ou lógico diferencial (D) 


Com o desenvolvimento fisiológico da musculatura em torno dos 
esfinteres se abriria uma nova possibilidade para a criança: a 
de deixar sair suas fezes, que se lhe afiguram como uma produ 
ção própria, ou, tão apenas, retê-las. Em suma, a criança pode 
dar ou negar-se a dar algo de próprio ao mundo, ao outro. Esta 


é a fase que Freud denomina de anal. 


Nesta fase a criança acede inicialmente à projeção, contra par 
tida da introjeção oral, e depois, ao controle, um dos fundamen 


tos de todas as posteriores relações de dominação do mundo e do 
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outro. Não resta dúvida que o domínio dos esfínteres é, ao mes 
mo tempo, a constituição de uma fronteira; a criança, a partir 
dai, passa a ter um corpo, uma existência espacial, em síntese, 
constitui-se como ser-no-mundo-concreto ( res extensa). Por 
consequência, surge a possibilidade de um efetivo relacionamen 
to com o mundo, mais precisamente, a possibilidade do não-ter 
(o dar, o soltar) e o não-não-ter (o negar, o reter) e- mais 
além, o voltar a não-não-não ter(o voltar a dar), A estrutura 16 
gica desta operação (o dar ou ter)em que vêm confundir-se (o) 
não-ter e o não-nãao-não-ter, sabemos jã, é aquela da lógica da 
simples diferença. Enfim, na fase anal a criança verdadeiramen 


te se encarna. 


Acreditamos, pois, não existir grande dúvida quanto à lógica 
p g q g 
que se deva associar à fase anal: ela é a lógica que rege a di 


ferença e que visa a espacialidade, o concreto. 


Lacan | é: || ainda que desinteressado de estabelecer uma comple 
ta periodização do processo de desenvolvimento psico-lóôgico,pro 
põe uma chamada fase especular ou do espelho compreendida entre 
os 6 e 18 meses de idade. Este periodo superpõe-se ao fim da 
fase oral e grande parte da fase anal conforme a periodização 
estabelecida pela tradição. Esta coincidência temporal, nos im 
põe, de imediato, a questão : que representa a fase do espelho 
em relação à fase anal? A nosso juízo, praticamente o mesmo, 
porêm, a proposta lacaniana vem aportar uma importante precisão 
ao que, em essência, acontece após a fase oral. Em nosso regis 


tro, temos a fase oral regida pela lógica transcendental e a 


to 
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fase anal, pela da lógica da diferença. Poderiamos então per 
guntarmo-nos como se dã a dinamização de D vis-ã-vis a I pré- 
-atuante? Se houvesse uma coordenação I/D estar-se-ia saltan 
do, sem mediação, diretamente da lôgica transcendental para a 
lôgica dialêtica. Para evitarmos este evidente contrasenso é 
preciso que admitamos que D venha atuar, inicialmente, desconsi 
derando ou colocando I fora de jogo. É justamente isso que a 
fase especular ou do espelho ressalta. A constituição do corpo 
integrado ou totalizado nc espaço não se dã inicialmente em si, 
explicitamente coordenado a I, mas lã, de certo modo alienado, 
como verdade-visão e jamais como verdade-alétheia. Poder-se-ia 
dizer que para que D se imponha é necessário que concomitante 
mente se recalque I. O corpo,antes de se tornar corpo próprio, 


constituir-se-ã como corpo para outro, corpo-objetivado. 


É importante observar que, ao alcançar a fase anal libera-se o be 


bê da angústia oral, poréêm,ao custo, agora, da alienação. 


c) Fase fálica ou lógico dialética (I/D) 


A fase fâálica, num certo sentido, constitui-se como síntese das 
fases anteriores, oral e anal, respectivamente marcadas pela 16 
gica da identidade ou transcendental (I) e pela lógica da dife 
rença (D). Como tal, sua lógica é a dialética (I/D), aquela ca 
paz de pensar o simbólico, ou o conceito, ou ainda, a idéia na 


concepção platônica. 


A lógica da identidade única operante na fase oral, posta fora 


de jogo com o advento da fase anal, retoma o comandamento, po 
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rêm, não mais como consciência fenomênica, mas como consciência 
objetiva, consciência encarnada, identidade mediada pela dife 
rença. Constitui-se assim, o ego objetivo ou ego simbólico, pro 
duto da síntese das lógicas transcendental e da diferença. Conco 
mitantemente, o corpo-lã, o corpo-para-o-outro, transforma-se, 


afinal, em corpo-prôprio. 


Nesta fase estabelece-se, por consequência, entre a criança (fi 
lho ou filha, indiferentemente) e mãe uma relação de significa 
ção. O filho e a mãe são agora significante e significado (ou 
referente) que passam a alternarem-se na presença e na ausên 
cia: a mãe certamente ausente, ainda assim estarã presente pelo 
significante filho; alternativamente, a mãe presente remete a 
ausência (ou nada) o filho. Dai a metáfora psicanalítica do fi 
lho como falo da mãe, e a afirmação que nesta fase o desejo do 


filho, em verdade, & o desejo do desejo da mãe. 


Pode-se olhar tudo isso em termos de troca no espaço, da imedia 
ta reciprocidade: o que um dã (afeto, agrado, e atê o inverso) 
é imediatamente recebido e concomitantemente retribuído. Disse 
mos acima, O inverso, porque o que aí importa & a perfeita e 
imediata reciprocidade; muito frequentemente o filho provoca o 
desagrado da mãe para receber a reprimenda correlata, mas saben 
do que pode, a seu talante, conutar a relação agressiva por uma 
relação de afeto. A criança, justifique-se, assim procede, pa 
ra mais se assegurar da total reciprocidade ou simetria da rela 
ção em que estã engajada. Isto aliãs leva-nos a desconfiar da 


assertiva que é o pai o introdutor da repressão; qualquer um 


que tenha presenciado a relação de pais e filhos na idade de ze 
ro a 3 anos sabe que & sempre ou quase sempre à mãe que cabem 


as primeiras iniciativas repressoras para com a criança. 


O fundamental, enfatizamos, é o controle direto que a criança 
sente da relação simêtrica, seja afetuosa ou agressiva. Esta fa 
se, & fácil compreender, caracteriza-se por um sentimento de 
onipotência; em termos psicanalíticos , de onipotência mágica 
do falo (a própria criança, como vimos). 

Ascendendo à fase fálica a criança alcança o domínio da relação 
eu/tu, que é obviamente, um pressuposto mas não ainda,da reali 


zação plena da sociabilidade (relação eu/tu/ele). 


Vale a pena observar que com o ingresso na fase fálica se dã a 
superação da angustia oral e da alienação especular, porém, ao 


elevadissimo preço da des-interiorização do indivíduo. 


A figura 4.3.1 nos dã uma visão panorâmica de todo o processo 
de conquista da objetividade (I/D), indo da fase oral a fase 
fálica. Aí pode-se ver, com detalhes, os diferentes momentos 
e. passagem deste macro processo, que irão se repetir, como ve 
remos, num outro nível de complexidade, no processo de congquis 
ta da subjetividade (1/D/?). Vamos encontrar aqui um primeiro mo 
mento, Gito reativo, em que a lógica transcendental recalcada 
com o advento de D, busca restabelecer a unidade do indivíduo; 
o segundo momento é da interdição fatual, em que, pela própria 


natureza da especularidade, não se permite que volte a realizar-se 
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a identidade da criança. Entre esta e a mãe, ou melhor ainda, 
entre ela e a sua própria imagem existe um ponto de inversão que 


impede uma coincidência entre ela e a imagem por simples deslo 


DA FASE ORAL À FASE FÁLICA 


INTERDIÇÃO 
FACTUAL 


FASE ORAL FASE ANAL MOVIMENTO INTERDIÇÃO SÍNTESE OBJETIVA- 
OU ESPECULAR REATIVO FACTUAL FASE FÁLICA OU DE 
DOMÍNIO SIMBÓLICO 


FIGURA 4,3.1 


carento espacial. Neste ponto, é bom lembrar que a lógica D pos 
sui três valores próprios correlatos aos estados possíveis do vi 
sado: +1l, a coisa; -l, a imagem; e zero, justamente o ponto de 
inversão que inviabiliza o reencontro de +1 e -1 por simples des 
locamento. Esta interdição caracteriza um estado de tensão, que 
dura, e que vai constituir-se no verdadeiro motor da sintese 
dialética. Como sabemos, a lógica dialética possui apenas um 
valor prôprio, 1, que diz bem do seu efetivo poder totalizante. 
A marca de D, entretanto, permanece, embora internalizada — co 
mo a barra que separa, inexoravelmente, significante e signifi 


cado no interior do signo. 


4.3.2 Conquista da subjetividade: de I/D a 1/D/2 


Chegamos, afinal, ao ponto crítico deste ensaio, em razão de 
que teremos que aqui enfrentar a problemática edipiana e as vi 
cissitudes de sua superação, isto que Freud sabiamente identifi 
cou como o próprio cerne da psicanálise. Esta criticidade da 
problemática edipiana tem como fundamento lógico a passagem da 
estrutura lógica dialêtica do sentido (I/D) à estrutura lógica 
da subjetividade integral (I/D/?). Justamente pelo seu fundamento 
lógico, ela vai se repetir em outros saberes aparentemente mui 
to distantes da psicanálise — na economia, quando se busca ex 
plicar a passagem do modo de produção feudal ao capitalis 
mo; na etnologia, quando se quer compreender a passagem da cul- 
tura cristã medieval à modernidade; atê mesmo na física, quando 


se enfrenta o problema da unificação da força forte com demais 


forças da natureza. 


As dificuldades que se tem que aí enfrentar são grandes — o que 
se mede na insatisfatoriedade das soluções dadas, atê hoje, aos 
problemas mencionados — e a razão disso talvez possa ser encon 
trada no item 5.1 de Noções etementanes de Logica — Tomo 1. Lã, 
mostramos que a passagem da estrutura lógica I/D à 1/D/2 não se 
faz por uma simples agregação de novas lógicas — I/D e DZ”, 
e suas respectivas realidades correlatas — mas sim, com um rema 
nejamento geral destas realidades jã desveladas. Para a compre- 


ensão de tudo que virã a seguir neste item, é absolutamente ne 


cessária a prêvia compreensão do referido processo de remaneja 


mento. A propósito, ê justamente pela relativa complexidade des 
te remanejamento que evitamos seguimentar a apresentação em fases e 
sub-fases tal como foi feito para o sub-item anterior, no que, 


apenas repetimos o próprio Freud. 


Alertaríamos ainda o leitor que no presente item, com a finali 
dade didática de dividir dificuldades, não lévaremos de ulti 
mas consequências nossa premissa que estabelece a perfeita sime 
tria do processo para o ser masculino e o ser feminino. Concen 
traremos nossa atenção na problemática do remanejamento, deixan 
do o problema da simetria para um item específico a seguir. 

Começariamos , então, indagando acerca daquilo que po 
deria vir perturbar o relacionamento fálico — eu/tu — que vimos, 
propiciara a superação tanto da angústia oral,quanto da alienação 
especular. Por que, afinal, a criança acederia em abandonãá-la? 
Diz-se que pela entrada em cena do pai terrivel, a reivindicar 
a posse exclusiva da mãe e a ameaçar a criança com o drástico 
castigo da castração. Podemos em princípio aceitar isto, mas 
apenas como uma metáfora provisôria. Hã toda uma multiplicidade 
de razões que fazem com que a mae comece a diminuir sua dedica 
ção à criança, seja simplesmente para quebrar a escravidão a 
que se havia submetido nos primeiros tempos de vida da. criança, seja 
para se dedicar aos outros filhos, a um novo filho, a outros 
membros da família, principalmente ao pai, justo aquele (em es 
pecial antes de aparecerem os filhos) a quem ela prometera dedi 
cação integral e exclusiva. Caso contrário, não ficaria eviden 


te que o marido, no fundo, não passava de uma mediação reprodu- 


tiva, um mero zangão?! Que aquela promessa, no fundo, não passa 


va de um engodo? 


Não existe estereótipo mais repetido do que, por exemplo: espe 
re um pouco, tenho que dar jantar a seu pai! Não é de se estra 
nhar, pois, que a quebra do relacionamento fálico venha, com 

frequência, receber como suporte significante a figura do Es 
mesmo que este não tenha atê então tido a menor atitude agressi 


va, real ou aparente, para com a criança. 


Um outro fator de grande importância seria a separação física 
entre filho e pais na hora de dormir, e aí tudo que conota a 
noite, a escuridao, vem fortalecer o processo de instituição do 
pai como significante da ameaça imaginária de castração. Se in 
terpretarmos o objeto da ameaça, não da criança enquanto apenas 
tal, porém, dela como falo da mãe — vale dizer, que com maior 
propriedade deveríamos nos referir à castração de uma mãe “ali 
ca — então poderíamos reinterpretar a presença paterna como uma 
ameaça concreta de interrupção da troca espacial, aquela da ime 
diata reciprocidade. Isto, a nosso juízo, & o que constitui (o) 
cerne do desafio edipiano: largar a troca no espaço por uma ain 
da incerta troca no tempo; em termos argumentais seria fazer 
com que a dialética deixasse de visar o signo, para visar a his 


tória, verdadeiro início do processo de subjetivação do mundo. 


Que seria a troca no tempo? O dar, ceder, abrir mao, renunciar 


agora, para receber de volta depois, talvez atê, um pouco mais. 
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Ver figura 4.3.2b maia adiante. 


Mas se & sempre a criança que cede, como se poderia alcançar a 
reciprocidade? A solução ê única: a criança precisa perceber 
que é não mais se confunde com estar; que ela "ê", e sô cir 
cunstancialmente, "estã" no "lugar" de criança, o mesmo valendo 
para o pai; ele & também alguém que estã no "lugar" que amanhã 
ela poderã vir ocupar. Daí Lacan dizer que a castração alcança 
a todos, inclusive o pai; doravante, todos estão, mas não neces 


sariamente são onde estão. 


Ao aceitar isto, a criança, em particular o menino, vai se tor- 
nar o herdeiro. Não é de admirar que algumas crianças imaginem 
abreviar a sucessão por meios violentos — a morte do pai. Se pou 
cas, muitas ou atê todas, isso pouco importa, e a rigor, quem 
poderã afirmar com evidências ou argumentação plausível a quan 


tidade certa? 


O que importa, ê a lógica da situação, a passagem da dialética 
do simbolo à dialética da história, da sucessãore consequente 
mente, do risco. Dada a dramaticidade da situação aos olhos da 
criança, impõe-se a diminuição do risco, embora não o pos 
sa eliminar completamente. Isto se da justamente com a diferen- 
ciação de ser e estar, vale dizer, pela instituição dos papéis, 
sobre os quais se poderã garantir legalidade universal e relati 
vamente estável. Os papéis seriam então submetidos, diríamos 


mesmo, estruturados pela lei, uma lei universal e impessoal. 
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O conjunto de papéis e regras de relação e transição vem consti 
tuir o sistema, o espaço fechado das relações. Surge em cena, 
pois, uma nova lógica, a lógica clássica, a do terço-excluso. 

Que concluimos? Que a dialética, tornada lógica da história, 
exige como garantia da irreversibilidade de sua prôpria transi 
ção a contrapartida da emergência da lógica do sistema. A gran- 
de questão que agora se levanta & que I/D vem da própria condi 


- i - 2 : : 
çao animal, porem, D/', de onde poderia advir? 


Não é difícil, do porto de vista formal, encontrar-lhe uma res 
posta: provêm de D simplesmente sobrepondo a esta o princípio do 
terço excluso que poderíamos expressar por p $ não não p. Porém, co 
mo, do ponto de vista cosmológico, poderia acontecer esta passa 


: 2 
gem? Onde se esconderia, no mundo, D/ ? 


Jã fomos capazes de identificar D na natureza — ela & a sensibi 
lidade e a sexualidade de essência fisico-quimica que encontra 
mos em animais inferiores e mesmo em vegetais. Fomos igualmen 
te capazes de localizar I no modo de estruturação e de funciona 
mento auto-referente (reflexivo) dos animais dotados de S.N.C.. O 
advento de I/D é fruto da síntese de I e de D; emerge quando a 
sensibilidade e a sexualidade vem de ser exercida por animais 
dotados de S.N.C.. A partir daí completa-se o processo de ascen 
sao da própria natureza ao nível simbólico, e consequentemente, 
à plena objetividade. Mas o outro D, operando sobre a diferença 


jã conquistada, de onde viria? 
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Se fizermos coincidir os conceitos de mundo objetivo e natureza, 
por definição, o surgimento de D/2 iria significar, muito preci 
samente, a irrupção da cultura no cosmos. Se isto, então, per 
guntar pelo advento de D/2 seria o mesmo que perguntar pelo ad 
vento da cultura. A resposta a esta última pergunta, jã nos foi 
dada, e formulada com exatidao por Lévi-Strauss | s|: a cultu 
ra surge com a instauração da proibição do incesto. Confiando- 
-se na resposta, sô nos restaria explicar como a proibição do 


; R E ; P 
incesto realiza, do ponto de vista formal, justo D/. 


Tendo-se em conta que a natureza (conforme aqui conceituada) sô 
nos fornece uma diferença — a diferença sexual — a única manei 
ra de se gerar uma segunda diferença teria que ser, por defini 
ção, um ato mesmo de cultura valendo-se apenas da própria dife 
rença natural (sexual). Na realidade, a indisponibilidade de 
uma outra diferença natural EA apenas uma saida para se che 
2 A .. Ê 
gar a D/ : a duplicação artificiosa desta mesma diferença natu 
ral. Interpor um obstáculo ao exercício da natural sexualidade, 
convenhamos, é forçã-la a desenvolver-se não mais numa linha, 
mas num plano, é forçã-la a curvar-se, ou em termos esquemáti 
cos, & fazê-la dobrar uma esquina em ângulo reto. Isto, formal 
mente, &é constrangê-la a sair de sua lógica original D para uma 


lógica forçada D/2, Ver figura 4.3.2a. 
Fica, pois, evidente que o advento da cultura, é jã um ato de 


cultura, que especificamente força a sexualidade linear ou dire 


ta (D) a realizar-se indiretamente, isto é, fazendo-a espaciali 
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TRANSFORMAÇÃO DA DIFERENÇA SEXUAL EM DUPLA DIFERENÇA 


PAPEL 
DIFERENÇA PAL. DIFERENÇA 
DE PAPEIS a DE PAPEIS 
MASCULINOS SEXUAIS 
D D 
PAPEL PAPEL 
CRIANÇA MÃE MENINO MÃE 
DIFERENÇA Z 
I/D SEXUAL I/D/ 
OBSTÁCULO: 
PROIBIÇÃO 
DO INCESTO 


FIGURA 4,3.2a 


zar-se planarmente (D/?) vela artimanha de interposição de um 


obstáculo — a interdição do incesto. 


Assim como a sintese de I e D levava a I/D, isto é, à plena obje 

2 2 
tividade, agora, a síntese de Ie DZ” vai nos Levar a 1/5/"; 
isto é, à plena subjetividade, pessoal e social; em suma, à hu 


manização do cosmos por artes de si mesmo. 


Isto posto, teríamos agora em jogo não uma, duas ou três 
lógicas, mas sim, quatro, e por consequência, a oportunidade de 
uma nova sintese;enfim, tambêm de uma nova lógica. Isto não po 
de ocorrer sem que antes, por um efeito retroativo, modifi 
que-se o argumento das lógicas prê-instituidas, a lógica trans 


cendental (I) e a lógica da diferença (D). 


A lógica transcendental que antes visava O ser ou a forma (con- 
traposta ao conteúdo) virã agora visar o projeto. Como haveria 
história sem a confrontação dos projetos? Ademais, como subsis 


tir o sistema com sua surdez e afasia, sem que, permanentemente, 
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fosse desafiado pela liberdade ou transcendentalidade? A cons 


ciência se constitui aí então como ego-projeto. Se a dialêtica 


despiu o signo para vestir a história, quem abrigarã agora fo) 
primeiro, nu. Exatamente a lógica da diferença, que antes pen 
sava a espacialidade, ou a concretude (res extensa). O signo 
agora visado pela lógica da diferença não reflui ao estado de 
apenas concretude; ele preserva seu ser-significante e vai as 
sim constituir o id, indo assumir seu duplo papel de sustentácu 


lo do sistema e, ao mesmo tempo, sede de sua eventual subver- 


são. Ver figura 4.3.2b. 


A lei introjetada, constituirã o terceiro termo da tradicional 


estrutura psíquica — o super-ego. 


Se confrontarmos o processo de desenvolvimento afetivo tal como 


exposto pela psicanálise tradicional com a nossa presente expo 


O PROCESSO DE REMANEJAMENTO PSICO-LÓGICO 


EMERGÊNCIA 
SUBJETIVIDADE ” — 
INTEGRAL 


EMERGÊNCIA 
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DA HISTÓRIA — — 
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/ 
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argumento 


FIGURA 4,3.2b 
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sição, veremos uma manifesta diferença: o momento lógico da his 
tória (I/D) e o momento lógico da síntese do ser-subjetivo 
(1/D/?) não estão explicitamente presentes no primeiro. Em su 
ma, estaríamos diante de propostas alternativas de estrutura da 
personalidade, uma ternária: ego, id, super-ego ; outra, quin 
quitária: consciente-projeto, correlato de parte do ego tradi 
cional; inconsciente, correlato do id; o papel social sistêmi 
co, correlato do super-ego; e ainda dois outros, história e sub 
jetividade-em-sua-integralidade , ambos também correlatos parci 
ais do ego tradicional. Esta seria, a nosso ver, uma confronta 
ção ainda superficial. Admitimos que a história esteja implici- 
tamente presente na concepção freudiana da estrutura da persona 
lidade: & exatamente na dimensão histórica que se processa a cu 
ra. A regressão ê, em essência, um processo que têm como obje 
tivo o revivenciamento do evento traumático que provocou o es 
tancamento da histôria de um individuo e a partir de lã provo 
car sua re-historicização atê re-instalá-lo no presente real 
(ou inter-subjetivo). Caso admitamos isso, veremos que a sinte 
se quinguitária lã estaria, em verdade, apenas de modo implici 
to, dado que o processo de re-historicizar o paciente implica, 
concomitante e necessariamente, na revisão de sua consciência- 
-projeto, na reavaliação dos poderes do super-ego e na redefeni 
ção das relações do id com o ego, tudo isto no propósito de se 
alcançar uma verdadeira re-estruturação do ser-subjetivo-em- 


-sua-integralidade. 


Convenhamos, entretanto, que o assunto & de tão grande importãn 


cia que não permite que detenhamo-nos por aqui. É preciso ir um 


pouco mais a fundo na questão. Repare o leitor que o problema 
tem sua raiz na ambiguidade onto-lógica com que, em geral, se 
caracteriza o ego. Tomando-se por referência a tríade freudiana 
— e abstendo-nos do super-ego cujo status onto-lógico estaria 
univocamente vinculado à lógica da dupla diferença ou  clássi- 
ca — verificamos que temos aí dois personagens (id e ego) para 
três "lugares" lógicos (I, D, I/D). Algo semelhante ocorre, in 
clusive, em Jung, que tambêm nos apresenta apenas dois perso- 
nagens (self e ego) para os mesmos tres "lugares" lógicos. Ê 
bem verdade que na concepção jungeana surge um terceiro — o ei 
xo que une o "centro" do self ao do ego mas que, entretanto, man 
têm-se menos propriamente como um personagem, que como mero en 


te relacional. 


Conjecturemos: se o inconsciente estã radicalmente comprometido 
com a lógica da diferença (D) o problema sô poderá localizar-se, 
como havíamos adiantado, no status ontológico do ego. Agrade- 


-nos ou não, serã preciso rever tudo isto. 


Para não multiplicarmos desnecessariamente os termos vamos co 
meçar por estabelecer que o termo ego serã aplicado daqui por 
diante à toda realidade governada pelas lógicas da identidade 
em geral (I, I/D, soe Isso nos obrigarã |, naturalmente, a 
qualifica-lo de acordo com a lógica da identidade especifica 
que circunstancialmente o esteja visando. Esta convenção justi 
fica-se, a nosso juízo, na medida em que o termo ego sempre co 


notou uma instância de controle ou uma fonte de integridade, 


EE 


perfeitamente coerente com as caracteristicas de qualquer das 


lógicas da identidade, como aliás, o seu próprio nome indica. 


Assim, completado o processo de desenvolvimento psico-lógico, 
vale dizer, alcançada a estrutura da subjetividade-em-sua-inte 

gralidade estaríamos obrigados a distinguir diversos egos ou 
instâncias egóôicas. Teríamos ao lado de id (associado a D) e 
ao super-ego (associado a D/2) um ego-projeto (associado a II) 
e um ego-histórico (associado a I/D), este último estruturador 

sequencial da memória, que faz do sujeito um ser-histórico. Tan 
to na tópica freudiana quanto na jungueana o ego se nos apresen 
taria, pois, como uma mescla instável das duas instâncias egôi 
cas acima. Não podemos prescindir, também, de uma instância in 
tegradora global,não considerada ou parcialmente confundida com 
as anteriores tanto em Freud como em Jung, de nível 1/D/2 admi 
nistradora dos demais modos de ser, e que denominariíamos ego- 
-pessoal ou ego-integral. Quanto a Lacan, nada disso teria sen 
tido na medida em que a sintese dialética (I/D) é por ele consi 
derada como uma piedosa fantasia filosófica; que diria, então, 


de 1/D/22! 


A distinção feita acima pode ser estendida aos demais niveis on 
to-lógicos. Assim, na fase oral onde sô I opera, teríamos um 
ego-fenomênico, ego-transcendental, ou ainda, ego-consciência. 

Jã na fase fálica, distinguiriamos inicialmente um ego-formal, 
responsável pela integridade formal associado a I, que de certo 
modo evoca o sujeito kantiano, cuja presença acompanha todas as 


suas representações. Teriamos ainda um ego-dialético, ego-simbô 
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lico, ou mais precisamente, um ego-objetivo responsável pela 
instituição da relação (objetiva) do sujeito com o mundo; por 
tanto, organizador de todas as suas percepções e ações objeti 


vas. 


Com todas estas considerações não estamos isentando a psicanáli 
se de críticas quanto a sua a-dialeticidade; cremos, pelo con 
trário, que estas críticas são extremamente pertinentes, que 
existe mesmo uma certa aversão dialética na psicanálise que tem 
como consequência sua incapacidade de lidar com o social, isto 
é, com a "macro" intersubjetividade. Do ponto de vista da psica 
nálise freudiana, & bem sabido, o processo civilizatório como 
tal se apresenta sob uma Ótica puramente negativa. Em suma, tor 
na intratâveis algumas problemáticas essencialíssimas, como a 
do "individuo e história", da "liberdade e sociedade" e outras 


de semelhante natureza. 


A exemplo do que fizemos para a macro fase de conquista de obje 
tividade, apresentamos na figura 4.3.2c uma visão panorâmica de todo o 


processo de conquista da subjetividade. 


Observamos aí uma grande similitude com a sequência de momen 
tos da fase objetiva. Rompida a configuração fálica, identificamos aí 
um primeiro momento de atitudereativa, mais precisamente, de 
reatividade incestuosa. A novidade aqui é a possibilidade de es 
colha entre as posições exclusivas D/? e I/D. Na fase objetiva, 


o interdito à disposição reativa vinha da própria natureza da 
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SEXUALIDADE 
ricura 4,3,2C 


especularidade; jã aqui, na fase subjetiva, ela terã que ser ar 
tificiosamente instituída, e sô o poderã ser pela sociedade — a 
proibição do incesto. Finalmente, temos um momento de tensão 
entre posições lógicas atê então tidas por incompatíveis — I e 
D/2 para o menino; I/D e D para a menina — tensão esta que vai 
se constituir no impulso motor para a sintese hiper-dialética 
de iaAs da coincidente para ambos os sexos. Gostaríamos de enfa 
tizar que a admissão deste momento de síntese hiper-dialética 

constitui uma das principais divergências entre a visão  tradi 
cional do processo de desenvolvimento psico-lógico e a que aca 


bamos de apresentar. Para que isto possa ficar ainda mais claro 


jo 


remetemos o leitor à figura 4.3.2d que nos proporciona uma visão 
bastante objetiva da divergência entre o que é correntemente. pensa- 
do o processo que vai úa fase fálica à sexualidade assumida (ge 
nital) e o modo como o concebemos. De maneira geral o processo 
é visto como direto; para nós, masculino e feminino, num primei 
ro momento não aparecem propriamente como estruturas acabadas e 
assumidas, mas sob a forma de situações conflitivas. É justa 
mente a tensão que pode e de fato leva à sintese, e é fácil per 


2 - 
ceber, a uma sintese convergente para I/D/', isto &, para a sub 


jetividade plena, tanto pessoal quanto social. 


A especificidade de cada um dos modos de se chegar à plena sub 
jetividade, obviamente, não se dilui e "atua" sobre essa provo 
cando então, neste segundo momento, à produção, agora sim, de 
uma sexualidade acabada. Nestas circunstâncias, masculino e fe 
minino não são apenas modos de ser diferentes, mas sim, modos de 


ser-subjetivos, ao mesmo tempo, diferenciados e complementa- 


res. 


DA FASE FÁLICA À SUBJETIVIDADE SEXUADA 


SITUAÇÃO CONFLITIVA MASCULINO COMO MODO 
MASCULINA DE SER-SUBJETIVO 
MASCULINIDADE 1 —» D/2 I//D/2 


FASE 
FÁLICA 
I/D 


FEMINILIDADE SITUAÇÃO CONFLITIVA FEMININO COMO MODO 
FEMININA DE SER-SUBJETIVO 
I/D «> D I/D//D 


FIGURA 4.3.2d 


We 


Finalizando, diríamos que a admissão de um momento síntese hi 
per-dialética (1/D/2) vem contribuir de modo significativo para 
a ratificação de nossa crença na simetria do ser sexuado. Esta 
se torna quase que uma consequência formal da própria estrutura 
interna da lôgica do ser-subjetivo, isto &, de 1/D/2 como bem e 


videncia a figura 4.3,2e. 


SIMETRIA MASCULINO/FEMININO 


MASCULINO 1/D/?2 FENININO 


q 


FIGURA 4,.3.2e 


Sintetiza-se I e a primeira diferença D,e chega-se a I/D; a 
síntese final serã, pois, de I/D com D — aí se tem o  modo-de- 
-ser-subjetivo-Zeminino. Ou, sintetiza-se inicialmente as duas 
diferenças D chegando-se a D/2; a síntese final se darã, pois, 


com I e D/2 — aí se tem o modo-de-ser-subjetivo-masculino. 


Pode-se constatar a sequencialidade perfeitamente regular que 
vai da fase oral (I) à fase fálica (I/D), e desta à fase da ple 
na subjetividade (tt/D/*). Malgrado a aparência, a fase oral (T) 
estã dentro do mesmo padrão sintético, sempre 1/D?, con n = 0, 


; 1 
l, e 2. Lembremos ao leitor que, obviamente, D/ =D, e que 


Re O Ea as 
por definicao, D/ I, esta última expressao sendo em tudo se 
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melhante à potência zero de qualquer número que & sempre igual 


a 1. Ver figura 4.3.2f. 


Note ainda o leitor que na segunda figura representando I o en 
vôlucro externo é completamente redundante, pois, não hã por 
reunir ' senão I mesmo. 


SEQUÊNCIA DAS SÍNTESES 


EGO-FENOMÊNICO 


EGO-FORMAL EGO-OBJETIVO 
EGO-PROJETO EGO-HISTÓRICO EGO-SUBJETIVO 
2 
I 1/D 1/D/ 
D/2=1 D/l=D D/2 


> > 
o S) 7 


FIGURA 4.,3.2£f 
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4.4 AS ESPECIFICIDADES DO DESENVOLVIMENTO FEMININO 


Em que pese o grande empenho em mantermo-nos fiéis ao nosso dog 
ma da perfeita simetria do masculino e do feminino, não podemos 
dar-nos ainda por satisfeitos em razão de não termos ainda to 
talmente decifrado o enigma da motivação feminina para  abando 
nar a atitude incestuosa para com o pai. Hã mesmo os que, dian 
te da dificuldade, defendem a tese de que, em realidade, o aban 
dono jamais ocorre com as mulheres arcando com a brutal conse 
quência de que elas assim permanecessem como seres inacabados, tan 
to pessoal como socialmente. Afinal, que poderiam temer as me 
ninas homologamente ao temor dos meninos à ameaça de castra 
ção. Não se pode continuar a ignorar ou fugir a esta questão, 
não importa quão difícil, à primeira e mesmo à enésima vista, ela se 


nos afigure. Insistamos, pelo menos, como homenagem às damas! 


Vay 


Quando se estipula, simplesmente, que no processo de desenvolvi 
mento psico-lógico do menino a superação do complexo de Édipo 
significa a aceitação da castração como possivel, ou seja, a 
submissão à lei (lei do pai), cometemos duas imprecisões que aca 
bam por se constituírem sérios obstáculos à compreensão da 


fase correspondente no processo de desenvolvimento da menina. 


A primeira imprecisão refere-se à noção mesma de lei; dá-se a 
entender que estã aí em causa uma única lei, de sorte que sua 
simples menção seria suficiente para afastar qualquer dúvida in 
terpretativa. Pensamos nôs, pelo contrário, aque existem muitas 
leis, naturalmente, uma para cada lógica em jogo — a lei no pre 
sente contexto &, a rigor, um imperativo de ordem lógica. Temos, 
em verdade, a lei do um, único e absoluto — lei transcendental — cu 
jo exemplo histórico poderia ser a lei mosaica; temos também a 
lei dos pares ou dos iguais diferenciados, mas nao universal — 
lei da diferença — e o exemplo histórico para ser lembrado se 
ria aquele das constituições gregas; temos ainda a lei da tota 
lidade, tanto simbólica, como histórica — lei dialética -— que 
seria ilustrada convenientemente com a legalidade histórica nas 
concepções de Hegel e depois Marx; temos a incluir, igualmente, 
a lei do sistema, dos pares diferenciados, pcrêém agora univer 
sal, sem outra exceção que não seja a do seu próprio institui 
dor — lei da pseudo totalidade sistêmica ou do terço excluso — 
cujo exemplo poderia ser a das constituições dos estados 
modernos (idealizada, naturalmente); podem ainda existir outras, 


mas não vamos aqui nos estender sobre isso. 
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Em suma, a expressão "submissão ou identificação com a lei", por 
serem muitas as leis, é manifestamente ambígua, ao contrário do 
que, no contexto, se admite. Acresca-se ainda que mesmo a sua 
especificação como lei do pai, é insuficiente, constituindo-se 
isto numa segunda imprecisão. Existe a lei do pai enquanto tal, 
que ê uma coisa, e a lei imposta pelo pai, que não é propriamen 
te do pai, mas sim, dos irmãos, que é coisa bem diferente. A 
primeira, &ê lógico transcendental, a segunda, lógico sistêmica 
ou aristotélica, não se negando, entretanto, sua relação de com 
plementaridade no âmbito da lógica da subjetividade integral 
LEAD) Como tão enfática e sabiamente notado por Lacan, a lei 
do pai único como tal ( Exg(x)) é condição da lei universal do 
pai exceptuado ( vxy(x)). É somente esta última que vai ser in 


trojetada pela criança, fazendo dela, então, um menino. 


Isto posto, abre-se-nos a possibilidade teórica e a motivação 
para a busca de uma legalidade feminina especifica corresponden 


te. É o que vamos tentar, a seguir, precisar. 


De fato, levando-se realmente a sério a premissa (dogma) da per 
feita simetria entre os processos de desenvolvimento psico-lôgi 
co de meninos e meninas estamos obrigados a encontrar para as 
últimas uma lei cue, como acontece com os primeiros, venha ates 
tar a superação de sua problemática edipiana. É preciso cuida 
do, como tambêm não cansou de alertar Lacan, para o fato de que 
uma lei para as meninas pode não ser uma lei para todas as ir 


mas, mas sim, uma lei para cada uma delas. O próprio dogma de 


simetria nos cuia diretamente à solução: se a legalidade do me 
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nino é D/2, a da menina sô poderã ser I/D, isto & a legalidade 
da totalidade dialêtica. De pronto, podemos perceber que uma 
legalidade da totalidade não ê uma legalidade totalizante como 
o & o caso de D/2; por isso, não se referirã a todas as meninas, 
mas precisamente a cada uma delas de per si. Note-se ainda que 
no presente caso trata-se de uma dialética da história e não do 
sentido. Isto quer dizer que a menina,ao assumi-la,historiciza 
-se, torna-se a guardiã da continuidade social; em suma, se 
abre à maternidade contingente. A expressão se abre é aqui usa 
da intencionalmente, o que, por suposto, não implica necessaria 
mente que o seja com inteira felicidade. Porêm, o que interes 
sa enfatizar & a diferença entre o menino, que ao assumir D/? 
precisarã assumir igualmente o projeto de ser futuramente pai, 
e a menina, que não terã definitivamente um projeto, mas, pro 
priamente, uma disponibilidade pulsional, ou coisa parecida re 
lativamente ao papel mãe. Isto quer dizer que o sujeito de n/2 
& necessariamente um I, e compensatoriamente, o sujeito de I/D 


não poderã ser um I, e sim, um D (sujeito inconsciente). 


A figura 4.4a ilustra a simetria entre o feminino e o masculi 
no procurando explicitar o papel jogado pelas lógicas I/D e 


D/* em cada um deles. 


A assunção de D/? e I/D, respectivamente, para O menino e meni 
na não exclui a participação de D/? na estruturação da sexuali 
dade feminina e de I/D na masculina. De fato, para esta última, 
I/D passa automaticamente a regular a relação entre o polo D/* 


e o polo I, que é o mesmo que dizer que a passagem de filho a pai 


se dã dialeticamente, como troca no tempo — o menino sente-se 
sucessor do pai ou seu herdeiro. Em contrapartida, D/? irã re 
gular a passagem da filha a mãe, que não se caracterizará ja 
mais como sucessão ou troca no tempo, porém, como permutação es 
pacial — o desejo da menina se mostrarãa, fundamentalmente, como 
desejo de troca de papéis (ou de quarto, ou ainda, de cama) com 


a mãe. 


PARTICIPAÇÃO DAS LÓGICAS I/D E D/2 NA FORMAÇÃO SEXUAL 


ASSUNÇÃO DA LEI 
SEM EXCESSÃO 
(TERÇO EXCLUSO) FEMININO 


nada PAPEL 
MÃE PD-NeLO pj? D 


RELAÇÃO DE RELAÇÃO DE 


SUCESSÃO PERMUTAÇÃO 
I/D D/2 

PAPEL fed ano 

DE PAI MASCULINO Ti JPAE--of 1/D 


ASSUNÇÃO DA LEI 
DA TOTALIDADE 
(DIALÉTICA) 
FIGURA 4.4a 


Estas considerações nos fornecem os elementos, finalmente, para 


enfrentar a tão espinhosa questão do super-ego feminino. 


Tendo Freud afirmado que a assunção da castração — subnissão à 
lógica D/2 — & correlata à constituição por diferenciação (do 
quê?) do super-ego, não hã como fuçcir à questão da existência 
(ou mesmo consistência) do super-ego feminino. Freud, desta fei 


ta, não explica! E quem já o explicou satisfatorianente?:! 


Em princípio, tendo em conta as considerações anteriores, a 
questão da simetria legal poderia ser vista como superada; tan 
to D/? como I/D representam modos legais; destarte, tanto meni 
nos quanto meninas têm sua legalidade, sô que específicas. O 
problema maior ressurge quando atentamos para o fato de que a 
legalidade D/2 é manifestamente socializante, dai, inclusive a 
denominação de super-ego dada à sua "instância" corresponden- 


te. Contudo, deveríamos perguntar: super que ego?! 


Ora, em realidade, D/? vem para socializar D, o id,e não o ego; 
assim, bem melhor seria que o denominãssemos super-id, e não 
super-ego. Correspondentemente, I/D teria que vir para socia- 
lizar I, e a instância correspondente, esta sim, deveria ganhar 
a denominação de super-ego (para nôs, mais precisamente, super- 
-ego-fenomênico). Esta solução, aparentemente, traria uma sê 
ria dificuldade, na medida em que I/D já estava operante na fa 
se prê-socializada (fase fálica), de maneira aque, mesmo aceitan 
do-se uma legalidade própria feminina, não estaria assim asse 
gurado o seu caráter socializante, tal como ocorre com os meni 
nos. Pensando deste modo, entretanto, estaríamos cometendo um 
grave erro, ou seja, estaríamos desconsiderando o remanejamento 
lógico que se opera na passagem da estrutura ternária para a 
quinguitária. A lógica I/D da legalidade feminina,apôs a fase 
fálica, não visa o mesmo argumento que a lógica I/D fálica: ela 
deixa de visar o simbólico (conceito, idéia) para visar, já en 
tão, a história, e é justamente como lei da história que ela é 
assumida pela menina; esta, sabemos, é tão socializante como a 


lei do sistema (papéis). A rigor, não se pode pensar o sistema 


sem sua história, como não se pensa a história sem que se a to 
me como de um sistema (ainda que sempre precário). Em síntese, 
D/? vai promover a socialização de D assim como I/D o irã fazer 
em relação a I, e nas circunstâncias, bem menos dificuldades e 
confusões teríamos se chamãássemos a instância correlata à I/, 


” 2 : 
de super-ego, e aquela correlata à D/ , de super-id. 


Mesmo assim superadas as assimetrias denunciadas, alguém pode 
ria colocar a questão: e a menina não tem de fato super-ego (ou 
super-id, ou com maior precisão, a instância correlata de D/2)? 
É, óbvio, que tem, mas sô poderemos aceitar esta resposta se su 
pusermos que a assunção do par (I/D, D) pela menina não é o 
fim do processo. É necessário admitir que a tensão entre os 
elementos do par (I/D, D) venha levar, finalmente, à síntese 
1/D/?, a partir daí a resposta fica realmente óbvia: D/? ê uma 
lógica subsumida, necessariamente, por Eno, conquanto não te 
nha ela obrigatoriamente servido de ponto de partida para a sua 
sintese. É certo também que a lógica D/?2 assumida pela menina 
não o é do mesmo modo que o & no menino, dai as especificidades 
do super-ego feminino relativamente ao masculino. Para este ul 
timo ele & um a priori, um absoluto, de sua subjetividade inte 
gral; para o feminino, e apenas um a posteriori, logo, muito me 


nos imperativo. 


É claro ; ainda por questao de simetria, que haja uma compen 
sação para isto, e de fato hã. A historicidade masculina, aque 
la que se revela na relação pai/filho caracterizada como rela 


çao de sucessão, é muito menos radical do que a historicidade 


feminina que se assume como maternidade. 


Aparentemente, teriamos chegado, aqui, ao fim de nossa batalha 
em busca de uma completa simetria entre os processos de desen- 
volvimento psico-lógico dos individuos de ambos os sexos. Infe 
lizmente, ou quem sabe felizmente, teremos que enfrentar um sê 
rio obstáculo, diríamos mesmo que o mais sério de todos, e tal 


vez por isso, o último e definitivo. 


A assimetria ainda remanescente não se revelaria tão gritante 
mente no processo de desenvolvimento dito normal ou completo 
(atê ED), mas sim, no percurso interrompido que caracteriza 
ria a neurose. Na neurose obsessiva o ponto de parada (ver 
ensaio nº V ) &a lógica n”, Sendo uma lógica masculina a 
incidência deste tipo de neurose seria, naturalmente, bem mais 
frequente entre homens que entre mulheres. Bem, o que a motiva 
ria? Sendo as lógicas masculinas I e D/2, a assuncão apenas da 
última deve ser interpretada, basicamente, como uma recusa em 
assumir I. A lógica I é a lógica do projeto, e o projeto pri- 
meiro, sabemos, é o projeto de suceder ou eliminar o pai. Desta 
maneira, a recusa em assumir I seria explicada pelo temor de 
uma represália por parte do pai, mais especificamente, de um 
vindita por castração. Até aqui, aparentemente, tudo muito ra 


zoavel. 


No caso da histeria feminina, tudo se passaria de modo homôlo 
go: as lógicas femininas são I/D e De a histeria histórica (não 


confundir com a histeria de sentido onde o que estã em jogo €& 
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o I/D objetivo) seria justamente aquele tipo de neurose re 
sultante da recusa em se assumir a lógica D, vale dizer, a mater 
nidade efetiva; em suma, uma recusa em assumir o incontornável pa 


pel de sujeito da própria história. 


O grande problema, contudo, ê que nao conseguimos encontrar uma 
motivação equivalente à angústia de castração do menino para 
justificar a assunção apenas parcial feminina que leva a histe 
ria. Caso sô acontecessem histerias de sentido ou simbólica e 
nenhum caso de histeria histórica a coerência se retabelece 
ria, conquanto tivêssemos que,ao final, abandonar nosso dogma 
da Simetria. O fato & que as histerias históricas existem eo 


dogma ainda não estaria assim derrotado. 


Chegamos a um ponto extremamente difícil, pois não hã aqui ou 
tra saída que não a de se rever a explicacac da  obsessividade 
masculina, e consequentemente, a própria explicação do proces- 
so de desenvolvimento psico-lôgico masculino conforme estabele- 
cido por Freud, e atê hoje não contestado em seus lineamentos 


gerais por quem quer que fosse. 


Em suma, a recusa em assumir I no obsessivo teria uma outra 
causa que a simples fuga à angústia de castração. Que poderia 


ser então?! 


Se aceitássemos a conceituação heideggeriana de que medo e an 


gústia diferem justamente em que a primeira sempre tem um obje 


to — medo de cavalos, medo de fantasmas, etc. — enquanto que a 


segunda, para ser verdadeiramente tal, não o tem; a expressão 
angustia de castração se nos afiguraria, pois, um evidente para 
doxo. Teríamos que optar, tendo de um lado, a pura e simples 
angústia, de outro, o temor à castração. Por estúrdio que isto 
possa parecer, nossa opção & pela angústia. Tal escolha iria 
implicar que o obsessivo estaria recuando diante não de um medo 
específico, mas ante uma angústia absolutamente sem objeto. Ora, 
sabemos que a lógica I é aquela que governa a fase oral; ela é& 
a lógica do pelo menos um, não diante de qualquer outra, mas 
tão somente ante o nada, o que é perfeitamente expresso no fato 
do operador I possuir como valores próprios 1 e zero-oser eo 
nada. Em termos psíquicos tudo isso significa que a fase oral 
& dominada pela vivenciamento da angústia. Sabemos tambêm que 
ê precisamente a passagem à fase especular (ou do espelho) que 
liquida com esta angústia, instalando em seu lugar o vivencia 
mento da alienação. Agora a criança estã verdadeiramente encar 
nada, porém, sempre alhures relativamente a um ponto de vista 
que jamais irá coincidir com aquele corpo espacial. Somos for 
çados a concluir, destarte, que o obsessivo recua não diante de 
uma castração imaginária (isto também pode estar concomitante 
mente operando) mas sim, diante de algo bem concreto, algo já 
penosamente vivenciado, e que se lhe afigurava, então, definiti 
vamente superado. Embora a assunção da lógica I na nova estru 
tura quinquitária venha realizar não mais o ser-fenomênico, po 
rêm, o ser-projeto, a verdade &ê que este último nao deixará de 
re-suscitar a angustiante e insustentavel Leveza do sen; o pro 
jeto, sempre, em alguma medida, implicará a responsabilidade so 


litâária; a liberdade, sim, mas igualmente, a angústia. É isso 


que faz o obsessivo recuar. A consequência, é que a recusa em 

re-assumir I, impede que se instaure o estado de tensão entre 
2 . mm - 2 . ad - a bed 

D/ eI que o levaria à sintese I/D/, isto é, à personalização 


integral, e sua contra face, a socialização plena. 


A partir destas conclusões, parece-nos, as coisas se tornam tão 
claras que o próprio leitor, como exercício, poderia completar 
sem maiores dificuldades o resto do texto. De qualquer modo, se 


jamos redundantes! 


Na histeria da história feminina, homologamente,se dã tambêm um 
recuo diante de um perigo bem concreto. Assumir I/D e recusar- 
-se à assunção de D é não desejar re-vivenciar a alienação da 
fase especular, que à menina se afigurava, então, como definiti 
vamente superada desde a entrada na fase fálica (I/D). De fato, 
na histeria histórica o que se observa é o comprometimento ape 
nas com a verdade de I/D — a verdade como vitória — sem querer 
passar pelo gozo do outro. Ela se recusa ao momento alienante 
de 32 por como objeto do gozo do outro, afinal, o único caminho 
que poderia levar à autêntica vitória como gozo do gozo do 
outro. Igualmente, recusa-se a realizar a historicidade social 
pela maternidade: seria para ela como deixar escapar de si (1/D) 
o filho/falo (I) e restringir-se ao simples papel de mãe (D). 

Para a histérica histórica o universo & apenas feminino, de um 
lado ela (I/D), complementarmente, a mãe (D); os homens, inclu 


sive pai, irmãos e todos mais são desclassificados como meramen 


te instrumentais, mesmo descartáveis. 


A re-assunção de D, entrementes, concomitantemente a I/D, & con 
“ A - . - ad 2 

diçao necessária à sintese, I/D/' que representa o acabamento 

do processo de desenvolvimento psico-lógico e socializante -— a 


histêrica deixa-se ficar, exatamente, a meio caminho. 


A figura 4,4b mostra, esquematicamente, os processos que levam as 
neuroses obsessiva e histêrica histórica; para efeito de compa 
ração apresentamos também o esquema representativo da histeria 
de sentido, onde não hã propriamente um recuo, mas uma fixação 


em I/D objetivo, vale dizer, na fase fálica. 


AS NEUROSES 


NEUROSE HISTÉRICA DE SENTIDO 


FIXAÇÃO 


I/D 


NEUROSE OBSESSIVA NEUROSE HISTÉRICA HISTÓRICA 


Ee o o o 


VIVÊNCIA VIVÊNCIA É 
DA ANGÍSTIA DA ALIENAÇÃO 
RE NA FASE ORAL REU NA FASE ESPECULAR 


FIGURA 4.4b 


Enfim, teríamos assim chegado a comprovar, sem artificialismos, 
a justeza de nossas premissas, especialmente aquela da perfeita 
simetria — consequentemente, da igualdade onto-lógica — do mas 


culino e do feminino, de homens e de mulheres. 
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Um internado num manicômio é, ao menos, alguém, 

Eu sou um internado num manicômio sem manicômio. 
Estou doido a frio, 

Estou lúcido e louco. 

Estou alheio a tudo e igual a todos: 

Estou dormindo desperto com sonhos que são loucure 
Porque não são sonhos. 


Estou assim... 


Fernando Pessoa - Esta velha angustia em 


Poesias de Alvaro de Campos. 
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Problemática etiológica da desordem mental 
Neuroses e psicoses 


As perversões e a acomodação invertida 


Degenerescência lógico-formal e moralidade 


O presente capítulo tem como tema central a desordem mental de cu 
nho estritamente psíquico. Dividimo-lo em quatro itens. Inicial 
mente enfocaremos a problemática etiológica da doença mental bus 
cando aí explicitar suas determinações fundamentalmente lógicas; 
em seguida, abordaremos os dois grandes grupos de desordens men 
tais, a neurose e a psicose; o terceiro item traz a baila o feno 
meno da acomodação "invertida" , pré-requisito a abordagem 
e compreensão das perversoes, assunto principal desta parte. Por 
derradeiro, discutiremos detalhadamente aquilo que denominamos 


"degenerescências lógico-formais" e suas implicações éticas. 
1. Problemática etiológica da desordem mental. 


Segundo a concepção freudiana já clássica, o desenvolvimento psi 
quico dos indivíduos passa por uma sequencia invariante de etapas; 
manter-se numa destas etapas intermediárias do desenvolvimento,ou 
melhor dizendo, depois de aparentemente tê-la superado, a ela re 
gressar e fixar-se, constituiria o princípio básico explicativo da 
etiologia da desordem mental. É numa etapa pretérita mal resolvi 
da que se iria sempre encontrar a raiz do mal presente. Em suma, 
a história de todo doente é uma história truncada. Por conse 
quencia, todo processo de cura ter-se-ia que basear numa paciente 
estrategia "arqueológica", que levasse o doente a um re-vivên 
ciamento da etapa/problema, com o que dar-se-lhe-ia a oportunida 
de da re-tomada de sua história truncada, em direção ao desenvol 


vimento pleno de sua personalidade. 


Tendo-se em conta a correspondência das fases do desenvolvimento 


psico-logico com os niveis das estruturas eminentemente logicas 


que estabelecemos em outro ensaio (As gases do desenvolvimen 
Xo psíco-Logíco) como ficaria a concepção freudiana da origem da 
doença mental?  Antecipadamente, diríamos que reforçada, podendo- 
se, mesmo esperar que tal correspondência demonstrada venha con 


tribuir positivamente em dois sentidos: 


a) para o estabelecimento de uma mais precisa e completa tipolo 
gia das desordens mentais,e para a determinação de seus traços 
nosográficos mais essenciais; 

b) para uma estratégia de cura mais eficiente relativamente as 
defesas que o próprio processo terapéutico suscita. Isso sem 
se falar numa eventual bateria de "exercícios lógicos'que pode 
riam ser prescritos ao paciente no sentido da consolidação dos 
progressos que venha paulatinamente alcançando. Este ELtE 
mo aspecto, alias, e muDio-descurado pela psicanálise ortodoxa 
que se posiciona, um pouco dogmaticamente,em relação a cura 
numa atitude de tudo ou nada , onde é óbvio, a exercitação/ 
consolidação não cabe qualquer lugar. As tão freqiêntes recaí 
das de pacientes nao deveriam, pelo menos, atenuar o mencio 
nado dogmatismo, ao inves de suscitar as tão pouco convincentes 


explicações ad-hoc?! 


Em poucas palavras, isto é que tentaremos discutir no curso dos 


próximos itens deste capítulo. 
2. Neuroses e psicoses. 
Não existe uma classificação estavel, completa e bem fundamentada 


das afecções mentais da qual pudessemos partir sem maiores caute 


las, Assim, tomaremos inicialmente por referência a proposta de 


Laplanche/Pontalis | 3 | pelo prestígio que seu Vocabutanto 
vem gozando tanto junto aos meios especializados, quanto junto ao 
grande público. Estes autores nos propoem como quadro geral das 
afecções mentais - que eles denominam "classificação contenpora 


nea! - O seguinte: 


a) Afecções psicossomáticas 
b) Neuroses 
c) Psicoses 

c.1) Maníaco-depressivo 


c.2) Paranóia - Esquizofrenia. 


Vamos deixar de parte as afecções psicossomaticas, pois, pelo que 
o próprio nome indica, constituem um grupo de doenças cuja etio 
logia centra-se em eventos ou condições de cunho essencialmente 


extra-psiquicos, geneticas,físico-quimicos ou fisico-traumaticos. 


Ficaríamos assim com dois grandes grupos de afecções propriamente 
psíquicas, as neuroses e as psicoses. Partindo desta referência, 
perguntamo-nos como caracterizar estes dois grupos de afecções em 
nossa hierarquia das estruturas lógicas? Apenas estes dois grupos 
perfazem a elementar condição de completude a que deve obedecer 


toda classificação? 


Comecemos por recordar que nossa hierarquia das estruturas lógi 


cas e marcada por tres momentos fundamentais: 


a) A estrutura fenômenica, constituída apenas da lógica da iden 
tidade (I). 
Consideramos que esta estrutura é constitutiva de todo ser vi 


vo dotado de sistema nervoso central, onde obviamente se en 


quadra o homem. Em suma, a estrutura I e por nos considerada 
uma estrutura originaria e permanentemente atuante, sejam quais 


forem as circunstâncias. 


b) A estrutura objetiva, constituída das lógicas da identidade 
(I) da diferença (D) e dialética (I/D), esta, inclusive, sub 
sumindo as anteriores. Como o próprio nome indica esta estru 
tura é correlata à estrutura da realidade enquanto realidade 
objetiva, respectivamente formal (lógica), concreta e simbo 
lica, Chegar a plena constituição de I/D, significa, pois, o 


dominio das relações com o mundo objetivo. 


c) A estrutura subjetiva constituída das lógicas da identidade 
(I) da diferença (D), dialética (I/D), sistêmica ou clássica 
(D/?) e às quatro subsumindo,da lógica da subjetividade-em-sua 
- integridade (I/D/?) 

Esta estrutura é correlata aos cinco modos de ser-subjetivo, 
respectivamente, projeto, inconsciente, história, papel (sis 
têmico) e subjetividade propriamente dita, de sorte que o domi 
nio desta estrutura proporciona o acabamento do processo de de 
senvolvimento lógico do ser-subjetivo-pessoal, como também 


do completamento de sua capacitação relacional inter-subjetiva. 
Tomando-se como referência esta ultima estrutura e identificando 
acabamento com sanidade, podemos vislumbrar dois modos básicos de 


regressão: 


a) Regressão abaixo de I/D/?, porem mantendo-se a integridade de 


I/D; 


b) Regressão abaixo de I/D 
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Ao modo a) acima, fazemos corresponder as neuroses e ao modo b) 


as psicoses. 


De pronto observamos, primeiro, que as alternativas sao exclusivas 
e aparentemente completas como normalmente se exige de uma boa 
classificação; segundo, que as psicoses, por representarem uma 
regressão a etapa mais arcaica, são um tipo de perturbação mental 
mais profunda e perigosa que as neuroses, coisa aliás que não é 


novidade. 


Poderíamos perguntar-nos até que ponto há acordo entre nossa ca 
racterização de neuroses e psicoses e aquela que nos é dada pelo 


fundador da psicanálise. Vejamos o que diz Freud |2 |: 


"Ya en un trabajo reciente expusimos como uno de los caracteres 
diferenciales entre la neurosis y la psicosis el hecho de que en 
la primera reprime el 'yo', obdiente a las exigencias de la rea 
lidad, una parte del 'tello'! (de la vida instintiva), mientras 
que en la psicosis del mismo 'yo', depediente a hora del 'ello!, 


se retrae de uma parte de la realidad!. 


Daí depreende-se que a base da diferenciação estaria na direção 
da resultante das pressões conflitantes do id e da realidade 
sobre o ego. Como o id é inarredável, a diferenciação acabará 
certamente por traduzir-se em termos de aceitação ou não da rea 


lidade, como, a continuação bem observa Freud: 


“Asi, pues, en la neusosis dominaria el influjo de la realidad 
y en la psicosis el del 'ello'. La perdida de realidad seria 
un fenomeno característico de la psicosis y ajeno, en cambio, a 


la neurosis". 


pat 


Se como parece-nos correto, dermos a acepção de realidade obje 
tiva ao termo ''realidad'" empregada no texto acima, sera forço 
so concluir que as duas caracterizações se equivalem, diferindo 
apenas no modo de registro: psíquico em Freud, psico-lógico na 
nossa. De fato, ao dizermos que a neurose preserva a lógica 
I/D (dialética) estamos precisamente afirmando que ela preserva 
sua contrapartida, o ser-objetivo (ou realidade objetiva). Isto 
não ocorre na psicose, o que tem por óbvia consequência a preva 


lência da lógica da diferença D, sobre a personalidade. 


Há, entrementes, uma leve diferença a assinalar. Em Freud, a 
caracterização teria um sentido econômico (quantitativo) na medi 
da em que o mesmo ego encontrar-se-ia na posição de mediação en 


tre o id e a realidade. Para nós as coisas 'se passam de modo um 


pouco diferente, na medida em que distinguimos uma tríplice 
estrutura para o -ego: um ego-fenomênico ou pura-consciência 
(I), um ego-objetivo (I/D) e um ego-subjetivo (I/D/?). Cor is 


to, podemos dar um sentido estrutural a nossa caracterização; na 
neurose temos a preservação do ego-objetivo (I/D) e na psicose, 
pelo contrário, a sua destituição, embora nesta última preser 
ve-se ainda o ego-fenomênico (I). Não seria pois o mesmo 
ego ganhador e perdedor no jogo das contrapressões entre o idea 


realidade, como acontece na visão freudiana. 


Que tipos de neuroses seriam possiveis? Na circunstancia, vale 


dizer, anterior (ou abaixo) de I/D/?, porem ainda preservando I/D, 


so temos duas hipoteses como 3 
I/D/ 
* EGO-SUBJETIVO 


ilustra a figuraí2a . Ou se 


L ms £L ho 

da uma fixação a nivel  D/? | 
4 
ou a nível I/D; à primeira ra NEUROSES | 
denominamos neurose obsessi o a D/2 
. oe -"- —— —-|| -«(.) NEUROSE 
va a segunda, histeria, e ID? 4 
8 ; Dc Ea OBSESSIVA 
tas alternativas esgotam (o) + ! 
h Ad I/D 

campo das possibilidades lo LE-...-.-- - - (OneurosE 

EGO-FENOMÊNICO HISTÉRICA 
gicas. 

FIGURA 2a 


A associação da neurose obsessiva a fixação regressiva na lógica 
clássica ou sistêmica leva-nos de pronto a concluir que o porta 
dor desta afecção é sempre alguém que busca proteger-se ou escon 
der-se por traz dos papéis sociais instituídos e na rígida obe 
diência à letra da lei. O obsessivo é, sem dúvida, um  fariseu. 
Um exemplo literário/cinematográfico dos mais eloquentes é o do 


doutor Teodoro, um dos dois maridos de Dona Flor |1 


Embora não exclusiva, a neurose obsessiva e majoritariamente mas 


culina e isto facilmente se explica. A logica do masculino e o 


Ee 


par diagonal (I, D/?) , de sorte que a assunção de D/? pelo ho 
mem é ja referendada e reforçada pela pressão social. Assim sen 
do, restaríia-nos apenas explicar, porque, no caso de alguns ho 
mens, se dá o exclusivismo de D/?. É mais ou menos evidente que 
tal exclusivismo constitui-se numa defesa contra a assunção conco 
mitante de I, da lógica do projeto, cujo modelo básico é o proje 
to da morte (ou supressão) do pai para suceder-lhe no lugar. Mui 
to possivelmente a fixação em D/?, entre alguns homens, decorre 
ria da resistência em assumir tão '"odioso" projeto em relação a 
um pai que por múltiplas razões seria ja merecedor de grande afe 


to e admiração. 


Por outro ângulo, partindo-se de uma lógica do projeto não assumi 
da ou desvalorizada, seja pela razão acima, seja por uma pecu 
liar biografia, seja ainda por uma pressão ou tendência relativa 
mente forte no sentido de assunção de D e/ou I/D, fica evidente 
que somente a fixação em D/? e capaz de preservar ao menos par 
cialmente a masculinidade do indivíduo; Deste modo, a radicaliza 
ção em favor de D/? constituir-se-ia também numa forma de preser 
vação de uma identidade sexual ameaçada. Não é pois surpreenden- 


te que entre os obsessivos constate-se uma indisfarçavel preocupa 


ção de afirmação da identidade sexual. 


De modo geral, poder-se-ia dizer que entre as mulheres, a neuro 
se obsessiva seria essencialmente reativa, uma forma de protesto 
contra os privilégios e prerrogativas masculinas, em especial, se 
estiver situada num contexto social francamente machista, como é 


o caso da civilização ocidental moderna. 


A problemática da identidade sexual também aqui se apresentaria, 


porem, muito mais como uma consequencia da opçao neurotica do que 


fruto de uma disposição primária: assumir D/?, em especial, assu 
mí-lo com exclusividade, no caso da mulher, é uma tácita recusa 
a assunção de um papel que a sociedade tenta lhe impor com base 
numa simples "aparência" biológica. Note-se que este é um modo 
paradoxal de defesa, na medida em que py ea própria lógica dos 


papeis. 


Pode-se pois concluir que a neurose obsessiva, entre os homens, 
e um problema mais de forum pessoal, enquanto que entre as 


mulheres seria de forum predominantemente social. 


A fixação em I/D, como dissemos, caracterizaria a histeria. Até 
muito pouco tempo atrás se julgou que a histeria fosse uma pertur 
bação psíquica exclusiva das mulheres, como seu próprio nome indi 
ca. Esta opinião esta hoje superada embora exista o consenso de 


que majoritamente esta afecção atinge as mulheres. 


Num certo sentido, isto é também paradoxal. Se a problemática e 
dipiana se afigura, na opiniao corrente, como muito mais dramati 
ca para os meninos do que para as meninas (em razao da castração) 
porque não seriam esses e não estas os mais frequentes candidatos 
a regressão a fase pré-edipiana ou fálica, justamente caracteriza 


da pela assunção de I/D? 


O aparente paradoxo pronto se desfaz se atentamos para o fato que 
I/D é uma das lógicas que justamente caracterizam o feminino, o 
que faz com que a assunção de I/D se dê de modo muito mais "natu 
ral! entre as mulheres do que entre os homens. Até aqui encon 
tramos, pois, uma evidente simetria entre a problemática da his 
teria relativamente as mulheres e a problematica da neurose obses 


siva vis-a-vis os homens. 


Isto aceito,restar-nos-ia, para caracterizar a histeria femini 
na, justificar o exclusivismo da assunção I/D que é equivalente, 


no caso, a um repudio em assumir concomitantemente D. 


Aqui tocamos em algo tradicionalmente complicado que ea questão 
edipiana sob o ângulo feminino. Tentaremos clarear o assunto fa 
zendo um paralelo entre a problemática pós- fálica (para ja co 
meçar evitando o termo "edipiano') no caso de meninos e meninas. 
No primeiro caso, temos um forçamento da assunção do par diago 
nal (I, D/?) porém com D/? na condição de atualidade e I na condi 
ção de diferimento, sob a ameaça imaginária da castração. Ao ca 
bo, a pressão social se satisfaria com a assunção pelo menino de 
D/? atual e I diferindo (no tempo) o que vem caracterizá-lo como 
um ser de sucessão (o menino é aquele que se destina, depois de 


certo tempo, a assumir o papel atual do pai). 


Paralelamente, no caso das meninas, teríamos um forçamento no 
sentido da assunção do par diagonal lógico (I/D, DJ), JI/D na 
condição de atualidade, porem D não mais na condição de diferi 


mento, pois não é no tempo que se dá a passagem de virgem(I/D) a 
mae (D) mas no espaço (melhor dir-se-ia, no espaço fechado ou no 
sistema). As meninas passam a mães não por sucessão (temporal) 
mas por permutação (espacial) com meninas de outras famílias. Nes 
tas circunstâncias,nao se podendo falar em D diferido , optamos pe 
la expressão D "contingenciado!", um termo corrente no contextos e 


conomico. 


Resumindo, no caso das meninas existem duas importantes diteren 


ças vis-a-vis o caso dos meninos: 


a) que ao invés do forçamento de um I diferido temos o de um D con 
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tingenciado, com a flagrante diferença de que este último não 


pode ser total, positiva e individualmente assumido. E ato 


essencialmente coletivo. 


b) que não existe a "natural" ameaça imaginaria da castração para 


obrigar a assunção de um D contingenciado. 


A sociedade tem encontrado os expedientes para re-simetrizar a 


situação, como abaixo exemplificamos: 


a) Transformação do contingenciamento em diferimento atraves da 
antecipação da permuta em termos de promessa da filha em casa 
mento ainda em baixa idade. Lembremo-nos do caso de Maria pro 


metida a José ainda antes da puberdade. 


b) Frente à impossibilidade de uma ameaça imaginária e de certo 
modo privada de castração, são instituídas ameaças '"reais!!, e 
pior, socializadas, tais como o repúdio, a condenação as cha 
mas do inferno, a transformação em entes fantásticos, para a 
quela que tente fazer de D uma assunção atualizada, vale di 


zer, se furte ao movimento contingencial da troca. 


A sociedade moderna, é bem verdade, abandonou o primeiro destes 


expedientes mas não se livrou ainda de todo do segundo. 


Que se pode concluir? É que de fato, a proibição do incesto no 
caso das meninas vem acompanhada de ameaças muito mais "reais!" e 
visíveis, portanto efetivas, do que as ameaças correspondentes pa 
ra os meninos. A proposito, numa sociedade machista é obvio que 
assim efetivamente fosse, embora ainda mais óbvio que tal não 


parecesse. Isto de certo modo também explica o porque da prover 
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bial dificuldade da instituição médica em caracterizar e compreen 


der a histeria. 


Ante o poder das ameaças, nao se tornaria facilmente compreensi 
vel o porque de um grande número de meninas, pressionadas a assu 
mir a diagonal feminina (I/D, D) , se limitassem a só faze-lo 
parcialmente(I/D), abstendo-se assim de assumir um tão perigoso 


D contingencial? 


Pal . . . . «os . . . 
O fenomeno de muito maior incidencia da histeria entreas mulheres 


que entre os homens, parecenos agora, esta mais que justificado. 


Entrementes, a dissimetria entre a neurose obsessiva e à histeria 
não termina aqui. A lógica clássica ou sistêmica (D/?), sabe 
mos bem, é exclusiva do nível subjetivo, o que equivale dizer 
que só aparece uma vez entre as sucessivas estruturas. Assim sen 
do, ela não pode pensar outra coisa senão o ser-sistêmico. Isto 
já não ocorre com a dialética (I/D) que já aparece a nível obje 
tivo como pensar do simbólico (ou da idéia, ou do conceito) e de 


pois a nivel subjetivo, como pensar próprio a historia. 


Esta peculiaridade de I/D, faz com que sua assunção exclusiva co 
mo lógica da história seja bastante instável, por múltiplas ra 
zoes. Primeiro, que I/D na estrutura subjetiva não é uma logi 
ca final (ou síntese) como ela o é no plano objetivo: aqui ela 
é síntese dos demais modos objetivos, ou o que é o mesmo, a todos 
subsume confundindo-se assim com a própria lógica do ser- objeti 
vo como um todo; I/Deéa lógica do ser-objetivo. Em segundo 
lugar, um eventual desvio de I/D da historia para o sentido é ime 
diatamente realimentado na medida em que assumido o simbólico Re 


tira-se de D seu possível argumento. Basta que recordemos que a 


passagem da etapa objetiva a subjetiva começa precisamente com 
o "split" entre a dialética e o ser-simbólico: a forma dialética 
fica livre para assumir o pensar da história e o conteúdo simbó 
lico é assumido então pela lógica da diferença. Em suma, o exclu 
sivismo de I/D favorece a regressão do subjetivo ao objetivo. Em 
terceiro lugar, talvez o mais importante, e que I/D como lógica 
do simbólico corresponde exatamente a fase fálica. Pressuposta 
uma bem resolvida fase fálica, não é de admirar que uma fixação 
exclusiva formal em I/D sofra umanostálgica atração para re-assu 


mir o simbolico. 


Estas três razões mais que justificam a expectativa de que uma assm 
ção exclusiva de I/D se configure mais como uma absolutização do 
sentido do que da história. Como consequência, é de se supor 
que toda a problemática da histeria gire em torno do sentido ou 
da significação. De fato, não há nada mais característico na 
afecção histérica que a insistente busca do sentido. A histérica 
nao escuta: fala, fala, mas os significantes permanecem sem 
pre insuficientes para dar conta de um pressuposto sentido abso 
luto, de que a fase falica tornou-se o modelo de referência. Sua 
inelutável demanda é que se lhe revelem o sentido; se propõe, sem 
pre, como um enigma a decifrar, em suma, um objeto, por certo, de 


todos o mais completo, mas sempre um objeto. 
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Aqui nos damos licença para uma primeira digreçao sobre certo pa 
ralelismo existente entre a patologia individual (psíquica) e a 


patologia social. 


Nosso campo de observação aqui sera a economia. Sabemos que a es 


trutura lógica subjetiva (I/D/?) e a mesma que governa a macro- 


estrutura econômica. Ver Sampaio | 6 |. A lógica dialética 1I/D 
constitui a lógica do capital (dinheiro que gera a si próprio ET 
para uma posterior (D)fruição); do outro lado da diagonal femini 
na situa-se o mercado monetizado de bens e serviços governado pe 
la lógica da diferença (dinheiro que se transforma (D) em fruição). 
Quando o capital se autonomiza, buscando acumular-se sem a media 
ção pelo mercado, logicamente o que temos ? Um exclusivismo de 
I/D. E em termos econômicos? A pura e simples especulação finan 
ceira. Pode existir em economia outra sindrome que com mais pro 
priedade possa ser taxada de histérica que não a especulação LE 


nanceira? 


Voltando à nossa linha de exposiçaãosrestaríia-nos ainda tecer al 
guns comentários sobre a histeria masculina. Em princípio pode 
mos afirmar que ela é uma resposta mais radical a problemática da 
assunção do papel de sucessor do pai, ja mencionada anteriormen 
te, quando consideramos a neurose obsessiva masculina. Dizemos 
que é uma resposta mais radical na medida em que a tópica recusa 
em assumir prospectivamente o papel 1 e substituída pela supres 
são global da própria lógica dos papeis (D/?). A radical recusa 
de D/? e a assunção de I/D por um homem traduz uma evidente re 
sistência em assumir a masculinidade e portanto reflete uma pro 


funda crise de identificação sexual do neurótico. 
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O processo regressivo referente a I/D, em que esta passa de logi 
ca da história para lógica do conceito (ou do simbólico), também 
de modo geral se verificaria na histeria masculina, porém com uma 
força menos constringente. No caso do homem a assunção de I/D 
exclusivo não se processa como entre as mulheres. Estas, che 
gam a I/D exclusivo assumindo a diagonal (I/D, D) mas dela pronto 
recusando uma parte (D); entre os homens a assunção de I/D se faz em 


contraposição a D/? : ela é fundamentalmente uma recusa da logica 


do sistema. 


Nestas circunstâncias é de se esperar que não raro ocorra entre 
os homens uma fixação em I/D ainda como lógica da história, sem 
que se processe o posterior desvios para I/D como lógica do simbóli 
jo PR que poderíamos denominar, cremos que com propriedade, his 
teria revolucionária, ou histeria da revolução permanente , cujos 


exemplos públicos mais notáveis são Che Guevara e o "Bando dos 


Quatro?!. 


Aqui cabe, mais uma vez, uma pequena digressão desta feita no cam 
po socio-político. Nao é novidade que os partidos marxistas as 


sumem o exclusivismo dialetico. Ganha a revolução, como perseve 


rar neste exclusivismo? Manter-se ao nível de uma lógica subje 
tiva suscita naturalmente o aparecimento das outras lógicas sub 
jetivas, em especial D/?, vale dizer, a lógica da burocracia, 


o que, se nao ameaça I/D, nega radicalmente seu exclusivismo. 


A saída "natural", como ja vimos, e deslocar o argumento de JI/D, 
da história para o sentido, da sociedade revolucionária (?) para 
a ideocracia (mais platônica que hegeliana ou mesmo marxista). So 
aí as coisas se estabilizam: restrita ao nível objetivo, I/D tor 
na-se a lógica de maior generalidade e consequentemente seu exclu 


sivismo facilmente aceitavel. Os poucos que a isto se negam, nao 


e difícil advinhar; seriam do tipo daqueles precisamente mencio 


nados acima: Che Guevara e o "Bando dos Quatro”. 


Passemos agora ao exame da psicose, que como ja se disse, carac 
teriza-se por uma regressao a uma etapa logicamente anterior a 
I/D. Do ponto de vista formal podemos de pronto afirmar que tal 
so podera desaguar em duas variantes: fixação em D ou fixação 
em I, na medida em que descartamos a possibilidade de uma NE: 
gressao" a um estado pré-lógico, exequível em termos sócio-cultu 
rais, mas impensável em termos pessoais, dado o carater originá 


rio de 1. 


A desarticulação e/ou colocação "fora de jogo" de I/D é a disso 
lução do ego-objetivo o que deixa a consciência ou ego-fenomêni 
co a mercê do id, governado este pela lógica da diferença. Ha 
pois uma invasão ou subversão da consciência do sujeito. DIticil 
mente conseguiríamos imaginar-partindo do pressuposto de nossa 
sanidade mental - o que isto representa em termos de angústia e 
sofrimento. O paciente, resume-se a uma consciência (tela) onde 
desfilam as mais desencontradas imagens e emoções sem que sobre 
elas possa exercer o menor poder. Quebrado o poder da síntese 
de I/D, é justamente a fronteira entre o real perceptivo e o ima 
ginário que se dilui, de sorte que ate o próprio real perceptivo 
se torna desarticulado, desorganizado, diríamos mesmo, fantasmago 


rf1CO: 


Alem da ruptura da fronteira entre os mundos interno e externo, 
(realidade-objetiva), a des-assunção da logica dialética  (I/D) 
implica outras perdas profundas: da significação e da historici 
dade. Isto é bastante obvio, na medida em que recordamo-nos de 
que a dialética é tanto a lógica do ser-simbolico-a-nivel-objeti 


vo +» como a logica do ser-historico-a-nivel-subjetivo. Quanto a 


5 


perda da significação ou do domínio do mundo-simbólico, mais adi 
ante, a retomaremos em maior detalhe para mostrar que trata-se 


de uma perda parcial ou degradação ontológica. 


A exemplo do que vimos no caso das neuroses, aqui tambem podere 
mos discriminar duas grandes classes de psicoses, conforme a re 


gressão se faça em direção à D ou à I. Ver figura 2b. 


As afecções menos profundas seriam, ego-objetivo 
e obvio, aquelas que se traduzem I/DY 

por uma regressão à D, e aí enqua IN 
dramos a paranóia e a psicose ma Psicoses 


niaco-depressiva. Bem mais grave 
seria a regressão à I onde  enqua 


drariamos todas as formas de esqui 


I D 
zofrenia. 
ego-fenomênico id 
Consideremos inicialmente a psico FIGURA 2b 


se maniaco-depressiva. Comecemos por recordar que a logica da 
diferença se atualiza de dois modos simetricos, mais que isso, 
disjuntos ou excludentes: como lógica do paradoxo ou para-con 
sistente (D*) e como lógica intuicionista ou para-completa (D ).. 
Nestas circunstâncias, o domínio de D sobre I pode se dar alter 
nativamente por D' eD o que resultaria numa nítida alternância 
de tonus e comportamento do doente. Nao e preciso grande perspi 
cacia para identificar tal doente como portador de uma psicose 
maniaco-depressiva. Naturalmente, a fase maniaca seria associa 
da ao predomínio de D . A lógica intuicionista, sabemo-lo já, é 
a lógica do verdadeiro, do falso e do mais alem, do espaço que 
se abre e da ampliação do campo do inesperado. Inversamente, a 
fase depressiva estaria associada ao predomínio da lógica do pa 


radoxo, da concomitância do verdadeiro e do falso, produto de um 


movimento centrípeto da verdade. De certo modo, e uma lógica do 


fechamento, da introspecção, da supressao de toda espera. 


Mas nao terminam aqui as variantes caracterizadas pela regressão 
à D. Hã uma variante em que o domínio parece caber à I/D mas 
efetivamente situa-se em D, e este é precisamente o caso da para 
noia. Poderíamos mesmo dizer que aqui D se camufla em I (ou I/D) 
para mais facilmente exercer seu controle sobre I. O faz exatamen 
te pelo processo da repetição, vale dizer, da uniformidade de 


sua demanda. Que modo mais facil de simular a identidade (a mes 


midade) haveria que não fosse a uniformidade ou repetição? 


Ha uma enorme quantidade de observações de Lacan e de seus comen 
tadores que não nos deixam dúvidas quanto à justeza da caracteri 
zação da paranóia como, verdadeiramente, um modo de regressão a 
lógica da diferença (D). A totalidade destas observações, por 
suposto, não faz esta referência de modo explícito, mas sim a fa 


se do espelho. Mas isto, no fundo e a mesma coisa. 


A fase especular alude precisamente ao domínio pleno do mundo es 
pacial (da res extensa ou do concreto). Nesta fase a criança 
alcança a inserção do corpo (um corpo integro) no espaço, embora 
ainda não se trate de um corpo-proprio ou um corpo-para-si,e sim 
de um corpo-para-outro (um corpo-lã). Se é verdade que antes da 
fase especular a criança ja tenha entrado no dominio da estrutu 
ra espacial inter-objetal, nela, entretanto nao se situa ainda 
de modo explícito. Em termos piageteanos dir-se-ia que nesta 
fase dá-se a descentração do sujeito; a criança passa a ter um 
lugar no espaço tal como qualquer outro objeto, deixando de cons 
tituir apenas o seu centro-absoluto-nao-situado, uma espécie de 
ponto cego do espaço percebido. So entao, ela alcança o pleno 


domínio da espacialidade concreta. 


Se a paranóia é uma regressão a logica da diferença (D), e se es 
taea lógica da espacialidade, pode-se facilmente concluir que 


o mundo paranóico e essencialmente um mundo puramente espacial. 


Tiramos de De Waelhens | e | uma série de observações, proprias «ou 
referenciadas ':-a Freud e Lacan, que deixam isto bastante -ciaro: 
que para o paranóico, o discurso é percebido mais como constitui 
do de imagens do que de signos; que no seu mundo predomina a 
função visual; que para ele a verdade é imediata visão; que pa 
ra ele a transcendência é desconsiderada e o que se vê, é o que 
e, e aí estã tudo; que so lhe é acessível uma objetividade alie 
nada ou uma ilusão visual; que para ele ha transitividade dire 


ta (não mediada) em sua relação com o outro. Tudo, absolutamen 


te espacial. 


Os reflexos que a redução à espacialidade traz ao simbólico, são 


profundos, na medida em que uma fixação em D corta o acesso a 


I/D (dialética como logica do simbólico). 


Em Lacan a fase especular - para nós D- e apresentada como um 
degrau necessário de acesso as simbólico; assinala- precisamente 
a passagem do imaginário ao simbólico. Mas nos podemos ver isto 
de um ângulo descendente: admitindo que o simbólico é o objeti 
vo em sua plenitude, podemos considerar abstratamente D e I como 
modos degradados do simbólico (I/D). Fazemo-lo do seguinte mo 
do: partimos do fato de que o signo em geral possui três momen 
tos ou dimensões, a do significante, a do significado extensivo 
ou referente, e a do significado intensivo, que em princípio po 
dem ser todos diferentes entre si. Isto posto, definiríamos (o) 
"concreto ou espacial" - correlato a D - como sendo o simbólico 
em que se identificam significante e significado extensivo, eo 
"logico ou formal" - correlato a I - como sendo o simbólico em 


que todas as três dimensões ou momentos se identificariam. 
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Resumidamente teríamos: 


Simbólico: Significante £ Sign. Extensivo É Sign. Intensivo 

Concreto (Espacial): Significante = Sign. Extensivo £ Sign. Intensivo 

Logica (Formal): Significante = Sign. Extensivo = Sign. Intensivo. 
Na fase especular, o que temos? O corpo como imagem especular é 
o significante - presente; o corpo próprio-sentido, invisível, 
ausente da visão é o significado extensivo ou referente, e ambos 
são pressupostos identicos. Em outras palavras, a criança e sua 
imagem especular formam um signo empobrecido, particular, em que 
duas de suas dimensões se identificam; em termos lacanianos, um 
imaginário. 
Este ângulo "descendente" de vista, aliás, é bem mais adequado 
para caracterizar uma regressão, pois aí, o ser-espacial, que se 
resumiria a tal enquanto degrau ascendente, na regressão passa 


ria a algo mais (embora menos), isto é, a um simbólico diminuído. 


Com isto, estamos em condições de bem compreender as deficiên 
cias simbólicas do paranóico resultantes de sua regressão ao ni 
vel lógico D, que em essência reduzem-se à confusão entre signi 
ficante e significado extensivo ou referente; em outros termos, 


confusão do mundo simbolico com o mundo imaginario. 


A questão do homossexualismo na paranóia, bastante infatizada por 
Freud, e uma consequência, no caso do homem, da assunção de uma 
lógica tipicamente feminina (D) em lugar da lógica do projeto(I), 
tipicamente masculina.  Acrescente-se ainda que D e especifica 
mente o "lugar" da Mae na estrutura lógico-familiar, o que nos 
levaria a uma serie de consequências que não convem aqui abordar 


para nao alongar mais o texto. 
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Não nos permitiríamos deixar sem um comentário o que poderia,até 


certo ponto, justificadamente, soar como uma discordância entre 


nossas colocações teóricas, e os fatos, no que concerne a para 
nóia. Referimo-nos à preservação da capacidade de raciocínio 
formal nos portadores deste tipo de psicose. Isto fica mais que 
comprovado no famigerado caso do Presidente Schreber “+, tanto 
em suas memórias, como, e principalmente, na fundamentação do re 
curso por êle interposto a sentença da Corte de Apelação de Dres 
den. Quantos analistas poderiam gabar-se de igual capacidade de 
argumentação lógico formal em situação tão particularmente difí 


cil? 


Se a paranóia se caracteriza por uma regressão ao nível lógico 
Dscomo é possível que o doente possa manter integra sua capaci 


dade lógico-sistêmica ou clássica (D/?)? 


Diríamos que a inconsistência é apenas aparente. A paranôia ,como 


de resto todas as psicoses, se caracterizam por uma des-assunção 
de I/D (dialética, como lógica do ser-objetivo) que se traduz 
na perda do senso de realidade-objetiva. Isto não afeta neces 
sariamente D/? que fica na "linha de sucessão" de apenas D (D/? 
é síntese de Dt e D”, duas variantes de D). É óbvio que a pre 
servação de D/? tera que ser acompanhada da sua subordinação a 
D, que é o que de fato acontece. Este processo de subordina 
ção patológica será examinado no próximo item 3 onde tratamos 


do fenômeno da acomodação invertida que caracteriza a perversão. 
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Chegamos, por fim, à esquizofrenia. Esta, como dissemos, ao ca 
racterizar-se por uma regressão a lógica transcendental ou da 
identidade (I) se apresenta como de todasas psicoses amais grave 


e de mais baixa probabilidade de recuperação. 


Lacan e seguidores enfatizam, com grande propriedade, a insis 
tente referência que estes enfermos fazem a imagem do corpo 
(seu) despedaçado. Nao poderia ser diferente, na medida em que 
estando D "fora de jogo", acarreta justamente a desagregação da 
espacialidade, e com isso, a da propria integridade corporal e 


correlata inserção (encarnação) no espaço concreto. 


Lembremos que a representação das partes do corpo no cérebro 
não guarda grande isomorfismo com as proporções e disposições 
espaciais destas mesmas partes; a representação obedece a crité 
rios essencialmente funcionais de modo que a "visualização" di 
reta das areas representativas nos daria a idéia de um corpo 


desarticulado ou disforme. 


A propósito da desagregação da estrutura espacial, recordemos 
que muitos esquizofrênicos referem-se a objetos - para nos dis 
tantes deles - e mesmo cores que extendem sua presença até to 


car-lhes os proprios olhos. 


A referência tão amiúde assinalada à confusão nos esquizofrêni 
cos de significante e significado, parece-nos insuficiente na 
medida em que ela e comum a todas as psicoses. Temos que espe 
cificar, e o faremos a partir dos comentários expostos anterior 


mente acerca da função simbolica nos paranoicos. 


(0) específico da esquizofrenia, na medida em que se caracteriza 
por uma regressão a ds é a redução do simbólico não ao concreto 


(D) mas ao logico (ou fenoménico) (1). 
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Neste caso, além da identificação de significante e significado 
extensivo (ou referente), temos também uma identificação do sig 
nificado intensivo, o que se traduz pela total descontextualiza 
ção dos significantes. De Waelhens | E cigasmos o seguinte ca 


so: 


"Otra enferma da a luz todas las semanas varios ninos. 
-.. la hago observar con tono neutro que debe gastarse 
una fortuna en ginecólogos y bautizos. Y recibo esta 
sorprendente respuesta, pero que afecta al fondo de la 
cuestion: 

"Me decepciona usted. Siempre ha creido lo que yo de 


cia ahora ya no me cree."” 


A resposta deixaria de ser assim tao supreendente se atinasse 
mos parao fato deque na esquizofrenia as palavras ou expressões 
- no caso ''dar a luz todas as semanas!" - acham-se completamente 


des-contextualizadas. 


Neste ponto podemos aportar uma pequena correção a tipologia 
das afecções mentais proposta por Laplanche/Pontalis: não e de 
fensável a colocação em um mesmo subgrupo de psicoses da para 
nóia e da esquizofrenia, deixando noutro sub-grupo apenas a psi 
cose maniaco-depressiva. Pelas caracteristicas apontadas para 
estas três variantes psicoticas, a melhor solução seria  fazê- 


las constituir três sub grupos autônomos. Ver figura 2c. 


PSICOSES 


ESQUIZOFRENIA o PARANÓIA MANÍACO-DEPRESSIVA 
I/D I/D I/D 
SE D D 
Fora de jogo I/D Fora de jogo I/D Fora de jogo I/D 
assume 1 assume Dsporém » assume D: ora D', 
simulando I (pro ora D. 
jeto) 
FIGURA 2c a 


Caso quizessemos ainda assim grupa-las, 
critério o nível lógico de regressão, e 


psicose maniaco-depressiva com a paranoi 


deveriamos tomar como 
nessa circunstância, a 


a ficariam num sub-gru 


po (D) e a esquizofrenia num sub-grupo a parte (I). 


A caracterização lógica das psicoses, t 


al como ja havíamos fei 


to para as heuroses permite que se compreenda a razão da simili 


tude apontado por Freud, entre, de um lado, a parafrenia ou de 


mência precoce (esquizofrenia) e a paranóia, de outro lado, a 


histeria e a neurose obsessiva. O quadro abaixo, parece-nos su 


ficientemente claro e dispensa comentari 


Mecanismo: 


Identificação (1) 


Neurose Histeria (I/D) 


Psicose Esquizofrenia (1) 


os: 


Mecanismo: 


Deslocamento (D) 


Psicose Obsessiva (D/?) 


Paranóia (D) 


Antes de encerrar este item seja-nos permitida uma nova digres 
são no terreno do social, e que tem um especial interesse para 
nos brasileiros das ultimas decadas. 


É incrivel o paralelo que se pode estabelecer entre o regis 
tro pessoal e social de um mesmo fenômeno lógico: e o paralelo 
entre a paranóia pessoal e o fascismo cultural ou social. A arti 
manha hitlerista faz exatamente substituir a unidade de projeto 
sócio-político pela uniformidade ou repetição das demandas, ali 
cerçado na inquestionável espressura cultural alemã. A moderni 
dade anglo-saxônica,sabemo-lo, do ponto de vista lógico é uma 
síntese abertamente machista, de I e D/?, da liberdade individual 
e da sistematização do social. Na dificuldade histórica que se 
encontrava a Alemanha de se constituir como projeto (I), dada a 
sua forte herança cultural (I/D), o nazismo vê, no fenômeno da in 
ternalização cultural (D) um substituto para o projeto (I). vê- 
se pois, que o fascismo é claramente uma paranóia coletiva, como 


de certo modo, a paranoia e um facismo pessoal. 


É bom não confundir o caso do fascismo, que malgre tout alcança 

o status de realidade - a triste realidade do ser-social-dege 
ma / 

nerado - com o caso do farsismo tao amiude encontrado nas novas 


e velhas repúblicas latino-americanas. 


A degenerescênciafascista pressupõe que se tenha ja alcançado 


uma homogenea e consideravel espessura cultural, o que, positiva. 
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mente, nao e o caso das nações lJatino-americanas. E precisamente 


esta espessura cultural re-pensada em termos lógico-diferenciais, 
vale dizer, levada a constituir o inconsciente coletivo, e que 
pode propiciar a ilusao de existência de um projeto: em suma, a 
uniformidade-cultura se propõe no lugar da identidade-projeto-po- 


lítico, esta é a fórmula lógica de todo fascismo. 


O que caracteriza a problemática cultural latino-americana e jus 
tamente a heterogeneidade cultural vertical (social e não regio 
nal) fundamento de toda a estrutura de dominação, seja ela politi 


ca, seja ela econômica , das elites sobre o povão. 


O farsismo - este peculiar modo de "estar-por-ai-sem-ser" — resulta de uma 
simulação do que de sí já é pressuposto de outra simulação ,nada 
mais sendo, pois, que a simulação de uma simulação, algo  pareci 
do com o poeta-fingidor de Fernando Pessoal « |.até que ponto vamos 
continuar pensando que uma uniforme audiência, ainda que chegue 
aos 100%, pode substituir uma identidade-projeto? O farsismo, 
nem mesmo alcança o status do ser-degenerado; não sendo, por certo, 
uma paranóia coletiva,ele se deixa ficar, ainda que. explendida 
mente situado, na esfera fantasmagórica dos modos-adiados-de- 
ser. É bem verdade que resta-nos um consolo; não há nem poderia 
haver no horizonte nem no ar, o menor dos sinais que prenuncie 


um autentico fascismo na America Latina. 
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“3. As perversões e a acomodação invertida. 


Partimos aqui da acepção piagetiana |s | de "acomodação!!. Neste 
contexto, a acomodação se contrapõe à assimilação: esta última 
caracteriza-se por uma desestruturação ou desagragação do meio 
em proveito de uma estruturação pré-imposta pelo organismo, en 


quanto que aquela caracteriza-se por uma re-estruturação do orga 


nismo em razão das pressões exercidas pelo meio. 


Seria pois atraves do processo de acomodação que se daria uma pro 


gressiva estruturação do organismo no sentido de uma cada vez 


maior capacitação adaptativa vis-a-vis o meio: Na visaode Piaget, 


as sucessivas re-estruturações pressuporiam o acabamento e perfei 
ção das estruturas hierarquicamente anteriores. Estas seriam de 
certo modo subsumidas pelas estruturas hierarquicamente superio 
res, pelo que Piaget denomina-as genericamente "estruturas majo 


rantes" relativamente as que lhes precedem. 


Esta concepção radical da acomodação, entretanto, conflita com 
o frequente fenômeno da desagregação estrutural dos organismos.Da 
da a perfeição constitutiva das estruturações como seria possí 
vel a desagregação? E o mais curioso é que se ainda assim admi 
tíssimos a possibilidade da desagregação, ela deveria ocorrer em 
uma de duas maneiras: ou de modo completo, atingindo a totalida 


de das estruturas ou de modo progressivo, pela desagregaçao suces 


siva das camadas mais recentes em direção as mais arcaicas. Em 

realidade o que em geral se verifica e justamente o contrario: a 
” . . 2 , / A 

desagregaçao e repentina porem se da ate certo ponto e ai mais 


ou menos estabiliza-se. Como sair desta evidente inconsistencia? 


À unica saida,a nosso ver,é o abandono do postulado implicito 


E 


da acomodação perfeita. Isto equivaleria a admitir que em algu 
ma etapa do processo de estruturação pode se dar uma acomodação 
imperfeita, vale dizer, a constituição de uma estrutura não aca 


bada ou defeituosa sem que isto impeça ulteriores estruturações. 


E obvio que quanto maior for o número dos níveis superiores, a 
partir da estrutura defeituosa, maior seraã o risco de uma desagre 


gação. 


Seria precisamente a existência de uma acomodação imperfeita a 
partir de um certo nível do processo de estruturação sucessiva 
que explicaria o fenômeno da desagregação catastrófica porém 
limitada até certo ponto; este certo ponto e justamente aquele 


que antecederia o aparecimento da acomodação defeituosa. 


O leitor muito provavelmente ja terá percebido que as concepções 
freudianas sobre as etapas de desenvolvimento da psique e as pos 
sibilidades de regressão nelas contidas não são sucetíveis deste 
mesmo tipo de crítica, pois é admitida a ocorrência de "acomoda 
ções imperfeitas ou inacabadas'!, ou em termos freudianos, a ocor 
rência de etapas não resolvidas, no curso do processo de desenvol 


vimento. 


Existe, entretanto, um outro tipo de degenerescência que fica i 
nexplicado tanto na visão piagetiana - eminentemente cognitiva - 
quanto na freudiana - eminentemente afetiva: e o fenomeno da dege 


nerescência circunstancial ou intermitente. 


No campo cognitivo o fenômeno é bastante corriqueiro para não 
ter sido notado mesmo pelo não-especialista. Certas pessoas, por 


momentos, apresentam uma capacidade de pensamento, comportamento 


cognitivo que todos concordariam em admitir como normal para sua 
idade e particular biografia, capacidade esta que por esta ou a 
quela razão, pode desaparecer completamente, e depois reestabe 
lecer-se. Como compreender que alguém possa ser burro apenas 


por partes, ou burro intermitente. 


Mais uma vez seremos obrigados a revisão do conceito de acomoda 
ção, só que dessa vez, a separação, ainda que didática ou estraté 
gica do afetivo e do cognitivo, como faz Piaget, frusta qualquer 


possibilidade explicativa. 


Sera necessario aqui introduzir alem da "semi-acomodação" (ou aco 
modação imperfeita ou inacabada) a noção de "acomodação inverti 


da", 


Na acomodação invertida a estrutura majorante se constituiria 
por força da pressão ambiental, entretanto, a sua efetiva atuali 


zação ou funcionamento ficaria sob controle da estrutura majora 


da. Isto é perfeitamente aceitavel mesmo no ambito inorganico 

id . Z [é . 
das maquinas. Tomemos um exemplo. Alguem que possuisse um mi 
cro- computador ao adquirir um computador de maior porte pode 


ria utilizar seu micro como uma maquina periférica ligada ao novo 
computador que a controlaria. Isto em geral é factível e econo 


micamente racional. Entrementes, embora economicamente injustifi 


cavel, é factível fazê-lo ao contrário: ligar o micro ao compu 
tador de maior porte porém colocandoo segundo sob controle do 
primeiro. Nesta alternativa +» O conjunto apresentaria uma 


performance superior ao micro isolado apenas em determinadas cir 
cunstâncias. Especificamente, as operações já possíveis com (o) 
micro, poderiam ser transferidas ao computador de maior porte e 
executadas com maior perfeição e rapidez por este e seu resultado 


transferido ao micro.  Entrementes, como poderia o micro ordenar 
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e controlar operaçoes que estariam além de sua capacidade opera 


tiva/interpretativa? 
Em suma, o conjunto de computadores se nos apresentaria como um 


estranho comportamento: altamente eficiente em certas circunstán 


Ciais, mas surpreendentemente burro em outros. Ver figura 3. 


ESTRUTURA O Ly 
LINHAS DE COMANDAMENTO | 

ESTRUTURA NO MAJORADA / 

BS ANY 


ACOMODAÇÃO SEMI-ACOMODAÇÃO ACOMODAÇÃO 
PLENA OU ACOM. IMPERFEITA INVERTIDA 


AS ACOMODAÇÕES 


FIGURA 3 


Se tal ligação é economicamente injustificável,qual poderia ser 
a sua motivação? So poderia ser algo de ordem afetiva: o inves 
timento emocional realizado no primeiro dos objetos ou estruturas. 
Possivelmente as dificuldades que tiveram que ser vencidas para 
que chegasse ao domínio da estrutura majorada, uma excepcional sa 
tisfação provocada tão logo alcançado o seu domínio e coisas seme 
lhantes poderiam, sem dúvida, justificar aos olhos do indivíduo 
a super valorização afetiva de uma antiga conquista que poderia 
não encontrar paralelo na nova conquista, em que pese sua segu 


ramente maior potencialidade adaptativa. 


Vê-se assim, que a noção de acomodação invertida não pode ser 
compreendida em ambito estritamente cognitivo; para ser compreen 

- ; rá 
dida ela exige a conjugaçao dos espaços cognitivo e afetivo ,dai 


porque Piaget não a pode nem mesmo identificar. 


Embora o fenomeno da "acomodação invertida" possa ocorrer a qual 


quer nivel do processo de desenvolvimento psiquico, o mais inte 
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ressante é quando ele se da no proprio nível originario, vale di 


zer, em nível fenomênico (1). 


Um excesso, seja de cuidado seja de desatenção na lactação pode 
levar o bebê a uma excessiva valorização da etapa oral (predomi 
nância da estrutura 1) o que daria origem a um egocentrismo feno 
mênico ou narcisismo exacerbado e inarredavel. Isto iria acar 
retar acomodação invertida das demais estruturas,especificamente, 
da objetiva e da subjetiva. Esta fixação hierárquica em termosda 
lógica transcendental (I) é justamente o que caracteriza a perver 


são. 


Precisamente por constituir-se numa fixação hierárquica e não ex 
clusiva é que a perversão só se revela oportunamente, isto é,guar 
dadas as conveniências, o que a distingiie das demais formas de psi 
cose. Dificilmente enquadrável entre as psicoses e mais profunda 


que as neuroses, como classifica-la? 


Esta dificuldade transparece nos mais renomados autores e po 
demos exemplificar o fato, ainda uma vez recorrendo ao Vocabu 
Lario de Leplanche/Pontalis. Na cabeça do verbete relativo a 


neurose, lemos: 
"A nosografia distingie assim neuroses, psicoses, perversões e 
afecções psicossomáticas, enquanto o estatuto nosografico daqui 
lo a que se chama "neuroses atuais!, ''neurose traumaticas" 


ou "neuroses de carater" continua a ser discutido". 


Vemos que a perversão constitui aqui uma categoria nosográfica 
semi-autônomo ao lado das psicoses, neuroses e afecções psicos 
somaticas. Apenas duas paginas adiante, na ja mencionada "clas 


sificação contemporânea" aquela categoria desaparece sem qual 
Ç p q g + 
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quer justificativa,ficando resumidas a apenas três as 


Er - Ps ai 
basicas das afecçoes psiquicas. 


categorias 
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4. Degenerescência lógico-formal e moralidade - 


Até aqui temos tratado a lógica clássica ou sistêmica como um 
todo, quando, em realidade, ela comporta uma multiplicidade de 


niveis. 


Tomamos como princípiosda lógica clássica os seguintes: 


a) Princípio da Identidade que se escreve A=A mas que se deve 
ler como A(A)ZA ou Aº£A, vale dizer, como negação da transcen 


dentalidade; 


b) Princípio da contradição que escrevemos não-não-não A = não A, 


(A=A); 
c) Princípio do terço-excluso que escrevemos não-não-A = A, (A=-A). 


Tudo que se conforma a tais princípios denominamos "objeto!" da 
lógica classica. Existe uma multiplicidade hierárquica de "obje 


tos" satisfazendo a estes princípios que são: 


a) Recortes ou proposições 

b) Recortes de recortes ou proposições compostas de sujeito e 
predicado,em que cada um destes se constitui num "objeto! do 
nível anterior. 

c) Recortes de recortes de recortes ou conjuntos 


d) Recortes de recortes de recortes de recortes ou conectivos lo 


gicos, tais como n (e), v (ou), > (implica), etc. 
Ao saber discursivo sobre os "objetos" do tipo A) denominamos 
logica proposicional, aos do tipo B) lógica de predicados (ou 


classes) e as do tipo C) lógica dos conjuntos, a qual, juntando- 


se alguns postulados extra-loógicos, dã origem as matemáticas. 


Os "objetos! de tipo D) não se constituem em "objetos! de nenhum 
saber específico: eles são utilizados, de um lado, para formar 
"objetos" complexos nos demais níveis, de outro lado, para for 
mação das regras de dedução que permitem fazer dos três saberes 


mencionados saberes dedutivos. 


À pergunta que ora faríamos seria: todos os indivíduos atingem 
a plena capacidade operatória sobre os quatro níveis de "obje 
tos" lógicos? Como seria possível caracterizar a insu 
ficiência no domínio de qualquer um destes "objetos"? Estas insu 
ficiências poderiam ocorrer de modo regressivo? E mais: poder- 
se-ia caracterizar desvios positivos e negativos relativamente a 
todos estes níveis? Tais desvios poderiam chegar a ser tomados 


como inequivocamente patológicos? Caso afirmativo, em que grau? 


Ainda que com diferentes graus de convicção, para todas estas 


perguntas dariamos uma resposta afirmativa . Justifiquemos. 


Pensamos que não é difícil convergir sobre a descrição verbal 
que devamos adjudicar a cada uma dessas capacidades formalmente 
caracterizadas. A capacidade de recorte D*, equivalente ao menor 
nível de D/?, conota as ações positivas de circunscrever, segre 
gar, atentar para, etc, e negativasde transgredir, negar , saltar 
por sobre, etc., tudo isto que pressupoe atenção. A capacidade de 
recorte de recorte coordenado, D*º? significa segregar o já segregado, 
tomar parte em duplo sentido, que pressupõe o justo emprego dos 
determinativos todo, algum, nenhum. Podemos pois, dizer que ela, 


genericamente,caracteriza a objetividade. Já a capacidade de re 


corte de recorte de recorte coordenados, é uma transposição 
formal da capacidade de esgotar, de, por exemplo, identificar 
partes de um todo, mas não apenas essa ou aquela, mas todas, (o) 


que sem dúvida, além da atenção, da objetividade, exige paciência. 


Para que o leitor se convença da necessidade de tres recortes 
coordenados para esgotar ou contar um todo, sugerimos que tome 
entre os dedos de uma mão um punhado de lápis. Para nao disper 
sá-los sera necessário que durante todo o tempo um par de dedos 


se mantenha formando um circulo em torno deles. 


Para começar a contá-los, terá agora que se valer de pelo menos 
dois dedos da outra mão fechando um círculo sobre qualquer um 
dos lápis presos pelos dedos da outra mão. Para continuar, não 
poderá abrir nenhum destes dois primeiros círculos. Com um dos 
dedos livres da segunda mão tera que segregar um segundo 1a 
pis fazendo com que este dedo forme um terceiro círculo com um 
dos dedos que segregam o primeiro lápis. Formado um terceiro 
círculo adjunto ao segundo, podera então livrar um dos dedos que 
circundavam o primeiro lápis segregado, deixando agora o primei 
ro e segundo lápis segregadcs juntos em um mesmo círculo. Com es 
te dedo livre podera partir em busca da segregação de um tercei 
ro lápis e assim sucessivamente, até que o dedo livre busque em 
vazio. Neste momento teraã completado a contagem, vale dizer, te 


ra esgotado o conjunto. 


A descrição verbal pode parecer um pouco complicada mas é justa 
mente assim que cotidianamente contamos objetos de semelhante 
forma e porte. Outros tipos de contagem não fogem formalmente 
a este modelo, a segregação não sendo feita física mas mental 


mente com ajuda da memoria. 


Que se viu? Precisamente que, para se dominar a noçao de todo 
esgotável, vale dizer, conjunto, é absolutamente necessaria a ca 
pacidade operatória de triplo recorte coordenado ('coordenado" quer 


dizer que um dedo "sabe" o que o outro está fazendo). E quem 


al 


não domina este tipo de operação, positivamente, é um  impacien 


te. 


O leitor que tem ja alguma noção de lógica e dos conectivos lo 
gicos e, ou , implica, se somente se , etc., não terá gran 
de dificuldade em se convencer que a representação gráfica (tipo 
diagrama de Venn)para estes conectivos necessariamente 

implica a necessidade de serem traçados quatro círculosou contor 
nos fechados coordenados. Mesmo que não fizessemos o exercício 
acima, poderíamos formar uma idéia de que assim é pelo simples fa 
to de serem em número de dezesseis os conectivos lógicos; se ca 
da recorte define dois campos (dentro e fora) seriam necessários 
exatamente quatro recortes para gerar tal quantidade de alterna 
tivas ou seja 24-16. Caso o leitor não possua certa familiari 
dade com a análise combinatória, rogamos que ainda assim confie 
no que dissemos na base de uma simples generalização do que pode 


ver e compreender relativamente aos niveis precedentes. 


Isto aceito, podemos concluir que somente quem é capaz do quadru 
plo recorte coordenado terá condições de entender, por exemplo, 
a noção de implica ( > ), consequentemente, de vivenciar o que 
seja uma dedução, o que seja um sistema dedutivo, em fim, o que 
sejam postulados ou axiomas e regras de dedução. Este indivíduo 
tera, pois, adquirido a capacidade de organização ou sistematiza 
ção dedutiva que representa a posse de um poder redutor ou econo 
mico que permite preservar efetiva ou potencialmente toda aexten 
são de um campo do saber ou da experiência. Note-se que este po 
der é uma condição fundamental para que haja um processo de acu 
mulação do saber. Em suma, a sistematização dedutiva é um dos 
mais eficientes processos de compactação sem perdas do saber, que 
condiciona tanto a eficiência da transmissão da experiência quan 


to o ritmo de acumulação cultural. 


N 


Deixariamos a gosto do leitor optar por denominar esta capacida 
a 4 . E pues E ore fe . . 
de relativa a D** de organizatoria, sistemico-dedutiva, ou ainda, 


economico-cultural. 


Somos de parecer que os individuos podem situar-se de modo "nor 


mal" ou "anormal" em relação a esta capacidade, e quando o fazem 


da segunda maneira, podem-no positiva ou negativamente. Dize 
mos que o fazem negativamente quanto resistem a aplicá-la ou são 
incapazes de exerce-la a contento, e positivamente, quando as ab 
solutizam ou exclusivisam atravéz de um sobre investimento afeti 


VO. 


Como genericamente a fixação em DA” ja o vimos, caracteriza a 
neurose obsessiva consideramos perfeitamente natural dominar os 
desvios positivos relativo a cada uma delas como uma obsessivida 
de qualificada . Ver figura 4. Identificariamos, pois, a nível D* 
o obsessivamente atento (em ' 

linguagem popular o que se DESVIOS EM D/ OU D& 

deixa facilmente vidrar); a 


NEGATIVOS POSITIVOS 


nivel D*? o obsessivamente e 


objetivo (que não deixa espa DESATENTO OBSESS: ATENTO 
ço a desconcentração e, por 

consequencia, a criativida px? 

de); a nível D*? o obsessiva PLS O OBSESS: OBJETIVO 


mente paciente e/ou detalhis 


3 
- ” psi Dx 
Vs que não deixa anpiguida IMPACIENTE (O OBSESS: DETALHISTA 
des ou frestas por onde emer 
gir a nistoria, finalmente, = 4 
* 
o obsessivamente organizado DESORGANIZADO (O OBSESS: DEDUTIVISTA 


ou sistemico-dedutivo, gene 
ralista, ávido de não perder 


nada do que ja tenha sido FIGURA 4 


conquistado ao mesmo tempo castrando toda a inventiva ou trans 


cendentalidade. 


Este ultimo, sem duvida, mostra uma inequívoca vocação para 


as ciencias logico - matematicas. 


Quanto as afecções ditas negativas, teriamos para os niveis  D*, 
D*2, D*º e D** , respectivamente, o desatento, o dispersivo, o 


impaciente e, por derradeiro, o desorganizado/inconsequente. 


Que estes comportamentos desviantes, tanto positivos como nega 
tivos, devam ser qualificados de patológicos ou não, que eles de 
vam apenas representar graus de profundidade de outras afecções 
ja demarcadas - por exemplo, no caso de desvios positivos , repre 
sentariam graus de profundidade da neurose obsessiva - sao ques 
toes a que, Sinceramente, não chegamos a respostas que se nos afi 
gurassem como claras e definitivas. Contudo, não temos a menor 
dúvida de que estas afecções acarretam consequências mais ou me 
nos sérias e desconforto para os seus portadores, e que, por con 
sequência, deveriam como podem efetivamente ser tratadas e supe 


radas. 


Este assunto tanto merece como comporta um sem número de desen 
volvimentos, mas que realizados, infelizmente, quebrariam a homo 
geneidade que se pretende para este trabalho; devem merecer pois 
um estudo especial a parte. Entretanto, não gostaríamos de aban 
dona-lo aqui sem antes explorar, por apressada e superficial que 
fosse, um aspecto deste campo de estudo que nos parece dos mais 
sedutores. Vamos falar da degenerescência de D** (capacidade 10 
gico-dedutiva ou inferencial) e suas consequências na ordem 


da moralidade. 


À noção de responsabilidade moral, em nossa cultura, bem certo, 
possui dois determinantes lógicos fundamentais que são Lente, 
particularmente, D**. Em primeiro lugar, só aceitamos imputar 
responsabilidade moral a quem esteja consciente e goze de uma efe 


tiva liberdade de opção o que, naturalmente, pressupõe a capaci 


» 
= 


dade lógico transcendental (1); em segundo lugar, a quem  admiti 
mos consequente, capaz de antever as consequências de suas ações, 
o que, obviamente, pressupõe a capacidade lógico-sistêmica-deduti 


va (D/? a nível D**). 


Todo indivíduo adulto considerado normal nas sociedades modernas 
do Ocidente alcança o conjunto dessas faculdades. O nível D** 
corresponde a fase operatória de Piaget |5| de sorte que, se 
guindo suas indicações, poderíamos afirmar que por volta dos qua 
torze anos de idade ja a maioria dos indivíduos alcança o pleno 


domínio de D**. 


Este fato, justifica, pois, que a responsabilidade moral assim 
determinada venha a se constituir numa exigência social univer 
sal para os adultos de nossa sociedade. A internalização desta 
exigência, vale dizer, sua incorporação ao super-ego é um proces 


so de grande naturalidade na medida que seu suporte lógico é ja 


constitutivo de todo indivíduo. 


Na sociedade ocidental moderna cria-se um forte comprometimen 
to dos indivíduos com a coerência (lógica) cuja violação é acompa 
nhada de um forte sentimento de culpabilidade. Qualquer um cer 
tamente ja tera observado que a acusação de incoerência provoca 
nas pessoas, em geral, as mais veementes reações de protesto, e 
na eventual impossibilidade de refutá-la, um profundo abatimento 


moral. 


O elevado valor atribuído à coerência não carece de múltiplas 
e ponderaveis justificativas. Em primeiro lugar, uma sociedade 
altamente tecnificada não poderia existir sem um forte ape 


go a logica classica ou sistêmica. Em segundo lugar, se exce 
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tuarmos 1/D/? que é uma lógica inobjetável e que atua nos " basti 
dores" da personalidade, é precisamente D** que aparece como (o) 
degrau supremo do desenvolvimento lógico, de modo que sua posse 
facilmente se identifica com a plenitude da condição humana. Ser 
incorente se afigura como um decaimento da propria | humanidade. 
Em terceiro lugar, e talvez o mais importante de tudo: o conjunto 
lógico  (I,D**), num certo sentido, aparece como reflexo de uma 
participação no divino. Expliquemo-lo. É possível mostrar que 
o Absoluto pode ser caracterizado, com propriedade, como um ser- 
logico-I/D/* em contraposição aos homens, cujo ser-lógico limi 


ta-se ao nível I/D/?. 


Ver , para detalhes ' Noções de onto-teo-Logia |7 |. Sumaria 
mente, diríamos que I representa o poder criador, do absoluta 


mente originario e D/* o saber absoluto ou onisciência divina. 


O par lógico (1,D**) constitui-se assim como uma naturalíssima me 
táfora de I/D/*, uma sorte de analogia formal que bem justificaa 
alegada criação do homem a semelhança de Deus. Não e, pois, de 
se extranhar que a responsabilidade moral, profundamente fundamen 
tada na coerência lógica, venha a se associar à existência ou mes 
mo à presença de Deus no mundo. Quem de pronto não se lembra 


da famigerada declaração de Dostoievsky em O4 irmãos Kanamazov: 


"Se Deus não existisse, tudo seria permitido". 


Onde estamos chegando? À constatação de que a degenerescênciade D** 
se constitui num fortíssimo fator de degenerescência moral, pelo 
menos, na sociedade ocidental moderna, não sendo pois surpresa 
que venhamos encontrar na chamada comunidade científica uma preo 
cupação e um nível de moralidade bem acima de outras comunidades, 


em especial, vis-a-vis as comunidades religiosas. A proposito, 


não se encontraria aí uma clara justificação para o prestigio 


social crescente da ciência e declinante da religião? Em termos 


de patrimônio moral, que povo trocaria hoje um simples Sakarov 
ou um Openheimer, por uma dúzia de altos dignatários eclesias 
ticos? 

Voltemos ao centro de nossa tematica apresentando dois caso se 


melhantes que o autor teve oportunidade de acompanhar e que bem i 
lustram a correlação entre degenerescência lógico-dedutiva e degenerescên 
cia moral. A narração sera feita em tom de generalidade por 


razões que o leitor facilmente podera imaginar. 


É notório que indivíduos que passam por uma formação técnico- 
científica apurada - engenheiros, matemáticos, etc - desenvolvem 
e valorizam um sólido domínio das operações lógico formais, vale 


dizer, de D*+*. 


Circunstancialmente algumas dessas pessoas vem assumir cargos 
administrativos - chefias de departamento, diretorias, presiden 
cias - passando assim, de repente s de um contexto mais 


marcadamente tecnico-científico (lógico formal), para um contex 
to mais acentuadamente político (lógico dialético). Não raro, a 
passagem do domínio das coisas para o domínio das pessoas se lhes 
afigura fascinante, e não menos raramente afloram cegas e irresis 


tiveis ambições de mais rapida ascenção política.. 


Mas, que é o político? É o fundamentalmente dialético (I/D). Uma 
forte dose de sensibilidade ao ser-histórico, isto e, um forte 
senso de oportunidade, uma apurada capacidade dialógica, sao cla 
ramente atributos essenciais ao político, todos eles governados 
pela dialética. No caso mencionado de pessoas de formação tecni 


co-cientifica,a repentina entrada em suas vidas da dimensão po 


lítica muito provavelmente ira traduzir-se num forte conflito 
interno, um conflito fundamentalmente lógico, entre Dt* e I/D. Es 
te conflito pronto adquire conotações sexuais, na medida em que 
D** (sub estrutura de D/?) pertence a diagonal masculina e I/D 
à diagonal feminina. Emerge, inexorável e concomitantemente uma 


crise de identidade sexual. 


Atentando para o fatodequeé justamente a D** que se deve a exi 
gência de coerência, e que é no excepcional valor que lhe e atri 
buída, que se fundamenta o sentimento de culpabilidade do indi 
víduo em face de suas incoerências, a concomitante alimentação de 
ambições políticas essencialmente oportunistas pode: tornar-se in 
suportável para estes indivíduos. Como seria possível fazer a 


barba todas os dias sem se mirar no espelho?! 


A saída para o conflito é a pura e simples neutralização ou desli 
gamento dos circuitos lógicos formais dedutivos, uma espécie de 


auto-mutilação lógico formal. 


Nos dois casos que o autor teve a oportunidade de acompanhar mais 
de perto, pode constatar que decorridos alguns poucos meses após 
a instalação do conflito e sua solução drástica por via da auto- 
mutilação lógico-formal estes indivíduos, que em nosso ambiente 
poderiam ser considerados como detentores de uma elevada qualifi 
cação técnico-científica tornaram-se incapazes de seguir sem 
grande desconforto qualquer exposiçao que recorresse a mais 
elementar cadeia de raciocínioslógicos » Num destes indivíduos, 
tivemos a ocasião de presenciar um incalculável número de crises 
de irritação histérica. Numa delas um funcionário ao justificar 
uma conclusão recorrendo a uma simples regra de três foi intempes 
tivamente interrompido com gritos: "Meu filho, pára! pára! As 


sim não da! Nao estou compreendendo nada". 


Compensatoriamente, no que se refere ao inelutavel reflexo 
na problemática da identidade sexual, a masculinidade ostensi 


va verbal tornou-se para eles uma constante de todas as horas. 


Num dos casos sobreveio o alcoolismo; noutro, uma auto-licen 
ciosidade, levando-o ao extremo da delação infundada e ao ras 
tejamento aos pés dos poderes nomeatórios. O autor não teve 
oportunidade de acompanhar o ulterior desenvolvimento destes 
casos para poder avaliar as possibilidades e/ou condições de 


reversão deste tipo de processo. 
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“VI - ASPECTOS ONTO-LÓGICOS DA PSICOSSOMÁTICA 


Trabalho apresentado no Sarau da Oficina do 
Conpo neatizado em 27 de setembro de 1989 
no Colegio Freudiano do Rio de Janeiro. 


Bem, o que pode ser a questão fundamental da psicossomática? Em 
bora não seja muito o que lemos e aprendemos sobre o assunto, es 
timamos tenha sido o suficiente para concluir que não é, positivamen 
te, a questão da sua eficácia. Ao nivel mesmo das práticas atu 
ais são iniludíveis os resultados alcançados pela psicossomática, 
o que sô deixa um caminho a seguir: o do aprimoramento de sua 
clinica, a abertura de novos campos para sua aplicação, a cria 
ção de procedimentos para melhor avaliação de sua oportunidade, 
e coisas que tais. A oportunidade do tratamento psicossomático, 
aliãs, jã se poderia decidir hoje por critérios de eficiência, 
vale dizer, econômicos. Malgrado tudo isto, sentimos que per 
dura para muitos um certo desconforto, cujas raízes temos que 
buscar alhures, longe das práticas e resultados. 


Para nôs, a questão da psicossomática, por paradoxal que isto 
soe, ê a questão das suas condições de possibilidade — a sombra, 
insistente, de uma velha questão mal resolvida: a questão das re 
lações corpo/alma. Tentar contribuir para o esclarecimento des 
ta questão resume tudo que pretendemos com esta nossa conversa 
de fim de noite. 


O prôprio título da palestra revela a orientação que pretende- 
mos imprimir à nossas demarches — a de buscar dilucidar o status 
onto-lôgico da psicossomática. Para nós, outra não poderia ser 
a orientação quando se topa com o que é fundamental, com aquilo 
que, em Ultima instância, merece ser pensado. Indica, em suma, 
que no que é fundamental não hã outro caminho senão o de desve- 
lar, na circunstância, o modo de pensar que lhe seja, ao mesmo 


tempo, prôprio e apropriador. 


«o 


Corpo/alma, pelo simples enunciado , dizem dois, no entanto, vi 
venciamo-los, o mais das vezes, como um; e se assim não fosse, 
não haveria o menor problema. Fica evidente, pois, que a velha 
questão corpo/alma ê mais uma manifestação, pelo menos a nível 
lôgico, da igualmente velha questão do um e do múltiplo. Não é 
de estranhar, pois, que o grosso das "teorias" metafísicas até 
hoje propostas venha se enquadrar, seja na classe dos monismos, 
seja na classe dos dualismos. Taylor|s [em sua Metafísica arro 
la cerca de oito destas "teorias", todas elas jã defendidas por 
eminentes filósofos: interacionismo, duplo aspecto, epifenomenis 
mo, materialismo, idealismo, paralelismo, ocasionalismo, harmo 
nia prê-estabelecida. Este autor considera a maioria delas sim 
plesmente bizarras e concentra sua atenção em comentar e avali 
ar as duas primeiras, que julga as únicas dignas de crédito. Ca 
so tenhamo-nos decidido por considerar apenas as "teorias" monis 
tas e dualistas, e à lista acima acrescentarmos o hilemorfismo 
aristotêlico, teremos um inventário razoavelmente completo. Es 
forçamo-nos, na figura 6a, por ilustrar, de maneira mais expressi 
va possível, cada uma destas agora nove "teorias" e nelas não 
mais nos demoraremos, pois, de algum modo, são jã conhecidas de 
todos. 


Mas existiriam apenas "teorias" monistas e dualistas? Claro que 
não. É corrente dizer-se que o dualismo cristão é uma herança 
platônica, o que não nos parece rigorosame: te justo. No Tímeu]|3 |, 
Platão explicitamente admite que o homem possui um corpo e duas 
almas, uma mortal e outra imortal. Depois, precisa detalhadamen 
te a composição da alma imortal: seria ela composta do mesmo, 
do outro e da terceira substância, esta última, ao mesmo tempo, 
mistura e mediadora por si subsistente das duas primeiras subs 
tâncias. Assim, não hã dúvida que para Platão o homem é um ser 
trinitário, com uma das suas almas apresentando uma estrutura 
igualmente trinitâária. Seria justo chamar isto de concepção dua 
lista?! Bem, não nos interessa aqui aprofundar tal polêmica, ra 
zao pela qual preferimos viajar para a modernidade e fixarmo-nos 
provisoriamente na figura de Hegel, o qual, não cabe dúvida, des 
borda, definitivamente, o quadro estreito dos monismos e dualis 
mos metafísicos da tradição. 


s 


TEORIAS MONISTAS E DUALISTAS 


MONISMO 
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MATERTALISMO IDEALISMO DUPLO ASPECTO 
DUALISMO 
HILEMORFISMO INTERACIONISMO EPIFENOMENISMO 


PARALELISMO HARMONIA PRÉ- OCASIONALISMO 


ESTABELECIDA 


FIGURA 6a 


Na Enciclopédia de las ciencias filosoficas Hegel|1 | reconhece três 
instâncias onto-lógicas: a lógica, a natureza e o espirito, a úl 
tima subsumindo as duas anteriores — como se vê, uma estrutura 
completamente homóloga à estrutura da alma imortal platônica. 
Ainda que corpo e alma sejam termos estranhos ao pensamento hege 
liano, poderemos, sem temor, introduzi-los por definição expli- 
cita, e neste caso, não haveria outra maneira de fazê-lo senão 
associando o corpo à natureza, e a alma ao par lôgica/espirito. 
Ver figura 6b. Deve-se observar que o termo espirito aqui dife- 
re essencialmente do seu uso dualista, quando ele se contrapõe 
tão apenas à matêria. A concepção onto-lógica trinitária, de 
certo modo, compreende e ao mesmo tempo supera as concepções mo 
nistas e dualistas que lhe antecederam. Ela as toma como seus mo 
mentos, isto &, como etapas no auto-desvelamento do espírito 
dialético. Isto é válido especialmente para o materialismo e o 
idealismo, ainda para O interacionismo, e atê mesmo para Oo hile 
morfismo aristotêlico. 


ESTRUTURA ONTO-LÓGICA EM HEGEL 
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FIGURA 6b 
No que nos interessa, entrementes, não podemos satisfazer-nos 
com Hegel. A dialética, ao contrário do que ele pretende, não 


subsume a lógica clássica.; a rigor, elas se mostram como concor 
rentes na visada dos aspectos objetivos do ser-subjetivo. Isto acon 
teceu porque Hegel não soube distinguir a lógica da diferença 
— esta sim, subsumível pela dialética — da a lógica da dupla 
diferença oulógica clássica. Ver Sampaio |* |.A primeira, de fato, 
& o modo próprio de pensar a res extensa — o mundo concreto ou, 


como diria Hegel, a natureza — enquanto que a lógica clássica ê 
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o modo de pensar não a natureza propriamente dita, mas sim a sua 
dominação — de pensã-la como sistema, matematizada, enfim, tecni 
camente domesticada. Em suma, não ê preciso ser assaz percucien 
te para dar conta das limitações da totalidade dialética hegelia 
na; ela sô é total na medida em que fecha os olhos a um terceiro 
autônomo, aquele que irá dar sentido efetivo a uma lógica do ter 
ço excluso; em outros termos, traduz, sim, uma insistência fali 
ca, uma recusa de enfrentar a problemática da castração que es 
sencialmente caracteriza a cultura moderna, diga-se de passagem, 


já em sua êpoca, atuante e irreversível. 


Podemos formular isto tudo em termos lógicos bastante precisos: 

alêm da lógica do mesmo ou da identidade (I), a lógica do outro 
ou da diferença (D), e ainda de sua sintese dialética (I/D) hã 
algo mais, conhecido desde Aristôteles: a lógica da diferença da 
diferença ou clássica (D/?). Pretender colocar a dialética em 
posição imperial sô & possível ignorando a lógica D/? ou fazen 
do-a confundir-se com a lógica D. Não é por acaso que a primei- 
ra grita contra o imperialismo hegeliano nos vem jã de um seu 
contemporâneo, o filôsofo dinamarquês Kierkegaard|2 | radicalmente 
atento às forças do inconsciente e da vida — um comprometido com 
a lógica do paradoxo (como sabemos, uma das variantes da lógica da diferença). 


Diante destas circunstâncias, sô nos resta prosseguir para lã 
dos monismos e dualismos, como tambêm do trinitarismo hegeliano, 
buscando uma nova sintese que subsuma, alêm destas, também o pen 
sar da dupla diferença. Se quisermos, pois, atingir o verdadei- 
ro status onto-lógico do ser humano, pessoal e social, teremos 
que dar pelo menos um passo a mais, buscando uma lógica que este 
ja alêm de I, D, I/D e D/? e, ao mesmo tempo, as subsuma. À es 
ta lógica própria do ser-subjetivo, tanto pessoal como social, 
denominamos lógica do ser-subjetivo — lógica qguinquitária — que 
simbolizaremos por JI/D/?, 


Em princípio, pode parecer que chegamos,afinal, onde tencionára 
mos, desvelando o status onto-lógico do ser-subjetivo, onde se 


poderia, com segurança re-colocar e dilucidar a velha problemáti 


2) 


ca do corpo/alma. Tal como fizemos em relação ao trinitarismo 
hegeliano, poderíamos imaginar aqui re-introduzir as noções de 
corpo e alma por definição explicita. O mais natural, neste ca 
so, seria associar o corpo às lógicas da diferença (De D/?) eo 
espirito às da identidade (I, I/D e I/D/?) conforme ilustra a 


figura 6c. Isto, entretanto, seria uma precipitação. 
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É verdade que jã teríamos conseguido explicitar os três niveis 
onto-lógicos: o fenomênico, onde apenas vige a lógica da identi 
dade (I), O nível objetivo, onde vigem as lógicas da identidade 
(I), da diferença (D) e a dialética(I/D), e por derradeiro, o nível 
subjetivo, onde vigiriam, além das lógicas objetivas jã mencio- 
nadas (I, D, I/D), as lógicas da dupla diferença ou clássica (D/?) 
e a lógica do ser-subjetivo pleno (1/D/*). O simples fato 
de que a lógica do ser-subjetivo (1/D/*) subsume as lógicas 
objetivas (I, D, I/D) poderia levar-nos à pressuposição de que 
a efetividade destas Ultimas, com o advento da primeira, nesta 
se diluiria por completo. Isto, entretanto, não acontece e bas- 
taria um simples exemplo para mostrã-lo. 


Senão vejamos : a lógica D, que no nível objetivo visa o ser 
concreto (res extensa), no nível subjetivo passa a visar o in 
consciente; porém, o indivíduo que ascende à subjetividade não 
perde, por tal, a sua existência concreta; el2 continua,éê óbvio, 
na posse de um corpo biológico ou físico, conquanto este possa 
para ele assumir caracteristicas diferenciadas no antes e depois 
da instauração da subjetividade plena. Surge, no entanto, uma 
séria questão:' como pode este corpo físico ou biológico ser ain 
da "pefsado" se a lógica D que desempenhava esta função abando 
na-o para assumir uma outra responsabilidade — o "pensar" incons 
ciente? Esta questão, enfocada com toda a sua generalidade, não 
ê outra senão aquela da articulação entre o nível subjetivo e o 
nível objetivo subsumido. É sob este último enfoque que, no que 
se segue, trataremos a questão, buscando dar-lhe uma clara res 


posta. 


Devemos começar com uma digressão acerca do funcionamento do sis 
tema nervoso central (SNC) cuja formação é assunto da nota 1, 
no fim do presente trabalho. Lã esposamos a tese de que o surgi 
mento da lógica I no reino animal — lógica esta que realiza a 
sua capacidade reflexiva — & uma consequência imediata do proces 
so de formação do SNC, ou mais precisamente, de sua especial for 
mação topológica por via do envaginamento da camada sensível da 
pele. Queremos agora evidenciar que o vivenciamento da capacida 
de reflexiva dos animais dotados de SNC só se efetiva pela media 
ção de um especialissimo processo de codificação da informação 
no seu interior. Toda a informação que transita e & processada 
e armazenada no SNC tem um suporte de natureza elétrica; a infor 


mação se realiza sempre como uma modulação em pulso e/ou freciúên 


cia de um sinal elétrico. Seja qual for o sentido afetado e seu 
respectivo suporte - odor e gosto ( suporte químico), visual 
(eletro-magnético), tátil e auditivo (pressão mecânica) — o dr 
gão sensível irã funcionar como um transdutor, transformando ca 
da um dos diferentes suportes de informação em um suporte de 
natureza elêtrica modulado, o que tem como resultado, a completa 
homogeneização das informações no interior do SNC. É certo que 
a informação processada no SNC não pode prescindir de um suporte 
físico (elétrico, no caso), porêm o fato de que todas as infor 
mações, não importa a sua "substancialidade", sejam transduzidas 
para um mesmo suporte constitui uma sorte de abstração relativa, 
isto é, uma formalização. Observe-se que a qualidade "substanci 
al" da informação nao ê assim necessariamente perdida, mas terã 
que assumir tambêm,a forma de uma suplementar modulação também 
de natureza elétrica. 


Isto posto, é fácil compreender que no SNC os significantes de 
significantes, endereços de significantes, relação entre signi- 
ficantes, função de significantes, etc. possam ser igualmente re 
presentados como formas do mesmo suporte elêtrico, isto é, tal 
como o são os significantes primários, 


Esta característica funcional do SNC estã parcialmente transferi 
da para os modernos computadores digitais. É por este exato moti 
vo que eles podem simular, de modo cada vez mais aproximado, so 


fisticadas funções típicas da mente humana. Ver nota 2. 


A capacidade de representar, de modo homogêneo significantes de 
Significados substancilamente diversos, significantes de signifi 
cantes, significantes de significantes de significantes e assim 
vor diante, caracteriza um certo poder meta-linguístico imanente 


à própria linguagem. 


De certo modo, o computador & capaz de representar seu próprio 
estado assim como suas próprias operações internas. No computa 
dor, entretanto, isto tem um limite que pode. sem dúvida, ser 
ampliado |, O que requeriria, porêm, a re-intervenção do engenho 


humano. Aqui, precisamente, cessa a analogia entre o SNC e o 


computador, pois, para o primeiro, tal limitação não existe: a 
linguagem intra-cerebral & justamente tal que se identifica com 
sua própria meta-linguagem: L(L) = L. Em jargão técnico, isto 
é o mesmoque dizer que a linguagem do SNC não estã sujeita aos 
teoremas de Gógel. Caso contrário, como teria sido possível ao 


homem — Gôdel, no caso — tê-los demonstrado?! 


Disto podemos tirar a conclusão que a especialiíssima estrutura 


do SNC, que o capacita para o exercício da lógica transcendental 


I, vai se reproduzir a nível funcional — isto &, no trato das re 
presentações — no fato de que sua linguagem interna é tal que 
L(L)=L. É Obvio que L é estruturalmente análogo à I e que E 
realiza, mediado pelo ser-concreto (SNC como ser-físico), a 


objetivação ou encarnação de I. 


Isto tudo evidencia uma nítida relação de reciprocidade entre o 
nível propriamente lógico (I) e o nível simbólico (I/D), aten 
tando-se, entretanto, que não se trata aí de uma simples simetria, 
mas de uma assimetria compensada, a saber: o lôgico pressupõe 
objetivamente o simbólico com uma mediação concreta, enquanto que, 
o simbólico pressupõe logicamente o lógico, mas requerendo, tam 


bem, uma mediação concreta. 


Uma boa ilustração desse mútuo comprometimento entre I e I/D va 
mos encontrar no terreno da cultura. Referimo-nos à cultura 
judaica, que caracterizamos como do tipo lógico 1 — a cultuta 
do Pai, do Deus-único, daquele que pode se identificar, com abso 
luta propriedade, dizendo EU SOU O QUE SOU. Tão largo passo 
na história da cultura se nos afigurarã como incompreensível se 
não levarmos na devida conta o seu paralelo progresso sim 
bólico. Referimo-nos especificamente ao episódio da adoração do 
bezerro de ouro. A renegação radical e definitiva do simbólico 
analógico — o bezerro de ourô — em favor do simbólico convencio 
nal — das Tábuas da Lei — é um requisito necessário ao advento 
do deus, afinal, lógico, e não mais ecológico, como atê então se 
concebia. Deus impõe sua determinação lôgica concomitantemente 
ãà imposição de uma linguagem pura convencional, a que pode de fa 


to realizar o simbólico (I/D) na plenituce, 
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- À implicação recíproca de I e I/D a nivel objetivo é justo o que 
precisamos para alcançar a compreensão do modo de articulação do 
nível subjetivo com o nível objetivo subsumido. Como já fizemos 
notar o advento da subjetividade mobiliza não sô novas lógicas 
- D/? e I/D/* — como também as lógicas objetivas - I, De I/D - 
sendo que estas últimas passarão a visar, respectivamente, fo) 


ser-projeto, o inconsciente e a história. 


Ora, a passagem ao nivel subsequente, seja do fenomênico ao 
objetivo, seja deste último ao subjetivo se faz, necessariamente, 
com a multiplicação sintética (/) por I/D: 


I/D = (1)/(I/D) po CERDP* = (i/DI/ÃI/D) 


Esta constatação pode ser interpretada como um simples reflexo 
da equivalência onto-lóôgica inter-níveis, naturalmente, com uma 
decalagem lógica de "espessura" I/D. No caso que nos interessa, 
I subjetiva seria um equivalente de I/D objetiva, De fato, al 
subjetiva é a lógica do ser-consciente-projeto que necessariamen 
te exige uma representação simbólica (nível I/D) de si mesma; sô 
nesta condição poder-se-ia falar propriamente de projeto de 
um sujeito. 


Assim, estaríamos justificados em fazer articular a estrutura 
objetiva por seu extremo I/D à posição I da estrutura subjetiva. 
O que ocorreria então com I e D objetivas? Poderíamos dizer quê 
seriam rebaixadas de uma "espessura" lógica de medida (I/D). Rê 
lativamente ao ser-subjetivo elas seriam então consideradas como 
prê-lógicas, já que I representa a lógica em sua generalidade, 
Seria, pois, bastante natural que viéssemos denominar a D obje- 
tiva como prê-lógica-D, ou, sinteticamente, prê-D, e a I objeti 


va como pré-lógica I, ou, abreviadamente, pré-I, Ver figura 6d. 


AS LÓGICAS SUBJETIVAS - ESTRUTURA COMPLETA 
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Para ilustrar o que isto pode significar vamos retomar o nosso 
exemplo anterior, extraído do terreno da cultura. Referimo-nos à 
cultura judaica, já caracterizada como uma cultura do tipo lógi 
co I. Não resta dúvida de que ela foi precedida de culturas prê- 
-lógicas, uma de tipo prê-I e outra do tipo prê-D. A cultura 
pré-I ,afim ao tipo I,seria exemplificada pelas sociedades tri 
bais ou clâmicas. Estas sociedades são caracterizadas por uma 
identificação com a natureza, vivem mais no tempo que num espaço 
determinado (nomadismo) e são internamente bem pouco diferencia 
das e hierarquizadas. Jã as culturas do tipo prê-D seriam ilus 
tradas pelas primeiras sociedades sedentárias, agrárias, com suas 
cidades imperiais: referenciam-se ainda à natureza, porém, não mais 
por identificação, mas sim, em oposiçao; o trabalhc aí estã bem 
caracterizado e começa jã a ser explorado, o que pressupõe uma 
hierarquia social bem marcada; tudo isto, sem dúvida, refletindo 


seu status lógico francamente diferencial. 


Estamos agora em condições de retomar a questão da relação cor 
po/alma jã num "espaço" onto-lógico bem mais amplo que o espaço 
hegeliano. No espaço onto-lógico subjetivo completo, vale dizer, 
aquele que incorpora além das cinco lógicas I, D, I/D, p/2 e 
I/D/? as três lógicas do"espaço"objetivo I, D, I/D como lógicas 
recalcadas tendo por denominações, respectivamente, prêé-I, 


prê-D e I, a última coincidindo com o I subjetivo. 


Se quisermos manter, ainda que formalmente, a dicotomia corpo/al 
ma, O natural serã que , como anteriormente, reunamos sob a denominação de 
corporais as instâncias onto-lógicas marcadas pela diferença, vale dizer, 
prêé-D, De D/2, 


A primeira conclusão que daí tiraríamos é que o termo genérico 
corpo comporta três corporeidades especificas: um corpo associa 
do à prê-D, que poderiamos denominar corpo físico, fisiológico, 
ou ainda, biológico, embora esta última denominação tenha que 
ser entendida numa acepção bem mais restrita do que o é atualmen 
te; depois, um corpo associado a D, que podemos nomear corpo li 
bidinal, corpo significante, corpo pulsional, ou apenas, incons 
ciente; por fim, um corpo associado a D/?, que chamaríamos corpo 
socializado, corpo institucionalizado +, Ou, talvez, com gran 
de propriedade, corpo diplomático, designação esta proposta, com 
oportunidade, ainda durante a palestra ,por Marco Antônio Figuei 
redo. 


A segunda conclusão a tirar, é que existiria uma hierarquia — con 


quanto que não absoluta — entre os três tipos de corpos menciona 


dos. Consequentemente, seriam múltiplas as oportunidades e os 


modos de retorno do recalcado. 


Podemos, agora, retomar a figura 4 anterior e nela localizar 
não sô os três modos corpóreos aludidos, como suplementarmente, 
atribuir um sentido preciso as suas demais posições lógicas. As 
sim, na posição I estaria o sistema nervoso central no papel 


de consciência, responsável pela autonomia projetiva do ser hu 


ts 


ata 


mano , que poderíamos denominar ego fundamental ou ego-fenomêni 
co; em I/D teríamos o ser humano em sua dimensão histórica, cu 
ja denominação poderia ser ego-objetivo; em 1/D/2 situaríamos o 
ser subjetivo em sua integralidade a que chamariamos ego-subjetivo 
propriamente dito. Na posição prê-I, estaria algo de originário, 
mas impensável, da ordem do tempo,mas impossível de ser datado, 


que justo por tal, identificaríamos como o momento conceptivo. 


Se nas posições I, D, e I/D objetivas posicionamos, respecti- 
vamente, a unidade orgânica (posta por outrem), a sensibilidade 
junto com a sexualidade e o SNC, ganhamos uma visão bastante 
completa da passagem do bio (objetivo) ao sócio (subjetivo) . Ver 
figura 6e. 
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Por fim, poderíamos bem concluir que entre o corpo múlti 
plo e a alma, igualmente múltipla, existiria uma grande quantida 
de de modos interativos, tantos e tão cruzados que não seria um 
despropósito denominar a descrição de toda esta trama "teoria do 
boot strap". Ver figura 6f. 
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Estamos chegando ao fim de nosso percurso e seria natural que 
perguntãssemos quanto, afinal, conseguimos avançar. Algo signi 
ficativo, ou quase nada? Não saberíamos avaliar com justiça. De 
qualquer modo, devemos, pelo menos, ter aprendido a evitar rein 
cidências: depois de Hegel, a nosso juízo, não hã mais como in 
sistirmos nos monismos e dualismos simplórios que registra a tra 
dição. Parece-nos igualmente insustentável, hoje, aferrarmo-nos 
ao trinitarismo hegeliano ignorando a relativa autonomia do sis 
tema vis-à-vis a história, correlata à relativa autonomia da 16 
gica clássica vis-a-vis a dialética — enfim, fingindo ignorar a 
castração. É chegada a hora, e a hora é bem esta, de assumirmos 
o que, no limite, realmente somos — seres qguinquitârios dotados 


de uma lógica própria, tambêm quinquitária. 


Aceitarmos isto, e tão somente isto, & óbvio, não basta. Não sa 
bemos ainda nem a intensão nem a extensão do que isto representa. 
São incontáveis as questões que permanecem em aberto, algumas de 
las cruciais para o tema que ora nos ocupa. Assim, caso 
aceitemos o status onto-lôgico qiuinquitâário do ser humano, não 
estaríamos obrigados a considerar dois níveis bem diferentes de 
recalque: um, em que se sonegam meios de expressão (recalque de 
natureza simbôlica), outro bem mais radical, em que o subtraído 
&, precisamente, o modo apropriado de pensamento (recalque de na 
tureza lógica)? Estes não seriam os casos, respectivamente, do 


corpo libidinal e do corpo físico no contexto cultural moderno? 


De que especificidades gozaria o retorno do recalcado lógico re 
lativamente àquele do recalcado simbólico? E ainda: se aceitar 
mos a pluralidade para os corpos, não temos que aceitá-la, para 
lelamente, para o "espírito"? Neste caso, o que significariam 
os quatro níveis antes assinalados do "ser-espiritual"? E quan 
tas mais...! 


Não gostaria de dar como encerrada esta conversa sem antes agra 
decer o tão amigável convite de vocês da Oficina do Corpo, espe 
rando poder aqui retornar, um dia, com indagações de menos e 
algumas respostas a mais. Muito obrigado. 


Nota 1. O Sistem Nervoso Central e as Lógicas 


Quando afirmamos que a competência lógica é, fundamental 
mente, uma competência do sistema nervoso central (SNC) esta 
mos dizendo o óbvio, conquanto não o seja, em igual medida, o 
apontar as bases fisiológicas efetivas da referida competência. 
Embora trate-se de uma questão ainda em aberto, & possivel dar 
algumas indicações acerca das bases fisiológicas das funções 
lógicas; & isto que tentaremos fazer nesta breve nota. 

Comecemos por rastrear o processo de formação do SNC. Par 
timos de alguns seres unicelulares onde já se pode distinguir 
regiões com propriedades sensitivas e motoras . O primeiro 
passo no sentido da especialização se dã nos organismos pluri 
celulares onde ocorre a separação a nível celular de funções: 
aparecem algumas cêlulas com funções exclusivamente sensorias, 
e outras, exclusivamente motoras. Distinguimos um terceiro mo 
mento, presente já em alguns celenterados, em que ocorre o apa 
recimento de cêlulas especializadas na pura transmissão de si 
nais, ligando cêlulas sensoriais a cêlulas motoras: são os 
primeiros neurônios propriamente ditos. Alcança-se um novo grau 
de organização com a emergência de inter-neurônios, que entre 
outras, desenvolverãoas funções de comutação, possibilitando a 
ativação de canais de transmissão a alta velocidade; isto irá 
viabilizar o aumento de porte do animal sem perda de sua inte 
gridade; estes canais permitem que sejam preservados tempos de 
resposta ainda adequados. Consuma-se um novo passo com O apare 
cimento de gânglios — formação cerrada de corpos neuronais — que as 
sumem, entre outras, a função de integração de informação pro 
veniente de diferentes ôrgãos sensoriais. O passo seguinte 
se dã com o aparecimento nos vertebrados do tubo neural e do 
cerebro, e que se prolonga num processo de cada vez mais com 
plexidade cerebral atê a formação do cortex plenamente desen 
volvido no homem. 

O mais importante a destacar & que o simples aparecimento 
de cêlulas especializadas em transmissão se faz com a conco 
mitante digitalização dos sinais. O surgimento de gânglios com 


funções integradoras pressupõe, a mais, que haja uma homogenei 


dade de codificação dos sinais digitais, isto e, que informa 
ções provenientes de órgãos de sensibilidade diferenciada se 
jam representados por sinais elétricos digitais de mesma natu 
reza. Com o cérebro aparece então a capacitação para um verda 
deiro processamento de sinais, o que pressupõe a superação das 
limitações da hierarquia dos tipos (no sentido que lhe dá Rus 
sel). Dizemos que hã uma superação desta limitação quando in 
formações substantivas" recebem codificação de mesma natureza 
que "informações relacionais" (informação sobre relações subs 
tanciais) e "informações processuais" (informação sobre trans 
formações substanciais). Esta homogeneidade de codificação, a 
nosso juizo, ê uma condição fundamental para a emergência da 
consciência, posto que sô assim o animal terá condições de uma 
representação simultânea e compativel, tanto dos estados do 
mundo exterior, quanto de seus próprios estados internos, e de 
suas modificações. 

Um fenômeno de excepcional relevância, & o modo como se 
dã a formação do SNC dos vertebrados. Este fenômeno que  ocor 
reu no curso da filogênese que leva aos vertebrados, & de 
certo modo recapitulado na sua ontogênese. Trata-se do proces- 
so de formação do tubo neuronal em cuja extremidade desenvol 
ver-se-ã o cêrebro. Pode ser visto ainda nos jovens embriões 
dos vertcbrados que o tubo neuronal se forma por um processo 
de invaginação do ectoderma dorsal. Este processo permite a 
formação de um tubo superficial que a seguir se interioriza, e 
em torno do qual virã se formar a coluna vertebral protetora. 

Na extremidade frontal do tubo neuronal irá se formar uma 
sequência de três intumescências cujo desenvolvimento redunda 
rã no cêrebro. Contando da extremidade para dentro, temos o 
prosencéfalo (que ainda se diferencia em telencêfalo e diencê- 
falo), o mesencêfalo ou cêrebro médio, e por fim,o rombencéfalo. 

A figura a seguir nos mostra uma sequência esquemática 
das fases de iormação do tubo neuronal, explicitando suas liga 
ções com os ôrgãos sensoriais através dos nervos aferentes , e 


com os Orgãos motores atravês dos nervos eferentes. 


Seria aqui importante enfatizar os aspectos topológicos 


a! 


deste processo de invaginação FORMAÇÃO DO SNC DOS VERTEBRADOS 


do ectoderma. Se o considerar 


ici a eo ectoderma 
mos como uma superficie orienta sensivel 
da — coisa que & muito razoável, Ss 
tendo em vista que trata-se de NNE IS 


um tecido de células sensi 
veis — constaremos que o SNC, 
de certo modo, constitui-se nu 
ma superfície também orientada, 


porém, em direção contrária 


àquela do ectoderma que lhe deu ss 
origem . Esta especial LS 
orientação, vai pois constituir SS 

uma interioridade no corpo do 
animal. Numa linguagem um pouco 
informal, diriamos que o ani 


mal passa a dispor, em si, de 


um avesso; que assim cria-se um 
espaço interno onde se pode re 
presentar tanto o meio cam seus 
próprios impulsos e disposições, 
e além, simular diferentes cursos de ação sem pagar o imprevi- 
sivel preço de uma efetiva experimentação. Constitui-se, pois, 
um espaço imaginário onde é possivel atê refugiar-se momenta 
neamente fugindo as excessivas pressões do mundo externo; 
no homem, chega a proporcionar-lhe o espaço, onde pode inven 
tar explicações para o bem e o mal, onde pode localizar suas 
origens míticas, gozar o ilimitado poético, e até, drástica e 
definitivamente, onde se pode propor como enigma ou, pura e 
simplesmente, dissolver-se na loucura. 

Em suma, diríamos que a base fisiológica para a operação 
lógico diferenciadora (D) estã na codificação digital, dos im 
pulsos das celulas sensíveis, e além, na homogeneidade da natu 
reza desta codificação relativamente à diversidade de sensibi 
lidades. Por outro lado, a operação de identidade (I) se ali 
cerçaria na homogeneidade da codificação no que diz respeito 
aos tipos lógicos e, sobretudo, no processo de formação do cê 


rebro e do tubo neuronal por invaginação do ectoderma. 


Antes de encerrarmos esta nota, aproveitamos a ocasião 
para chamar a atenção da insuficiência dos modelos condutivis 
tas muitas vezes propostos para os vertebrados, inclusive para 
o homem, em termos de in-put, out-put. As considerações topo 
lógicas referentes à formação do SNC nestes animais evidencia 
que, levando-se em consideração a orientação das  superficies 
em jogo, eles são dotados de um espaço interno, isto que nos 
obriga a descartar qualquer mo 
delo bipolar, em proveito de MODELO QUADRIPOLAR DOS VERTEBRADOS 
um modelo quadripolar, onde ha 
veria espaço para discriminar 
in/out-put, in/in-put, out/ 
in-put e out/out-put. Nestas 
condições, poderíamos estabele 
cer as seguintes correspondên- 


cias: 
sensação : in/in-put 
percepção : in/out-put + in/in-put 


sensação cinestésica : out/in-put 


ação out/in-put + out/out-put 


Para maiores detalhes, ver figura acima. 


Nota 2. A Linguagem Interna dos Computadores Digitais 


O miraculoso poder de processamento dos modernos computadores e 
letrônicos digitais que lhes permite simular sofisticadas opera 
ções mentais, e mesmo ultrapassã-las sob certos aspectos ( veloci 
dade, taxa de erro, etc.) tem como pedra angular a representação 
homogênea das coisas, relações de coisas, funções de coisas, 
endereço de coisas, endereços de endereços de coisas,etc., etc. 
Nesta breve nota ilustraremos com um simples exemplo como isto 


pode ser afinal conseguido. 


Toma-se, por exemplo, a mensagem-ordem dada a uma mâquina calcu- 
ladora convencional: 


125 + 241 


A máquina pronto nos responderia fazendo aparecer no seu mostra 
dor o número 366, 


Note-se que a operação & aqui representada de modo completa- 
mente diferente dos números (no caso, pelo sinal +), 


Num computador esta mesma mensagem-ordem poderia ter uma repre 
sentação completamente homogênea, em que sô ocorreriam, por exem 
plo, números de dois algarismos: 


5%, Les 


onde o primeiro algarismos do primeiro número (3) indicaria a 
operação a executar (por exemplo: 1 +x, 205,3 +, 4 + —, 
O segundo algarismos ainda deste primeiro número indicaria onde 
deveria ser armazenado o resultado (exemplo: 1 para o armazena 
mento no primeiro endereço — no caso, 12 — e 2 para o armazena 
mento no segundo endereço — no caso 15). Note-se que este alga 
rismo não estaria indicando propriamente um endereço, mas o no 
me de um endereço. O segundo número (12) indicaria não um núme 
ro, mas, O endereço da primeira parcela da soma: o número 125 


estaria assim armazenado na memória de número 12. Por fim, o 
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terceiro número (15) indicaria o endereço da segunda parcela a 
ser somada: o número 241 estaria, assim, armazenado na memória 
de número 15. Sumariando, o nosso computador estaria sabendo pe 
lo algarismo 3 do primeiro número que teria que executar uma so 
ma do número 125 armazenado no endereço 12 com o número 241 en 
contrâável no endereço 15; executaria a soma (366) e colocaria es 
te resultado no segundo endereço antes mencionado, isto é, 15, 
de onde acabara de tirar a parcela 241. 


Se agora, por exemplo, quisêssemos dividir o resultado (366) pe 
lo número 2 que estaria na memória 18 e, colocar o resultado na 
mesma memória em que se encontrava armazenado o resultado ante 


rior, bastaria darmos a seguinte ordem: 
21,15, 18 


Ele faria o cálculo (366 + 2 = 183) e colocaria o número 183 na 
memória 15, 


Este exemplo & o bastante para evidenciar que mesmo em nosso mo 
desto computador números, endereços, operações com números, etc. 
podem ser todos representados de modo homogêneo,no caso, sem 
pre por números de dois algarismos. Este tipo de possibilidade, 


num computador real, não para aí: podemos representar ainda de 


modo homogêneo sequências de número, sequências de operação, se 


giencias de segtiências de números, etc., etc. 


É fácil compreender, a partir dai, como se tornou possivel a um 
computador se representar O próprio estado interno, asim como o 
curso de seu Íntimo funcionamento. Foi deste modo, em suma, que 
o homem conseguiu transferir, ainda que limitadamente, seu poder 


meta-linguístico à máquina. 
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VII - O TRABALHO DO INCONSCIENTE NO SONHO 


=2% 


Antes de abordarmos propriamente o trabalho do inconsciente no 
sonho impõe-se-nos uma pequena digressão a cerca da lógica do 
simbólico. Sabemos que o simbólico constitui a realidade 
suprema do nivel onto-lôgico objetivo, subsumindo o um e o múl 
tiplo, a forma e o conteúdo; em suma, é o modo de ser só  pensã 
vel pela dialética. Esta foi uma das grandes descobertas de 
Platão |» | o conceito (ou a idéia, ou o simbólico, ou ainda, 
o signo) é uma prerrogativa do pensar da identidade e da dife 
rença, isto &, do pensar dialético. £ tambêm do nosso conheci 
mento que aquilo que se constitui dialeticamente no nível obje 
tivo, quando subsumido pelo nível onto-lôgico subjetivo, deixa 


de ser governado pela dialética para sê-lo pela lógica da dife 


rença |s |. zm outras palavras, Oo signo em seu "processo" de 
constituição & um produto da dialética, porêm quando subsumido 
pelo nível subjetivo — ou o que é o mesmo, quando inserido no 
discurso — passa a ser pensado pela lógica da diferença. Esta, 


vem desdobrãá-lo em suas dimensões fundamentais: a da significa 


ção intensiva e a da significação extensiva. 


Tudo se passa, pois, como se o signo depois de constituido atra 


vês da sintese da temporalidade (eixo significante/significado) 


e da espacialidade (eixo significante/outro significante) vies 
se a se desdobrar em suas dimensões originárias, porêm, sem per 


der a "essência" de seu ser-significante previamente realizado. 


Pode-se transpor tudo isso para um registro formal. O operador 
que caracteriza a lógica da diferença ê o operador D definido 
como sento tal que, necessariamente, D> = D. Os valores prô 
prios de D são prontamente determináveis resolvendo-se a equa 


ção geral DY = AY com D' =D. 


Os valores de À, ditos valores prôprios de D, são os números 0 
(zero), 1 e -1, que virão precisamente indicar a estrutura do 
ser-simbôlico visado pela lógica da diferença. Podemos dizer 
que estes três valores indicam lugares numa estrutura — o valor 
(ou lugar) zero cabendo ao significado extensivo ou referente, 
o valor (ou lugar) 1 ao significante e o valor (ou lugar) -1 a 
outro significante. Esta referência a outro significante é fun 
damental, isto porque o signo como membro de um sistema simbôli 
co — prê-requisito para sua inserção no discurso — sô existe na 
medida em que seu significante emerge como ser-relacional, vale 
dizer, enquanto se contra-põe a outro significante. Não hã sen 
tido em falarmos de um significante isolado. Todo significante 
contra-põe-se a outro significante, e dai decorre o seu valor 


no sistema simbólico. Ver figura 7a. 


Não hã uma razão a priori para alocar o significante de referên 


cia em 1 e o outro em -1. Esta ambigiiidade não ê puro acaso, 


e muito menos, irrelevante. Ela reflete duas modalidades funda 
mentais da lógica da diferença, lôgica do paradoxo (ou para- 
-consistente) e intuicionista (ou para-completa) as quais, ve 
remos adiante, vem 

determinar duas AS ARTICULAÇÕES SIGNIFICANTES 

grandes potenciali 

dades do signo no 


contexto discursi 


vo, especificante, EIXO ESPACIAL 
OU INTENSIVO: 


suas potencialida- a 


des de condensação 


EIXO TEMPORAL 
OU EXTENSIVO: 
0,1 (ou -1) 


e deslocamento. 


Com estas conside 

rações prelimina- 

res sobre o signo, FIGURA 7a 

acreditamos, este 

jamos preparados para enfrentar a problemática do trabalho do 


inconsciente nos sonhos. 


Resumindo, Freud |1 | afirma que o sonho existe numa dupla di 
mensão, aquela do conteúdo manifesto e aquela do conteúdo laten 
te. Este último é sempre considerado como a realização de um 
desejo que, pelo desligamento da consciência no sono, encontra 
um modo de se impor, não conseguindo, entretanto, apresentar-se 
tal como realmente &ê por força de uma censura ainda operante. 
Por isso, dá-se todo um trabalho de transformação que busca su 


perar ou iludir as forças da censura. Este conteúdo, dito la 


tente, depois de trabalhado pelo próprio inconsciente, & o que 


precisamente Freud denomina conteúdo manifesto do sonho. A in 
terpretação dos sonhos — ele o afirma — constituir-se-ia, justo 
por isso, numa via-real de acesso ao inconsciente, na medida em 
que pudessemos des-construir o conteúdo manifesto e chegar ao 


conteúdo latente, verdadeira expressão do desejo reprimido. 


Freud vai alêm e afirma que o trabalho do inconsciente no sonho 
reduz-se a dois processos básicos: a condensação e o deslocamen 
to. Lacan |: |, dizendo apenas re-ler o texto freudiano, esta 
belece que o inconsciente & estruturado como linguagem, e conse 
quentemente, os referidos trabalhos do inconsciente seriam, em 
essência, processos de natureza lingiúística, análogos  ãqueles 
fartamente encontráveis no labor literário. Os trabalhos de 
condensação e deslocamento, seguindo sugestão já feita por Ja 
ckobson | 2 |, são por Lacan identificados como, respectivamen 


te, metáfora e metonimia. 


Neste particular, nao se pode seguir Lacan, haja visto que a 
identificação da metáfora à condensação parece-nos suspeita, sen 
do muito mais defensâável a sua identificação ao deslocamento, 
como aliás, foi a sugestão originária de Jackobson. Não teria 
sido preferível o termo sinédoque à metomia, na medida em que a 
condensação se caracteriza por uma substituição de um todo por 
sua parte, num duplo sentido: parte de um todo ou parte comum 


a um conjunto de todos? 


Justamente por isso, preferimos considerar diretamente as no 


ções freudianas da condensação e deslocamento, embora o pensa 


mento lacaniano, como um todo, em muito vã contribuir para ori 


entar-nos na compreensão da problemática em questão. 


Comecemos pela condensação. Ela é o processo pelo qual um signi 


ficante S4 originalmente ligado ao significado sj passa a re 


presentar além de s, um outro significado S,> originalmente ex 


1 
presso por S,+ Em verdade, o processo & mais geral, podendo s 
representar não apenas um outro, mas uma multiplicidade de ou 
tros significados. Consideraremos, no que se segue, apenas o 
caso mais simples a proporção em que isto nada irá prejudicar 


as considerações de ordem lógica para as quais estaremos já par 


tindo. Qual a lógica da condensação? 


Aceitando-se que o conteúdo latente seja um signo de desejo, já 
o dissemos, estarã governado pela lôgica da diferença. Nestas 


circunstâncias, podemos associar s, e s, a posição zero, e S 


1 
e S,, respectivamente, às posições 1 e -1. 


1 


Ao fazermos com que s. venha a ser representado por S estaremos 


P; 1 

cortando automaticamente a relação S5/S9i e mais, forçando a 
que s, passe a ocupar o mesmo valor zero referido a 1, onde Jjã 
localizava-se Sj* 

Com isso fixa-se para O novo signo que emerge uma estrutura re 
lacional em que zero contrapõoe-se apenas a 1, e em que 1 e -1 
contrapõem-se mutuamente. Sabemos que esta estrutura caracteri 


za uma das variantes da lógica da diferença, precisamente a 1lô 


gica para-consistente ou lógica do paradoxo. Ver figura 7b. 


No deslocamento, & o significado extensivo ou referente S| que 
& feito representar-se por E significante outro que o origi 
nal S,. Com isto, rompe-se a relação S//sj e, concomitantemen 
te, S, passa a contrapor-se diretamente a S> que ocupa a posi 


ção -1. 


A equivalência de todas as "posições zero" — representativas dos 


lugares de Ss, e S, — faz com que o novo signo se apresente com 


CONDENSAÇÃO E DESLOCAMENTO 


CONDENSAÇÃO 
1 -1 -1 -1 
4-8, SS, = a 
| signo ,* | signo - s 
aê o E 
Rd / Sa 
2 9 So 
o) 0 0 0 0 0 
Bisa 
0—» ti 5*31 ii q-*-1 0——+ 15[-1 
LÓGICA DA DIFERENÇA 0 LÓGICA DO PARADOXO 
DESLOCAMENTO 
1 -1 1 -1 i -1 
S, =", Sj=——— S, = S, 
signo - | + signo 5, 
1 ] ——p —. 
Pd 1 s4 
(1) S2 (s1) 5 Ss, ; 
0 0 0 0 0 0 
0 
0— ti=*51 DD 0—» «151 
LÓGICA DA DIFERENÇA 0 LÓGICA INTUICIONISTA 


FIGURA 7b 


uma estrutura em que zero se contra-põe a -1, e ainda, em que 
os membros do par(l, -llcontrapõe-se mutuamente. A estrutura 
assim fixada caracteriza exatamente a estrutura dos valores prô 
prios de outra variante da lógica da diferença, denominada lôgi 


ca para-completa ou intuicionista. 


Convenhamos, não poderia acontecer doutro modo: se a lógica da 
diferença é a lógica que governa o inconsciente, o trabalho des 
te mesmo inconsciente na passagem do conteúdo latente ao contei 
do manifesto do sonho sô poderia ser governada por esta mesma 
lógica. Como são duas as suas variantes, dois serão também os 
tipos fundamentais de trabalho ou processo que terão lugar no 
inconsciente: a condensação, presidida pela lógica para-consis 
tente (ou do paradoxo) e o deslocamento presidido pela lógica 


para-completa (ou intuicionista). 


Identificadas as lógicas do trabalho inconsciente sobre os so 
nhos, podemos aventurar-nos a prosseguir, em particular, buscan 
do uma compreensão da situação e das estratégias mobilizadas pa 
ra superar os entraves da censura. Para tanto, & preciso que 
esclareçamo-nos sobre dois aspectos correlatos, um qualitativo, 
outro quantitativo (energético ou econômico), da censura. O pri 
meiro ê que a censura não se exerce, nem poderia fazê-lo, sobre 
o signo enquanto tal, ainda menos sobre o referente (o desejo). 
Quem almeja a manifestação & o significante, e ê justamente so 
bre ele que se exerce a censura. O desejo que não encontra seu 
significante estã psiquicamente reprimido embora biologicamente 


atuante; por isso, repressão do desejo ê, essencialmente, re 


pressão do significante. 


O segundo aspecto ê de natureza quantitativa. Freud apela a 
prê-supostas catexias, unidades de energia psíquica, que dariam 
o peso quantitativo ou a intensidade de um desejo, e a contra- 


-catexias, que traduziriam a intensidade da força repressora. 


Procuraremos evitar esta terminologia ambígua, onde atê as no- 
ções dispares de força e energia são confundidas, porém, concor 
dando em que serã impossível ignorar que o processo de censura 
envolve aspectos quantitativos, mais precisamente, de intensida 
des que se defrontam. Assim, associaremos a cada significante 
S uma intensidade v, dependente de s originalmente associado a 
S. Em suma, a S 


estarã associada a intensidade V(s)), s ori 


l 
ginalmente expresso por S 


SÊ 


1º 


Como a força repressora se exerce sobre o significante S4 indi 
caremos sua intensidade por v*(S,). Deste modo, a censura será 
efetiva sobre o signo Si/si sempre que v(s;) < v*(Si). Isso pos 
to, a situação de partida, tanto no caso da condensação, como 
do deslocamento, é a de um signo (conteúdo latente) S4/S4 em 


que se tem uma censura efetiva, vale dizer, em que v(S)) > v*(S)). 


Que se passa na condensação? Parte-se para uma estratégia de 
confrontação — poder do paradoxo — forçando-se uma passagem atra 
vês da ampliação de v associado a S4 de molde a que se obtenha 
uma intensidade maior que v*(S 


| Isto se dã fazendo com que o 


significante Sj venha a expressar, concomitantemente, além de 


Ss, um outro significado s. ao qual estã associado v(s,). Deste 


2 
modo, a S4 fica associada não apenas V(sy), mas a soma desta 
com ví(s9). Se V(s)) o v(s,) > v*(S,), o significante S, “ tem 
acesso ao fluxo manifesto, e por este modo, ainda que comparti 


damente, ao signo S//Syr (o desejo atê então reprimido). Ver 


parte superior da figura Tc. 


MODOS DE DESAFIAR A CENSURA 


v(s)) O v(s,) CONDIÇÃO INICIAL: 


v(Sp) > v(sy) 
ESTRATÉGIA: 
v(S; ) soma v(s,) com v(s) 


de modo a ter 


v(S)) < v(s)) O vís,) 


CONDENSAÇÃO: PASSAGEM FORÇADA - 
PODER DO PARADOXO 


CONDIÇÃO INICIAL: 
v(S|) > v(s)) 
ESTRATÉGIA: 
escolhe S, tal que 
v(S)) < vís)); 


reparte v(sy) passando 


av(s,) para S, de modo 


v(sy ) av(s, ) pe a que tenha: 
av(s,) ir do 
Observaçao: em particu 
lar, v(S,) = 0 


DESLOCAMENTO: PASSAGEM POR ONDE É 
MENOR A RESISTÊNCIA - ASTÚCIA 


FIGURA 7c 


No deslocamento a situação de partida, como dissemos, é a mes 
ma, porêm, a estratégia &ê indireta, menos de confrontação do 
que de astúcia. Busca-se um signo S/s, para o 
qual v*(S,) seja relativamente pequena ou nula. Faz-se com que 
S, venha também expressar o significado de referência, isto é, 
Sj* Com isso, reparte-se Ví(s,), passando uma fração desta, di 
ta qa Vísy), a associar-se com S, e o restante (l-a)v(s,) poden 
do-se manter investida em S,. No caso mais desfavorável em que 


ih 
v(s,) = 0, basta que av (s,) seja superior a v*(S,) para que S> 
possa ingressar no fluxo onírico manifesto e assim, ainda que 
dissimulado, o signo S1/S|- No caso particular de v*(S,) = 0 
nada se modificaria, apenas a distribuição da intensidade v(sy) 
em favor de S, poder-se-ia dar mais facilmente. O mesmo aconte 
ceria no caso de V(s,) * O, pois além de v(sy) contar-se-ia,sim, 


com v(s,) € v(sy) para vencer a intensidade repressiva v*(S,). 


Ver parte inferior da figura 7c. 


Antes de terminar, uma observação que para muitos leitores irã 
parecer supreendente. Páginas atrãs valemo-nos da expressão des 
ligamento da consciência no sono, contra a qual nada teríamos a 
objetar, porêm, conservaria ela sua verdade se em lugar de sono 
referissemo-nos a sonho? Consideremos: como seria possivel que 
nos angustiãâssemos, sofressemos, suãâssemos e gritâssemos, ou ao 
contrário, curtissemos e atê gozássemos com a consciência — ne 
cessariamente consciência reflexa — em estado de simples inope 


rância? 


Se nossa pergunta parece estranha, pior, cremos, seria respon 
dê-la com a afirmação de que no sonho a consciência estaria des 
ligada. Gostaríamos de levantar a hipótese de que a consciência 
I quando sonhamos estã, na verdade, operante, porêm, sob a tute 
la do inconsciente D. De fato, sendo D a lógica de mais alto 
nível em operação, ela pode perfeitamente ter I sob seu contro 
le na medida em que, por constituição, D subsume, necessariamen 
te, I e a si mesma. A lógica que estaria, então, desligada ou 
inoperante seria I/D (ego-objetivo ou simbólico) e não I (ego- 
-fenomênico ou consciência). Isto, a propósito, estaria em per 
feita harmonia com o fato de que, no sonho, o que se perde é a 
estrutura da objetividade, isto &, dissolve-se a fronteira en 
tre o mundo objetivo e o mundo imaginário, e alêm, que no sonho 
a significação cede o poder ao significante. Pode realmente 
soar um tanto extravagante, mas não vemos como escapar à conclu 
são de que, deveras, se sonha consciente. Um importante corolã 
rio desta proposição ê& que na paranoia — onde o ser subjetivo 
cede seu poder, precisamente, a D, não hã, na prática, uma fron 


teira bem definida entre sonhar e não sonhar. 
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E apontando para os diíscipotos com a mão, 
disse: "Aqui estão a minha mãe e os seus 
Ânmãos, porque aquete que gizer a vontade 
de meu Pai que esta no Ceu, esse é meu íx 


mão, irma e mãe" 


Mt 12,46 
Em suma: os inimigos do homem senão 04 
| 
seus proprios gamitianes, 
Mt 10,36 | 
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Creio que concordariamos todos em que a familia é algo de biolô 
gico, o mesmo que dizer concreto. Como necessariamente o con 
creto pressupõe o lógico, ter-se-ã que admitir que a família 
possui um fundamento de ordem lógica. Concordariamos todos, ain 
da, em considerar a família um ser-social, mais precisamente, 
ser-subjetivo-social. Acontece, porêm, que uma das dimensões 
necessárias do ser-subjetivo ê ser-inconsciente, que sô pode 
constituir-se como tal a partir do ser-simbólico. Isto posto, 
chegamos à conclusão obrigatória de que a família, embora ser- 
-subjetivo, comporta também as três dimensões essenciais do 
ser-objetivo: as dimensões lógica ou formal, concreta (biológi 
ca) e simbólica. Como explicitar então a dimensão lógica e sim 
bôlica da família? Como se relacionam as estruturas caracteris 
ticas das três dimensões referidas? É o que nos propomos escla 


recer neste ensaio. 


Vamos mostrar que os papéis lógicos da familia se determinam pe 
la existência e circulação do falo, e mais, que existe um qua 
se isomorfismo entre a circulação do falo e aquela do nome-do- 


-pai (sobre-nome ou nome de família). 


O ato de fundação pressupõe a auto-posição e disto não escapa a 
família. É justamente ao pai que cabe este papel ou função. É, 
pois, papel do pai entrar com o falo — ou equivalentemente, com 
o seu nome — não podendo tê-lo recebido da família em questão, 
pela simples razão desta estar ainda por fundar-se. £ irrele 
vante que biologicamente o tenha recebido de outrem, o que im 
porta & que não tenha recebido de alguém da família em funda 
ção. O pai comporta-se pois como o ser-originário da família. 
A lógica do originário, da auto-posição ê obviamente a lógica 
da identidade ou transcendental, que já o sabemos, pode ser 
representada pelo grupo operatório (I) cuja característica ê 
justamente I(I)=I ou I=I é cuja representação gráfica é a 


auto-referência como mostra a figura 8a(I). 


A mãe irã caracterizar-se por ser justamente a outra do pai, 
que se coloca relativamente a ele como diferente, sendo seu pa 
pel essencial o de recebedora do falo, o que & o mesmo, recebe 
dora do nome-do-pai. Se o outro do pai possuisse o falo, tor 
nar-se-ia originária, o que contraria o princípio de unicidade 
da origem, e se não pudesse recebê-lo não poderia relacionar-se 
com o pai e assim caracterizar-se como lhe sendo co-estrutural. 
A mãe &, pois, a outra do pai, que se posiciona diferencialmen 
te em relação a ele, capaz de relacionar-se com ele pelo rece 
bimento do falo ou do nome-do-pai. Nestas circunstâncias em 
que o falo transpõe uma diferença sô poderemos adjudicar-lhe a 


lógica da diferença. Ver figura 8a(II). 


Pai e mãe realizam-se como tal gerando o filho. Consideramos 


que este seja do sexo masculino, um filho. Sua posição será a 
de recebedor do falo, processo este caracterizado por duas tran 
sições ou uma dupla diferença, aquela do pai para a mãe e desta 
para ele. Vê-se que aqui o falo transpõe uma dupla diferença 
de modo que a lógica do filho, consequentemente, terã que ser a 
lógica da dupla diferença, a lógica clássica ou sistêmica. Ver 


figura 8a(III). 


Na eventualidade dos pais gerarem uma filha, as coisas se com 
plicariam um pouco, mas não inextricavelmente. f certo que o 
falo terã sofrido uma primeira transição ou saltado a primeira 
diferença, aquela do pai para a mãe. Entretanto, se buscarmos 


o falo não o encontraremos com a filha. 
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Que teria acontecido? Se partimos da hipótese da indestrutibi 
lidade do falo ou do nome-do-pai, e se a mãe recebeu-o do pai 
e ele não estã com a filha, sô resta uma possibilidade: a de 
que ele mantenha-se circulando entre mãe e filha. Tudo se passa 
ria, assim, como no jogo feito com a criança, quando o adulto 
faz circular de uma para outra mão um bombom, deixando que a 
criança reviste cada uma delas por vez. Quando se deixa uma 
das mãos à revista da criança, o bombom é prê-passado subrepti 
ciamente a outra mão, e quando a criança volta-se para a revis 
ta da outra mão o bombom já foi repassado a primeira e assim 


indefinidamente. 


O bombom não foi destruído, a criança sabe-o bem, por isto con 
tinua a procurã-lo e a brincadeira pode durar atê que ela se 
canse; não pode mais ver o bombom, mas não duvida de sua exis 


tência. 


Um modo alternativo de se buscar a compreensão do processo de 
circulação do nome-do-pai (ou equivalente, do falo) entre mãe e 
filha & a partir do fato que a filha detêm o nome-do-pai exclu 
sivamente no período anterior ao casamento e a mãe exclusivamen 
te apôs o casamento. Assim sendo, apenas mãe e filha tomadas 
em conjunto o possuem na totalidade do tempo como bem ilustra a 


figura 8.b. 


Que se pode concluir então? Que a posição lógica da filha e 
caracterizada por uma transição (ou superação de uma diferença), 


aquela do pai para a mãe e por uma transição cíclica da mãe para 
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ela e dela para primeira, indefinidamente mantida. A transição 
cíclica, em que duas transições se compensam ou anulam tem a 
propriedade formal da auto-determinação e estã, pois, associada 
à lógica da identidade ou transcendental, de sorte que  podere 
mos, finalmente, concluir que a posição lógica da filha é a sin 
tese de uma diferença e da identidade, ou simplesmente, a lôgi 


ca dialética. Ver figura 8a(IV). 


E justamente aqui que poder-se-ia identificar uma certa discre 
pância entre o processo de circulação do falo e aquele de cir 
culação do nome-do-pai, haja visto que a filha recebe este nome 
na vida corrente. O isomorfismo entre a circulação do falo e 
do nome-do-pai pronto pode se restabelecer se considerarmos — o 
que não é muito — que o nome-do-pai recebido pela filha o é& ape 
nas provisoriamente, que tem apenas a função de assinalar e 
guardar um lugar para um futuro pai, vale dizer, para um futuro 


nome-de-pai. 


Por certo o leitor jã terã percebido a grande similitude entre 


o que acima foi exposto e os famigerados esquemas lacanianos, 


em especial com o chamado esquema L e com a estrutura dos mate 


mas que definem a sexualidade. 


Sob o ponto de vista terminológico precisaríamos apenas tradu 
zir a virgem lacaniana pela filha, o que aliãs não traz nenhum 
problema, pois a denominação virgem & de grande propriedade. A 
propósito, poderíamos tambêm aceitar a denominação herdeiro pa 


ra o filho, como &ê usual no Brasil. 


Quanto à caracterização dos papéis lôgicos Lacan ao invês das 
lógicas de base vale-se dos matemas que outra coisa não são que 
expressões quantificadas da lógica de predicados resultante da 
extensão da lógica proposicional da diferença, i.é., do conjun 
to das lógicas para-consistente (do paradoxo) e para-completas 
(intuicionista). No ensaio II ainda neste volume mostramos co 
mo se faz a correspondência, expomos a justificativa desta per 
feita correspondência, e por fim, o que ê mais importante, sua 
limitação e relativa impropriedade. A similitude, contudo, irá 
em grande parte deter-se por aqui na medida em que Lacan não 


deixa um lugar para a síntese dos papéis lógicos, em suma, para 


a síntese das lógicas de base. 


A lógica sintese das lógicas de base, que ao mesmo tempo as su 
pera e subsume ê aquela que denominamos lógica do ser-subjeti 
vo-em-sua-integralidade ou, condensadamente, lógica do ser- 


-sSubjetivo, indicada por 1/D/2. 
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É justamente I/D/Í que se apresenta como lógica de todo ser-sub 


jetivo seja ele pessoal ou social (coletivo). Deste modo, sendo 
a família o ser-social mais elementar — conquanto suficientemen 
te complexo para abarcar a totalidade dos modos de existir do 
ser-social — terã que ser caracterizada como de nivel lógico 
1/D/2. Em outras palavras, a família sô pode ser visada em sua 
completude por um pensar de nivel 1/D/2. A falta deste lugar 
de sintese faria com que a família deixasse de ser "uma"  fami 
lia para ser apenas o nome de uma coleção de quatro "lugares" 
lógicos. 'Teríamos assim uma concepção meramente nominalista da 
família sem nenhum comprometimento onto-lógico, o que nos pare 


ceria um êrro. 


Considerarmos a realidade desta síntese é da maior importância. 
Se atentarmos para o fato de que todo ser humano tem uma estru 
tura lógica 1/D/2, e que a estrutura lógica da familia lhe adju 
dica uma posição ou papel lógico menor que E go seremos leva 
dos a concluir que a inserção na estrutura familiar faz emergir 
em cada um de seus membros uma diferença de si (enquanto 1/D/2) 


a si (enquanto lógica da posição ocupada). 


A diferença de si a si, que jã se põe de modo indefinido a ni 
vel do apenas ser-consciente, ganha com isso uma determinação 


lógica precisa. Em outras palavras, O desejo indeterminado a 


nível do ser-consciente, no contexto familiar, tornar-se uma 
falta determinada, desejo de alcançar a sua plenitude lógica 
1/D/2. 


Podemos expressar isto de modo exemplarmente econômico dizendo 


que para todo X membro da estrutura familiar tem-se: 


desejo de X 1/D/? [o] ser-de-X 


Assin, 


falta do pai = 1/D/2 6 SI 


1) 
(o) 
ns 


1/D/2 6 D=I/D 


falta da mãe 
falta do Elle 14 &  =1 


falta da filha ou virgem = 1/D/? 6 I/D=D. 


Vê-se pois, que a falta do pai & o ser-do-filho e vice-versa, 
assim como a falta da mãe & o ser-virgem e vice-versa. Note-se 
que a falta de ser virgem da mãe não exclue a maternidade, pelo 
contrário, a pressupõe: ele é o desejo de gerar o filho ou o 
falo autonomamente, sem o concurso do pai, desejo de gerar ge 


rando-se. 


O mais interessante vem agora, quando constatamos que perpetran 
do o incesto cada um e todos os membros da família podem alcan 
çar, de certo modo, a realização de sua correspondente pleni- 
tude. Dada a sutileza da questão, sugerimos ao leitor apoiar- 


-se daqui por diante nos esquemas da figura 8c. 


Caso tenha o pai atravês da mãe gerado uma filha, não estará ga 
rantida a continuidade da circulação do falo ou do nome-do-pai. 
O falo estarã retido circulando de modo fechado entre mãe e fi 


lha. Entretanto perpetrando o incesto com a própria filha esta 
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COMPLETUDE INCESTUOSA 


(III) 


FIGURA 8Bc 


ria introduzindo um novo (no fundo, o mesmo) falo na circulação 
fechada mãe e filha. Nestas circunstâncias um falo teria que 
ser expelido, vale dizer passado a um filho seu destinatário. 
Relembrando a brincadeira do adulto com a criança diríamos que, 
se para as duas mãos introduzissemos um segundo bombom, em todo 


momento haveria um em cada mão e a brincadeira pronto estanca- 


ria. Para que ela continuasse seria necessário o descarte ime 


diato de um dos bombons. 


Assim sendo, o falo terã que ser repassado ao descendente. Se 


filha, voltaríamos a situação inicial; contudo, outro incesto 


+» 


poderia ser perpetrado, e assim sucessivamente atê que surgisse 
um filho. No caso do descendente ser um filho imediatamente es 
taria realizada a partir do pai a estrutura completa 1/D/2: uma 
identidade do pai para o pai; uma diferença do próprio pai para 


a filha; e uma segunda diferença para o filho da filha. 


Tomando-se por referência a mãe, ao desligar-se do pai para re 
lacionar-se com o filho no intento incestuoso, emergiria uma 
circulação fechada da mãe para o filho e deste para ela; alêm 
disso, na hipôtese de geração de um filho, uma transição do fa 
lo por sobre a diferença mãe/filho do filho. Com isto, pode-se 
verificar que estaria completa uma cadeia do tipo /p/* centra 
da na mãe: antecedendo-a, a cadeia que a define, apenas a dife 
rença do pai para ela; a partir dela, realizando seu desejo, uma 
identidade mediada pelo filho; e, finalmente, uma diferença de 


la própria para o filho ela tem agora com o primeiro filho. 


Considerando agora o filho, sabemos que ele caracteriza-se por 
D/? e seu desejo resume-se à identidade. É de todos fo) caso 
mais simples, pois o simples incesto com a mãe é suficiente pa 
ra acrescer-lhe uma identidade caracterizada por uma circulação 
fechada centrada em si, e mediada pela mãe. Poder-se-ia argu- 
mentar que a formação do circuito fechado elimina uma de suas 
diferenças características, porêm, isto não traz a menor difi 
culdade da medida em que gerado um filho com a mãe estar-se-ia 
produzindo uma diferença substitutiva daquela perdida com a 


formação da identidade. 


Tomando-se agora o caso da filha ou virgem cujo papel lógico es 
tã caracterizado pela dialética, I/D, se perpetrasse o incesto 
com o pai gerando um filho teria também alcançado a plenitude 
estrutural lógica. Em primeiro lugar, a diferença que a carac 
teriza parcialmente, originada pela passagem do falo do pai a 
mãe, com o incesto, estaria substituída pela diferença pai/£i 
lha; em segundo lugar, a identidade nela centrada e mediada pe 
la mãe que também a caracteriza manter-se-ia; por último, com a 
transmissão do falo para o filho gerado a partir do pai surgi 
ria uma segunda diferença de modo que, no total, a filha fica 


igualmente inserida numa cadeia de nível lógico 1/D/2, 


Mas não ê só o incesto entre pais e filhos que permite a forma 
ção da cadeia lôgica TA centrada em cada um dos elementos fa 
miliares. O incesto entre irmãos também os levaria à mesma "so 
lução". Assim, na perspectiva do filho, o incesto com a irmã 
proporcionaria-lhe a completude pela sua inserção numa cadeia 


1/D/2 sobre si centrada, como mostra a figura 8d. 
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Temos ali uma diferença original do pai para a mãe, uma identi- 
dade centrada sobre o prôprio filho formada pelo circuito MFo, 
FoFa e FaM, e por fim, uma diferença que vai da filha ao filho 


que ela viria de gerar com o incesto. 


Igualmente para a filha, o incesto com o irmão insere-se numa 
cadeia 1/D/2 que a subsume, como mostra a segunda parte da figu 
ra 6d. Tem-se ali uma diferença original do pai para a mãe; 
uma identidade centrada sobre ela própria, mediada pelo filho 
e pela mãe (FaM, MFo e Fora); e, dando acabamento à cadeia, uma 


diferença de Fa para o filho atravês dela gerado pelo irmão. 


Verificamos pois que o incesto generalizado & suficiente para 
resolver o problema da falta de todos os membros da família, e 
mais, que a problemática edipiana & apenas um dos muitos casos 
-" “ . Fu a 
possiveis como se acabou de ver. O que o destaca em principio, 
& a simplicidade, embora, do ponto de vista empírico, o desta- 
que vã recair sobre a proibição do incesto entre irmãos, dentre 


todas historicamente a mais radical. 


Note-se contudo que o incesto apenas nos casos do pai e da mae 
resolve a falta, pois, ao perpetra-lo, os outros dois, filho e 
filha tornam-se respectivamente pai e mãe e a falta ressurge, 


embora modiíicada. 


Dissemos que o incesto era suficiente para ensejar a resolução 
do problema da falta, porém seria ele a todos necessário? Para 


responder a esta questão serã preciso complementar as seis si 


RE 


tuações anteriormente consideradas com outros dois casos possi 
veis. O primeiro, centrado no pai, mas considerando que de sua 
união com a mãe não venha a se gerar uma filha mais sim um E 
lho; o segundo, centrado na mãe, em que esta geraria não um fi 


lho mas sim uma filha. Estas duas possibilidades estão ilustra 


das pela figura 8e. 
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É óbvio que em ambos não estã em jogo o incesto, reprodutivo na 


turalmente, mas no que se refere à superação da falta — vale 
: ras ; : = : 2 

dizer da plenitude caracterizada pela inserção numa cadeia I/D/ 

centrada em si — vemos que as situações são diametralmente opos 


tas. 


No caso da mãe evidencia-se a impossibilidade da completude que 
sô poderia mesmo ser alcançada pelo incesto com um filho, porém, 
no caso do pai vai se tornar viável a completude não incestuo 


sa. 


Temos a identidade do pai para o pai; uma diferença ou transi 


ção realizada do pai para a mãe; e, por derradeiro, uma segunda 
diferença ou transição realizada da mãe para o filho. Assim, so 
mente ao pai & dada a possibilidade da plenitude sem que tenha 
que recorrer necessariamente ao incesto. Sô ele estaria, pois, 
interessado em instituir sua proibição, ê claro. Não é de es 


pantar que sobre ele, justamente, façam recair a responsabilidade 


do instituido. 


A imposição da lei de proibição do incesto, trãs profundas con 
sequências. A primeira, e mais importante dentre elas, já hã 
muito desvelada pela antropologia — em especial, pela antropolo 
gia estruturalista — é que com ela institui-se a própria socie 
dade. A família é o protôtipo completo da sociabilidade reali 
zada. O homem desdobra seu ser biológico em ser cultural. Emer 


ge da própria natureza a discriminação natureza/cultura. 


Ao se barrar com a lei da proibição do incesto a realização dos 
desejos inerentes a cada um dos papéis lógicos familiares, os 
ocupantes destes papéis são empurrados em direção à sublimação, 
não à uma sublimação genérica, mas bem determinada pelo seu ti 
po de ser-lógico, por consequência, do seu tipo lógico de carên 
cia. É deste modo que vão emergir, em consequência, as caracte 


rísticas fundamentais de toda a sociedade instituida. Assim, 
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a) a falta do pai, de tipo D/ , transforma-se em força organiza 
cional fazendo da scciedade um ser-sistemico, um sistema de 
papéis relativamente estabilizados. Observe-se que a imposi- 


ção da lei ê a primeira realização "sublime" do desejo do 


pai: ela própria é a imposição de uma estrutura organizacio 


nal que ao mesmo tempo é uma fixação de papêis. 


b) a falta da mãe, de tipo I/D, transforma-se em empenho dialo 
gal, busca da unidade das diferenças, fazendo da sociedade 
um ser-histórico assumindo seu passado com a cultuação dos 


mortos e prê-vivenciando seu futuro com o zelo pela sua pro 


le. 


c) a falta do filho, de tipo I, transforma-se em força empreen- 


dedora, fazendo da sociedade um ser-de-projeto. 


d) a falta da filha ou da virgem, do tipo D, transforma-se em 
energia criadora dando à sociedade sua dimensão imaginativa/ 
expressiva que se exterioriza em suas múltiplas manifesta- 


ções artísticas. 


Uma outra consequência que gostaríamos de aqui destacar apare- 
ce a nível do individuo na medida em que ele assume um papel 
lógico familiar. Barrar ou reprimir não significa apagar a fal 
ta. Não é sempre, também, que se encontra o caminho da sublima 
ção, e mesmo que se o encontre, nem sempre ele pode ser sufici- 
ente para anular outras manifestações do desejo reprimido. E 
por isto que repressão do desejo pode ensejar manifestações ti 
picas que denominamos projeções e identificações. De modo geral 
as identificações têm por referência o ser-lógico do personagem 
em questão e servem para fortalecer a parcialidade lógica que o 
personagem é obrigado a assumir dentro da familia. Jã as proje 


ções têm por referência a lógica da falta do personagem, defini 


da pela "diferença" entre a lógica do ser-subjetivo-em-sua-inte 
gralidade (1/D/?) e aquela do personagem. O que & reprimido, 
não encontrando vasão atravês da consciência, & inconscientemen 
te projetado sobre um outro externo e através do amor ao ou 
tro, reincorporado ao personagem de referência. Pode-se assim 
amar o que nos falta sem violar os traços fundamentais do papel 
que a pressão social nos faz assumir. Temos aí, no plano dos 
papéis lógicos um processo em tudo similar àquele que se dã com 
anima e animus no plano dos papéis sexuais, como jã assinalara 


Jung. 


A proibição do incesto é, obviamente, o correlato da exogamia. 
Na exogamia a filha (1) & entregue a uma outra família (2) dei 
xando assim o papel de virgem para assumir o de mãe. A circula 
ção do falo que se dava entre esta última e a filha, com o des 
ligamento desta, torna-se uma auto-circulação apenas através da 
mãe, vale dizer, que a mãe com a partida da filha assume automa 
ticamente o papel de virgem deixado por aquela. A familia de 
referência (1) recebe, para manter a reciprocidade, uma virgem 
(2) da outra família (ou de outra qualquer família, não impor 
ta) mas que chega para assumir o papel de mae que ora ficava 
vago. Tudo se passa, pois, como se houvesse uma permutação de 
papêis entre mãe e filha na família (1). Estando a filha no pa 
pel de mãe, a proibição do incesto instituida pelo pai volta-se, 
agora, contra ele: uma filha ocupando o lugar da mãe resulta pu 
ra e simplesmente na sua expulsão da familia de referência. O 
lugar disponível & então ocupado pelo filho, que torna-se, des 


tarte, um pai, re-fundando a família. Vê-se, assim, que entre 
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mãe e filha ocorre como que uma permutação, enquanto que, entre 
pai e filho o que se passa &ê uma verdadeira sucessão. Observe- 
-se que o fenômeno é a imagem especular do fenômeno biológico 
aparente, onde as mulheres constituem a continuidade sucessória 
— como na comunidade das abelhas — e onde os homens jogam ape 


nas um papel coadjuvante. Ver figura 8f. 


Neste ponto, assalta-nos a curiosidade de saber o que se passa- 
ria caso focalizassemos a familia nao mais como ser subjetivo, 
mas reduzida ao seu ser objetivo. No caso deixaríamos de ter 
três elementos básicos, pai, mãe, filho para ter apenas dois, 

justamente os dois extremos, pai e filho. O papel lógico do 
pai se manteria como lógico transcendental, visto que o elemen 
to fundador necessariamente possui as caracteristicas de auto- 
-posicionamento. O filho, diretamente gerado pelo pai, caracte 
rizar-se-ia por apenas uma diferença; ao invês da mãe seria ele 


agora o outro do pai, por consequência, seu papel seria governa 


do pela lógica da diferença simples, e não mais pela dupla dife 
rença, como acontecia no caso da família-subjetiva. Ver figura 


8g. 


PAPEIS LÓGICOS NA FAMÍLIA OBJETIVA 


(I) (III) 


I 
F 
D 
E: PAI P' —————+0) FILHO 


(II) (Iv) 
o a 
p A D)--------— >F Es ) F 
FIGURA 8g 
Sabemos que a lógica do ser subjetivo & a dialética (I/D) de 


sorte que, semelhantemente ao caso da família subjetiva, o dese 


jo na família objetiva seria definido por: 


desejo de X = I/D - ser-lógico de X. 


Teríamos pois: 


) 
[9] 


desejo do PAI I/D - 1 


1] 
H 


e desejo do FILHO 


I/D - D 


Vemos pois que a simples geração do filho pelo pai, leva-o o ul 


timo à plenitude, como mostra a parte esquerda da figura 8g. 


Para o filho não hã outra alternativa de realização plena que 


sua volta ao pai, devolvendo-lhe na íntegra o que recebera; fa 


zendo sua, a vontade do pai; dedicando a prôpria vida à causa 
do pai, como mostra ainda a parte direita da figura 8g. Deste 
modo pai e filho alcançam a plenitude em I/D, que correntemente 
denominamos espirito. A família objetiva absolutamente realiza- 
da, todos já perceberam, outra não é senão a lógica da TRINDADE 


crista. 


Passando do plano sagrado para o profano, não é difícil  desco 
brir a que corresponde a família objetiva. Ela ê a micro-comuni 
dade alicerçada na amizade profunda, da amizade entre mestre e 
discípulo, e tantas outras relações de igual magnitude e signi- 
ficação, e que não estão baseadas na diferenciação/atração bio 


lógica. 


No plano divino, a TRINDADE precede a SAGRADA FAMÍLIA; contra- 
riamente, no plano humano, em geral, a família precede em impor 
tância a comunidade de amizade. Não é justamente isto que Cris 
to reprova, como tivemos oportunidade de ler nas citações em 


epigrafe?! Que o leitor pense na resposta. 


IX. 


POR UMA CARACTERO-LOGIA 
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9.1 As caracterologias de Freud e Jung 


9.2 Esboço de uma caractero-logia 


O interesse pelo estabelecimento de uma tipologia dos seres hu 
manos, ou mais tecnicamente, de uma caracterologia, se perde 
nos alvores da história. Os famigerados signos zodiacais são 
disto um eloquente testemunho: estes signos, em verdade, for 
mam uma classificação dodecádica de tipos psico-lógicos, como 
tentamos mostrar na parte I do presente trabalho. Neste capí 
tulo pretendemos esboçar uma caractero-logia fundamentada pre 
cisamente na estrutura lógica do ser-subjetivo-em-sua- integra 
lidade, o que será feito no segundo item. O primeiro item, a 
guiza de introdução, dedicar-se-àã à exposição das concepções 
de Freud e Jung sobre o assunto, seguida de uma sumaríssima ex 
plicitação dos determinantes lógicos de suas respectivas pro 


postas. 


E As Caractero-logias de Freud e Jung 


Embora a caracterologia não tenha sido um tema profundamente 
explorado por Freud, ele lhe fez breves referências em alguns 
trabalhos não específicos, e afinal, dedicou-lhe um pequeno ar 
tigo datado de 1931 com o título  Típos Libdinais | 1]. Nossa 


referência aqui restringir-se-á a este último trabalho. 


Freud toma por base de sua tipologia, como seria natural, a 
própria estrutura do "aparelho psíquico em sua última versão: 
Ego, Id e Super-ego!! A concentração da libido nesta ou naque 
la instância estrutural constituiria o determinante fundamen 
tal de cada tipo. Assim, seriam distinguidos três tipos "pu 


ros": 
a) Tipo erótico 


O amor é o centro de suas preocupações; ser-amado, entre 
mentes, sobrepõe-se ao ato de amar. É um tipo, por isso, 
altamente dependente do outro , sempre temeroso de perder 
o amor que de fato ou imaginariamente lhe dedicam. Estaria, 
pois, caracterizado pela predominância do Id sobre as de 


mais instâncias psíquicas. 


b) Tipo obsessivo 


, 


Neste tipo a predominância cabe ao Super-ego. Como o ante 
rior, estaria marcado pela dependência, mas contrariamente 
a ele, sua dependência seria de natureza intema. As pessoas deste ti 


po apresentariam um elevado grau de auto-confiança e atitudes franca 


c) 


mente conservadoras. 


Tipo narcísico 


Aqui a predominância sobre as demais instâncias psíquicas 
caberia ao Ego. Pessoas deste tipo caracterizar -se - iam 
por um alto grau de independência e estariam sempre preocu 
padas com a auto-preservação. Prefeririam antes amar que 
serem amados, em contraposição ao que acontece com o tipo 


erotico. 


Freud lhe atribue a propenção a liderança e a assunção de 
papéis revolucionários na vida social. Aqui caberia um 
pequeno reparo, tendo-se em conta que traçar novos rumos 
socio-culturais e liderar processos que levem a sua conse 
cução são, de certo modo, atributos antitéticos; o "mes 
tre" e o "revolucionário efetivo! dificilmente, nos mostra 
a Historia, cabem na mesma pessoa. Feita esta distinção, 
concordaríamos em atribuir ao tipo narcísico o primeiro pa 
pel, aquele de anunciador de novos rumos, mas não o segun 
do. Este, mais propriamente, poderia caber ao tipo eroti 
co, que só concebe suas realizações mediadas por tercei 
ros, no caso, a "massa revolucionária! absolutamente ne 


cessária a efetivação das transformações sociais. 


O fundador da psicanálise admite também a formação de ti 
pos mistos atraves a combinação, dois a dois, dos três ti 
pos puros e observa que estes tipos mistos seriam mesmo os 


mais frequentes. São eles: 


ab) 


ac) 


be) 


Tipo erótico/obsessivo 


Caracterizar-se-ia fundamentalmente pela equilibração das 


forças instintivas do Id e das forças 


ternalizadas no Superego. 


Tipo erótico/narcísico 


sócio-culturais in 


Também aqui dar-se-ia uma equilibração de forças opostas, 


mas residentes, agora, no Ego e no Id. 


Este seria, segun 


do Freud, de todos, o mais corrente dos tipos. 


Tipo narcísico/obsessivo 


Este tipo combinando o senso de independência (narcísico) 


e as exigências da consciência (obsessivo) constituir-se- 


ia, 


dentre todos.Ver figura9.la 


do ponto de vista socio-cultural, 


Quanto a uma eventual correlação 


entre tipos libidinais e tipos 


patológicos, acredita Freud que 


os tipos mistos seriam os mais 


suceptíveis de se virem vítimas 


no 


OBSESSIVO 
da neurose mas, prudentemente ESUP 
conclue que o assunto mereceria FIGURA 9.la 


um exame mais cuidadoso. 
turas, porem, extranhamente deixando 
para ater-se apenas aos tipos puros. 


estes e os tipos patológicos, também 


De qualquer modo, 


mais dinâmico 


NARCÍSICO 
(EGO) 


NARCÍS. /OBSES. 


ERÓR. /OBSESS. 


de lado os tipos 


OS TIPOS LIBIDINAIS (FREUD) 


NARCÍS. /ERÓT. 


ERÓTICO 
(ID) 


avança suas conjec 


mistos 


Na correspondência entre 


diferentemente do que pre 


viamente dissera, não se restringe as neuroses, incluindo igual 


mente 


a psicose. 


PR) 
e 


A correspondência proposta é a seguinte: 


Tipo erótico «- histeria 
Tipo obsessivose-—» neurose obsessiva 
Tipo narcísicose-— psicose, com predisposição a crimina 


lidade 


Isto posto, colocamos as questões de se e como seria possível 
interpretar a caractereologia freudiana em termos lógicos, ou 


mais precisamente, em termos psico-lógicos. 


Partindo dos tipos puros acreditamos que não haveria a menor 
dificuldade em fazê-lo com relação a dois deles, o narcísico 
e o obsessivo. Quanto ao primeiro devemos associá-lo a lógi 
ca da identidade ou transcendental (I), na medida em que este 
tipo centra sua preocupação sobre si mesmo. Ao segundo cabe 
associar a lógica clássica ou sistêmica (D/?) pois seu conser 
vadorismo só é compatível com uma particular visão de mundo, 
aquela do mundo como espacialidade fechada, sistematizado, su 


jeito, portanto, ao império do princípio do terço-excluso. 


OQ terceiro tipo, o erótico, oferece-nos alguma dificuldade. 
Aqui, uma vez mais, defrontamo-nos com o problema que se mani 
festa na incompatibilidade numérica entre as lógicas de base 
(I, D, I/D e D/?) e as instâncias psíquicas freudianas (Ego, 
Id, Super-ego). Em princípio teríamos três apções a saber: 


fazer corresponder o tipo erótico à D, à I/D ouao par (D,I/D). 


Dado que Freud caracteriza O Erótico pela preponderância do 
Id, se nos afiguraria como natural a escolha da lógica de di 
ferença (D), posto que esta é precisamente a lógica do Incons 
ciente (conquanto saibamos que Id e Inconsciente não se con 


fundem). Acontece,entretanto, que ele mesmo dã como caracte 


rística base deste tipo o centrar-se no amor, contudo, com 
uma preferência de sentido em favor do ser amado em contrapo 


sição ao amar. 


A primeira parte traduz, sem dúvida, a disposição para a uni 
dade ou integridade, e a segunda, uma condicionante da primei 
ra: a medicação pelo outro. Isto, do ponto de vista formal, 
significa a presença concomitante da lógica de identidade (1) 


e da lógica da diferença (D), vale dizer, da lógica dialética 


(I/D). Estaria assim justificada a segunda das opções. A cor 


respondência com o par (D, I/D) constituir-se-ia tão somente 
numa solução de compromisso, caso em que a lógica do erótico 
confundir-se-ia com a lógica do feminino. Mas qual a razão 
de fazer corresponder um conjunto de lógicas justamente a um 


tipo puro? 


A dificuldade pode ser superada fazendo-se apelo ao próprio 
Freud quando ele, ainda que cheio de cautela, faz correspon 
der os tipos libidinais aos tipos patológicos. Aí,e afirmada 
a propensão do tipo erótico à histeria, e tal como mostramos 
ensaio anterior , caracteriza-se pela fixação a lógica dia 
lética (I/D). Nossa opção final seria, pois, associar ao ti 
po puro erótico a lógica dialética, com o que teríamos comple 
tado nosso quadro de correspondências tipo-lógicas. Ver figura 9.1b. 
Definida a correspondência LÓGICA DOS TIPOS LIBIDINAIS 

lógica dos tipos puros, au 
tomaticamente estaria defi 


nida aquela dos tipos mis 


tos, que seriam assim for 


Da O da RR (ERÓT. /OBSES. NARCTS . /OBSES. 
E riza : 
E (1/0, D/? 1, D/ 
| 
) 
CBSESSIVO O - -- --------— 


D/2 D 


FIGURA 9.1b 
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ab) Tipo erótico/obsessivo «-s (I/D, D/?) 
ac) Tipo erótico/narcísico «-»[ I, I/D) 


bc) Tipo narcísico/obsessivo <->» ( I, D/? ) 


Fixando-se em duas lógicas objetivas, dialética (I/D) e clas 
sica (D/?) o tipo erotico/obsessivo teria como marca fundamen 
tal a derrelição da subjetividade, a tendência de fazer do 
mundo um espetáculo de mundo. Combinaria de um lado, a acomo 
dação ao ''stablishment', de outro, a atitude de oportunismo 
ante as eventuais brechas do próprio sistema. Contrariamente 
ao que ajuiza Freud, acreditamos que este sim, seja o tipo 
mais corrente, pelo menos em nosso mundo atual, e não o eróti 


co/narcísico como ele o diz. 


O tipo misto erotico/narcísico, fixa-se nas lógicas transcen 
dental (I) e a dialética (I/D), a primeira da identidade ime 
diata, a segundo, da identidade mediata. Isto faz deste ti 
po, o mais problemático de todos, possivelmente o mais propen 


so a desordem mental. 


Vejamos, por fim, o tipo narcísico/obsessivo. A propósito de 


le assim se pronuncia Freud |1|: 


"O tipo narcísico-obsessivo, finalmente, produz,do ponto 
de vista cultural, a mais valiosa variação, pois soma a 
independência do mundo externo e à consideração pela 
exigência da consciência uma capacidade de ação vigoro 


sa, e fortalece o ego contra o superego." 


O apreço freudiano a este tipo fica aí patente, e estã mais 
que justificado na medida em que atentarmos para o fato de 
que a ele está associado o par lógico EAD a precisamente a 


lógica da masculinidade ... 


Jung - diferentemente de Freud, tão parcimonioso sobre o as 
sunto - dedica uma grande atenção à caractereologia. Com o tí 
tulo mesmo de Típos psicotogicos |2| publica em 1920 um alen 
tado volume que começa com a história da problemática dos ti 
pos da antiguidade a modernidade e termina com uma detalhada 
exposição de suas idéias sobre o assunto. Esta é, talvez, a 


mais conhecida obra do pensador suíço. 


Para Jung existiriam duas disposições típicas opostas da per 
sonalidade: a introversão e a extroversão. Paralelamente, 
existiriam quatro funções básicas de adaptação, que seriam: 
a sensação, a intuição, o pensamento e o sentimento. A preva 
lência de uma qualquer destas funções sobre as demais,combina 
da com uma das duas disposições acima mencionadas , gerariam a 


totalidade dos tipos psicológicos possiveis. Ver figura 9.1c. 


Com duas disposições e quatro funções estariam determinados, 
pois, oito tipos psicológicos a saber: 


di Densanen ta Es CoreREs OS TIPOS PSICOLÓGICOS - JUNG 


b) Sentimento Extrovert. = 
INTUIÇÃO SENTIMENTO 


INTROVERT. — O INTROVERT. 


c) Sensação Extrovertido 


d) Intuição Extrovertido prruição SENTIMENTO 
EXTROVERT. EXTROVERT. 
e) Pensamento Introvert. 


f) Sentimento Introvert. 


e PENSAMENTO EM Lg SENSAÇÃO 
g) Sensação Introvertido ENTROVERT e INTROVERT, 
h) Intuição Introvertido PENSAMENTO es SENSAÇÃO 
EXTROVERT. EXTROVERT. 


FIGURA 9.1lc 


A rigor, esclarece-nos Jung, todas as quatro funçoes estariam 
presentes em qualquer ser humano, porem uma delas apresenta 
ria um grau de desenvolvimento superior as demais, por isso 


ganhando a denominação de "função principal". As menos desen 


volvidas denominar-se-iam "funções inferiores'!, sendo a desta 
car aquela que se opõe à função principal nos pares  antitéti 
cos pensamento/sentimento e intuição/sensação, pelo que ela re 


presenta em termos de uma espécie de avesso da personalidade. 


Isto posto, vamos à nossa insistente pergunta: quais os deter 
minantes lógicos subjacentes a classificação jungeana dos ti 
pos psicológicos? Parece-nos uma questão de relativamente fá 
cil resposta. Os oito tipos, a nosso juízo, podem ser gerados 
por três eixos (ou pares opostos) todos eles infra-determina 


dos pela lógica transcendental ou da identidade (I) e da dife 


rença (D): 
Lógica Transcendental Lógica de Diferença (D) 
1º Introvertido (voltado Extrovertido (voltado 
para dentro ou para si) para fora ou para outro) 
2º Sintético Analítico 
3º Subjetivo (operatório) Objetivo (argumental) 


Os eixos 2º e 3º compõe-se sinteticamente para produzir as qua 


tro funções adaptativas do seguinte modo: 


Sintético Subjetivo (IG I —» JI) Sentimento 
Sintético Objetivo (IO D— I/D) Intuição 
Analítico Subjetivo (D9 i—» JD) Sensação 
Analítico Objetivo (DO D-— D/?) Pensamento 

As quatro funções acima combinar-se-iam com um dos elementos 


da 12 oposição gerando os aludidos oito tipos: 


Pensamento Introvertido (D/?,1I), Sentimento Introvertido (I, I), 


Sensação Introvertido (D,I) , Intuição Introvertido (1/D,1), 
Pensamento Extrovertido(D/?,D) , Sentimento Extrovertido(I,D>, 


Sensação Extrovertido ( D,D) e Intuição Extrovertido 4 I/D,D). 


Observe-se que por sua estrutura lógica os tipos Pensamento In 
trovertido (D/?,I) seria preponderantemente masculino eo ti 


po Intuição Extrovertido ( I/D,D) preponderantemente feminino. 


9.2 Esboço de uma caractero-logia 


Embora a maturidade - ativação das cinco lógicas subjetivas - 
seja uma possibilidade constitutiva de todo ser humano fisiolo 
gicamente normal, conquanto possa ser grande a percentagem dos 
que ai ascendem em função das condições educacionais que lhes 
são proporcionadas, poucos são os que não regridem para formas 
lógicas parciais e ate para o estado preé-logico . Isto não 
quer dizer que algumas lógicas são simplesmente apagadas ou su 
primidas, mas que podem ser reprimidas, passando a só atuar co 
mo que na clandestinidade (no sonho, em momentos de distração 
ou de tensão aguda, etc) 

Por que tal acontece? Por múltiplas razões, umas, diríamos, 
de ordem psicológica, outras, de ordem sócio-cultural , deven 
do-se tomar esta distinção com a devida cautela embora reconhe 
cendo-se sua utilidade didática. 

Consideramos razões de ordem psicologica aquelas que não estão 
direta ou fortemente determinadas pelo jogo das classes, gru 
pos e interesses socialmente estabilizados. A principal delas 
e que a manutenção da integridade lógica que se traduz numa per 
manente atitude estratégica a cargo da lógica da subjetivi 
dade-em-sua-integralidade. Isto exige continua vigilância, 
avaliação, decisão, controle, reorientação por parte do sujeito, 
implicando uma boa dose de desgaste psicológico. Este custo 
psicológico leva a que muitos indivíduos tomem uma posição 
de parti-pri logico; qualquer que seja o estado de coisas ouo 
"objeto!, pouco importa, sempre será mobilizado o mesmo conjun 
to reduzido de logicas, em alguns casos, apenas uma. Podemos 
pensar ainda em casos de traumatismo, muito possivelmente as 
sociado à fase do desenvolvimento afetivo correlato a lógica 
reprimida. Por exemplo, um traumatismo na fase oral pode le 
var à repressão, ou ate ao contrário, ao exclusivismo da logi 


ca transcendental: no primeiro caso, o indivíduo perderia sua 


2 


capacidade de determinação, no segundo, cairia num voluntaris 
mo cego. 
Quanto as razões de ordem sócio-culturais, avulta + O esque 
ma de repressão sexo-lógica que permite a rigida separação fe 
minino/masculino, na medida em que ele conta com um suporte 
biológico, reforçado sócio-culturalmente, atraves de muitas e 
tapas civilizatórias, por um esquema de divisão de trabalho e 
hierarquização política. 
Pressões sociais de toda sorte, inclusive aquela decorrente do 
sentimento da fidelidade ao grupo, podem fazer com que um indi 
víduo que já tenha chegado a plena maturidade lógica venha re 
primir algumas lógicas, justamente aquelas desvalorizadas pelo 
grupo, no sentido de testemunhar-lhe solidariedade. 
De modo geral, podemos dizer que a lógica classica ou sistêmi 
ca volta-se contra o conjunto das lógicas subjetivas fazendo 
com que cada sub-cunjunto se constitua numa parte de um todo 
fechado, o que equivale a definí-los como verdadeiros papéis 
psico-lógicos. 
Deste processo, a astrologia e o exemplo mais notório ao lado 
dos papéis bio-lógicos feminino/masculino. 
Tomando-se o caso do signo zodiacais, admitindo-se que eles, 
na verdade, constituem-se em tipos lógicos (por exemplo, Leão 
e um tipo preponderadamente dialético) não é de se desprezar 
a hipotese da ocorrência de pressões sociais que, não importa 
a "acidentalidade'! de ter nascido a 24 de julho, levassem uma 
pessoa a identificar-se com as características comumente atri 
buidas a este signo (liderança, capacidade de luta. etc.). Ate 
certo ponto, isto não poderia mesmo explicar um certo grau de 
acertos nos vaticínios astrológicos? 
Admitindo-se que o fenomeno da regressão lógica exista, seja 


por razões psicológicas, seja por razões sócio-culturais, pas 


us 


sa-nos a interessar a possibilidade de uma caractereo-logia,va 
1e dizer, da definição de um conjunto de caracteres ou tipos 
psico-lógicas derivados da simples aceitação de um sub-conjun 
to das lógicas subjetivas e a concomitante desconsideração ou 
repressão das demais lógicas. E justamente isto que iremos 


aqui intentar. 


Sabemos que a lógica da subjetividade, propriamente dita, subsu 
me quatro lógicas distintas: a Lógica Transcendental, a Lógica 
Dialética, a Lógica da Diferença e a Lógica Formal ou Sistêmica. 
O papel da lógica da subjetividade &, fundamentalmente, propor 
cionar uma integração estratégica das lógicas sub-sumidas. Acon 
tece, entretanto, que a atitude estratégica tem lã suas exigên 
cias: requer um intenso engajamento, uma prontidão para a exiti 
ca e a auto-crítica, um generoso desprendimento para rever e re 
ver-se; em suma, exige um sempre viver na prê-ocupação. Quantos 
de nôs fomos educados para suportar esta severa e irrevogável 
condição? 


Muitos são os modos de buscar subtrair-se a tais exigências. Pa 
ra exemplificar, consideremos o processo de fuga pela adoção de 
um parti-pris lôgico, que, se de todo não evita pensar,torna dis 


pensável pensar como se pensa. 


O panti-pris lógico, por vezes, alcança a dimensão coletiva, e, 


ai, toma a denominação de processo de ideologização. Queremos, 
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com isso, afirmar que toda ideologia — todo íi4smo — reduz-se, em 
última instância, à assunção, com exclusividade, de uma, ou da 
combinação fixa de duas ou três lógicas parciais, como necessã 
rias e suficientes para pensar qualquer que seja o real; isto im 
plica, obviamente, no abandono de uma ou mais lógicas e, mais 
que isso, na deserção da vocação constitutiva estratégica do ser 
-subjetivo, Há de se convir que nem todo processo de ideologiza 
ção se dã a partir da deserção da pré-ocupação; pode ele ocor 
rer por simples imitação, motivado por interesses políticos, eco 
nômicos e culturais de indivíduos ou grupos, etc,; isto, entre 
tanto, não descaracteriza a essência do processo, como acima in 


dicado., 


As quatro alternativas elementares de parti-pris lógico são o 
transcendentalismo, o historicismo, as diferentes formas de ex 
clusivismo da lógica da diferença que, genericamente, designare 
mos por estruturalismo, e, por fim, O positivismo empirista. Exis 
tem, por certo, combinações destes modos elementares, porém não 
nos adentraremos no assunto para não nos desviarmos do propósito 
específico deste item. 


Voltando aos modos de tentar subtrair-se às exigências da pré- 
-ocupação estratégica do pensar, destacamos, agora, aquela que 
incide sobre cada uma das lógicas separadamente, negando ou assu 


mindo sua parcialidade. 


O que incomoda nestas lógicas parciais? Sem dúvida, sua própria 
parcialidade; em outras palavras — sua finitude —, a que corres 
ponde a uma geral relatividade ontológica. De pronto, duas ati 
tudes quase-simétricas são possíveis face à finitude: de um lado, 
a sua mera negação ou repressão; de outro, sua completa absoluti 
zação. Podemos figurar isto como alternativas inalcriadas para 
com o Criador: em face da finitude, no primeiro caso, devolvemo- 
-la, como se faria com um presente que julgáâssemos insignifican 
te; no segundo caso, à primeira vista, aceitamo-la, mas ignora 
mos sua limitação pelo simultâneo desconhecimento do que quer que 


seja venha-se alegar exista além. 


Seria a simples aceitação da relatividade (finitude), a justa 


atitude? Parece-nos que ainda não, na medida que assim se nega, 


a priori, um horizonte de aprimoramento, manifestando-se, deste 
modo, uma falsa humildade. Em rigor, estamos aqui diante de uma 
forma não muito sutil de absolutização — o ilimitado —, ainda uma 
má-criação para com o Criador. Temos que admitir, entretanto, 


ser esta uma terceira alternativa possível. 


Podemos visualizar uma quarta alternativa que se caracteriza ain 
da pela aceitação da finitude, porêm, que a concebe, necessaria 
mente, ante um horizonte sempre adiavel. Justifica-se este hori 
zonte, seja por consegiência da simples admissão da existência 
de lógicas concorrentes, seja pela fé na possibilidade do aprimo 
ramento de todo pensar atual, ainda que parcial. A esta atitude 
denominamos humildade autêntica, de par com uma inarredável espe 


rança. 


Temos pois, resumidamente, as seguintes atitudes básicas váís-a- 
-vis a finitude lógica: a repressão (ou negação), a absolutização, 
a pseudo-aceitação e a aceitação autêntica com esperança. Ver 


figura 9.2a. cone ni cesar 


Fig. 9.2a ATITUDES ANTE A FINITUDE 


DS Te 


O esboço de caractero- 
NEGAÇÃO OU ANULAÇÃO 


logia que vamos propor a 


fundamenta-se justamen Ra REIS E deraçe co areia do >— 
te nas alternativas ge 

radas pela combinação ABSOLUTIZAÇÃO epa RI 
das quatro lógicas sub A q OT io SE nm IT US qr > 
sumidas pela lógica da 
subjetividade com (o) 
conjunto das atitudes “o Sa 
alternativas ante a 


É s HUMILDADE COM ESPERANÇA 
finitude. Se conside é 


E | = isto Cpo = — — > 

rarmos como em número [o co 

de quatro estas alter ae tee 
4 

nativas, teriamos nada mais, nada menos que AR,= 4* casos, 


isto é, 256 ao todo. Do ponto de vista prático, este número é, 
deveras, elevado. A fim de diminuir tal variedade consideremos 
apenas três atitudes básicas, fazendo coincidir a absolutização 
com a pseudo-finitude (falsa-humildade). Isto faz baixar substancial 
mente o número de alternativas: precisamente, de 4*=256 para 3º=81. 
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Consideremos, primeiramente, cada uma das lógicas, isoladamente, 
combinando-as com a atitude de aceitação autêntica da finitude. 
Não é difícil identificar a que traços de caráter elas correspon 
dem: no caso da Lógica Transcendental, vemos o senso de determi- 
nação; no caso da Lôgica Dialética, o senso de oportunidade; no 
da Lógica da Diferença, a criatividade — pé no chão; e por fim, 
no caso da Lógica Formal, o senso de organização. 


Tomemos, agora, cada uma das lógicas e identifiquemos a que tra 
ços de caráter corresponderiam o desvio repressivo (DR) e o des 
vio para a absolutização (DA). Estes desvios lógicos são, obvia 
mente, desvios relativamente aos traços de carater, acima identi 
ficados como pertinentes à posição de autêntica aceitação da fi 
nitude. Assim, Os desvios referentes ao senso de determinação 
permitem identificar, do lado da nulificação, o fatalismo ou o 
assumir-se Maria vai com as outras e, do lado da absolutização, 
o voluntarismo — não importa se individual ou agenciador-cole- 
tivo. Quanto ao senso de oportunidade, teremos, pela nulificação, 
o "acronismo" (usamos este termo por falta de um outro especifi- 
co no português corrente; o sentido que se quer dar & o de con 
tranio a oportunista), e — pela absolutização — o oportunismo,en 
tendido este como uma absoluta necessidade de presença  históri 
ca, isto é, de ser-no-evento. Com referência à criatividade, a 
atitude de negação marca o hetero e auto-repressivismo, enquan- 
to que, o desvio para a absolutização, marca o fantasismo. Ao ca 
bo, o desvio negativista, relativo ao senso de organização, leva 
ao anarquismo, enquanto que, o desvio absolutizante, leva ao bu 


rocratismo. Ver figura 9.2b. 


Pode-se definir, pois, um caráter que denominaremos globalmente 
equilibrado, reunindo os quatro traços marcados pela aceitação 
da finitude: senso de determinação, senso de oportunidade, cria 
tividade e senso de organização. 


ERA 


Fig.9.2b ACEITAÇÃO DA FINITUDE E SEUS DESVIOS 
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Serã que todos os casos que se afastam do globalmente equili 
brado devem ser julgados de modo negativo? Esta se 
ria, pensamos, uma conclusão apressada. Se bem atentarmos, vere 
mos que a absolutização de apenas uma das lógicas, mantendo-se 
para com os demais uma atitude de simples aceitação, permite, com 
precisão, caracterizar quatro tipos basicos de genialidade. O vo 
luntarismo, contrabalanceado pelo senso de oportunidade, criati 
vidade e senso de organização, não serviria para identificar fo) 
gênio intelectual (o mestre)? E o gênio político não se caracte 
rizaria justamente pelo oportunismo mitigado pelos sensos de or 
ganização e determinação, e pela criatividade? O burocratismo, 
acompanhado pelo equilíbrio relativamente às demais lógicas, sem 
dúvida identifica o gênio organizador. Por fim, penso que con 
cordariamos todos em que, se mantido o equilíbrio de todas as ló 
gicas, excetuando-se a Lôgica da Diferença que se absolutizaria 
em direção ao fantasismo, deixar-se-ia à mostra o gênio artisti 


Co . 


É consensual, que o gênio, de certo modo, é alguém que se situa 
num plano intermediário entre Deus e o comum dos homens; que outra 
coisa poderia resultar desta tensa combinação de equilibrio e des 
vario, de finitude e infinitude lógica, desta resoluta instala 


ção no hiper-paradoxo, para lembrar Kierkegaard? 


Poder-se-ia indagar em que resultaria a absolutização, não em re 
lação a uma sô lógica, mas a duas ou mais. Não precisamos pen 
sar muito para ver que isto & praticamente impossível, pois uma 
absolutização estaria tacitamente negando a outra. Muito possi 
velmente, se tal tendência surgisse, resultaria num caráter ins 
tável, oscilante entre uma e outra posição, marcando menos um ca 
ráter que um estado patológico. Caso aceitemos a desqualifica 


ção dos casos com mais de uma atitude absolutizante, os 81 casos 


possiveis anteriormente mencionados reduzir-se-iam  significati 


vamente, chegando a um número mais razoável para a manipulação 


prática. A redução seria de exatamente 33 configurações assim 
discriminadas: 
A 2 2 
ocorrencia de 2 o'!s C, X AR; = 6X4=24 
sa 3 1 
ocorrencia de 3 o'!s Cy X AR; = AX Bs 8 
: 4 0 
ocorrencia de 4 o!'s C, X ARz Sd Md Ed 
33 


de modo que nos restariam 81 - 33 = 48 casos. 


Antes de lançarmo-nos a apreciação detalhada acerca de cada ca 
so, iremos aqui esboçar um conjunto de regras gerais de inter 
pretação do conjunto de traços que marcariam cada um dos caracte 
res. Por motivo de economia expressiva, designaremos a atitude 
de absolutização por "o", a atitude de negação por "O" e a ati 


tude de aceitação por '1''. 
Sugerimos as seguintes regras de interpretação: 


a) Se, dentre as quatro lógicas, houver a ocorrência de três 1, 
o carãâter serã significativamente marcado pela lógica restan 
te. Dois casos se apresentam: O ou o nesta quarta posição. 
Se O, dizemos que o caráter & marcado exatamente por uma fa 
lha ou deficiência específica, justo naquela da lógica de re 
ferência; se «, o caráter serã marcado por uma genialidade 
específica, justo naquela da lógica de referência, tal como 


mostramos linhas atrãs. 


Sob esta regra estão 8 casos, dentre os quais escolhemos ar 


bitrariamente os dois. seguintes exemplos: 


co| 1 gênio 1| 4 falho na dimensão criati 


1] 1 político 1] 0 va (o repressivo) 


b) Se, dentre as quatro lógicas, ocorrerem três "O", o carater 
serã também marcado pela lógica restante, conquanto que dife 
rentemente do que ocorre na regra anterior. Dois casos são 
possíveis: | ou « na quarta posição. 


Se 1, a lógica correspondente configurarã um exclusivismo ló 
gico apenas defensivo; se », haverã o mesmo exclusivismo, po 


rêm de tendência agressiva ou enfática. 


Sob esta regra estão também oito casos, dentre os quais pode 


mos destacar os seguintes exemplos: 


o 11 exclusivismo determinativo exclusivismo sistemático 
defensivo ++. agressivo ou enfático 
0/10 (o egocêntrico moderado) o |O (o arrumadinho, o hiper- 


-enquadrado) 


c) Na ocorrência de dois "O", serã justamente a negação das 16 
gicas a eles correspondentes que marcará o carater. Temos, 


“ “ E ud “ 4 
ai, seis casos possiveis, como mostra figura 9.2c. 


Fig. 9.2c TRAÇOS DE CARATER NA OCORRÊNCIA (0,0) 


ANALÍTICO SINTÉTICO OBJETIVISTA SUBJETIVISTA MACHISTA FEMINISTA 


Os seis casos agrupam-se nos seguintes pares opostos: analítico/ 
/sintêtico, objetivista/subjetivista e machista/feminista. As 
duas posições restantes sô podem ser preenchidas pelos pares 
(1,1); (Lo) é (os de modo que esta regra governa, ao to 
do, 6 x 3 = 18 casos. 
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No primeiro caso, isto é (1,1), o caráter fica marcado 


apenas 


pelo traço referente aos dois zeros; e, nos dois casos restantes, 


a lógica absolutizada («) funciona qualificando o traço jã defi 


nido pelo par de zeros. 


Vejamos algums exemplos: 


0/1 
110 
0/1 
co | O 
0 leo 
110 


Do total de 48 casos, ainda temos 14 não abrangidos por 


Desconsideração do feminino 
(o machista) 


Desconsideração com o femini 
no com desequilíbrio para Oo 
sistemático 

(o Don Juan) 


Desconsideração com o femini 


no com desequilíbrio para O 


transcendental 
(o "platônico") 


1|0o0 
010 
110 
co | O 


Desconsideraçao da diferen 
ça com desequilíbrio para 
o transcendental 

(o iluminado) 


Desconsideração do subjeti- 
vo com desequilíbrio para o 
sistemático 

(o tecnocrata) 


Desconsideração da unidade 
com desequilibrio para o 
sistemático 

(o "pau mandado") 


nenhuma 


das três regras anteriores. 


Destes, 12 são do tipo (LAU); 


para os quais sugerimos a seguinte regra: 


d) 


Se a configuração é do tipo (1,1,0,0), o carater serã de 
finido somente pelo par (O, “); consideramos que aí estã ma 
nifestado um desequilíbrio com uma tensão interna no eixo das 
lógicas ocupadas por este par. Todos estes casos apresenta 
rão, pois, um certo aspecto dramático, podendo beirar o pato- 


lógico. 


Desequilíbrio objetivo alta- 
mente reativo à relativa es 
tabilidade do mundo. 


o|1l 
0/1 


Tomemos, por exemplo, o caso: 


O par (O, =“) estã sobre o eixo — lógico dialêtico/lôgico-for 
mal — que caracteriza o objetivismo; temos, pois, uma tensão 
no eixo objetivista do pensamento. No caso, como a absoluti 


zação recai sobre a lógica dialética, a configuração acima 


conferirã ao seu portador o caráter de agitador social. Eexa 
tamente a negação lógico-formal, isto é, a falta de um senso 
organizacional que impede seu portador de alcançar a geniali 
dade politica. 


Os dois casos restantes são as configurações quatro "O" e qua 


tro "1". O primeiro pode ter duas interpretações: a primeira e de 
que se trata de um tipo prê-lógico ou ecológico, que não teve acesso 
consciente/simbolizado ao mundo lógico,a segunda,é de quem teve o aces 
so aqui referido, mas rejeitou-o; tratar-se-ia de um carater extrema 
mente negativo, um suicida potencial. 

O Segundo caso ( 1, 1, 1, 1,) mostra exatamamente um carater equi 


librado, combinando senso de determinação com senso de oportuni 
dade, criatividade com senso de organização, o que sô pode ser 
conseguido pelo exercício estratégico de uma lógica superior — a 
lógica da subjetividade. Não hã aí, por certo, genialidade, mas 


talvez a mais autêntica assunção da condição humana. O caráter 
equilibrado não quer dizer estático; fica para este carater um 
amplo horizonte de auto-desenvolvimento, tanto quanto venha su 
portar a estrutura emocional de quem o possua. 


Muito poder-se-ia ainda especular acerca da dinâmica destes ca 
racteres, vale dizer, de suas condições de estabilidade, de suas 
possibilidades de "auto-administração" e de desenvolvimento. A 
tarefa, contudo, & extremamente complexa para que possamos aqui 
abordá-la, ainda que em grandes rasgos. Entrementes, é possível 
apresentar um pequeno exemplo de como o assunto pode ser trata 
do; é o que faremos. 


E |O; 
Consideremos um caráter marcado por e admitamos que seu 


1 
portador seja do sexo feminino. A plena ano da feminilidade, 
o fácil convívio social, um razoável senso de organização, pouco 
ou nada repressiva em relação a si e aos outros, são os traços 
marcantes deste caráter. A ocorrência de "O", na posição lógico 
transcendental, faz dela alguêm sempre pronta a servir. Embora 
sem qualquer traço de egoismo, serve egocentricamente, pois, ao 


apagar sua própria determinação, perde a capacidade de vê-la nou 
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trem: estã sempre pronta a fazer pelos outros, embora fazendo-o 
a partir de seu ponto de vista e dentro de seus referenciais per 


ceptivos e valorativos. 


O perigo para uma pessoa deste caráter é a perda de sua referên 
cia determinativa externa; como se apresenta objetivamente mui 
to equilibrada, tende a reagir interiorizando as causas de um 
eventual insucesso. Quando & rompido seu equilibrio emocional, 
a reação serã inverter, momentaneamente, o "O" passando-o para 
o: de repente, tornar-se hiper-determinada, sem nada e a ninguém 
ouvir. Seu feminismo, bem assumido, barra o processo de "mascu 
linização" que, naturalmente, decorre da passagem de "O" para «e, 
na posição lógico transcendental; esta condição força a que, con 
comitantemente, num efeito compensador, o 1 na posição lógico 
formal passe a "O"; o resultado é pois, a tentativa de destrui 
ção do sistema, do espaço organizado (por exemplo, quebrar mô- 
veis, querer montar outra casa, e coisas semelhantes). 


Do ponto de vista formal, temos, pois, a seguinte sequência: 


ER Ti —— —» 
O desestabi 1 compensa 1 volta à nor 1/0 
1/1 lização 1/1 são o [1 malidade — 777 


Seria possivel aumentar a sensibilidade (ou sofisticação) desta carac 
terologia introduzindo uma nova variável: a prevalência apenas rela 
tiva de uma lógica sobre outras. Esta prevalência exigiria pelo me 
nos duas lógicas aceites com limitação. A ocorrência de uma absoluti 
zação, pensamos, tiraria o sentido da prevalência relativa, de sorte 
que esta sô aconteceria entre quatro "1'' ou dois ou três "1" na pre 
sença de sô zeros. Se discriminarmos a lógica prevalente por Tu te: 
riamos os seguintes casos gerais: E Mp A E pa NR: DD 0) e 
RE AB 


Do primeiro caso contariíamos 


[gp 
E 
> 
+ 
" 


1 X 4 variantes, 


do segundo 


Cu RX 35 = 4 X53 variantes, e 


As 


1m 


do terceiro 


Cu & 2 = 6 X2 variantes 


totalizando 28 casos especificos. 

Como ja temos 48 casos, a introdução destas variantes aumentaria o to 
tal de caracteres para 72 que consideramos um número excessivo, razão 
pela qual abandonaremos por aqui a idéia. Isto não quer dizer que no 
futuro nao se deva voltar a ela para aumentar a sensibilidade do mo 


delo em determinadas situações práticas de campo. 
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HIPER-RESUMO DE Noções etementares de Logíca-tomo 1 


A Lógica, diferentemente da Matemática, não ê linguagem; ela tem 
bem do que falar, não sendo, portanto, mero jogo de convenciona 
lidades. 


Assim como a Fisica & o discurso racional sobre o mundo físico, 
a Lógica o & sobre o mundo lógico, vale dizer, sobre o pensamen 
to, tomado este numa acepção mais larga do que & de costume, ro 
rêm, não muito distante do que consigna, de fato, a tradição fi 
losôfica. Abarca a lógica aristotélica, a lógica transcendental 
de Kant, Fichte e Husserl, a dialética platônica e hegeliana, a 
lógica intuicionista de Brower, a lógica do paradoxo de Kierke 
gaard, sem esquecer a lógica freudiana que Lacan veio explicitar 
e nomear lógica do significante; acreditamos que se devesse in 
cluir também a lógica tri-cíclica do ser falante implícita no 
discurso de MD Magno; e não hã, efetivamente, muito mais a acres 
centar. 


A Lógica constitui-se, ademais, na contra-face da ontologia; a 
rigor, deveriamos reconhecer apenas uma única onto-logia, em que 
a ordem dos termos ai em jogo sô encontra justificativa na eufo 
nia. Nenhuma novidade: hã muito já se disse que ser e pensar são 
o mesmo, em que pese seu eventual "afastamento". Mais recentemen 
te, declarou-se solenemente que o que é racional é real, e o que 
ê real é racional, com o que se hã de concordar, desde que não 
sejamos assaz conservadores empacando no nível da dialética. Algo 
parecido pode-se dizer da epistemo-logia -— com a decalagem de 
uma diferença para cue desvele-se em perspectiva, contingentemen 
te, o outro — como igualmente da praxio-logia — com a decalagem 
de uma dialética para que se dê chance, ainda que impossível, a 
recuperação do outro. 


Atendo-nos tão somente ao nivel do ser-subjetivo — vessoal e so 
cial —- cinco, e apenas cinco, são as lógicas, embora algumas com 
pareçam em cena mais que uma vez. Há duas lógicas fundamentais: 


a lógica transcendental ou da identidade (1) e a lógica da dife 


h 
E»! 


rença (D), das quais derivam, por sintese dialética (/), todas 
as demais. Estas, acrescidas da lógica sintese da identidade e 
da diferença, dita dialética (I/D) e da lógica síntese da dife 
rença reiterada, chamada aristotêlica ou clássica (D/D = D/?) for 
mam o conjunto das lógicas de base. Elas distribuem-se em três 
conjuntos de classes complementares: fundamentais (I e D) e deri 
vadas (I/D e D/?); da identidade ou sintêticas (I e I/D) e da 
diferença ou analíticas (D e D/?); e por fim, masculinas (I a 
D/?) e femininas (De I/D). 


Subsumido as lógicas de base, tem-se a lógica do ser-subjetivo, 
tanto pessoal, como social, simbolizada por 1I/D/D = I/D/*. 


Cada lógica guarda ciosamente seu princípio: 


lógica de identidade: governada pelo princípio do pelo menos um, 
formalmente representado pelo operador I tal que Iº =I 


lógica da diferença : governada pelo princípio do pelo menos dois, 
formalmente representado pelo operador D tal que D* =D 


lógica dialética: governada pelo princípio do segundo  excluso, 


formalmente representado pelo operador H tal que H = 1 


lógica clássica : governada pelo princípio do terceiro excluso, 


formalmente representado pelo operador A tal que A? = 1 


lógica do ser-subjetivo: governada pelo princípio do quarto 
excluso, formalmente representado pelo operador S tal que 
Sº=1 


O que se visa em cada lógica pode ser representado, à semelhança 
do que se faz em Mecânica Quantica, por números (Xi). Uma lógica 
cujo princípio seja representado pelo operador O, aplicada a um 
estado de coisas Y, terã os A's correspondentes determinados pe 
la equação operatória OVY = AY, 


Estes números para as cinco lógicas já mencionadas são: (1,0) pa 
ra a da identidade; (1,0,-1) para a da diferença; (l) para a dia 


e E a 2 
lêtica; (1,-1) para a clássica; por último (1, e 27d, e-4l, pa 


«88 


ra a do ser-subjetivo. A lógica da diferença admite duas realiza 
ções conforme se decida sobre a negação do valor zero: “0 = 1 
caracteriza a lôgica paraconsistente ou do paradoxo; -0 = -1 ca 
racteriza lôgica paracompleta ou intuicionista. 


As lógicas tambêm organizam-se em níveis hierârquicos, não abso- 
lutos, por certo, razão pela qual, as vezes, comportam-se subver 


sivamente. Estes níveis são: 


nivel zero ou fenomênico: compreendendo apenas a lógica I 

nível um ou objetivo : compreendendo as lógicas I, De I/D 

nível dois ou subjetivo : compreendendo as lógicas I,D,1I/D, D/? 
e I/D/? 


A cada nível, dentro deste, a cada lógica, correspondem realida- 

des específicas: 

nivel zero ou fenomênico: ser-fenomênico (ser-presente, ou ape 
nas, ser) (I) 


nível um ou objetivo : ser-formal(I), ser-concreto(D), e ser- 
simbóôlico(I/D) 
nivel dois ou subjetivo : ser-projeto(I), inconsciente(D), his 


tória(I/D), sistema(D/?) e ser-subjeti 
vo-em-sua-integralidade (1/D/?). 


A cada nível, dentro deste, a cada lógica, correspondem verdades 


específicas: 


nível zero ou fenomênico: alétheia(I) 

nivel um ou objetivo : alêtheia(I), percepção(D) e êxtase 
simbólico (I/D) 

nível dois ou subjetivo : aletheia(I), gozo(D), vitôria(I/D) a 
deguatio (D/?) e amor humano (1/D/?). 


A lógica dã conta não apenas do plano onto-lôgico : seu domínio 
se estende, igualmente, aos pianos epistemológico e praxiológico, 


razão pela qual podemos melhor Genominá-los, respectivamente, 
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epistemo-lógico e praxio-lógico. 


S6 se pode saber tomando-se a adequada distância (introduzindo um 
D) e anulando o ser do sujeito observador (neutralizando I); logo, 
se visamos o ser de nivel I, o espaço epistemológico correspon 
dente deverã ser D, se de nível I/D, Be, e se de nível 1/D/2, 
DA. A praxis ou ação sobre o ser & mais que simples saber: impli 
ca a reativação do sujeito (retorno de I); logo, se estivermos vi 
sando o nível I, o saber correlato serã D e o espaço praxio-lóôgi 
co, I/D; se o visado for de nível I/D o espaço praxio-lôgico se 
rã, obviamente, TD, e se de nivel I/D', 1/D/2, Tanto à D/* como 


- 


a 1/D/>, não temos acesso, porque o nível humano é apenas 1/D/2, 


Não obstante, mirando-se por este furo epistemo-praxio-lôgico de 
terminado — um segundo, que não se confunde com o furo indetermi 
nado, o nada originário — pode-se crer que se visa Deus, e abai 
xo, sua corte de anjos e demônios extraviados. Para tanto se men 
cionariam lógicas impensâáveis, trans-subjetivas, respectivamente 
1/D// e 1/D/2. 


Antes de terminar, duas importantissimas observações: uma, acer 
ca do remanejamento onto-lógico na passagem do nível objetivo ao 
subjetivo; outra, acerca da articulação entre o nível subjetivo e 
o nível objetivo, este último, já na condição de subsumido pelo 


primeiro. Vejamos a primeira destas observações. 


Do ponto de vista estritamente lógico a passagem das lógicas obje 
tivas I, D, I/DaI, D, I/D, D/? e Tn? traz de novidade D/? e 
TIDO, como é notório. Por semelhança, poderiamos pensar que do 
ponto de vista das realidades aconteceria o mesmo, isto é, a 
passagem ao nível subjetivo traria como novidade o desvela 
mento de Guas realidades correspondentes justamente a D/2 e 
Tn Mas isto não acontece, por uma questão de preservação de 


simetria. Em verdade, o que jã foi pensado por I/D (o simbóli 


q 


co) passa a ser re-pensado por D, vindo assim a constituir [o) 
inconsciente ou significante; em decorrência, o que fora desvela 
do por D & obrigado a se deslocar, e o faz em direção a D/? (o 
concreto se desvela agora como sistema). Este remanejamento ge 
ral faz com que as lógicas disponiveis deixem de ser D/? e I/D/º 
para ser I/D e I/D/?, por onde podem então emergir as novas rea 
lidades, respectivamente, história e ser-subjetivo-em-sua-integra 
lidade (pessoa ou ser-social, por exemplo). A rigor, o rema 
nejamento atinge a todas as realidades, mas no caso da posição 
I, o que ai estava volta a ser re-pensado neste mesmo lugar; a 


forma re-surge então como projeto. Ver figura la. 


Enfatizamos a importância desta observação, porque ela, a prin 
cipio, não parece intuitiva, e & precisamente ela que estã por 
tras das dificuldades de compreensão de muitas outras passagens, 
tais como, a do feudalismo ao capitalismo, da fase fálica à pôs- 


-edipiana, do trinitarismo puro à ascensão da Virgem, etc. 


AS NOVAS REALIDADES SUBJETIVAS 


novas lógicas 


| 


I D 1/D D/? 1/D/2 
O 0) real. objetivas 


6) REMANEJAMENTO 


e 

O 

To ki real. subjetivas 
novas realidades 


FIGURA la 


bo 


A segunda observação, nao menos importante que a anterior, irã 
nos esclarecer sobre o que vai ocorrer ao nível obietivo propria 
mente dito quando suas lógicas são subsumidas no nível subjetivo. 


O fato de que as lógicas subjetivas — I, D, I/D, D/? e I/D/? — 
subsumem as lógicas objetivas — I, De I/D-— pode le 
var à pressuposição de que a efetividade das primeiras, com (o) 
advento das segundas, nestas se diluiria por completo. Isto, en 
tretanto, não acontece e bastaria um simples exemplo para mos 
trá-lo. Vejamos: a lógica D, que no nível objetivo visa o ser 
concreto (res extensa), no nível subjetivo passa a visar o in 
consciente; porêm, o indivíduo que ascende à subjetividade não 
perde, por tal, a sua existência concreta; ele continua, é óbvio, 
na posse de um corpo biológico ou físico, conquanto este possa 
para ele assumir características diferenciadas no antes e depois 
da instauração da subjetividade plena. Surge, no entanto, uma 
séria questão: como pode este corpo físico ou biológico ser ain 
da "pensado" se a lôgica D que desempenhava esta função abando 
na-o para assumir uma outra responsabilidade — o "pensar" incons 
ciente? Esta questão, enfocada com toda a sua generalidade, não 
& outra senão aquela da articulação entre o nível subjetivo e o 
nível objetivo subsumido. É sob este último enfoque que, no que 
se segue, trataremos a questão, buscando dar-lhe uma clara res 
posta. 


Devemos começar com uma digressão acerca do funcionamento do sis 
tema nervoso central (SNC) cuja formação é assunto da nota 2, 
no fim do presente trabalho. Lã esposamos a tese de que o surgi 
mento da lógica I no reino animal — lógica esta que realiza a 
sua capacidade reflexiva — & uma conseguência imediata do proces 
so de formação do SNC, ou mais precisamente, de sua especial for 
mação tovológica por via do envaginamento da camada sensível da 
pele. Queremos agora evidenciar que o vivenciamento da capacida 
de reflexiva dos animais dotados de SNC sô se efetiva pela media 
ção de um especialíssimo processo de codificação da informação 
no seu interior. Toda a informação que transita e & processada 
e armazenada no SNC tem um suporte de natureza elétrica; a infor 


mação se realiza sempre como uma modulação em pulso e/ou fregiúên 


cia de um sinal elêtrico. Seja qual for o sentido afetado e seu 
respectivo suporte - odor e gosto ( suporte químico), visual 
(eletro-magnêtico), tátil e auditivo (pressão mecânica) - o Gr 
gao sensível irã funcionar como um transdutor, transformando ca 
da um dos diferentes suportes de informação em um suporte de 
natureza elêtrica modulado, o que tem como resultado, a completa 
homogeneização das informações no interior do SNC. É certo que 
a informação processada no SNC não pode prescindir de um suporte 
físico (elétrico, no caso), porêm o fato de que todas as infor 
mações, não importa a sua "substancialidade", sejam transduzidas 
para um mesmo suporte constitui uma sorte de abstração relativa, 
isto &, uma formalização. Observe-se que a qualidade "substanci 
al" da informação não é assim necessariamente perdida, mas terã 


que assumir também,a forma de uma suplementar modulação também 
de natureza elétrica. 


Isto posto, é fácil compreender que no SNC os significantes de 
significantes, endereços de significantes, relação entre signi- 
ficantes, função de significantes, etc. possam ser igualmente re 
presentados como formas do mesmo suporte elétrico, isto é, tal 
como o são Os significantes primários. 


Esta característica funcional do SNC estã parcialmente transferi 
da para os modernos computadores digitais. É por este exato moti 
vo que eles podem simular, de modo cada vez mais aproximado, so 


fisticadas funções típicas da mente humana. 


A capacidade de representar, de modo homogêneo significantes de 
significados substancilamente diversos, significantes de signifi 
cantes, significantes de significantes de significantes e assim 
por diante, caracteriza um certo poder meta-linguiístico imanente 
à própria linguagem. 


De certo modo, o computador é capaz de representar seu próprio 
estado assim como suas próprias operações internas, No computa 
dor, entretanto, isto tem um limite que pode, sem dúvida, ser 
ampliado pela intervenção do homem, mas que jamais perde seu ser- 
limitado. Aqui, precisamente, cessa a analogia entre o SNC e o 


computador, pois, para o vrimeiro, tal limitação não existe: a 
linguagem intra-cerebral & justamente tal que se identifica com 
sua própria meta-linguagem: L(L) = L. Em jargão técnico, isto 
& o mesmoque dizer que a linguagem do SNC não estã sujeita aos 
teoremas de Gôdel. Caso contrário, como teria sido possível ao 
homem — Gôdel, no caso — tê-los demonstrado?! 


Disto podemos tirar a conclusão que a especialíssima estrutura 
do SNC, que o capacita para o exercício da lógica transcendental 


I, vai se reproduzir a nível funcional — isto é, no trato das re 


presentações — no fato de que sua linguagem interna ê tal que 
L(L)=L. É óbvio que L é estruturalmente análogo à I e que L 
realiza, mediado pelo ser-concreto (SNC como ser-físico), a 


objetivação ou encarnação de I. 


Isto tudo evidencia uma nítida relação de reciprocidade entre o 
nível propriamente lógico (I) e o nível simbólico (I/D), aten 
tando-se, entretanto, que não se trata aí de uma simples simetria, 
mas de uma assimetria compensada, a saber: o lógico pressupõe 
objetivamente o simbólico com uma mediação concreta, enquanto que, 


o simbólico pressupoe logicamente o lógico, também com uma media 
ção concreta. 


Uma boa ilustração desse mútuo comprometimento entre I e I/D va 
mos encontrar . no terreno da cultura. Referimo-nos a cultura 
judaica, que caracterizamos como do tipo lógico I — a cultura 
do Pai, do Deus-único, daquele que pode se identificar, com abso 
luta propriedade, dizendo EU SOU O QUE SOU. Tão largo passo 
na história da cultura se nos afigurarã como incompreensível se 
não levarmos na devida conta o seu paralelo progresso sim 
bólico. Referimo-nos especificamente ao episódio da adoração do 
bezerro de ouro. A renegação radical e definitiva do simbólico 
analógico — o bezerro de ouro — em favor do simbólico convencio 
nal — das Tâbuas da Lei — é um requisito necessário ao advento 
do deus, afinal, lógico, e não mais ecológico, como até então se 
concebia. Deus impõe sua determinação lógica concomitantemente 
ã imposição de uma linguagem pura convencional, a que pode de fa 
to realizar o simbólico (I/D) na plenitude. 


A implicação reciproca de I e I/D a nível objetivo é justo o que 
precisamos para alcançar a compreensão do modo de articulação do 
nível subjetivo com o nível objetivo subsumido. Como já fizemos 
notar o advento da subjetividade mobiliza não sô novas lógicas 
- D/? e I/D/* — como também as lógicas objetivas - I, De I/D -— 
sendo que estas últimas passarão a visar, respectivamente, o 
ser-projeto, o inconsciente e a história. 


Ora, a passagem ao nível subsequente, seja do fenomênico ao 


objetivo, seja deste último ao subjetivo se faz, necessariamente, 
com a multiplicação sintética (/) por I/D: 


I/D = (1)/(1/D) o HD = (DIA (ID) 


Esta constatação pode ser interpretada como um simples reflexo 
da equivalência onto-lógica inter-níveis, naturalmente, com uma 


decalagem lôgica de "espessura" I/D. No caso que nos interessa, 
I subjetiva seria um equivalente de I/D objetiva. De fato, al 
subjetiva & a lógica do ser-consciente-projeto que necessariamen 
te exige uma representação simbólica (nível I/D) de si mesma; sô 
nesta condição poder-se-ia falar propriamente de projeto de 
um sujeito. 


Assim, estaríamos justificados em fazer articular a estrutura 
objetiva por seu extremo I/D à posição I da estrutura subjetiva. 
O que ocorreria então com I e D objetivas? Poderíamos dizer que 
seriam rebaixadas de uma "espessura" lógica de medida (I/D). Re 
lativamente ao ser-subjetivo elas seriam então consideradas como 
prê-lógicas, jã que I representa a lógica em sua generalidade. 
Seria, pois, bastante natural que viêssemos denominar a D obje- 
tiva como prê-lógica-D, ou, sinteticamente, pré-D, ea I objeti 


va como pré-lógica I, ou, abreviadamente, pré-I. Ver figura lb. 


AS LÓGICAS SUBJETIVAS - ESTRUTURA COMPLETA 


I/D(Obj.) 


NO D(Subj.) O 2--- Bs D/2 
E us 
O I(Sub5. I/D(Subj.) 
I(Ob5.) (I/D Obj.) 
PRÊ-D 
(D Obj.) 
PRÊ-I 
(I Obj.) 
FIGURA 1b 


Para ilustrar o que isto pode significar vamos retomar o nosso 
exemplo anterior, extraído do terreno da cultura. Referimo-nos à 
cultura judaica, jã caracterizada como uma cultura do tipo lógi 
co I. Não resta dúvida de que ela foi precedida de culturas prê- 
-lógicas, uma de tipo pré-I e outra do tipo prê-D. A cultura 
prê-I afim ao tipo I,seria exemnlificada pelas sociedades tri 
bais ou clâmicas. Estas sociedades são caracterizadas por uma 
identificação com a natureza, vivem mais no tempo que num espaço 
determinado (nomadismo) e são internamente bem pouco diferencia 
das e hierarquizadas. Jã as culturas do tipo prê-D seriam ilus 
tradas pelas primeiras sociedades sedentárias, agrárias, omm suas cida 
des imperiais: referenciam-se ainda à natureza, porém, não mais 
por identificação, mas sim, em oposição; o trabalho aí estã bem 
caracterizado e começa jã a ser explorado, o que pressupõe uma 
hierarquia social bem marcada; tudo isto, sem dúvida, refletindo 


seu status lógico francamente diferencial. 


AS LÓGICAS E SUAS REPRESENTAÇÕES 


REPRESENTAÇÃO LÓGICA DA 
IDENTIDADE 


Algébrica 


Geométrica 


Topológica 


Topológica 


Princípio 
Valores 


Dimensão 
significante 
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ter 


serpente 
U xo (x) 


( signifi- 
cante p.d.) 


Exó (x) 


real 


capricôrnio 
virgem 


preto 
filho 


estar 


touro 


Yxo (x) 


simbólica 


essência 


família p.d. 
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Das lógicas de base — transcendental, da diferença, dialética e 
clássica ou aristotélica -a segunda foi a que, de fato, esteve 
sempre operante ; mesmo inconscientemente,nunca deixamos de ser 
lógicos. Em contrapartida, foi a última a se nos desvelar como tal, 
Tudo isso pode ser detalhadamente compreendido consultando-se os 


itens 3 e 4 & tomo I de Noções etementares de Logica. 


A rigor, este desvelamento atê hoje conservou-se parcial,não sen 
do de nosso conhecimento a existência de qualquer obra especiali 
zada com este título; ou com um título equivalente , mas com o 
mesmo âmbito de preocupação. A lógica da diferença, em verdade, 


em sua inteireza, não foi atê hoje reconhecida como tal. 


Preliminarmente, diremos que por lógicas da diferença compreende 


mos todas as lógicas que deixam de lado o autêntico princípio da 
identidade ( I12=1 DR 5 substituindo-o por sua mumia: o princi 
pio da identidade "estática" (A =A). Por consequência, seu prin 
cípio ativo primordial passa a ser a operação de recorte (segrega 
ção, negatividade, analiticidade, diferenciação são todos aqui 
termos equivalentes), representada pela operação D,onde D=D>, Um 
modo alternativo de dizer o mesmo & que estas lógicas são gover- 
nadas, precipuamente, pelo princípio da contradição, embora, no 
correr deste trabalho, tenhamos que reformular a expressão deste 
princípio; sô então, a afirmativa acima referente à especificida 
de destas lógicas poderã vir a tornar-se inteiramente clara e 


justificada. 


Exemplificando: pelo critério tipológico acima, devemos conside 
rar como lógicas da diferença, entre outras, a lôgica clássica, 
as para-completas, as para-consistentes, ou ainda especificamente, 


as de Bochvar, Lukasiewicz, Kleene, Lesniewski, Newton da Costa, etc. 


O princípio da contradição estã essencialmente vinculado à opera 
ção D ( D) = D) , que funda o pensamentc (ou lógica) da diferen 
ça em geral. Ela ê a expressão formal das noções correntes de di 


ferenciação, negação, segregação, salto, complementaridade, etc. 


Em princípio poder-se-ia pensar que a operação D pode ser formal 
mente expressa por D? = I. Isto, entretanto,ê um equivoco: o que 
ai se diz ê que a negação de uma negação & o mesmo que nada negar, 
o que traduz, no fundo, uma tautologia — negação da negação & a 


mesma coisa que negação da negação. Ademais, sendo esta uma nega 


ção originária & de se esperar que possa ser conceituada sem ape 
lo a outras operações. Assim, a conceituação originária para 
o operador D é D = Dº — negar & o mesmo que negar a negação da ne 
gação. Formalmente, seguindo o esquema geral similar àquele da 
mecânica quântica (ver capítulo 4 de Noções etementanes de Logá 


ca-tomo 1) teríamos: 


DÍ (V) =D (Y) 


Os valores próprios de D serão dados pela equação acima e pela 


equação geral DY = AY. A solução é simples: Partimos desta última equação, 


D(Y) =AY, que multiplicada em ambos os lados por D, torna-se, 
D.D (Y) =DA (Y); admitindo-se que D é linear, teremos: 
D? (v) = AD(V) = AAY = A?y, que, multiplicada novamente por D, 


leva-nos a: 

D(D2(v) = D(A?Y)) ou 

DE q = ASD() = ACRE = Ag 

Como Dº* (Y) por definição & igual a D(Y), teremos também: 

D(W) =A?y 

Dado que D(Y) = AY, chegamos à igualdade AY = A've, finalmente, 
à equação determinante dos valores próprios de D: 

A cm À 


As raizes de à* = à são, obviamente, A, =0,A =+le à, = -1 


Como & de hábito, associaremos: 
+1l a Verdadeiro 


-1 a Falso 


De modo geral, o valor à = 0 (nada-ontológico) é desprezado; po 
rêm, aqui,como no caso da operação I (Pestad valor próprio zero, 
veremos adiante, &ê de fundamental importância para a compreensão 


global da problemática das lógicas da diferença. 


A tradução da equação D'(Y) = D(Y), em termos da operação monâdi 


ca da negação sobre proposição, & imediata: 
e ES 
Pp 
Esta é, sem dúvida, a verdadeira expressão do princípio da con 


tradição, no âmbito da lógica proposicional. 


Dirimida a questão da exata formulação e expressão do princípio 
fundamental da lógica clássica, serã possivel estabelecer uma 
conspícua classificação geral das lógicas da diferença.  Reafirman 


do, agora jã com maior convicção, o que foi dito anteriormente, po 


demos conceituar as lógicas da diferença como o conjunto das 1lô 


gicas que: 


a) Sob o aspecto negativo, distinguem-se das lógicas da identida 
de por não se valerem ão princípio da identidade autêntica — is 
to é, elas proíbem seus "objetos" de serem, em qualquer instân 
cia,a própria operação I (12=1) ou constituirem-se em invarian 


tes plenos dessa operação . 


Em verdade, o princípio da identidade autêntica estã, nestas lógi 
cas, presente, porêm, de modo empobrecido ou, como gostamos de di 
zer, mumificado, na forma de princípio da identidade estática, va 


le dizer, qualquer que seja A, então À = A. 


b) Sob o aspecto positivo, as lógicas da diferença adotam como 
princípio básico e ativo o princípio da contradição expresso 


operatoriamente por D'(Y) = D(Y) ou, na forma proposicional, 


O fato de que sejam três os valores próprios do operador D traz 
como consequência irrecusável a ambigilidade da noção mesma de 
negação. O esclarecimento do que vem a ser a essência desta ambi 
gúidade pode servir-nos de base para o estabelecimento de um bom 
critério de classificação das lôgicas da diferença. Teriamos, as 


sim, três variantes básicas para a definição da negação: 


Pa so RE 
Como indicam as setas, para as três variantes tem-se Dp = D'p. 


Na primeira, o valor zero torna-se redundante, de sorte que esta 
variante pode ser , sem mais, identificada à lógica clássica — no 
te-se que somente para ela se tem D2p = p (princípio do terço ex 
cluso). À segunda variante, em que se tem O = 1, denominamos lógi 
ca do paradoxo ou para-consistente, e à segunda, em que 0=-1, de 


nominamos lógica intuicionista ou para-completa. 


Valeria a pena chamaremos a atenção para a dupla acepção que es 
tamos emprestando à expressão lógica da diferença. Quando a usar 
mos no singular, estaremos nos referindo ao conjunto das lógicas 
para-consistente e para-completa; quando no plural sua referência 
serã o conjunto das lógicas que obedecem ao princípio da contradi 
ção ou negação conforme por nôs definido: p op, vale dizer, [o) 


conjunto formado pelas lógicas clássica e da diferença. 


Apresentamos a seguir as tabelas de valores para os dezesseis co 
nectivos lógicos jã reconhecidos e definidos pela lógica classi 
ca, agora estendidos à lódica do paradoxo (ou para-consistente) e 


à lógica intuicionista (ou para-completa). 


TABELAS DE VERDADE PARA OS CONECTIVOS DA LÓGICA PARA-CONSISTENTE 


aob 
1 1 
1 (0) 
4 = 
(0) 1 
(0) 0) 
O -1 
-1 1 
-1 (9) 


TABELAS DE VERDADE PARA OS CONECTIVOS DA LÓGICA PARA-COMPLETA 


Tambêm aqui, tal como acontece com a lógica clássica, podemos de 
finir todos os dezesseis conectivos em função apenas da implica 
ção ( > ) e da negação. A trama determinativa para a lôgica-con 


sistente seri então: 


pa p— q =, -(p+ aq) 
Prq po dep — poiq=, (ph q) 
pasdg=,P+>p — pras; -(pag) 
PLI=9q+d — pras; (P La) 
pvas=, (p+a) +aq — p ta =. (pv q) 
Pp+edq=,q+P Ras ES A ET) 
plazyp+-(q+4) — paq=,-(p | a) 
pq =, (p+aala +p) -—— p>=<q =, -(p+a) 


A trama determinativa para a lôgica para-completa seria: 


pq p—q=, (tp +a) 
pras par) es (o ba E) 
PII P*B —— paga, "(Pp 7 q) 
Prq ga — pLa=;-(pra) 
Peq ipa sa — p tq =, "(tp va) 
Pra ss E e o A DE) 
plazs;p+(a+a) —— pa qg=, "(o | a) 
pa sa SD GAS e ) o Do O e io tn 


Ed 


Atê aqui vimos tratando as lógicas da diferença apenas em seu ni 
vel mais elementar, vale dizer, lôgico-proposicional. No presen 
te item iremos um pouco mais além, estendendo nossa atenção ao 


nivel predicamental ou da quantificação. 


A quantificação nas lógicas da diferença tem para nôs um especial 
interesse, pois, & sô a partir dai que se pode bem compreender uma 
das mais intrigantes elocubrações lacanianas. Nos seus últimos 
seminários Lacan introduz a noção de matema, cujas variantes são 
especificadas por expressões lôgico-quantificadas, tais como 
yx d(x), Ex g(x), etc. Hã recomendações enfáticas do autor para 
que estas expressões não sejam aristotelicamente interpretadas, 
isto é, que não devem ser lidas como expressões da lógica de pre 
dicados clássica . Que poderiam ser elas, então? Muito provavel- 
mente, expressões quantificadas da lógica da diferença, cremos 
nôs. Mas isto & assunto para O nosso próximo item; nos limitare 
mos aqui a alguns comentários gerais sobre a quantificação nas lô 
gicas da diferença, contrapondo-a sempre à lógica de predicados 


classicos. 


As expressões quantificadas na lôgica clássica compreendem um ope 
rador quantificacional e um predicado 6. Os quantificadores possi 
veis são quatro, a saber: vx (para todo x), Yx (não todo x), Ex 
(existe x) e Ex (não existe x), e o predicado podendo aparecer co 
mo tal (4) ou na forma negada ($). Assim, são oito as possíveis 
expressões quantificadas. A figura 2A nos dã uma representa 


ção gráfica de cada uma destas expressões. 


A QUANTIFICAÇÃO NA LÓGICA CLÁSSICA 
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FIGURA 2A 


As oito expressões não são completamente independentes: ocorrem 
entre elas redundâncias totais (equivalências)e parciais (implica 
ções). Uma visão global da trama das relações de implicação e 
equivalência nos ê dada pela Figura 2B . Verifica-se que quatro 
destas expressões são perfeitamente equivalentes, uma a uma, a 
quatro outras expressões. Assim, no âmbito da lôgica aristotélica 
basta que ocupemo-nos de quatro das expressões quantificadas rela 


TRAMA DAS IMPLICAÇÕES ENTRE EXPRESSÕES QUANTIFICADAS NA LÓGICA 
CLÁSSICA 
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FIGURA 2B 


tivamente independentes. Que na lógica aristotélica yx q(x) im 
plique Ex d(x), ê uma questão ainda hoje discutida; remetemos (o) 
leitor ao capítulo 6 deste trabalho onde a questão & tratada com 


algum detalhe, e onde a posição de Aristóteles & justificada. 


Passemos, agora, à questão da quantificação nas lógicas da dife 
rença, para-consistente e para-completa. Temos ai, em princípio, 
a mesma estrutura morfolôgica: quatro expressões quantificadas e 
im predicado, afirmado ou negado, gerando, pois, oito  expres 


sões quantificadas. 


A ilustração gráfica destas oito expressões requer uma convenção 
preliminar acerca de como devamos representar a "relação" entre 
os predicados 4 e $ nas duas variantes das lógicas da diferença. 
Isto ê feito na figura 2C na qual propomos uma solução para as 
representações de 6 e é nas lôgicas para-consistente e para-com 
pleta. Na primeira, 4 é representado por toda a região interior 
ao círculo em linha continua, e $ pela soma da região exterior ao 
circulo contínuo com parte da sua região interna que, no entanto, 
seja exterior ao círculo com linha interrompida. A região entre o 
círculo contínuo e o pontilhado & a região paradoxal, na qual to 


do elemento x ê, ao mesmo tempo, 4 e 6. 
REPRESENTAÇÃO DOS PREDICADOS $%E% 
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FIGURA 2C 


Isto posto, podemos proceder à representação das oito expressões 
quantificadas, tanto para a lógica para-consistente, como para a 
lôgica para-completa, o que é feito, respectivamente, nas figuras 


2D:. 6) 28 


O que pronto verificamos ê que em ambas as variantes lôgico dife 
renciais desmancham-se as equivalências que ocorriam na lógica 
clássica, consequentemente, as oito expressões quantificadas ga 
nham sua relativa independência ou originalidade. O leitor pode 
facilmente verificar que, tanto para a lógica para-consistente,co 
mo para a para-completa, não hã qualquer coincidência nas figuras 


representativas das expressões quantificadas. 


Na figura 2F apresentamos a trama das implicações entre as ex 
pressões quantificadas, superpondo aquela vigente na lógica para- 
-consistente (linhas pontilhadas) com aquela vigente na lógica pa 


ra-completa (linhas continuas). 


Pode-se facilmente verificar que as equivalências clássicas entre 
vx d(x) e Ex 9(x), entre Ex d(x) e Yx d(x), entre vx d(x) e Ex dx 
e entre Ex d(x) e Vx 4x se difratam anti-simetricamente quando pas 
samos às lógicas para-consistente e para-completa. Note-se que as 
implicações unidirecionais existentes na lógica-clâássica são con 
servadas nas duas lógicas não-clâássicas, em especial, a famigera 


da implicação Vx 6(x) > Ex q(x). 


Na representação de 4 e é na lógica para-completa, à é toda a te 
gião interior ao circulo continuo e 4 toda a região exterior ao 
circulo em linha pontilhada. Consequentemente, a região entre os 
dois círculos &ê tal que todo elemento aí compreendido nem & q, 
nem $. A relação entre 4 e $ na lógica clássica ê, naturalmente, 
um caso particular das duas representações anteriores, onde os 


círculos contínuo e pontilhado coincidem. 
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FIGURA 2D 


A QUANTIFICAÇÃO NA LÓGICA PARA-COMPLETA (INTUICIONISTA) 


Vxó(x) Exó(x) 


a a E. 
x , 
x , É 5 k 
, e 
, 
N 1 1 t 
, ' ' , b 
+ , 4 x á 
a 
+ A A a 4 
dd » - 


vxe(x) Exo(x) 


Exó(x) 


TRAMA DAS IMPLICAÇÕES ENTRE EXPRESSÕES 


PARA-COMPLETA E PARA-CONSISTENTE 


À RES 
o & Yxó(x) 
ui pÃE pe Vi 1,0) 
ai £ 
o d (x) 
D: (1,0,-1) 


FIGURA 2F 
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